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Resumo 

Título: O papel da família no modelo curricular da Escola da Ponte 

 

Esta tese elegeu, como objeto de investigação, o papel da família no desenho, organização e 

concretização do modelo curricular da Escola da Ponte, no recorte temporal que compreende a 

celebração e a assinatura do Contrato de Autonomia (2005 a 2018). Assumiu-se a seguinte 

questão de partida: “Como se dá a participação das famílias na organização, planeamento e 

concretização deste modelo curricular?”. É uma pesquisa de natureza qualitativa, de caráter 

bibliográfico e documental sobre a Escola da Ponte, e de pesquisa de campo, com entrevistas 

aos colaboradores/interlocutores (14 no total), escolhidos por sugestão e indicação da 

coordenadora de Projetos e das Presidentes da Associação de Pais, no período em que decorreu 

a investigação. Para a análise dos dados, elegeram-se categorias relacionadas ao Modelo 

Curricular da Escola da Ponte, abrangendo a organização e participação das famílias nas 

abordagens de ensino e aprendizagem e nos processos de avaliação do modelo curricular, na 

gestão e administração e, também, no campo cultural e social. Os aportes teóricos apresentaram 

o retrato representativo da Escola da Ponte como uma organização que se pauta nas normativas 

do Sistema Educativo Português, com especificações peculiares às propostas de inovação e 

renovação pensada por José Pacheco. Observou-se que o Projeto fazer a Ponte apresenta uma 

estrutura solidificada, porém, percebe-se fragilidades, quando se considera o número de 

famílias inseridas no projeto e que estão, efetivamente, envolvidas na prática real. Espera-se 

que novas investigações continuem analisando a participação dos pais e encarregados de 

educação no processo de aprendizagem das crianças nas diferentes etapas da Educação Básica 

e nos diversos paradigmas do ensino. 

Palavras-chave: Escola da Ponte; Contrato de Autonomia; Projeto Fazer a Ponte; Família; 

Escola. 



 

 

Abstract 

Title: The role of the family in the curriculum model of Escola da Ponte 

 

This thesis chooses as a family investigation in the design, recognized organization, and role 

of Escola da Ponte, in the temporal registration, celebration and signature of the Autonomy 

Agreement in 2005 to 2018 following question: "How does the participation of families in the 

organization, and proof of this curriculum model?”. It is qualitative research, of a bibliographic 

and documentary nature about Escola da Ponte, and of field research, with interviews with 

collaborators/interlocutors (1 in total), chosen by indication of the suggestion of Projects and 

of the Presidents of the Associations of Parents. during the period during which the 

investigation took place. For data analysis, categories related to the Curricular Model of Escola 

da Ponte were chosen, covering the organization and participation of families in teaching, and 

learning approaches and in the evaluation processes of the curricular model, in management 

and administration, and in the cultural and social field. The theoretical contributions presented 

a representative picture of Escola da Ponte as an organization that is based on the regulations 

of the Portuguese Educational System, with specifications peculiar to the innovation and 

renewal proposals thought by José Pacheco. It was observed that the Making the Bridge Project 

presents a solidified structure, however, weaknesses are perceived when considering the 

number of families included in the project and who are effectively involved in real practice. It 

is expected that new investigations will continue to analyze the participation of parents and 

guardians in the learning process of children in the different stages of Basic Education and in 

the different teaching paradigms. 

Keywords: Escola da Ponte; Autonomy Agreement; Making the Bridge Project; Family; 

School. 
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INTRODUÇÃO 

É o meu bom senso, em primeiro lugar, o que me deixa suspeitoso, no mínimo, de que não é possível à 

escola, se, na verdade, engajada na formação de educandos educadores, alhear-se das condições sociais 

culturais, econômicas de seus alunos, de suas famílias, de seus vizinhos. (Paulo Freire, 1996, p. 33). 

 

Minha motivação para entender os meandros da Relação entre família e escola começou 

nos primeiros anos de contato com a docência. Acredito que educação e formação para a 

cidadania se faz em parceria. E essa parceria começa com as principais instituições 

responsáveis pela socialização desde os primeiros anos da vida humana. Em meus passos 

iniciais na prática docente, percebi a fundamental importância do trabalho conjunto entre 

família e escola para garantir melhor segurança física, psicológica e intelectual às crianças.  

Nesse sentido, comecei a me interessar em entender e compreender os pontos 

convergentes e divergentes dessa relação. Suas ações, reações e contradições no contexto de 

educação, ensino e aprendizagem do simultâneo universo familiar e académico. Partiram daí 

as minhas observações, reflexões e práticas a respeito da relação de colaboração e participação 

das famílias, e/ou a falta delas, na vida escolar das crianças. Era preciso incentivar a interação, 

acolher e integrá-las no contexto académico, mas como, por que e para que fazer? 

Questionamentos ainda sem respostas. Era preciso pesquisar, investigar, aprender e apreender 

os conhecimentos necessários para responder tais inquietações.  

Apesar de estar ligada ao assunto no cotidiano docente, somente no mestrado dediquei-

me especificamente à temática. Investiguei a Relação entre família e escola, no âmbito da 

escola pública do Município de Aparecida de Goiânia1, na Região Metropolitana de Goiânia, 

Estado de Goiás – Brasil. Como professora deste mesmo Município, veio a motivação para 

investigar o trabalho realizado na Escola da Ponte. Isso porque, por orientação não oficial da 

 
1 Aparecida de Goiânia é um município brasileiro do estado de Goiás. Localiza-se na Região Metropolitana de Goiânia e sua 

população, conforme estimativas do IBGE de 2021, era de 601 844 habitantes, sendo o segundo município mais populoso do 

estado, ficando atrás somente de Goiânia e o 37º do país. 
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Rede, foi “recomendado” aos professores da escola para trabalhar “como faziam na Escola da 

Ponte”, contudo, com rasas informações. Recusei-me a desenvolver um trabalho que não 

conhecia, mas tal levantou-me inquietações associadas a uma desassossegante curiosidade.  

 

Problemática de Estudo 

Estudar o modelo curricular da Escola Básica da Ponte2 torna-se um desafio importante, 

quando se consideram as facetas que delineiam a proposta de José Pacheco. Proponho-me fazer 

uma releitura, a partir da assinatura do Contrato de Autonomia, sobre o papel da família no 

âmbito do modelo curricular desta escola, bem como o reflexo e as contribuições para a 

apreensão do conhecimento das crianças atendidas. Objetiva-se conhecer as instituições 

Família e Escola, no ressignificar dos papéis circunscritos no Projeto Fazer a Ponte. Deste 

modo, pretende-se investigar as decisões compartilhadas, nas diferentes perspetivas e 

intervenções colaborativas entre Família e Escola, na Escola da Ponte. As descrições alicerçam 

na abordagem qualitativa, para analisar o modelo curricular e a participação das Famílias, no 

contexto do Conselho de Pais e Encarregados de Educação, seu amparo legal e legítimo frente 

à ação educativa no processo ensino-aprendizagem junto à Escola da Ponte. 

Objeto de Estudo 

Para dar continuidade ao trabalho iniciado no Mestrado e contemplar minhas buscas 

por respostas às indagações acerca do Modelo Curricular da Escola da Ponte, elegi como objeto 

de estudo O papel da família no planeamento e concretização do currículo escolar na Escola 

da Ponte. Um campo empírico que faz parte do meu plano investigativo desde as 

recomendações para o fazer pedagógico, de facto, na escola do interior de Goiás.  

 

 
2 Designação Oficial: Escola Básica da Ponte – Escola Básica Integrada de Aves/São Tomé de Negrelos, conhecida 

popularmente como Escola da Ponte, que integra o ‘Projeto Fazer a Ponte’, visando uma educação baseada nos princípios 

da autonomia e consciência cívica dos estudantes, por meio da participação ativa de todos – comunidade escolar e família – 

no processo de organização e gestão da escola. 
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Objectivos do Estudo 

No intuito de apreender o objeto de pesquisa proposto, estabeleceram-se os seguintes 

objetivos para este estudo: 

 

Objectivo Geral 

Conhecer e analisar o papel da Família no desenho e concretização do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte, desde a celebração e assinatura do Contrato de Autonomia, em 

2005. 

 

Objectivos Específicos 

a) descrever a História da Escola da Ponte desde a criação e instituição do seu Modelo 

Curricular (1976). 

b) conhecer as formas de organização e participação das Famílias no âmbito do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte; 

b1) caracterizar o Papel das Famílias nas abordagens de Ensino e Aprendizagem do 

Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

b2) caracterizar o Papel e participação das Famílias nas abordagens de Gestão e 

Administração escolar do Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

b3) caracterizar o Papel e envolvimento das Famílias nas abordagens cultural e 

social do Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

No intuito de responder à questão de partida e aos objetivos de investigação, estruturou-

se a presente tese em cinco capítulos aqui resumidos.  

No primeiro, aborda-se a questão da autonomia no âmbito do Sistema Educativo 

Português. Nele, busca-se contextualizar o histórico deste Sistema, em sua dimensão legal e 

jurídica, bem como a evolução do conceito de currículo que foi sendo assumida no Sistema 
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Educativo Português. Contextualiza-se o Contrato de Autonomia, os projetos e as legislações 

que envolvem a autonomia das escolas portuguesas. 

No segundo capítulo, realiza-se uma breve descrição da história do Projeto Educativo 

da Escola da Ponte, tomando como referência os estudos do Professor José Pacheco e outros 

que remetem a este Projeto.  

O terceiro capítulo apresenta a descrição do desenho da investigação adotada para a 

construção desta pesquisa. Nele, aprofunda-se a questão de partida, os objetivos, a opção 

metodológica, os instrumentos utilizados para recolher os dados de informação e as técnicas 

de análise utilizadas, além das fontes de informação selecionadas, o cronograma seguido e 

outras questões pertinentes à metodologia adotada nesta tese. 

Ainda no terceiro capítulo, discorre-se os procedimentos metodológicos realizados no 

decorrer da investigação. A idealização e elaboração da questão problema foi o ponto de partida 

deste estudo. Em seguida, foi construído o Estado do Conhecimento, a busca do recorte 

bibliográfico correlato. De natureza qualitativa, a pesquisa seguiu o tramite metodológico 

acerca da elaboração do objetivos, instrumento de recolhimento dos dados, bem como a 

compilação e análise das mensagens apreendidas nos discursos extraídos das entrevistas. 

No quarto capítulo, evidencia-se a análise realizada a partir dos dados obtidos no campo 

empírico da pesquisa. Nele, procura-se indicar os factos que se evidenciaram nas entrevistas 

realizadas com os sujeitos da pesquisa. Tais factos são ilustrados com citações das entrevistas 

e, a partir deles, busca-se salientar a relação entre eles, além de pautar a interpretação da 

informação recolhida com as referências teóricas que embasaram a investigação. 

O quinto capítulo trata das Conclusões e Recomendações relativas a este estudo. Neste 

capítulo, visa-se responder aos objetivos definidos e à questão de partida desta investigação. 

Salienta-se a conclusão – ou conclusões – que foram proporcionadas pelo trabalho 

desenvolvido, bem como as fragilidades com as quais esta pesquisadora se defrontou ao longo 
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deste processo, a exemplo do Pandemia pela Covid-19. E, ao final, a indicação de sugestões 

para futuras investigações relativas a esta problemática de estudo. 

Ressalta-se, ainda, a importância do registo da bibliografia utilizada e que amparou a 

construção desta tese. Acredita-se que os referenciais teóricos são suportes que possibilitam o 

andamento da pesquisa e os avanços que novos estudos poderão trazer para contribuir na 

construção do conhecimento acerca da proposta da Escola Básica da Ponte como uma proposta 

curricular possibilitadora de formação e geradora de transformação no contexto escolar não 

somente do Sistema Educativo Português. 
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CAPÍTULO 1 

A AUTONOMIA NO ÂMBITO DO SISTEMA EDUCATIVO PORTUGUÊS 
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Contextualização histórica 

 

Ao longo da História, desde a proposta de Marquês de Pombal, no século XVII, até as 

reformas ocorridas no período pós- 25 de abril de 1974, o Sistema Educativo Português foi 

alterado em diferentes conjunturas do cenário político e gerou relevantes alternâncias no 

contexto dos programas de educação e Ensino, que, ora partilhava, segundo Catani e Oliveira 

(2000), propostas repressoras, a exemplo do período da Ditadura de Salazar, ora propostas 

revolucionárias. Neste sentido, “há um apelo sistemático ao diálogo e a medidas que levem à 

descentralização de responsabilidades em algumas questões educativas ou da gestão do sistema 

e das escolas” (Catani & Oliveira, 2000, p. 09). Tais fatos ocorrem desde a libertação dos povos 

frente ao período da Ditadura até os dias atuais.  

Catani e Oliveira (2000) fazem um apanhado geral desta reformulação após abril de 

1974, quando ocorreram decisões políticas importantes relacionadas à gestão e à administração 

das escolas, bem como no âmbito da revisão curricular, especialmente no ensino secundário. 

Partindo do pressuposto de que, apesar das oscilações dos momentos e ideais políticos 

à sequência de cada regime, Portugal sempre deixa uma marca com projetos e programas de 

valorização da educação. Sem aprofundar nos detalhes de séculos remotos, pode-se destacar 

feitos relevantes como a proposta de Marquês de Pombal, em uma carta escrita no século 

XVIII, na qual ele colocava em pauta a necessidade de se criar e manter novas escolas públicas 

com qualidade, garantindo aos professores subsídios literários e formação para aprimoramento 

da docente. Após tornar pública a carta de Pombal, com ideias inovadoras, “muitos cidadãos 

portugueses, animados de um idealismo, nascidos do sucesso da revolução liberal, consideram 

como dever cívico elementar, contribuírem com os seus pareceres para a construção da rede 

escolar” (Martins, 2004, p. 03). 

Seguindo essa ótica, para Felgueiras (2006), a historiografia da Educação portuguesa 
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desde essa época e, a alongar à segunda metade do século XIX, sempre acompanhou o 

desenvolvimento cultural dos restantes países europeus. Em regimes políticos liberais, quer 

republicanos quer monárquicos, retrata apenas uma oscilação de diferentes ideias no processo 

de moldagem dos projetos de educação e ensino.  

O protagonismo dos ideais políticos e elitistas da ditadura do Estado Novo trazem 

consigo os traços conservadores religiosos e políticos “que colocando-se acima dos interesses 

particulares se arrogou a faculdade de definir, do ponto de vista histórico, a ‘verdade nacional’ 

a ensinar” (Felgueiras, 2006, p. 15), que culminou no levante popular em busca de liberdade, 

denominado Revolução dos Cravos ou Revolta de 25 de Abril de 1974.  

No século XIX, os atos progressistas no âmbito da Educação direcionavam os 

estudiosos a ações científicas que possibilitavam escritos e publicações relevantes no processo 

histórico, mesmo que em pontos isolados. Como construto de ‘Instrução popular’, uma série 

de produções se tornaram públicas por meio da Revista Educação e Ensino, sob a tutela de 

Adolfo Coelho, no intuito de explicar o fazer pedagógico, fomentar, ampliar e renovar as fontes 

científicas de investigação e pesquisa da história da Educação. 

Nos primeiros anos do século XIX, as escolas normais se destacavam com a inovação 

dos cursos de formação para professores, onde a filosofia e pedagogia sociológica ditavam os 

rumos da ideias educativas como enquadramento metodológico. Um recorte da história 

considerado limitador e descontextualizado para o desenvolvimento do sistema, mas um 

significativo momento nos quadros da trajetória como produção e cultura da educação em 

Portugal. Por outro lado, de forma geral, salvo em exceções significativas, Portugal não ecoa 

políticas públicas relevantes de progressos e promoção à Educação do país, ao considerar os 

séculos XIX e XX. 

Apesar do desejo da população de ampliar os avanços progressistas do ensino público 

em Portugal, as dificuldades na concretização dos projetos educativos, marcaram o momento 
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no plano da construção politico-pedagógica no país. As decisões referentes à gratuidade do 

ensino e a descentralização do sistema à época eram, entre outros, os assuntos debatidos como 

políticas de educação pública.  

Segundo Martins (2004), naquele momento histórico havia um abismo entre as 

intenções de reformulação legal do ensino e a concretização dos projetos educativo, de fato. 

Neste paradoxo, segundo ele, “o sistema educativo português passou por uma construção 

retórica da educação, em que o Estado promulgava preceitos legais que eram difíceis de 

implementar” (Martins, 2004, p. 04). 

No entanto, entre todas as dificuldades, retrocessos, pontos e contrapontos que retratam 

a história da educação portuguesa, nada se compara às involuções do período entre os anos 

1928 e 1974, hiato ditatorial do salazarismo português. Um decurso que causou declínio e 

desinvestimento na educação e, em consequência, vieram “as convulsões políticas, as cegueiras 

ideológicas, as crises econômicas, o analfabetismo, a falta de formação de professores” 

(Martins, 2004, p. 04), entre muitos outros retrocessos de deterioração do sistema, da educação 

e do ensino.  

Esse momento difícil sucedeu a um dos períodos mais importantes para a educação 

portuguesa: o ciclo de transição entre os séculos XIX e XX, passagem da Monarquia 

Constitucional para a Primeira República (1910-1926). Isso marcou o sistema educativo, que, 

apesar da ruptura ditatorial de Salazar, a sólida estrutura firmada à época, influenciou a 

construção do sistema educacional até os dias atuais. 

Com a libertação do povo português dos ditames salazarista, um novo modelo de 

administração e gestão foi implementado e amplamente modificado em todos os setores dos 

serviços públicos e privados, seguindo uma linha mais democrática, liberal e progressista. O 

mesmo estilo antiautoritário segue as diretrizes educacionais que passaram a reger os novos 

ideais no interior das instituições acadêmicas. 
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Nos anos de 1970, começava uma maratona de recuperação no âmbito da formação de 

professores, na tentativa de amenizar os transtornos e prejuízos causados no período salazarista. 

Para Felgueiras (2006), os cursos de licenciaturas possibilitavam aos estudantes o acesso à 

docência como carreira, com tendências de transformações no sistema de educação e ensino. 

Para a autora, 

Quem se destinava ao ensino, e era o inexorável destino comum, devia fazer o curso de 

Ciências Pedagógicas, frequentado por uma multidão de gente mais velha: professores 

em exercício das várias áreas do saber, professores das escolas do Magistério primário, 

… de modo a facilitar a sua conclusão, quase simultânea, com a licenciatura. 

(Felgueiras, 2006, p. 18). 

Com a proposta de Emenda Constitucional para a reforma educativa, na gestão Veiga 

Simão (1971), abriam-se os debates acerca do Projeto do Sistema Escolar e as Linhas Gerais 

da Reforma do Ensino Superior. Dois anos após discussões e reflexões com vista à melhoria 

no ensino, o projeto torna-se Lei, “tornando-se, sob alguns aspectos, o ponto crucial da vida 

sociopolítica” (Stoer, 2008, p. 17) e do processo reformista da educação portuguesa.  

 

1.1 A Reforma Veiga Simão: síntese temporal transitória ao 25 de abril de 1974 

A Reforma Veiga Simão representa um marco de ousadia, inovação e reconstrução do 

País, mesmo antes de oficializar o fim dos anos de chumbo. No final dos anos 50, do século 

passado, após tímidos movimentos preconizados pela Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), com investimentos para promover avanços e o 

alargamento no Ensino Obrigatório em Portugal, a Reforma Veiga Simão surgiu como um 

divisor de águas para o sistema educativo português. Nesse período, devido à “importância e 

prioridade que a OCDE deu ao Projeto Regional do Mediterrâneo (PRM), constitui-se 

verdadeiramente a primeira ação de intervenção da organização na construção da política 

pública de educação de alguns dos países membros”, (Lemos, 2014, p. 9), entre eles Portugal.  
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Após esses movimentos, além da ampliação tempo da educação obrigatória, assistimos 

a uma melhoria do Ensino Básico e Técnico no país. Outros projetos foram incluídos como 

proposta de incentivo e melhoria da estrutura do sistema educativo do Estado Português. 

Passados alguns anos de trabalho, estudos e relatórios demonstraram que o PRM promoveu 

mudanças significativas na história da educação portuguesa. 

Ainda impulsionado pelo PRM e sob a tutela do então ministro Inocêncio Galvão Teles 

(1962-1968), foram realizados alguns trabalhos, como a extensão da escolaridade obrigatória, 

a institucionalização do planeamento voltado para promoção de políticas públicas de educação, 

a elaboração do Estatuto da Educação Nacional e ainda outras diretrizes de orientação à prática 

educativa. Entre 19 de Agosto de 1968 a 15 de Janeiro de 1970, assumiu  a pasta da educação 

um novo ministro, José Hermano Saraiva já no final da era salazarista. 

Ao final da Ddécada de 60, início dos anos 70, Veiga Simão toma tomou posse como 

ministro da Educação no governo de Marcelo Caetano, novo chefe de Estado eleito nas eleições 

de 1969. Com elevada taxa de evasão escolar, baixos níveis de aprendizagens nas diferentes 

etapas do ensino o novo ministro apresenta apresentou “dois documentos: o Projecto do 

Sistema Escolar e as Linhas Gerais da Reforma do Ensino Superior, que são as peças principais 

da sua reforma do ensino”, (Lemos, 2014, p. 27), para apreciação pública. O intuito era dar 

ciência à comunidade portuguesa das ações realizadas no governo, bem como excitar a 

avaliação e participação popular no processo inicial, que vislumbrava a implantação da 

Reforma Veiga Simão. 

Nesse processo de incentivo à participação popular a “palavra de ordem” do ministro 

Veiga Simão para a possível Reforma era “democratização do ensino”, (Lemos, 2014, p. 27). 

Por um bom tempo a proposta de Veiga Simão foi discutida, debatida na Assembleia Nacional 

como Projeto de Lei, reformulada e ampliada, sendo aprovada com a denominação de Lei nº 5 

de 25 de julho de 1973, pouco antes da Revolução de 25 de Abril. 
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O então Ministro da Educação José Veiga Simão justificou a proposta de reforma de 

educação e ensino, dizendo que,  

no mundo português existem milhões de homens a instruir e a educar; existe uma 

imensidade de terras à espera do desbravo... Educar todos os portugueses, educá-los 

promovendo uma efectiva igualdade de oportunidade, independentemente das 

condições sociais e econômicas de cada um, é o objectivo desta batalha da educação. 

(Stoer, 2008, p. 18). 

 Entre outros, um dos pontos altos da Reforma Veiga Simão alargava ainda mais o tempo 

de escolaridade obrigatória. O ensino que antes era de quatro anos, passou a ser de nove anos, 

sob a responsabilidade do Estado, gratuito e de qualidade. A Reforma veio como uma das 

condições impostas pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, a 

OCDE, para que Portugal continuasse a fazer parte da agremiação intergovernamental de 

estados soberanos da esfera global. A partir de então, nos regime(s) de Salazar/Caetano, foi 

concebido de maneira bem restritiva. Assim, 

de uma forte posição inicial de inculcador ideológico, baseado numa forte ideologia 

nacionalista assente na trindade Deus, Pátria, Família, o sistema de educação passou a 

assumir um papel mais intimamente ligado à economia e à intervenção económica por 

parte do Estado, daí advindo, ao mesmo tempo, um corte com os aspectos anteriormente 

dominantes da ideologia nacional ruralista e antidesenvolvimentista. Finalmente, a 

educação alcançou uma posição mais complexa enquanto articuladora das várias 

concepções de educação, a par do desenvolvimento da concepção de cidadania, na qual 

desempenhou papel importante a democratização do ensino. (Stoer, 2008, p. 18). 

Nesta perspectiva, o projeto reformista de Veiga Simão se pautava na promoção do 

direito à educação, institucionalização do sistema com igualdade de oportunidades para todos, 

sem distinção a individualidades sociológicas, económicas, cognitivas e/ou culturais.  
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A tentativa de reestruturação do Estado português, frente à ditadura salazarista, com 

articulação a mudanças básicas, especialmente no âmbito do sistema educacional, trouxe 

relevantes colaborações sociais para o progresso e transformações historicamente estatizadas 

por meio das políticas antidemocráticas do regime vigente. Também no que se refere  

às políticas públicas para a educação e à administração dos sistemas educativos e das 

escolas …, as duas últimas décadas têm revelado uma utilização extensiva, … entre 

distintas forças políticas, de perspetivas de tipo gerencialista e tecnocrático que se 

caracterizam pelo recurso a formas mitigadas e instrumentais de descentralização, de 

autonomia e de participação na decisão. Neste contexto, marcado pela emergência de 

uma ideologia de modernização da educação e das escolas, ou mesmo, …, por um 

«neoliberalismo educacional mitigado» (durante a década de 1985-1995), o conceito de 

autonomia é revelado, discursivamente, como elogio da diversidade na execução 

periférica das decisões centrais. (Lima, 2014, p. 143). 

 Assim, o pós-25 de Abril de 1974, a comunidade educativa foi naturalmente convocada 

a uma reorganização abrangente e sistemática por meios legislativos, projetos e programas 

voltados para o gerenciamento consensual frente a lacunas deixadas no período absolutista. Os 

agentes sociais envolvidos na reconstrução do sistema educativo se mostraram dispostos no 

processo de reconstrução do país.  

Neste contexto, marcado pela emergência de uma ideologia de modernização da 

educação e das escolas, ou mesmo, por um «neoliberalismo educacional mitigado» (durante a 

década de 1985-1995), o conceito de autonomia é revelado, discursivamente, como elogio da 

diversidade na execução periférica das decisões centrais. (Lima, 2014, p. 143). 

1.2 O Pós-25 de abril de 1974 no Sistema Educativo Português 

As medidas mais céleres centraram-se no desenvolvimento de gestão democrática e 

autonomia das escolas, bem como na garantia da educação obrigatória em período de formação 
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ampliado. As demandas das escola e ginásios académicos consolidaram o consenso de muitas 

propostas de emenda à Constituição e políticas públicas em favor das reformas e aprovação de 

projetos legislativos. 

A notória necessidade de reação popular para suprimir os resultados da era de repressão, 

pois “o período das transformações curriculares inovadoras ocorridas após o 25 de Abril não 

foi totalmente pacífico, o que de certa forma se afigura natural num contexto tão específico 

como foi o desses anos.” (Mendonça, 2019, p. 24). Assim, a Revolução de Abril levou as 

escolas a repensar outras possibilidades de ensino,  ora por determinação legal, ora por 

inovação dos projetos internos dada a maior flexibilidade dos novos tempos pós-ditadura. Para 

além de tais possibilidades, eram possíveis distopias de participação e enfraquecimento dos 

movimentos sociais que impulsionavam as ações de reconstrução do sistema.  

No entanto, os anos entre 1974 e 1976 foram muito duros e contraditórios para os 

portugueses, nos diferentes cenários administrativos, no entanto, o contexto da educação não 

fugia a regra. Dessa forma, 

A mobilização dos atores escolares, desde os primeiros dias que se seguiram 

imediatamente à Revolução dos Cravos, iniciada em 25 de Abril de 1974, traduziu-se 

na maioria dos casos pela realização de assembleias de professores e de alunos que, em 

muitas escolas, decidiram afastar reitores e diretores ou, em alternativa, confirmá-los 

no exercício dos cargos, embora para o desempenho de novas funções emergentes. 

(Lima, 2014, p. 145). 

Para as reformas e reconstrução do sistema, o povo tinha pressa. As diversas alternativas 

em busca da autonomia das escolas, sobressaíam, legitimadas pela emergência e 

descentralização do poder. As escolas tinham a tutela das decisões, gestão e administração.  

Dentre as medidas imediatas, foi implementada a gestão democrática nas instituições 

de ensino, a qual fez com que ocorresse a “deslocação do poder do Ministério da Educação 
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para as escolas, dos diretores das escolas e do corpo docente tradicional para os professores 

progressistas e para o corpo estudantil” (Lima, 2014, p. 146). As ações imediatas corriam à 

margem das iniciativas e deliberações político-administrativa do poder central. 

Em maio de 1974, o Decreto-Lei n.º 221/74 clarificava o poder decisório dos órgãos 

colegiados, a quem as atribuições deliberativas traziam dimensões delimitadas frente ao poder 

governamental e administrativo central.  

As primeiras ações de gestão e administração no âmbito da educação, mesmo que por 

vezes conflituosas, as tentativas de adaptação, buscavam manter o controle e regularizar as 

práticas socioeducativas nas escolas com vistas a reconstituir as fragmentações deixadas pelo 

regime autoritário. 

Os movimentos que se sucederam retrataram a força popular e o desejo de fazer um 

novo desenho social, que vislumbrassem os novos rumos de ascensão para ver e viver o mundo.  

Cabe ressaltar que foram muitas as mudanças e transformações no ensino e na Educação 

de Portugal, no pós-25 de Abril. Muitas ideias, muitos ideais, movimentos, reflexões, 

discussões à luz das melhorias e avanços quantitativos e qualitativos.  

A investida dialógica da comunidade educativa portuguesa, por alguns anos, manteve 

os elementos, considerados relevantes, contidos no texto progressista da Reforma Veiga Simão. 

Essa incansável busca por resultados efetivamente concretos e satisfatórios aos objetivos 

institucionais e académicos, foram agraciados com a promulgação da Lei de Bases do Sistema 

Educativo no ano de 1986, sendo assim revogada a Lei de Bases nº 5/1973, resultante do texto 

apresentado como a ‘Reforma Veiga Simão’, 13 anos depois.  

A Lei de Bases do Sistema Educativo Português (Lei nº 46/86, de 14 de outubro de 

1986) foi um divisor de águas na luta por uma educação progressista onde fosse possível 

educar, ensinar e aprender com autonomia e para a cidadania. Com ela, os portugueses sabiam 

que faltavam muitos ajustes, mas, o primeiro grande passo havia sido dado. As rupturas e 
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transformações provocadas em outros tempos não estão isentas “de dialética e contradição, mas 

também de afirmação, imposição e coerência” (Pereira, 2014, p. 15), de tempos vindouros. 

Autores como Correia (2001)3 e Dionísio (1994)4 destacam que há pontos de 

confluência em dois momentos em Portugal, considerando aspectos evolutivos da educação 

nos últimos anos. O primeiro, de ordem política e o segundo, de definição jurídica, assim 

caracterizados nos estudos de Pereira (2014, p. 16): “...definição de ordem política, 

caracterizando-se por uma ideologia democratizante e crítica, ... definição jurídica”. Para o 

autor, estes pontos correspondem à legalidade constitucional e à reversão das construções 

fundamentalistas acrescida da modernização social do regime vigente. (Pereira, 2014, p. 16).  

Com uma política pública educativa voltada para a inclusão dos povos, portugueses ou 

não, com a nova Lei, o país pautou-se por uma proposta pedagógica crítica de fomento às 

transformações sociais abrangentes no ensino e na educação, tendo como base o princípio de 

igualdade de oportunidades. O que permanece nos dias atuais. Considerando o legado da 

Reforma Veiga Simão, para além do direito a educação de qualidade para todos, pode-se 

destacar a importância da formação continuada de professores, o acesso a escolarização e 

educação no ensino básico, a autonomia das escolas na construção dos projetos pedagógicos e 

de gestão, além de oportunizar o envolvimento dos pais e encarregados de educação na 

organização e planeamento curricular das instituições de ensino. 

 

1.3 O Sistema Educativo Português: a busca da autonomia  

O Sistema Educativo em Portugal é regulamentado por uma legislação sólida que 

garante aos cidadãos direitos democráticos de educação de qualidade. As políticas públicas 

ofertadas potencializam ações de educação e ensino em condições legais, no sentido de 

 
3 José Alberto Correia - Diretor da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto e é Professor 

Catedrático da FPCEUP desde 1997. Correia, (2001). As ideologias educativas em Portugal nos últimos 25 anos. Porto: ASA 
4 Eduarda Dionísio (Lisboa, 1946) é uma escritora e dramaturga portuguesa. Dionísio, Eduarda (1994). As práticas culturais. 

In: António Reis (Coord.), Portugal, 20 anos de democracia (pp. 443-489). Lisboa: Círculo de Leitores. 
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promover propostas pedagógicas e metodológicas para o bem comum no âmbito da educação, 

do ensino e da aprendizagem. 

Estes aportes legislativos sustentam a dinâmica curricular inseridas no programa do 

Sistema Nacional de Educação no país e abrangem as nuanças metodológicas que vai do 

convencional ao contemporâneo em diferentes facetas.  

Neste contexto, a Lei nº 5, de 1973, no Capítulo II, afirma que a educação escolar tem 

como fim específico “promover formação moral, intelectual, física e profissional … além de 

fomentar o espírito científico, crítico e criador, a capacidade de criação e de reflexão”, dos 

indivíduos no seu processo gradual e contínuo de desenvolvimento sociocultural. Em termos 

gerais, a chamada Lei Veiga Simão ampliou significativamente a compreensão dos objetivos 

fundantes para o Ensino Básico. Inseriu como pressuposto indispensável à educação escolar a 

participação das famílias “mediante adequadas formas de cooperação, o cumprimento do dever 

de instruir os filhos”, nas atividades que diz respeito a educação formal.  

Nessa retomada histórica, no dia 10 de abril de 1974, foi promulgada a Constituição da 

República Portuguesa, que, em seu Art. 3º, estabelece a garantia à soberania e legalidade: 

1. A soberania, una e indivisível, reside no povo, que a exerce segundo as formas 

previstas na Constituição.  

2. O Estado subordina-se à Constituição e funda-se na legalidade democrática.  

3. A validade das leis e dos demais actos do Estado, das regiões autónomas, do poder 

local e de quaisquer outras entidades públicas depende da sua conformidade com a 

Constituição (Constituição da República Portuguesa, 1974, Artigo 3º). 

Assim, a soberania dos indivíduos prevalece em consonância com as demandas da 

construção coletiva criada na unidade das relações sociais solidárias e democráticas com direito 

ao princípio da igualdade e universalidade. No âmbito educacional, a Constituição da 

República enfatiza que é garantida ao cidadão português o direito e “a liberdade de aprender e 
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ensinar” (Art. 43º). No processo democrático e solidário de ensinar, aprender e apreender 

conhecimentos, estão implícitas as relações de troca cooperativas entre os agentes dos 

diferentes grupos sociais. 

Ainda na Constituição da República Portuguesa, o artigo 73º refere-se ao direito pleno, 

de todo cidadão, à educação e à cultura como regra universal. O referido artigo estabelece que 

o Estado deve promover educação escolar de qualidade e outras condições favoráveis de 

formação ao cidadão que,  

contribua para a igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades 

económicas, sociais e culturais, o desenvolvimento da personalidade e do espírito de 

tolerância, de compreensão mútua, de solidariedade e de responsabilidade, para o 

progresso social e para a participação democrática na vida coletiva. (Constituição da 

República Portuguesa, 1974, art. 73º). 

A Constituição da República traz determinações gerais relativas aos diferentes 

fundamentos que garanta a liberdade e os direitos basilares de uma nação democrática em 

âmbito mais geral. Dentro das especificidades e distinção dos campos sociais, a Educação tem 

sua singularidade regida por uma legislação exclusiva que norteia as várias modalidades do 

campo académico.  

No campo educacional, o Decreto-Lei nº 769-A, de 1976, estabeleceu diretrizes acerca 

da gestão escolar. O ponto forte do Decreto define atribuições acerca da competência 

deliberativa e as funções executivas de uma gestão que acautele os interesses da coletividade. 

No sentido de que a multiplicação dos colaboradores no fomento do processo educação e 

ensino passa por “considerar parceiros na direção das escolas” (Diogo, 1998, p. 34, como como 

citado por Picanço, 2012, p. 22), em suas mais diferentes nuances. 

E, em 1986, a chamada Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86) desnuda os 

caminhos a serem percorridos em cada área do conhecimento, apontando as diretrizes das 



19 

 

várias etapas e dimensões curriculares existentes. A especificidade do preâmbulo da referida 

Lei define o Sistema educativo como um “conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito 

à educação” (art. 1º), no sentido de promover o amplo desenvolvimento do sujeito, além de 

favorecer a global formação da identidade social e cultural com vistas a solidariedade e 

democraticidade responsável. 

Tomando como norte os parâmetros da Lei nº 46/1986 (Lei de Bases do Sistema 

Educativo), entende-se melhor o contexto histórico das políticas de educação que asseguram 

os direitos estudantis dos cidadãos em Portugal.  

O panorama nacional da educação portuguesa, por meio da Lei de Bases do Sistema 

Educativo, é definido nos artigos 5.º, 7.º, 9.º e 11.º, que se referem aos objetivos da educação 

pré-escolar, ensino básico e ensino secundário, respetivamente. Os referidos artigos consagram 

as determinações legais no âmbito geral das três etapas do Ensino Fundamental. Também os 

artigos 43.º e 45.º, ponto 2, fazem apontamentos relevantes no âmbito das diretrizes legislativas 

da educação portuguesa. 

No panorama geral da Legislação Educacional Portuguesa, o Decreto-Lei n.º 115-A, de 

1998, veio implementar e fazer algumas mudanças ao proposto no Decreto-Lei n.º 172, de 

1991. Foi então ampliada a possibilidade de parcerias no sistema de direção, gestão e 

administração dos estabelecimentos de ensino, nomeadamente na Assembleia de Escola (a 

formação da mesa diretora, nas assembleias, se faz por voto secreto, duração de um ano e 

formalizada pelo Método Hondt), no Conselho Pedagógico e no Conselho de Turma, 

despontando maior autonomia e consequentemente maior diversidade na participação da 

comunidade escolar.   

Neste sentido o Decreto-Lei N.º 115-A, de 1998, consolidou,  

a participação particularmente das famílias, ao atribuir alguns lugares aos encarregados 

de educação no Conselho de Escola a que atualmente chamamos Assembleia de Escola, 
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no Conselho Pedagógico e nos Conselhos de Turma, tendo um representante na 

Associação de Pais e outro como representante dos encarregados de educação de turma. 

(Picanço, 2012, p. 24).  

As alterações reforçam as orientações estabelecidas nos princípios fundadores do 

Projeto Educativo, onde as famílias são consideradas como um dos pilares que fortalecem a 

democraticidade dentro de escola.  

Em 2010, foi promulgada a Lei nº 39, no dia 26 de abril, que reforçou as alterações do 

Decreto supracitado. Nesta Lei foram acrescidas orientações que corroboram para a autonomia 

e soberania das escolas e seus intervenientes. Tal Lei assegura o envolvimento efetivo das 

famílias e encarregados de educação, respalda a legitimidade da autoridade docente, bem como 

a responsabilidade sobre as medidas disciplinares de prevenção e sansão em relação as 

possíveis distorções correlatas as atividades educativas do cotidiano escolar. As secções I e II 

do Capítulo V, da referida lei, deixam claro tais determinações regimentais.   

No contexto geral, a autonomia das escolas apresenta fragilidade significativa. 

Especialmente no ensino básico. Apesar dos muitos recortes da Legislação Portuguesa, que 

garante a autonomia das escolas a participação dos pais no processo educativo formal, as 

instituições de ensino ainda insistem e se limitam a cobranças autoritárias nas práticas do dia a 

dia.  

Sobre a concepção de autonomia, traz-se presente a compreensão do educador 

brasileiro Paulo Freire (1997), que, ao longo de sua obra “Pedagogia da Autonomia”, aborda 

sobre os saberes necessários à prática educativa para se formar cidadãos autónomos. Segundo 

o autor, a prática educativa deve estar fundamentada tanto na ética pedagógica quanto na visão 

de mundo que se tem e se traz para o espaço escolar. Freire (1997) ainda chama a atenção para 

os alicerces desta prática: rigor, pesquisa, criticidade, risco, humildade, bom senso, tolerância, 

alegria, curiosidade, esperança, competência, generosidade e disponibilidade. Nesse contexto, 
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para Freire, ser professor – sujeito ético – é ser um educador para a autonomia (cerne da 

natureza educativa).  Ou seja, não há ensino nem aprendizagem se a autonomia não estiver 

presente.   

Dentre aos muitos desafios no contexto da educação e do ensino escolar no Sistema 

Educativo Português, encontra-se o envolvimento dos pais na tarefa educativa: “Chamar os 

pais para lhes transmitir um desfiar de queixas mina o sucesso das relações. É crucial nos 

vejamos como parceiros e não inimigos” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 47). Caso 

contrário, as relações de autonomia institucional e de parceria social tornam-se entraves 

endêmicos que possibilitam tensões coercitivas contraditórias aos objetivos das adequações 

legislativas vigentes.  

A construção da autonomia é processual e implica no exercício de uma autoridade 

democrática assim definida por Freire (1997, p. 58): 

O papel da autoridade democrática não é, transformando a existência humana num 

calendário escolar tradicional, marcar as lições de vida para as liberdades mas, mesmo 

quando tem um conteúdo programático a propor, deixar claro, com seu testemunho, que 

o fundamental no aprendizado do conteúdo é a construção da responsabilidade da 

liberdade que se assume. No fundo, o essencial nas relações entre o educador e 

educando, entre autoridade e liberdades, entre pais, mães, filhos e filhas é a reinvenção 

do ser humano no aprendizado de sua autonomia. 

Uma das qualidades essenciais que a autoridade docente democrática deve revelar em 

suas relações com as liberdades dos alunos, segundo Freire (1997), é a segurança em si mesma. 

Para ele, nenhuma autoridade docente se exerce ausente da competência profissional. Nas 

palavras do autor,  

... Não posso ser professor sem me pôr diante dos alunos, sem revelar com facilidade 

ou relutância minha maneira de ser, de pensar politicamente. Não posso escapar à 
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apreciação dos alunos. E a maneira como eles me percebem tem importância capital 

para o meu desempenho. Daí, então, que uma de minhas preocupações centrais deva 

ser a de procurar a aproximação cada vez maior entre o que digo e o que faço, entre o 

que pareço ser o que realmente estou sendo. (Freire, 1997, p. 59).  

Ao propor uma prática educativa com a participação ativa dos pais e da sociedade, a 

escola assume uma opção pela construção da autonomia dos educandos no processo da 

construção do conhecimento. Esta construção prioriza experiências que desenvolvem a 

autonomia, a responsabilidade pelas decisões tomadas e, ainda, estimula o exercício 

responsável da liberdade. 

Nesse sentido, a educação é uma forma de intervenção no mundo. Ou, como afirma 

Freire (1997), a educação não é neutra. Tal prática educativa extrapola a instituição escolar e 

acaba exigindo uma decisão, seja da proposta educativa do próprio sistema educativo de um 

país, seja da instituição escolar ou da própria ação docente dentro de uma sala de aula. 

A construção da autonomia, na visão de Freire, ressalta a importância de reconhecer 

que a educação é ideológica. Segundo o autor, “... a ideologia tem que ver diretamente com a 

ocultação da verdade dos fatos, com o uso da linguagem para penumbrar ou opacizar a 

realidade ao mesmo tempo em que nos torna "míopes".  (Freire, 1997, p. 79). Assim, a visão 

histórica não deve ser prescindida, pois ela traz as marcas de posturas filosóficas e sociológicas 

da reflexão e do fazer pedagógico no espaço escolar. 

Nesse contexto, apesar dos avanços ao longo do pós-Revolução, nos anos 1980, o 

Sistema Educativo Português foi fortemente pulverizado por discursos de ideologia 

meritocrática, refazendo concepções de que havia muito a se fazer. Ainda no âmbito desta 

década, no que diz respeito à instituição escolar,  

o discurso é sobretudo burocrático-administrativo. Relaciona-se com questões de 

supressão de custos (encerramento de centenas de escolas, concentração de estudantes, 
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dilatação de turmas) que engrossam a hiperbolização da conversa financeira em nome 

da qual o poder vigente se exerce quase irrestritamente. (Pereira, 2014, p. 20) . 

A considerada ascensão das políticas públicas de educação e ensino, até então 

observadas, não foram suficientes para amortizar o inchaço populacional no interior das 

instituições escolares, que causava incómodos sociais de violência e indisciplina generalizada 

e ineficácia na sistematização do trabalho pedagógico. 

 Apesar dos feitos diversos e controversos, o movimento de superação ao autoritarismo 

e à prática antidemocrática do regime, alavancou a tendência de recuperação à concessão de 

direitos dos cidadãos portugueses e/ou que vivem em Portugal. 

A redefinição deste período histórico teve marcos importantes na promulgação da Lei 

de Bases da Educação, em 1986, nos momentos de descontinuidades e contradições da 

administração Couto dos Santos e Manuel Ferreira Leite (1991-1995), no que se refere aos 

objetivos de modernização, democratização e autonomia da educação, das escolas e do Estado 

Português. Neste aspecto, a política neoliberal se tornava mais clara e o desinvestimento para 

o construto educativo se tornava mais latente aos olhos da sociedade.  

Por iniciativa do governo vigente, alguns programas ganharam destaque, a exemplo de 

projetos de inovação e promoção social, no âmbito do Ensino Básico, que foram cruciais para 

a criação de políticas públicas. Pela robustez e importância, cabe citar os programas 

Interministerial de Promoção do Sucesso Educativo (PIPSE), o Programa Educação para Todos 

(PEPT) e o Secretariado Coordenador dos Programas de Educação Multicultural com o 

propósito de, como já mencionado anteriormente, promover igualdade de oportunidade, 

respeitando os direitos sociais e culturais do povo português. 

Outro legado grandioso no processo de reformulação das políticas públicas em 

educação, neste contexto histórico, foram os esforços e o reconhecimento dos cursos de 

formação de professores e a criação das escolas profissionais. O Decreto-Lei 249/1992, de 9 
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de novembro, consolidou o regime jurídico da formação continuada dos professores da 

educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário.  

Em 1998, o Decreto-Lei nº 01/98, de 2 de janeiro, reafirmou que educadores e 

professores desempenhavam um papel essencial e insubstituível para a melhoria da qualidade 

do ensino e das aprendizagens. Em função disso, regulamenta disposições estatutárias para a 

valorização da profissão e da carreira docente. Por outro lado, os projetos de avaliação 

formativa nos ensino básico fizeram parte do processo reformista, assim como as mudanças do 

modelo de orientação pedagógica, tendo como base, reajustamentos propostos pela equipe 

governista através do Pacto Educativo.  

Na sequência dessa reestruturação global, já no ano de 1996, foi criado o Pacto 

Educativo para o Futuro em um novo redimensionamento estratégico, que priorizava a 

educação e a formação profissional. Na essência textual constante do Pacto Educativo para o 

Futuro, 

O Estado é apresentado não como protagonista primeiro, mas assumindo tão somente 

um papel de árbitro e regulador do sistema, como tentando desresponsabilizar-se das 

obrigações que a Constituição e a Lei do Sistema Educativo lhe impõem. (Sucena, 1996, 

p. 50 como citado por Catani & Oliveira, 2000, p. 29).  

Consoante à construção do novo sistema e criação de programas e projetos de governo, 

materializou-se o ‘Programa do XIII Governo Constitucional’, no qual intentou-se a expansão 

da rede nacional de Educação pré-escolar, incentivando e garantindo a participação de 

autarquias e cooperativas locais, com funções colaborativas se intervenção às regulamentações 

legislativas do Estado.  

As sucessivas tentativas de reconstrução do ensino, da educação e do sistema 

possibilitaram também a criação dos espaços TEIPs (Territórios Educativos de Intervenção 

Prioritário). Esta medida buscava combater o insucesso e a exclusão escolar, bem como 
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universalizar a educação básica de qualidade. Outra medida adotada na direção de estrutural 

do ensino e, um tanto polémica, foi a possibilidade de implementação dos currículos 

alternativos. Tal resolução abriu precedentes ao “desenvolvimento de pedagogias diferenciadas 

e adequadas às necessidades de alunos” (Catani & Oliveira, 2000, p. 32), pertencentes a grupos 

específicos e com demandas comuns. 

No tocante às decisões e disposições “do ensino superior, da avaliação, da gestão das 

escolas básicas e secundárias, da regulamentação disciplinar, da acreditação da formação de 

professores e da inspeção da educação” (Catani & Oliveira, 2000, p. 34), as políticas públicas 

aplicadas e desenvolvidas expuseram decisões aceitáveis, reflexivas, discutíveis e discutidas 

no meio técnico administrativo e político em diferentes governos no pós-ditadura.  

Pereira (2014) faz um apanhado geral entre os anos de 1974 a 2014, com destaque aos 

efeitos e desfeitos da Reforma Veiga Simão (apresentada antes do fim do regime autoritário de 

Salazar), transformada em Lei no ano de 1973, a qual foi determinante como diretriz até sua 

revogação com a criação da Lei de Bases em 1986.  

Ao final de quarenta anos de batalha por qualidade nas diferentes modalidades do 

ensino, já com significativas vitórias como a ampliação do tempo escolar obrigatório, 

consolidação nos projetos para formação de professores, maior quantidade dos espaços 

escolares e qualidade na organização do currículo, gestão democrática e autónoma, legalmente 

reconhecida, entre outras visíveis conquistas, os anos finais deste recorte também marcou uma 

época.  

Mogarro (2013) faz um percurso investigativo em que apresenta um conjunto de 

atividades científicas que culminou em encontros e produções académicas, publicações e 

projetos de pesquisa ocorridos no triénio 2011-2013. A revista científica Sarmiento deu grande 

destaque ao evento, dada sua relevância para a educação no país. Recheado de colóquios, 

seminários, conferências e congressos, o evento foi promovido pela comunidade portuguesa de 
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História da Educação. 

Entre outros momentos pontuais para a comunidade científica em Portugal e para a 

Educação, esses três anos (2011-2013), além dos estudos, investigações e produções notáveis 

ao universo educativo, trazia como pano de fundo “as comemorações do Centenário da 

Primeira República portuguesa e da sua legislação inovadora relativa às questões de educação 

e ensino, que tiveram em 1911 um ano importante” (Mogarro, 2013, p. 258).  

No curso deste triénio, a comunidade académica intensificou os trabalhos de 

investigação à luz das demandas científicas no sentido de balizar os efeitos depreciativos que 

corroíam a estrutura de educação e ensino. Dentre as muitas pautas, a formação de professores 

impulsionava os debates. “Cem anos se passaram do início da Primeira República em Portugal 

(1910), ... o Grupo de História da Educação do IEUL organizou o Colóquio ‘O Homem vale 

sobretudo pela educação que possui’” (Mogarro, 2013, p. 258), revisitando a primeira reforma 

republicana do ensino de 1911, que se revelou uma das temáticas de maior relevância ao longo 

dos três anos das comemorações. Nomes de peso, como António Nóvoa, e a própria Maria João 

Mogarro, fizeram parte das reflexões daquela que ficou conhecida como A Grande Reforma 

Republicana do Ensino em 1911. 

Parte do triénio, o ano de 2012 ficou marcado pelas comemorações dos 150 anos da 

formação de professores em Portugal, que teve como referência o começo das atividade da 

primeira escola normal de Lisboa, em 1862. O IX Congresso Luso Brasileiro de História da 

Educação foi o palco destas celebrações. A simbologia deste ato configura os contributos e os 

avanços de um património importante para a valorização da prática docente e, 

consequentemente, do ensino e da educação em Portugal. 

Em meados de 2012, outro evento que chamou a atenção no meio académico e científico 

foi o I Colóquio Internacional acerca do “Papel e lugar histórico dos Municípios na Educação 
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e na Cultura”, que, evidentemente, refletia sobre os contributos municipais no processo de 

educar, aprender e ensinar, no que tange às mediações junto às escolas. 

Ao longo do ano de 2013, continuaram as movimentações no âmbito das ciências, da 

investigação e das produções em pesquisa. No entanto, o trabalho centrou-se nas conclusões 

das temáticas abordadas, mobilizando os investigadores envolvidos desde o primeiro ano do 

triénio comemorativo (2011-2013). É importante ressaltar que o intenso trabalho, nos três anos, 

contou com a presença e participação efetiva de António Nóvoa, entre outros estudiosos 

escritores.  

 Essa maratona de eventos, no decorrer dos três anos, culminou em publicações de 

livros, Teses, Dissertações e artigos com relevância ímpar para o desenvolvimento da 

educação, do ensino e do Sistema de Ensino Português. Em suma, ao longo de todo esse tempo, 

as políticas educacionais em Portugal reportam a momentos de alternância legislativa e 

administrativa, que vislumbram a reconstrução do sistema no pós-fundamentalismo salazarista. 

Inicialmente, o projeto do governo, no âmbito do educação e do ensino, foi alicerçado 

no processo de modernização do sistema com o discurso voltado aos interesses sociais por meio 

da Comissão designada à reestruturação do País. No discurso, a Comissão deixava claro os 

objetivos do governo: “uma profunda reforma educativa” (Catani & Oliveira, 2000, p. 19), 

reafirmando o intuito de modernização e renovação do Sistema Educacional Nacional, bem 

como atender a população em suas reivindicações mais efusivas, no que diz respeito aos 

direitos políticos, sociais, económicos e culturais. 

Em meio a tantas mudanças, reformulações e facetas governistas diversificadas, 

projetos que adormeciam, à espera de oportunidade para concretização, foram desengavetados 

e executados com o mesmo rigor com que foram pensados. Com a queda do regime 

fundamentalista de Salazar e, em meio às turbulências do período transitório, José Pacheco 

ousou transformar uma pequena escola em Vila das Aves, em um modelo de educação e de 
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ensino. Nascia aí a Escola da Ponte, com seu projeto educativo diferenciado e objeto de 

aprofundamento no próximo capítulo desta investigação.   
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CAPÍTULO 2 

O PROJETO EDUCATIVO DA ESCOLA DA PONTE 
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Contextualização histórica 

 

Com uma perspectiva progressista, a Escola da Ponte foi instalada em vila da Aves, no 

ano de 1976, por meio do Projeto Fazer a Ponte. Fala-se de uma escola que nasceu no século 

XIX com cara de século XXI. Seu criador? Um impávido professor que sonhava com um ensino 

autônomo que proporcionasse liberdade com responsabilidade, solidariedade e 

democraticidade às crianças, nos arredores de Santo Tirso, norte de Portugal. 

Já com uma comunidade acadêmica consolidada, a Escola da Ponte ressignificou sua 

prática, segundo as linhas e entrelinhas do Projeto Fazer a Ponte. Assumiu, como objeto 

norteador, os princípios fundadores que alicerçam os quarenta valores matriciais que 

direcionam as ações administrativo pedagógicas internas. 

A Escola ressurgiu entre pontos e contrapontos sociais que a transformaram em um 

lugar de conflitos, encontros e desencontros questionáveis. Dessa forma, 

a necessidade de reformulação da instituição escolar da Ponte se apresentou devido aos 

conflitos e situações desestimulantes diárias durante o trabalho pedagógico. Notou-se 

que a metodologia de ensino ficava aquém das expectativas e interesses dos alunos, 

estabelecendo-se uma relação de descontentamento entre professores, funcionários, 

pais de alunos e os próprios estudantes (Santos, 2016, p. 31).  

A partir desta reconstrução subjetiva, a escola viu suas ações metamorfosearem a cada 

dia e em cada gesto. A Escola da Ponte (re)nasceu, vive e sobrevive há 46 anos, não como uma 

escola piloto, mas como uma referência para o mundo. 

Com o propósito de trabalhar junto, de envolver todos, mobilizar a comunidade para 

socializar conhecimentos, “não apenas o conhecimento e a sua transmissão, mas a forma dele 

nos apropriamos e como com ele nos relacionamos, o que dele fazemos, como o 

transformamos” (Morais, 2017, p. 16), era preciso que cada envolvido ocupasse o seu lugar e 

desempenhasse seu papel. Esse era e continua a ser o segredo da Escola da Ponte.  
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Em meio a esse clima de renovação política e social elaborou-se a reestruturação da 

Escola da Ponte e de seu sistema educacional, idealizada e dirigida por José Pacheco. 

Cabe ressaltar, embora sob a coordenação de Pacheco, a mudança foi pensada, discutida 

e praticada por todos os integrantes da comunidade escolar (Santos, 2016, p. 31) . 

Apenas dois anos depois da Revolução dos Cravos, com a criação da nova Constituição, 

o professor José Pacheco resolveu agir, principalmente, naquelas turmas “lixo”, como as 

denominou. No documento que se criara, analisando-o, percebeu a descrição “a educação é um 

direito de todos”. Ali nascia, de fato, a Escola da Ponte. José Pacheco definiu seu “clique” pela 

intuição de ensinar por amor, “um amor que autoriza em vez de criar dependências” (Morais, 

2017, p. 42). 

 

2.1 O Projeto Fazer a Ponte 

Um projeto tão grandioso e revolucionário não poderia ser implementado sem que o 

seu idealizador tivesse claro os objetivos que o moviam. Era preciso argumentar e contra-

argumentar suas propostas. Era preciso estar alinhado com o sistema, por mais revolucionário 

que fosse. Era necessário documentar não só a ideia, como fez ao escrever e descrever o Projeto 

Fazer a Ponte. Vieram então os documentos complementares. Entre os muitos pilares que 

sustentam legalmente as ações da Escola, é possível citar alguns na hierarquia de relevância 

interna e externa.  

O Contrato de Autonomia veio anos depois da reestruturação da Escola, É um 

documento muito importante que veio para oficializar uma prática efetivada há quase trinta 

anos. Seus objetivos se resumem em “...criar as condições que assegurem a estabilização e o 

desenvolvimento do Projecto” e, entre outros, “validar um modelo organizacional alternativo 

de escola pública estatal, nos termos do regulamento interno da Escola, em que os 

pais/encarregados de educação possam ver reconhecida e valorizada a sua participação” 

(CONTRACTO DE AUTONOMIA, 2005, pp.7-8). 
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Outro documento da base legal interna é o Regulamento Interno da Escola5. Este, como 

o próprio nome diz, objetiva “explicitar a estrutura organizacional do Projeto Fazer a Ponte e 

contribuir para o mais correto e solidário funcionamento da Escola”.  

Na esteira dos títulos oficiais indispensáveis ao cotidiano escolar, está o relatório de 

Avaliação Externa das Escolas, documento prescrito no âmbito da Lei n.º 31/2002, de 20 de 

dezembro, que aprovou o sistema de avaliação das instituições de educação que atendem a pré-

escola,  ensino básico e secundário.  

Este aparato legal estabelece as orientações gerais para a autoavaliação e para a 

avaliação externa escolar. Os relatórios de avaliação escolar das unidades de ensino, em 

Portugal, podem ser encontrados na página da IGEC. Segundo o relatório de Avaliação Externa 

do ano letivo 2012-2013, relativamente à Escola da Ponte refere que: 

a ação da Escola tem produzido um impacto consistente e acima dos valores esperados 

na melhoria das aprendizagens e dos resultados dos alunos e nos respetivos percursos 

escolares. Os pontos fortes predominam na totalidade dos campos em análise, em 

resultado de práticas organizacionais generalizadas e eficazes. Tais fundamentos 

justificam a atribuição da classificação de MUITO BOM no domínio Resultados6. 

 Entre os vários documentos que fundamentam as ações da Escola da Ponte, 

paralelamente relevantes na construção e concretização curricular, é o Plano de Melhorias7. Ele 

reflete significativamente o compromisso pela Ponte na altura da assinatura do Contrato de 

Autonomia. Há também o Dicionário dos Valores em Educação. Este registo destaca as 

palavras de referência aos ideais da Escola da Ponte. São palavras que expressam as sensações 

da subjetividade humana.  

 
5 O Regulamento explicita a estrutura organizacional que decorre do Projeto Fazer a Ponte, quaisquer dúvidas sobre o sentido 

das suas disposições deverão ser clarificadas à luz dos princípios, finalidades e objetivos do próprio Projeto. 
6 Relatório de Avaliação Externa da Escola da Ponte - Ano letivo 2012-2013. 
7 Este plano é entendido como um efetivo compromisso de toda a comunidade escolar, tendo sido aprovado em Conselho de 

Gestão, em Conselho de Projeto e em Conselho de Direção. Celebrado a 15 de outubro de 2013, com o Ministério de Educação 

e Ciência, o Plano encontra-se estruturado da seguinte forma: Objetivos/Estratégias/Responsáveis/Monitorização e 

Calendarização. 
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Para além dos impressos elencados, há que se mencionar o Mapa dos Dispositivos. 

Como o próprio nome clarifica, o Mapa dos Dispositivos8 descreve os instrumentos 

pedagógicos e as funções objetivas que os caracterizam nas suas especificidades.  

Por fim, cita-se a Associação de Pais e Encarregados de Educação, e se fecha uma lista 

de arquivos que denotam a uma sólida estrutura documental da Escola da Ponte, considerando 

outros tantos não mencionados. Esta Associação, é uma instituição sem fins lucrativos de apoio 

à Escola. Constituída para atuar por tempo indeterminado, ela visa defender os legítmos 

interesses dos alunos e encarregados de Educação, junto dos professores, da escola e dos 

organismos oficiais9.  

Diante do exposto, frente aos documentos mencionados que atestam a robustez do 

Projeto e sua planificação organizacional, faz-se necessário expor o retrato conciso do processo 

evolutivo nas diferentes fases de existência da Escola da Ponte.   

A Escola ficou durante 25 anos a trabalhar apenas com os anos iniciais da Educação 

Básica. Muito trabalho e grande sucesso. A comunidade local adotou o novo modelo de ensinar 

e aprender. Posterior a isso, ampliou-se o atendimento até o nono ano, em duas etapas – 

primeiro o equivalente aos 5º e 6º anos e, do 7º ao 9º anos – nos anos de 2001 e 2005, 

respectivamente.  

Ainda em 1976, ano de implementação do Projeto Fazer a Ponte, e, consequentemente, 

de reestruturação da Escola, surgiu a Associação de Pais, “movidos pela necessidade de 

conquistar instalações mais dignas para seus educandos, pais e familiares juntaram-se e 

começaram a assumir uma posição de união e força” (Pacheco, J.P. & Pacheco, M.F., 2014, p. 

141). Sua atuação ocorria dentro da Escola e para além dela, no que se refere às demandas do 

processo educativo internos e promoção de projetos correlatos. Os membros da Associação de 

 
8 O dispositivo pedagógico é entendido como suporte de uma cultura organizacional específica, sendo considerado nessa 

qualidade toda e qualquer manifestação (identificada como rotina, estratégia, material, recurso...), que contribua para a 

produção, reprodução e transformação da cultura numa determinada comunidade educativa. 
9 Relatório de Avaliação Externa da Escola da Ponte - Ano letivo 2012-2013. 
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Pais têm papel crucial no desenvolvimento e manutenção do projeto. Em função disso, foram, 

e continuam a ser, os maiores colaboradores da Escola.   

 Ao longo dos anos, um dos objetivos da Escola era aproximar as famílias dos trabalhos 

da instituição, das aprendizagens dos filhos e envolvê-las em todo o processo. Conseguiu. Até 

porque, a primeira intencionalidade do Projeto propõe formar “uma equipa coesa e solidária”10, 

a qual seja composta por alunos, pais, profissionais de educação e demais agentes educativos. 

Para o idealizador do Projeto era urgente a inserção das famílias nas atividades da Escola. Anos 

mais tarde, era hora de recomeço e a Escola da Ponte não se furtou aos desafios.  

Em meio às muitas propostas, o Projeto Fazer a Ponte ganha força e seu criador 

consegue adesão considerável de colaboradores para implementação na escola para a qual foi 

idealizado. Daí começa o sonho de José Pacheco. Ousar, inovar e colaborar para reconstruir a 

educação do país no pós-ditadura, com a 

necessidade de repensar a escola de um conjunto de situações interligadas, que 

provocaram interrogações quanto à sua organização, a relação entre escola e família e 

às relações estabelecidas com as instituições locais, o projeto “Fazer a Ponte” orienta-

se por dois princípios básicos: O desenvolvimento de uma organização de escola que 

tem por referências uma política de direitos humanos que garanta as mesmas 

oportunidades educacionais e de realização pessoal a todos os cidadãos e o 

desenvolvimento de relações estabelecidas entre a escola e a comunidade de contexto 

através da libertação e criação de redes de comunicação. (Pacheco & Pacheco, M.F., 

2001, p. 3). 

Renasce, então, a Escola da Ponte nos moldes do Projeto Fazer a Ponte, em 1976. O 

Concelho de Santo Tirso, região Norte de Portugal, Vila das Aves, foi o cenário de inserção e 

execução do trabalho de inovação e mudança que transformaria a visão tradicional de ensinar 

 
10 Projeto Educativo Fazer a Ponte. Primeira intencionalidade. (1976). Ministério da Educação e Ciência. 
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e educar. Uma escola marcada por turbulências, oriundas do contexto social vivido pelos 

educandos e pelas políticas educacionais desenvolvidas. Uma reviravolta na ação pedagógica 

seria o pontapé inicial para a superação do ensino oferecido, segundo seu fundador.  

Em 1976, o professor José Pacheco descreve, em entrevista, o que encontrou e viu na 

escola básica da Ponte. Nas palavras registradas por Morais (2017),  

ao chegar na instituição pegamos naquilo que chamavam o lixo da escola. E esse lixo 

eram jovens de 14 e 15 anos, sem saber ler e escrever, que batiam nos professores. Era 

uma coisa horrorosa. E foi aí que aconteceu o clique (p. 31). 

O clique, para ele, estava subscrito no Projeto Educativo pensado para mudar a 

realidade educacional que se via na vigência do governo opressor de Salazar. Ao contrário da 

opressão, que há anos devastava o país e a educação em Portugal, o Projeto propunha 

democraticidade, solidariedade, responsabilidade e autonomia. A proposta era implantar o 

novo modelo para que fosse, possivelmente, ampliado a toda a rede nacional. A novidade 

trouxe muitos reconhecimentos, mas, também, sofreu resistências.  

O trabalho conjunto exigia participação coletiva. Exigia envolvimento de todos da 

comunidade. A estrutura organizacional proposta era diferente do hábito geral aplicado na rede 

de educação nacional. As imposições ainda reinavam nas organizações dos grupos sociais, 

hábitos arreigados nos tempos da tirania salazariana. 

Com o fim da ditadura salazarista, Portugal voltou a sonhar com outras possibilidades 

de vida social. E os planos voltados para uma vida democrática em sociedade fluíram como o 

previsto ainda nos anos de repressão. Os planos eram pensados para uma reviravolta nos 

contextos político, económico, social e educacional. Com a Revolução de 25 de abril, as portas 

da esperança se abriram para o povo português. E os sonhos rechaçados pela repressão foram 

expostos e postos em evidência para a efetivação dentro das perspectivas dos seus autores. 
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As diferentes áreas do conhecimento buscavam a reconstrução do país em busca de 

qualidade de vida do seu povo. Sabendo que a base de sustentação de uma nação começa com 

o impulsionamento da educação, os governantes que tomaram o poder, de visão democrática, 

começaram a valorizar os projetos que podiam contribuir para mudar a realidade devastadora 

que restou da ditadura de Salazar.  

O Projeto de refazer a Ponte trazia consigo a autonomia para o trabalho coletivo entre 

os intervenientes da escola. A estrutura proposta buscava reorganizar a escola desde a 

disposição do espaço físico da escola até o reordenamento da gestão administrativo-pedagógica 

em um novo modelo de educar, ensinar e aprender. Neste novo propósito, a participação dos 

alunos e das famílias era a construção que destoava do até então visto no sistema de educação 

e ensino.  

Tendo como referencial a pedagogia de Freinet, o novo projeto da Escola da Ponte 

buscou priorizar uma política educativa onde “o peso dado à formação de hábitos e atitudes 

imprescindíveis ao cidadão” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 9) foram princípios que 

fundamentaram as práticas quotidianas.  

Na visão de Pacheco e Pacheco, M.F. (2001), a escola também deveria compreender 

que “carinho, amor, firmeza, autoridade e solidariedade, se bem utilizados pelo professor, 

transforma e faz do aluno um verdadeiro ser humano e do espaço escolar um lugar que se sabe 

amar” (p. 59), numa relação mútua. São sentimentos que, segundo o autor, fazem toda a 

diferença no processo de ensinar, aprender e apreender conhecimentos, socializando culturas. 

Envolver esses dois grupos (estudantes e famílias), para o professor Pacheco, 

aumentava as expectativas de uma educação de fato, educativa. A intenção de atender as 

especificidades individuais e coletivas com a participação de todos (gestores, professores, 

orientadores educativos, estudantes e famílias), no planejamento, e decisões relativas ao 
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funcionamento escolar seria, para ele, o tal clique que mudaria a visão de educação “lixo” 

encontrada naquele lugar. 

Naquele momento, era preciso também resgatar o prestígio e a autoestima dos 

professores que, desanimados, se protegiam nas salas de aula, onde a educação tradicional 

reinava e os resultados não apareciam como desejado. Morais (2017) compartilhava dos 

mesmos pensamentos do Professor José Pacheco, pois ambos acreditavam que “o sistema 

educacional tradicional não está avariado: está obsoleto”, (p. 63). 

A partir destas ideias e ideais, a escola passa a trabalhar o Projeto Fazer a Ponte nos 

pilares do “paradigma emancipatório” (Nogueira, 2019, p. 17), com base na organização 

conjunta entre intervenientes e fundamentada, metodológica e pedagogicamente, na autonomia 

como essência do projeto.  

No âmbito das radicais mudanças estruturais que abrangem a reordenação de espaço, 

tempo e formas de fazer, a divisão em seriação transformou-se em ordenamento por núcleos – 

Iniciação, Consolidação e Aprofundamento (conforme apresentado no Quadro 1 – Quadro 

Síntese da Organização Pedagógica da Escola da Ponte, p. 52 desta tese). As matérias ou 

disciplinas formaram as dimensões curriculares e os estudos passaram a partilhar 

conhecimentos em grupos heterogéneos de trabalho.  

Os grupos de trabalho, fomentados nas ideias do Projeto, partilham conhecimentos 

afins, ajudando-se mutuamente, em um movimento cíclico de colaboração, envolvimento e 

participação. A Escola da Ponte, considerando a evolução do atendimento ao longo dos anos, 

encontra-se apta a atender alunos da educação infantil até o nono (9º) ano, distribuídos em 

núcleos: Iniciação (2º, 3º e 4º ano, correspondentes ao ciclo) Consolidação (5º e 6º ano) e 

Aprofundamento (7º, 8º e 9º anos). 

Inicialmente, na época da implementação do Projeto, no ano de 1976, a Escola da Ponte 

atendia apenas até ao 4º ano do ensino básico, equivalente ao primeiro ciclo do ensino básico. 
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Em 2001, ampliou seu atendimento para o 5º e 6º anos de escolaridade. No ano de 2005, passou 

a atender o 7º, 8º e 9º anos, fechando, assim, o acolhimento completo da escolaridade 

obrigatória à época. 

O Projeto Fazer a Ponte começou na Escola de Vila das Aves, ficando em 

funcionamento na localidade até ao ano de 2013. No início do ano letivo de 

2012/2013, por imposição do Estado e contra a vontade de todos, a escola se viu obrigada a 

mudar para outra Vila no mesmo Concelho de Santo Tirso. Sob protestos e tensão comunitária, 

com pesar, a Escola deixou a Vila das Aves para partilhar as instalações físicas com outra 

escola em São Tomé de Negrelos. Esta escola atendia alunos do Ensino Básico, cerca de 200 

estudantes, denominada “Escola Básica de São Tomé de Negrelos, pertencente ao 

Agrupamento de Escolas D. Afonso Henriques.” (Nogueira, 2019, p. 17).  

A partir destes pressupostos, relativos à educação e ao ensino na Ponte, o Contrato de 

Autonomia destaca que,  

O Projeto Fazer a Ponte defende, desde sempre, a promoção da autonomia e da 

consciência cívica dos alunos, privilegiando o seu progressivo envolvimento nas tarefas 

e na responsabilidade de gestão da escola. O estreito envolvimento da comunidade 

educativa na tomada de decisões, nomeadamente, na organização da escola e nos 

processos de aprendizagem, reforça a ideia de que a democraticidade e o respeito pelos 

interesses dos alunos sobre os demais intervenientes da ação educativa são princípios 

fulcrais deste projeto. (Contrato de Autonomia, p. 2). 

A Escola da Ponte se pauta em fundamentos onde todos participam com respeito e 

direitos respeitados, em um construto solidário mutuamente compartilhado. Valores que são 

dispostos nas discussões de planeamento e organização dos trabalhos diários inculcados em 

cada gesto, ação e/ou atitude dos intervenientes ativos dentro da escola. 
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O texto do Projeto Educativo ressalta que “a Escola não é uma mera soma de parceiros 

hieraticamente justapostos” (Princípios Educadores, p. 2), ou seja, como se obedecessem a 

parâmetros religiosos a exemplo de uma tradição litúrgica sacerdotal, mas, sim, um conjunto 

de recursos de formação social que favorece a interação e a cooperação entre pessoas com 

objetivos socioculturais comuns.  

A construção de uma sociedade permanentemente em adaptação é fomentada pelas 

reflexões, convergências e, necessariamente, divergências nos processos de formação social, 

que são legitimadas nos espaços de convivência do mundo contemporâneo. Nesse construto 

social democrático de solidariedade e autonomia, “a escola auxilia os alunos a aprender a estar, 

a ser, a conhecer e a agir” (Nogueira, 2019, p. 20). 

A organização do espaço, do tempo e dos modos de fazer educação no ambiente Escola 

da Ponte exige muito participação coletiva. Os alunos interagem e se envolvem na ação 

pedagógica. A intenção é que os alunos sejam construtores do próprio conhecimento, tendo 

como principais parceiros os professores e orientadores educativos. O planejamento das 

atividades na Ponte se faz com a participação direta de todos os intervenientes da comunidade 

escolar, pois o funcionamento da instituição depende desse movimento de democraticidade e 

coletividade.  

Pensando na construção da identidade social dos alunos, é que o projeto educativo 

proposto por Pacheco transformou a Ponte em “uma escola democrática que promove o 

desenvolvimento de indivíduos autônomos, responsáveis e solidários” (Peixoto, 2014, p. 29).  

 

2.1.1 Os princípios e os valores estruturantes do Projeto Fazer a Ponte 

A política de educação e ensino da Escola da Ponte foi revolucionária. Partiu do 

convencional à contemporaneidade, buscando atender às demandas de uma juventude 

marginalizada que clamava por socorro afetivo e social. O idealizador do projeto de renovação 

e seus colaboradores acreditavam, e os atuais administradores ainda acreditam, que “para a 
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construção de uma pedagogia inovadora, faz-se necessária a desconstrução da pedagogia 

tradicional, e é importante que todos compreendam que essa desconstrução leva tempo e 

dedicação” (Peixoto, 2014, p. 28). 

O principal fundamento do Projeto inovador da Ponte busca os valores sociais com vista 

a atender pessoas sob a égide dos dispositivos (Eu já sei, Posso Ajudar, Assembleias, Plano de 

Quinzena, Plano Diário, Caixinha de Segredo, Responsabilidades etc.) que auxiliam a Ação 

Pedagógica e estruturam as atividades da Escola, “vislumbra um trabalho coletivo em equipe, 

centrada nas relações das pessoas e na aprendizagem” (Nogueira, 2019, p. 18).  

Sendo “uma escola para todos e para cada um”, a Escola da Ponte administra uma 

política educativa que promove ao seu público uma socialização autónoma com identidade 

própria. Na perspectiva democrática de inovação e reconstrução, a Escola se destaca por 

características próprias, apresentando pontos comuns em outras instituições, que são 

desnecessárias no currículo da Ponte.  

No cerne do Projeto de inovação da Escola, o destaque por ser uma proposta que “não 

tem aula, não tem turma, não tem série ou ano e, portanto, ninguém ali repete o ano assim como 

ninguém ali ‘passa de ano” (Pacheco, 2010, p. 3). Os estudantes que integram o projeto escolar 

estão ali para estudar, pesquisar e aprender. Uma proposta de construção social amplamente 

envolvente.  

Dentre os agentes sociais importantes para o sucesso do Projeto da Ponte, e 

contemplados pela legislação como elemento fundamental no processo de educação e ensino, 

estão as associações e organizações de Pais e Encarregados de Educação, como uma forma 

compartilhada e participativa da chamada Pedagogia de corresponsabilidade. Nesta caminhada, 

os pais e encarregados de educação estão diretamente ligados à escola e são ativos nas equipes 

e Conselhos gestores de intervenção na organização interna da Escola. 
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Para garantir uma educação com desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade 

dos indivíduos, a Escola da Ponte, além de adaptar sua proposta à Lei de Bases do Sistema 

Educativo Português, buscou elaborar um currículo próprio e sólido para acolher indivíduos 

com ampla possibilidade de promover e socializar culturas. Existem princípios que estruturam 

a identidade autónoma dos agentes em diferentes ambientes de interação.  “Muitos deles são 

informais e por vezes são os mais ricos, outros são mais formais” (Pacheco & Pacheco, M.F., 

2001, p. 50) e ambos enriquecem a participação e fomentam as ações revolucionárias do 

ambiente educativo da Ponte.   

Em seu trabalho personalizado de anos, a Escola da Ponte insiste em manter as 

características de instituição democrática, solidária e autônoma. Insiste em apresentar outras 

possibilidades para além do ‘dar aula’.  

Os colaboradores do Projeto perceberam, que no trabalho de inovação e reformulação 

da Escola, seria fundamental numa relação em que a “negociação, a discussão, a troca de ideias, 

a persuasão” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 59) fossem adotadas como as estruturas de 

sustentação da autonomia entre os intervenientes e o sistema.  

O trabalho personalizado do Projeto, somado à legislação e diretrizes educativas, 

contrapunha-se aos costumes tradicionais da educação até então vigente no país. Para a drástica 

transformação na organização e forma de ensinar, alguns fatores foram essenciais. Todavia, a 

alteração do desenho curricular com características próprias e o envolvimento dos pais 

tornaram-se determinantes para as mudanças de postura administrativo-pedagógica e o 

reconhecimento, como algo que mereceu a atenção no mundo da educação. 

Os pais, juntamente com a Escola, assumem o compromisso de zelar pela educação dos 

alunos da Ponte. São pessoas que escolhem a instituição já com um conhecimento prévio do 

que o projeto oferece. A matrícula das crianças não parte de decisão aleatória das famílias; elas 
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antepõem-se a análises que priorizam conhecimentos acerca das particularidades 

disponibilizadas a comunidade por meio do projeto educativo.  

As buscas por conhecer previamente aumentam as expectativas sobre o projeto, no 

sentido de que os pais possam demonstrar maior confiança no trabalho coletivo interno. 

Segundo Pacheco e Pacheco, M.F. (2001), a Escola faculta aos seus alunos “um trabalho muito 

mais personalizado, mais contínuo e mais prolongado” (p. 50). 

Até 1974, o movimento de associações de pais e encarregados de educação era 

inexistente, uma vez que o país ainda enfrentava a ditadura governista. O período pós-

revolução possibilitou uma tímida movimentação organizacional social para discutir novos 

rumos no âmbito do ensino. No entanto, ainda era uma mobilização inculcada apenas nas 

instituições educativas da rede particular, ou seja, um grupo muito pequeno em Portugal. 

Com limitação argumentativa e tímida participação da comunidade, o movimento foi 

se expandindo gradativamente. Em pouco tempo, as associações de pais e encarregados de 

educação ganharam corpo e confiança junto à comunidade educativa. E, o que antes era muito 

limitado durante a ditadura, cresceu, fortaleceu e passou a ser amparado pela legislação de 

educação nacional.  

A educação básica passou a ser obrigatória. O movimento de pais e encarregados de 

educação ganhou força, a partir do momento em que as famílias sentiram a liberdade e a 

necessidades de discutir os interesses dos filhos, no âmbito da educação e do ensino formal. 

Sem as limitações que dantes intimidavam as discussões entre intervenientes dentro das 

escolas, o projeto educativo da Ponte escalava dentro dos objetivos inscritos e descritos como 

propósito de inovação. Assim,  

A participação dos encarregados de educação e dos seus representantes em órgãos de 

direção testemunha a emergência de um novo paradigma de escola que, dotado de 

autonomia, define e incrementa as suas políticas educativas locais em parceria com as 
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famílias e agentes comunitários. (Diogo, 1998, p. 33, como citado por Picanço, 2012, 

p. 29). 

O movimento das associações de pais e encarregados de educação causou grandes 

mudanças estruturais na educação e, dentro destas disposições de interação dialógica, a Escola 

da Ponte evoluiu significativamente em consonância com os objetivos preestabelecidos no 

Projeto educativo. 

Destaca-se que o modelo curricular da Ponte, desde os primeiros passos para 

implementação do projeto, assegura, aos encarregados de educação, associações de pais e 

familiares, o envolvimento nas discussões e planeamento dos trabalhos de educação e ensino. 

As reflexões abrangem o respeito aos direitos e deveres, bem como legitimam as 

responsabilidades de fomento ao trabalho administrativo-pedagógico e o cumprimento de 

normas internas a escola. 

Cabe ressaltar que, quando se trata de regras internas à instituição, referem-se à 

autonomia que a Escola traz como princípio basilar da ponte de conhecimentos proporcionados 

e à relação de parceria e familiaridade que os intervenientes estabelecem entre si, 

quotidianamente. Simultânea a essa relação de parceria, a escola concilia “disciplina e 

liberdade, autoridade e cooperação, exigência e tolerância, tradição e inovação, identidade 

histórica e multiculturalidade, tutela de poder central e autonomia” (Picanço, 2012, p. 14). 

Educar na Ponte retrata a relação coletiva de valores, culturas e respeito mútuo às 

diferenças dos inúmeros agentes que norteiam o trabalho de gestão e administração escolar, 

bem como às metas que condicionam e motivam, diariamente, as ações de educação e formação 

cidadã dos envolvidos no processo educativo. 

Sem perder sua autonomia, que se apresenta como marco inovador, a Escola da Ponte 

configura o curso de sua atuação no sustentáculo do Currículo Nacional. Em construção 

coletiva e com um indicativo anteposto, os intervenientes elaboram um plano da ação 
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educativa. A partir dos pressupostos delineados, “os alunos escolhem o que querem trabalhar, 

quando querem trabalhar e como querem trabalhar” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 84). 

A Escola da Ponte, desde o início da implementação do projeto educativo, teve sua 

autonomia como ponto forte e fundamental para o bom andamento do trabalho diário. A 

política de educação e ensino com autonomia se alicerçou nos princípios de democraticidade, 

solidariedade e responsabilidade social.  

Por um longo período, foi garantido ao Projeto Fazer a Ponte um trabalho desenvolvido 

com base na confiança e respeito conquistado pela robustez da proposta inovadora. Além do 

Ministério da Educação, o Projeto conquistou credibilidade e muitos admiradores dentro e fora 

do país.  

Apenas em 2005, o Órgão regulador da Educação portuguesa oficializou a autonomia 

da qual a Escola da Ponte se apropriou ao implementar o currículo do programa institucional 

de ensino. Veio, então, a assinatura do Contrato de Autonomia11 com o intuito de cumprir, 

burocraticamente, aportes da legislação vigente. Uma autonomia que há cerca de trinta anos 

regia as atividades da Escola, em uma rede organizada de parceria e coparticipação. 

No contexto de organização, parceria e colaboração da comunidade, a relação entre 

família e Escola se consolida na Ponte, tendo a autonomia como sua maior trincheira. 

Fortalecida ao longo dos anos, a relação entre família e escola tem se tornado um ponto de 

atenção no contexto da educação e do ensino escolar. 

A família, independentemente dos arranjos que define sua formação, firma-se como a 

primeira instituição de educação e ensino. Para o senso comum, é ela a protagonista da 

formação cultural em que valores e princípios solidificam a construção inicial da identidade e 

 
11 O Contrato de Autonomia, assinado pelo Governo de Portugal, Ministério da Educação e Ciência, representado pelo Diretor-

Geral dos Estabelecimentos Escolares, José Alberto Moreira Duarte, pela Gestora da Escola Básica da Ponte, Eugénia Maria 

da Silva Tavares, pelo Presidente do Conselho de Direção da Escola Básica da Ponte, José Luís Maduro Nogueira, e pelos 

parceiros, Joaquim Barbosa Ferreira Couto – Presidente da Câmara Municipal de Santo Tirso – e João Casanova de Almeida 

(Secretário de Estado do Ensino e Administração Escolar), rubricado em todas as páginas, encontra-se disponível no site da 

Escola da Ponte: http://www.escoladaponte.pt/wp-content/uploads/2021/04/CONTRATO-AUTONOMIA-ESCOLA-

PONTE.pdf. 
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da personalidade do sujeito. No cenário contemporâneo, há o entendimento sociocultural que 

esta mesma premissa continua forte e destacam-se novos arranjos da família moderna. Porém, 

estes não se sobressaem frente à educação dos indivíduos em processo de aquisição de 

desenvolvimento e conhecimento.  

 

2.1.2 O modelo pedagógico do Projeto Fazer a Ponte 

Considerando as especificidades do currículo escolar da Escola da Ponte, é importante 

fundamentar o diferencial inscrito e descrito no plano educativo do Projeto Fazer a Ponte. Uma 

transformação, radical para muitos, pensada pelo Professor José Francisco de Almeida Pacheco 

ainda nos tempos da ditadura portuguesa e posta em prática logo após a Revolução dos 

Cravos12, em abril de 1974. 

Ousado, o Professor Pacheco, como carinhosamente era chamado, não teve dúvidas que 

aquele era o momento para colocar em prática os planos atualização e transformação da 

educação tradicional. A proposta era humanista13, inovadora, progressista e revolucionária. E 

o maior desafio, segundo ele, era encontrar parceiros para abraçar a causa. Um trabalho focado 

em uma educação que respeita a “individualidade, dignidade, autonomia e auto-realização” 

(Felicíssimo, 2008, p. 57) da pessoa, enquanto sujeito em constante transformação, tendo como 

princípios metodológicos práticas ativas emancipatórias.   

Trabalhar com o currículo proposto, à época, para a Escola da Ponte, tensionava ânimos 

e abria caminhos para grandes desafios, uma vez que o comodismo que o ensino tradicional 

proporcionava favorecia algumas frentes do trabalho pedagógico oferecido no interior da 

escola. Sem muitas buscas por conhecimento e autonomia dos intervenientes, ainda, nos 

tempos atuais, é habitual que a organização do currículo envolva apenas professores e 

 
12Foi o movimento que derrubou o regime salazarista em Portugal, em 1974, de forma a estabelecer as liberdades democráticas 

promovendo transformações sociais no país. A população saiu às ruas para comemorar o fim da ditadura de 48 anos, e distribuiu 

cravos, a flor nacional, aos soldados rebeldes em forma de agradecimento, dando origem ao nome “Revolução dos Cravos”. 
13 A proposta pedagógica Humanística é baseada na Teoria Humanista que centra o seu estudo na particularidade de cada ser 

humano, na complexidade e singularidade de cada pessoa. A abordagem privilegia os aspectos da personalidade do sujeito 

que aprende e corresponde ao "ensino centrado no aluno". 
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administradores educativos, como ocorre na maioria das escolas. Em sua grande maioria, as 

escolas, mundo afora, trazem consigo o fiel retrato do ensino tradicional, apesar das tentativas 

de inovação e atualização para exigências do contexto contemporâneo. 

As novas construções curriculares, propostas pela Escola da Ponte, exigem que os 

agentes educativos estejam engajados, direta ou indiretamente, na promoção dos 

conhecimentos ampliados em pesquisa e investigação. Que os trabalhos sejam coletivos, 

interativos e ampliados. Pensando nessa construção interativa de saberes, Pacheco (2001) 

define currículo como “uma prática pedagógica que resulta da interação e confluência de várias 

estruturas (políticas, administrativas, económicas culturais, sociais, escolares…) na base das 

quais existem interesses concretos e responsabilidades compartilhadas” (Felicíssimo, 2008, p. 

60). 

A construção interativa a que se propõe Pacheco (2001) fundamenta-se em 

organizações democráticas que podem consolidar interdependências sociais no processo de 

ensino e aprendizagem, além de contribuir para o desenvolvimento da autonomia dos 

intervenientes comprometidos com a ação educativa dos estudantes. Dentre a diversidade de 

modelo, o currículo assume o papel de direcionamento, de orientação instrutiva. Um norte com 

características multifacetadas a ser seguido em diferentes frentes de ensino. É um plano de 

educação e pesquisa não estagnado. Não inerte.  

É uma construção dinâmica e complexa retratada na realidade do ambiente aplicável. 

O que torna possível “rompermos com os processos uniformes e estandardizados” (Pacheco, 

2003, p. 1), de modelos curriculares tradicionais comuns nas instituições de ensino. 

Em meio a um leque conceitual amplo de currículo escolar, José Pacheco idealizou um 

plano autónomo voltado para a formação individual e coletiva na e para a cidadania com 

autonomia. Com o pensamento democrático de formação social, criou o Projeto Fazer a Ponte. 

A ideia era incluir a comunidade escolar no planeamento e organização da ações 
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administrativo-pedagógicas. Pensando o currículo escolar nas relações que se estabelecem no 

espaço escola-comunidade, que pressupõe “uma (des) construção permanente” (Felicíssimo, 

2008, p. 61), das práticas de educação e ensino na construção e reestruturação da identidade 

sociocultural do sujeito. 

Com muitas barreiras a serem enfrentadas, o Professor Pacheco, recém-chegado na 

Escola da Ponte, implementou o projeto que sonhou ser o ideal para uma escola, de facto, 

democrática. Buscou e conquistou autonomia para implementar um currículo que promovesse 

conhecimento com autonomia aos estudantes inseridos naquela dinâmica educativa. O 

exercício democrático proposto enfrentava resistência em função das barreiras tradicionalistas 

arreigadas.  

O percurso era longo e a persistência precisava prevalecer. Entendendo que a escola 

ocupa um papel social fundamental na formação do sujeito, um conjunto da princípios e valores 

que constituem pilares fundamentais na composição de um currículo de ensino crítico-

reflexivo. Segundo Felicíssimo (2008), os pilares que sustentam a educação e o ensino em uma 

sociedade democrática estão ancoradas na “liberdade, autonomia, responsabilidade, justiça, 

equidade, solidariedade e respeito mútuo” (p. 66).  

A escola é, por excelência, um espaço histórico de promoção sociocultural. Nesse 

construto de socialização e formação, o direcionamento curricular se estrutura e reestrutura 

continuamente. Esta construção e reconstrução do plano curricular abrange valores objetivos e 

subjetivos de um todo envolvido e a especificidade de suas partes. 

No destrinçar individual coletivo dos seres subjetivos respaldados pelas objetividades 

que os cercam, a Escola da Ponte constrói um currículo específico a partir da essência 

educacional pensada no Projeto Fazer a Ponte, e, considerando as diretrizes estabelecidas na 

Matriz Curricular da Educação Nacional. Tudo pensado para atender as diferentes vertentes: o 
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currículo Nacional e as ideias do Movimento da Escola Moderna inseridos nos ideais do Projeto 

inovador do Professor Pacheco14. 

O modelo curricular da Ponte é específico. É ousado. É participativo. É democrático. É 

inovador para a época. Ou pelo menos é o que se propõe. São diversos e diferentes os 

instrumentos utilizados, ou, a serem utilizados. São sugeridas uma gama de possibilidades para 

ampliação dos estudos, debates, pesquisas e investigação. Há várias alternativas que facilita a 

concretização do trabalho em partilha e/ou em parceria. As atividades são orientadas e 

direcionadas por professores e tutores. 

Para Nogueira (2019), os trabalhos de orientação e instrução “devem ser 

supervisionados permanentemente por um orientador educativo, ao qual é atribuído o título de 

Tutor do aluno, que é o mediador entre o encarregado de educação e a escola” (p. 21).  

Neste caso, é dado ao encarregado de educação o direito de contactar este profissional, 

a qualquer momento, para falar das necessidades eventuais que surgirem no cotidiano escolar 

dos estudantes no decorrer do período letivo, como estabelecido no artigo 11º do Regimento 

Interno da escola. A agenda, programada em comum acordo, intenta construir uma relação 

amistosa mútua entre os intervenientes com fins a atender as demandas de educação, ensino e 

aprendizagem dos educandos.  

O Currículo Nacional funciona como um referencial objetivo, que se consolida na 

singularidade do Projeto Educativo da Ponte, alcançando a subjetividade dos alunos, 

direcionamento do percurso a ser seguido e desenvolvimento pessoal. “Só o currículo subjetivo 

(o conjunto de aquisições de cada aluno) está em condições de validar a pertinência do currículo 

objetivo” (Nogueira, 2019, p. 22). 

 
14 José Pacheco iniciou a sua carreira docente no Ensino Básico, em 1972, e é professor da Escola da Ponte, em Vila das Aves 

desde 1976. Ao longo deste período, com uma equipa de professores, foi o principal impulsionador e animador do projecto 

Fazer a Ponte. É licenciado em Ciências da Educação e Mestre em Educação da Criança pela Faculdade de Psicologia e de 

Ciências da Educação da Universidade do Porto. Foi membro do Conselho Nacional da Educação (1999-2002). Foi 

investigador do Instituto Paulo Freire (2002-2004). É autor de várias publicações no campo da pedagogia, nomeadamente dos 

livros Quando for grande, quero ir à Primavera (2001) e Sozinhos na Escola (2003). 
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As observações do Currículo Nacional são introduzidas no modelo curricular da Escola 

da Ponte, considerando as variantes das diretrizes internas, os objetivos e conteúdos do 

documento que orientam as disciplinas aplicadas e aplicáveis ficam expostos nos espaços para 

acesso de toda a comunidade.   

Mesmo com identidade própria, o currículo da Ponte preserva a essência da Diretriz 

Nacional, traduzindo para uma linguagem de fácil compreensão das crianças. Com isso, “os 

alunos têm a dimensão do que podem estudar. Mas é claro que a escolha é constantemente 

negociada” (Pacheco, J.P. & Pacheco, M.F., 2014, p. 83).   

O currículo da Escola da Ponte é articulado em dimensões fundamentais. As diferentes 

dimensões dialogam entre si. Há uma organização coesa na construção dialógica das dimensões 

inculcadas no currículo da Escola. Os dispositivos completam o arcabouço organizacional para 

as práticas pedagógicas que concebem as dimensões curriculares. Inscritas no Anexo VII da 

normativa portuguesa, as dimensões curriculares estão organizadas da seguinte forma:  

Linguística (língua portuguesa, inglesa, Francesa e Alemã), Identitária (História e 

Geografia de Portugal, História e Estudo do Meio), Naturalista (Ciências da Natureza, 

Ciências Naturais, Ciências Físico‐Químicas e Geografia), Lógico Matemática 

(Matemática), Artística (Expressão e Educação Musical, Dramática, Plástica e Físico‐

Motora, Educação Visual e Tecnológica, Educação Musical e Educação Física) e 

Pessoal e Social (Formação Pessoal, Psicologia e Educação Especial). (Artigo 5º, p. 3). 

Usando de independência e autonomia, os alunos são orientados a criarem seus planos 

de estudos. De acordo com a nomenclatura dos vários dispositivos usados na aplicação do 

modelo curricular da Escola da Ponte, há entre eles, o Plano Diário e o Plano de Quinzena. O 

plano de estudos dos alunos se alicerça basicamente nesses dois instrumentos pedagógicos.  
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Sob a supervisão dos Tutores e orientadores educativos, os estudantes desenham as 

estratégias a serem realizadas na quinzena. A partir da elaboração destas estratégias, são 

formulados os planos diários e as tarefas a serem concretizadas.  

A planificação independente destes dispositivos atribui aos alunos participação direta 

na própria aprendizagem e maior responsabilidade na construção dos diferentes saberes com 

autonomia. Um dos pilares fundamentais defendidos pela escola. Garantido pela Portaria Nº 

265/2012, em seu artigo 4º, a Escola da Ponte tem o direito de adotar normas próprias para o 

desenvolvimento de suas atividades cotidianas. Isso inclui a formulação de um cronograma 

próprio podendo ser a adaptação de horários, tempos letivos, criação de turmas ou grupos de 

estudos, entre outras organizações pertinentes ao modelo de instrução e ensino adotado.  

O Quadro abaixo, que segundo (Nogueira, 2019), “foi elaborado Grupo de Trabalho de 

estudos sobre currículo básico e secundário, que em 2012 estudou a Escola da Ponte”, traz o 

retrato da organização da escola, as disposições das dimensões curriculares e alguns dos 

dispositivos utilizados nos três Núcleos de aprendizagens constantes do Projeto (Quadro 1, a 

seguir). 
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Quadro 1  

Quadro Síntese da Organização Pedagógica da Escola da Ponte 

D
is

p
o
si

ti
v
o
s 

Plano de quinzena 

Plano do dia 

Eu já sei 

Preciso de ajuda 

Posso ajudar em 

Pesquiso em casa 

Clube dos leitores 

Acho bem/acho mal 

Mapa de presenças 

Caixinha dos segredos  

Textos inventados 

Responsabilidades  

Debates 

Murais 

Trabalho em grupos 

heterogéneos 

Tutoria 

Direitos e deveres  

Atas 

Núcleo do Projeto Educativo 

Iniciação Consolidação Aprofundamento 

Dimensões Curriculares 

Artística Identitária Linguística 
Lógico-

matemática 
Naturalista 

Pessoal e 

Social 

Expressão e 

Educação Plástica, 

Dramática, Musical 

e Físico-motora 

Educação musical 

Educação 

Visual e 

Tecnológica 

Educação Física 

Educação Visual 

Educação 

Tecnológica 

Introdução às 

Tecnologias 

de Informação 

Estudo do 

Meio 

História e 

Geografia 

de 

Portugal 

História 

Língua 

Portuguesa 

Língua 

Inglesa 

Língua 

Francesa 

Língua 

Alemã 

Matemática 

Estudo do 

Meio 

Ciências da 

Natureza 

Ciências 

Naturais 

Ciências 

Físico 

Química 

Geografia 

Formação 

Pessoal e 

Social 

Educação 

Especial 

Psicologia 

Nota. (Nogueira, 2019, p. 23). 
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Considerando os dispositivos pedagógicos, é importante ressaltar que alguns se dividem 

em blocos que os caracterizam de acordo com as funções nos quais são utilizados e se adequam 

por necessidade de operacionalização. Estes são usados mediante funções específicas, tais 

como: suportes de organização do trabalho escolar (Comissão de Ajuda, Assembleia da 

Escola…); Relação escola-comunidade (Associação de Pais, caderno de recados…); Gestão 

integrada e flexível do currículo (Ler para os outros, jornal diário, visita de estudos).  

É possível observar as inovações pedagógicas e curriculares propostas pelo Professor 

Pacheco, que foram implementadas e calhou bem naquele espaço social. A Escola da Ponte 

adaptou-se ao modelo curricular de organização democrática. A ousadia implícita no projeto 

“traz consigo uma visão de mundo, uma concepção de currículo e pressupostos teóricos” 

(Felício & Possani, 2013, p. 131), por vezes, não tão condizentes com o contexto histórico, 

mas, convergentes com o espaço social nos quais estão inseridos os proponentes, além de 

associados à utopia desejosa dos gestores-colaboradores. 

Essa associação de ideias resultou na criação de dispositivos que auxiliam alunos e 

professores no desenvolvimento das atividades educativo-pedagógicas no dia a dia da Escola 

da Ponte. Cada um com sua importância no âmbito das facetas e delimitações específicas do 

ensino. Os dispositivos de educação e ensino usados como instrumentos de apoio nas práticas 

pedagógicas que fazem parte do currículo escolar estão nomeadamente dispostos no Quadro 1 

citado anteriormente. No entanto, faz-se necessário descrever alguns para facilitar a 

compreensão funcional de cada instrumento.  

Para Pacheco e Pacheco (2001), os “dispositivos comportam uma dinâmica de trabalho 

realizada num espaço de área aberta, onde não há séries” (p. 3), nos quais os alunos se 

organizam em pequenos grupos com ideias e ideais afins, em estudo e em pesquisa, 

compartilhando conhecimentos a partir dos interesses e necessidades de aprendizagem.  
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A definição dos dispositivos a serem trabalhados formam o construto coletivos dos 

planos de estudo e pesquisa entre professores e alunos, sob a tutela dos encarregados de 

educação. A movimentação dos agentes sociais para compartilhar conhecimentos e 

aprendizagens transpunha os diferentes espaços da estrutura física escolar.  

O propósito de transitar por várias áreas do saber contemplava a exploração de diversos 

ambientes, socialização temática reflexiva e a análise crítica dos componentes de investigação 

coletiva. Para José Pacheco (2001), “o Projeto da Ponte é vida que recomeça em cada dia, em 

cada gesto...” (p. 5) da vivência e convivência entre as pessoas. 

Considerando a dinâmica do trabalho educativo compartilhado, os dispositivos contam 

sempre com a coparticipação e organização de convivência no ambiente da Escola da Ponte. 

Nessa dinâmica, um destaque para o Plano de Quinzena, o Plano do Dia, o instrumento que 

aborda os Direitos e Deveres, a Caixinha de Segredos e os Textos inventados, explicitados 

a seguir. 

Elaborado pelo aluno, com supervisão do professor/Tutor, o Plano de Quinzena é um 

documento que expõe a planificação das tarefas a serem realizadas durante quinze dias, como 

o próprio nome do dispositivo sugere. Quanto ao Plano do Dia, ele traz objetivo semelhante, 

porém, aponta estratégias sistematizadas para realização no dia. Direitos e Deveres é um 

instrumento exposto nas dependências da Escola para dar ciência às normas e regras pré-

estabelecidas como pauta de organização ao espaço social e respeito mútuo. Em relação à 

Caixinha de segredos, é uma forma de expressão utilizada para os alunos manifestarem suas 

necessidades sem se submeterem a possíveis constrangimentos e exposições indesejadas. Nesta 

caixinha, os alunos podem deixar recados ou pedir ajudar em caso de eventuais problemas. E, 

por fim, os Textos inventados. Este recurso é uma espécie de depósito para as produções 

textuais que os alunos elaboram diariamente. 
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Valorizar os saberes advindos dos alunos, que, ao chegarem à escola têm a oportunidade 

de compartilhar estes saberes provenientes da vivência familiar e cultural, torna possível o 

reconhecimento da aprendizagem experiencial citada pelo professor Pacheco (2008/2014) 

como parte do processo de formação de um sujeito em sua totalidade. 

Pacheco (2008/2014) afirma que “A pedagogia é ciência e arte” (p. 90). Para ele, “A 

troca e o aprofundamento dos conhecimentos acompanha a transformação de valores e do 

cultivo da sensibilidade indispensável à compreensão e aceitação dos pares de formação”. (p. 

91). 

São inúmeros os instrumentos dispostos para as práticas pedagógicas entre professores 

e alunos na Escola da Ponte, os quais, em sua maioria, recebem um nome que já sugere a função 

para o qual é designado. São ferramentas pedagógicas criadas especificamente para auxiliar os 

agentes sociais15 nas práticas diárias de educação, ensino e aprendizagem. 

A Escola da Ponte tem como pilar principal o trabalho fundamentado em uma proposta 

democrática com a participação efetiva de parceiros colaboradores. Uma parceria que se 

estende para além dos muros institucional. Na Escola da Ponte, currículo e democracia 

dialogam entre si. A resposta vem da dinâmica coletivo onde,  

o trabalho com os vários professores que se entre ajudam, refletem um espírito de 

cooperação e partilha que contribui para um melhor ambiente de trabalho. Por outro 

lado, a inexistência de horários e a necessidade de auto-planejamento responsabilizam 

o aluno no seu processo de aprendizagem. (Pacheco, J.P. & Pacheco, M.F., 2014, p. 

78). 

 
15 São inúmeros os agentes sociais cujos trabalhos são o produto de um encontro entre habitus sociais formados parcialmente 

pelo campo histórico como sistema de exigências e de censuras: eles são o que são porque o campo histórico é o que é. Uma 

parte das coisas que eles não fazem ou das coisas que fazem se explica pelo que o campo lhes pede para não fazer ou fazer. 

Segundo a teoria da ação racional, os agentes sociais são considerados calculadores racionais que maximizam esta ou aquela 

forma de proveito material ou simbólico. Os agentes sociais são ativos, agem, mas é a história que age através deles, a história 

da qual eles são o produto (Sobre Estado – Pierre Bourdieu). 
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O processo de colaboração e partilha entre os agentes promovem uma construção social 

de formação das estruturas estruturantes de cultura e cidadania nos meandros das estruturas 

estruturadas da identidade individual e coletiva. As atividades coletivas efetivas favorecem as 

trocas formadoras da essência cultural social humana. Esse movimento democrático cíclico de 

formação – para e na cidadania – são molas de sustentação para o fortalecimento, atualização 

e modernização das estruturas sociais continuamente renováveis.  

Usando os preceitos de democracia e autonomia, o processo de formação cidadã na 

Escola da Ponte tende a colaborar significativamente para construir uma sociedade 

culturalmente mais empática e humana. A especificidade do modelo curricular da escola 

promove adequações a realidade da comunidade local levando em consideração as diretrizes 

do currículo nacional. Um diferencial prático que eleva profundamente a conceção formadora 

da escola sem, no entanto, esperar que os agentes sociais “sejam santos ou anjos, mas pode-se 

e deve-se deles exigir seriedade e retidão” (Freire, 1996, p. 38). 

A escola como espaço de formação e liberdade deve promover uma educação que 

ofereça “condições para que os sujeitos possam firmar seus pensamentos e se desenvolverem 

cada vez mais” (Peixoto, 2014, p. 37). Partindo destes pressupostos, a Escola da Ponte insiste 

no currículo dinâmico e participativo com toda a comunidade que busca o debate de ideias e 

ideais com objetivos contemporâneos de inovação. Nesse construto curricular coletivo, os pais 

e encarregados de educação têm um papel fundamental, juntamente com a comunidade 

envolvida. 

O currículo é dinâmico. É dialógico. É democrático. Pilares que fundamentam a 

essência do Projeto Fazer a Ponte. Pensando neste modelo de promover educação e ensino, a 

parceria entre comunidade escolar não só depende do “envolvimento direto dos pais no ensino 

da leitura e da escrita, mas também na fixação de rotinas de estudo. Hábitos de trabalho, 

atitudes favoráveis à aprendizagem e criação de um ambiente favorável ao estudo e à 
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curiosidade intelectual” (Picanço, 2012, p. 45) das crianças ao longo de sua trajetória 

acadêmica. 

Assentado na liberdade de tomar decisões acerca do plano curricular, a Escola da Ponte 

tem como ponto de partida a autonomia dos sujeitos formularem sua dinâmica de trabalho 

diário. Uma palavra forte que significa muito no plano geral de educação, investigação, 

pesquisa, ensino e aprendizagem inscrito no Projeto educativo. Da etimologia autós (por si) e 

nomos (lei), a palavra autonomia retrata a liberdade do sujeito criar leis próprias e gerir os 

meios de sobrevivência conforme as próprias convicções. Traçando objetivos que atendam 

interesses sociais individuais e coletivos fundantes.  

A instituição escolar, para Peixoto (2014), deve fomentar a liberdade de autoformação, 

organização e autogestão dos aprendentes onde, “o desenvolvimento da autonomia tem que ser 

algo constante. E deve acontecer numa via de mão dupla, na qual a família e a escola possam 

trocar experiências, contribuir e ter o compromisso com o formar para seres autônomos” (p. 

33). Ainda, segundo o autor, o conceito de autonomia também é definido como,  

o pensar autônomo vinculado ao fazer autônomo, que para acontecer é necessário 

considerar o mundo em que se está e as limitações que ele propõe. Ou seja, a Autonomia 

não é absoluta e nem sinônimo de autossuficiência, devendo levar em consideração as 

leis do mundo que a cerca, não com um caráter completamente limitador, mas sim numa 

perspectiva de respeito às leis de todos (Peixoto, 2014, p. 31). 

A liberdade de pensar e fazer na organização da gestão comunitária, oferecido na Escola 

da Ponte por meio da proposta do projeto educativo, fez com que a instituição conquistasse 

adeptos mais comprometidos com a educação dos miúdos. Autonomia não flerta com o 

arbitrário; anseia a socialização de experiências individuais, considerando a reciprocidade ativa 

de intervenções coletivas. Ou seja, autonomia respeita a heterogeneidade de ideias e propicia 



 
57 

debates que podem fundir perspectivas de interesses democráticos comuns, não 

obrigatoriamente aceitas. 

O pensar e o fazer autónomo apontado por Peixoto (2014) reconhece as ações 

individuais como um processo de confluência e socialização em grupos com objetivos afins. 

Diante desta concepção conceitual relacional, pode-se dizer que “a construção da autonomia 

não se consegue sem a ajuda dos outros” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2014, p. 78). Autonomia 

que permeia a interação social e sujeita a interferências exteriores mutuamente concordantes.   

Uma educação para a liberdade e autonomia gera debates e planos autogestionados. 

Enquanto a Escola da Ponte se alicerça no tripé autonomia-democraticidade-solidariedade 

entre os agentes sociais, a educação tradicional impulsiona a “massificação enquanto prática a 

mera repetição de ideias inertes, nega a participação, o debate e a análise dos problemas” (Zatti, 

2007, p. 41, como citado por Peixoto, 2014, p. 31).  

Para se promover autonomia na escola, faz-se necessário a escuta e o refletir sobre a 

unicidade humana. Autonomia não tem fórmula. Não se dosa. Não se receita. Autonomia se 

constrói na individualidade. Desenvolve-se na coletividade e atenta às especificidades do 

sujeito sociocultural. “O conceito de autonomia é extremamente complexo. Sobretudo, se o 

colocarmos do ponto de vista prático, real” (Caetano & Yaegashi, 2014, p. 137). 

Autonomia social, institucional ou individual, muitas vezes, se confunde com 

desregramento de comportamento. Confundida com disrupção de normas e regras, a autonomia 

enfrenta resistência na pauta de gestão e administração escolar. Geralmente, o sistema 

educativo a tem como excesso de liberdade e falta de disciplina na condução de orientação e 

controle de gestão.  

A formação social cidadã está interligada ao processo de construção da identidade com 

autonomia. Isso significa que há necessidade contínua de reflexão sobre as práticas educativas 

que permeiam a capacidade de viver e conviver socialmente, respeitando os preceitos da 
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liberdade responsáveis entre o que pensamos, dizemos e fazemos, como aprendizes e 

ensinantes mutuamente cooperantes. Segundo Nogueira (2019), introjetar o princípio da 

“autonomia passa pela cognição” (p. 09), onde o sujeito passa a ter conhecimento dos caminhos 

que pretende percorrer, firmando decisões da vida em sociedade. 

Ser autónomo interliga o sujeito à crítica reflexiva das ações e práticas do cotidiano. 

Interliga-o também à capacidade de pensar e autogestionar a realidade que o rodeia. O faz 

habilitado para agir e reagir sobre as demandas diárias, tornando-o flexível para repensar as 

experiências vividas. Um movimento cíclico que o conduz a “uma análise que orienta suas 

futuras ações” (Nogueira, 2019, p. 10).  

Paulo Freire (1996) reforça a pedagogia da autonomia como pilar fundamental de 

educação e ensino. Segundo o autor, trata-se de “uma pedagogia fundada na ética, no respeito 

à dignidade e à própria autonomia do educando”. Ou ainda, 

A autonomia, enquanto amadurecimento do ser para si, é processo, é vir a ser. Não 

ocorre em data marcada. É neste sentido que uma pedagogia da autonomia tem de estar 

centrada em experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, 

em experiências respeitosas da liberdade (Freire, 1996, p. 55). 

Diante dos conceitos de autonomia de Freire (1996), percebe-se que há uma “visão 

crítica do processo de ensino-aprendizagem, incluindo a emancipação política do aluno e a 

capacidade de transformar a realidade” (Nogueira, 2019, p. 10), podendo reverter regimes de 

alienação e dominação legitimados no contexto escolar. 

Nogueira (2019) salienta que, assim como Freire (1996) afirma, a autonomia é um 

esteio primordial do projeto educativo da Ponte. E os dispositivos utilizados permitem 

compreender melhor a pedagogia do ensino, alicerçam a ação pedagógica e, para além destas 

premissas, promove autonomia e encoraja os alunos “a refletir, a discutir e a tomar decisões” 

(Nogueira, 2019, p. 7), possibilitando a formação da identidade social e cidadão. Tais reflexões 
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e decisões se fazem necessárias e importantes no processo de construção do conhecimento da 

aprendizagem escolar. 

Na mesma linha de pensamento, a autora reflete sobre as concepções de Piaget, 

levantando questões referentes aos processos de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, 

que permitem “perceber melhor o trabalho da autonomia, neste contexto escolar peculiar, em 

que não há turmas, mas, sim, grupos de trabalho heterogêneos, dentro dos núcleos que se 

encontram” (Nogueira, 2019, p. 7). 

Em Maria Montessori (1870-1952), Nogueira (2019) encontra amparo conceitual que 

dialoga coincidentemente nas mesmas concepções de Freinet e Freire. Os quatros autores 

concordam que “a educação é uma conquista da criança, pois já nascemos com a capacidade 

de ensinar a nós mesmos, se nos forem dadas as condições” (Nogueira, 2019, p. 8). São 

condições que possibilitam o desenvolvimento cognitivo, sociocultural e político dos alunos 

dispostos no modelo curricular da Escola da Ponte. O progressivo arranjo do projeto educativo 

da Ponte garante, aos intervenientes, a liberdade de estruturar e reestruturar o ensinar no 

processo de aprender no coletivo diário, com autonomia, para e na cidadania.  

As relações de ajuda mútua e solidariedade entre pais, professores e alunos possibilitam 

trocas e ousadia para pensar e produzir novos saberes. A socialização de saberes incita as 

crianças a criarem e transformarem suas práticas coletivas em aprimoramento de educação e 

aprendizagem. Uma prática comum desenhada no projeto educativo que culmina no 

planeamento e organização do modelo curricular da escola. 

Para entender a relação entre família e escola, faz-se necessário conhecer em primeiro 

lugar alguns conceitos fundamentais que descrevem as duas instituições mais importantes no 

processo educação das crianças nos primeiros anos de vida. A família, por ser o primeiro reduto 

de acolhimento e aconchego do pequeno ser, e, a escola básica, especialmente, por ser o 
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segundo ambiente oficialmente consagrado para continuidade da educação, ensino e 

aprendizagem destes sujeitos.  

 

2.1.3 O papel da família no Projeto Fazer a Ponte 

Com as evoluções e revoluções do mundo moderno, o modelo arcaico da família 

tradicional já não representa as concepções e composições das relações e agrupamentos de 

parentescos. São “profundas mudanças passadas pela organização da família na sociedade 

contemporânea” (Tasso, 2017, p. 20), as quais não interferem e, ou não pode interferir, nas 

relações entre famílias e qualquer instituição social que promove educação. E, não é papel da 

escola triar famílias para educar os filhos e filhas. 

Na Ponte, a relação entre seus membros deve idealmente se assentar sobre as bases da 

democracia e do respeito mútuo. É isso que vai permitir a continuidade do projeto, 

pensar na equidade e na igualdade das relações (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 

16). 

A Escola preza pela autonomia institucional na organização da parceria entre os 

intervenientes, que fomenta a gestão democrática, com a participação efetiva dos pais e 

encarregados de educação. Para isso, faz-se necessário que todos, no papel de educadores e 

aprendizes, trabalhem com os mesmos propósitos, negociem as ações e contradições, a partir 

dos fundamentos inscritos nas diretrizes gerais em conformidade com o programa interno que 

orienta o grupo gestor.  

Dentro da autonomia que lhe compete, a Escola da Ponte busca encontrar o equilíbrio 

administrativo-pedagógico que legitima, democraticamente, a relação entre os agentes de 

educação e socialização envolvidos no processo educativo. 

A dinâmica da proposta passa pelo construto dialógico entre todos. A relação de 

proximidade começa com o acesso livre entre pais, encarregados de educação e a Escola. Há o 

vínculo profissional e, por vezes, afetivo entre famílias e Escola da Ponte. Uma planta afetiva 
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regada constantemente ao longo dos anos. Apesar dos atritos e, por vezes, conflitos, a plantinha 

cresceu, fortaleceu e vive até os dias atuais, respeitando os limites do ambiente e das resoluções 

legislativas.  

Segundo Pacheco e Pacheco, M.F. (2001), na relação entre família e escola, é 

importante que os pais se sintam parte do espaço que também é seu, para que “o abracem e o 

questionem e o atualizem e o promovam e o defendam e se apropriem dele” (p. 46), como uma 

estrutura social coletiva de educar, ensinar e aprender. 

Assim, a relação entre a família e a Escola da Ponte se consolida em um grupo 

administrativo composto por diferentes membros da comunidade escolar. Estes grupos se 

subdividem em órgãos e conselhos para estudo e execução do Projeto. A gestão compartilhada 

se firma na lógica das várias equipes interativas entre si. A escola busca o contacto direto com 

os pais, os quais “são feitos sempre que o requeiram e/ou os professores considerem importante 

acontecer” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 4). 

Além da proximidade entre família e escola, o vínculo se estreita mais ainda na relação 

que o professor-tutor estabelece com o estudante e seus responsáveis. A política de 

comunicação e acolhimento da família começa, de facto, com a definição do professor-tutor a 

que tem direito cada aluno.  

 Ao selecionar e eleger seu professor-tutor, o aluno exerce seu direito a participar, com 

autonomia, da gestão da escola diretamente ligada aos seus interesses. Um passo importante 

consoante aos princípios fundadores da Escola onde autonomia e democracia são elementos 

cruciais em cada ação. 

Para Pacheco e Pacheco (2001), “o professor-tutor estabelece um vínculo de muita 

proximidade com o estudante e com os seus responsáveis, desburocratiza os procedimentos 

usuais que marcam a estrutura hierarquizada na escola” (p. 11). Pais e professores comungam 
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dos mesmos interesses e compartilham as discussões para harmonizar os conflitos 

protagonizados pelos filhos/estudantes. 

Inscritos no Projeto Fazer a Ponte e consolidados no arcabouço legal da Legislação 

nacional, Decretos, Resoluções e regimentos, a relação família e Escola da Ponte vem 

cumprindo com os objetivos dos princípios fundadores de organização e participação coletiva 

no desenho do modelo curricular adotado. 

A família da Ponte tem um papel no Modelo Curricular da Escola. É fato que “os pais 

e o ambiente familiar representam a chave principal na aprendizagem da criança” (Bloom 1982, 

como citado por Picanço, 2012, p. 47). Por isso, a Escola da Ponte, em sua forma única de 

promover educação, considera indispensável a participação dos pais e encarregados de 

educação na gestão e tomada de decisão relativamente às disposições do plano de ensino. O 

papel das famílias no modelo curricular da Ponte configura a descentralização do poderio 

autoritário característico do ensino tradicional.  

A Escola preza por uma articulação democrática transformadora, onde os pais e 

encarregados de educação são partes do processo educador. Desburocratiza a participação das 

famílias, transforma o Sistema Educacional do “mercado educacional regulado pelos princípios 

de competição e concorrência, desconsiderando as condições concretas em que as escolas 

públicas existem” (Bertolini, 2004, p. 361), em um sistema de educação culturalmente 

democrático e socializador.  

Não é demais lembrar que o desempenho dos alunos, assistidos ou acompanhados pelas 

famílias no percurso escolar, apresenta elementos positivos em relação à performance e 

rendimento académico. Isso se deve à participação dos pais e encarregados de educação dos 

filhos, uma das muitas condicionantes “mais importantes no desempenho escolar das crianças 

e dos jovens” (Reis, 2008, p. 73) do ensino regular. 
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A Escola da Ponte constrói seu trabalho coletivo de gestão compartilhada por meio de 

responsabilidades com a prática fundamentada nos dispositivos para gerenciar as 

aprendizagens em foco. São dispositivos entremeados aos recortes do projeto Fazer a Ponte, 

ponto de partida do modelo curricular desenhado. 

Como instrumentos de aprendizagens, os dispositivos funcionam como artefactos que 

direcionam as tarefas dos períodos letivo. Ou seja, são instrumentos de comunicação e 

informação entre educadores, orientadores educativos, estudantes e famílias.  

Claro que há lacunas em todo esse construto educativo. No entanto, o planeamento, 

organização e efetivação das atividades fazem parte das tentativas para aproximar do que está 

disposto nos planos e no Projeto. Afinal, “é ilusório pensar que … todos os pais que se 

comprometeram a agir em conformidade com o projeto estejam disponíveis e empenhados na 

educação dos seus filhos” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 49). 

Por outro lado, os autores deixam claro que o projeto foi posto em prática com ações 

concretas da família junto com a escola. Mesmo com algumas omissões por parte da família, 

desde a década de 1970, quando o projeto foi implantado, os pais e encarregados de educação 

se fazem presentes em praticamente todas decisões. Uma conquista com claras mudanças no 

comportamento da comunidade escolar sem, no entanto, "familiarizar a escola", ou "escolarizar 

a família” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 69), apenas compartilham objetivos e interesses.  

Acredita-se que a colaboração e a cooperação entre famílias e escola regulam 

estratégias, articulam planos, socializam habilidades e trocam experiências com o intuito de 

educar na cidadania com autonomia. Com táticas e condutas individuais, a prática escolar se 

torna socialmente inútil. A parceria entre escola e família tem o aluno como razão para existir.  

 

2.1.3.1 Família: um espaço educativo 
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Ao buscar entender os conceitos pertinentes a esta pesquisa, torna-se necessário 

contextualizar a origem do termo família. Originário do latim, o vocábulo famulus, “revela 

ideologia patriarcal e androcêntrica implícita em sua origem. Fabulus quer dizer escravo 

doméstico, e família, o conjunto de escravos pertencentes a um mesmo homem” (Engels, 

1884/1964, p. 91, como citado por Portella & Franceschini, 2011, p. 60). Uma expressão forte 

que pode ser interpretada ou substituída como responsável doméstico. Ou seja, o responsável 

pela supervisão, decisões e compromissos do grupo afetivo ou não, em causa.  

Por outro lado, a partir da composição parental, em outras associações coletivas 

ocorrem a completude do conhecimento sociocultura, construção identitária, desenvolvimento 

integral e formação para a cidadania, tais como: igrejas, escola etc. Segundo Kaloustian (1988), 

A família é o lugar indispensável para a garantia da sobrevivência e da protecção 

integral dos filhos e demais membros, independentemente do arranjo familiar ou da 

forma como vêm se estruturando. É a família que propicia os aportes afectivos e 

sobretudo materiais necessários ao desenvolvimento e bem-estar dos seus componentes 

(Kaloustian, 1988, como citado por Reis, 2008, p. 61). 

No âmbito da formação e desenvolvimento humano, a família representa o alicerce 

principal na vida do sujeito, uma vez que “a família não se resume a um conjunto de elementos 

individuais que interagem entre si. Ela é, sobretudo, um sistema social destinado a assegurar 

funções indispensáveis ou úteis aos seus elementos individuais” (Teixeira, 2012, p. 42).  

Neste caso, considera-se a família um grupo de indivíduos que vivem e convivem juntos 

por afinidade e/ou consanguinidade. As configurações compostas ou recompostas não dizem 

nada em relação às estruturas formadas nas interações familiares da sociedade moderna.  

Vale ressaltar que, como primeiro ambiente social na vida humana, a família assume 

um papel fundamental na formação da identidade do sujeito. Para tanto, não se pode considerar 

família como “algo biológico, algo natural ou dado, mas um produto de diferentes formas 
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históricas de organização entre os humanos que, aos poucos foram sendo institucionalizados 

de organizações familiares” (Portella & Franceschini, 2011, p. 59). 

No ladear de convivência e parentalidade, os membros da família vão construindo 

relações sociais simultaneamente fomentadas e mutuamente compartilhadas desde as primeiras 

horas da vida humana. São as trocas culturais incorporadas e justapostas como valores de 

educação e cuidado necessários no desenvolvimento do indivíduo enquanto cidadão no mundo. 

Considerando que “é na família que está todo o equilíbrio que o ser humano necessita à boa 

integração na sociedade e fundamentalmente à sua sobrevivência” (Picanço, 2012, p. 12), 

desde, e/ou tão somente, a primeira infância. 

É importante lembrar que a família é um espaço de educação, socialização e 

culturalização por excelência. É na família que começa e se alicerça a identidade e 

personalidade do sujeito. Então, cabe a ela promover um ambiente sociável aconchegante aos 

coabitantes deste grupo afetivo, uma vez que, segundo Ariés, (1978, p. 164), "tudo o que se 

referia às crianças e à família tornara-se um assunto sério e digno de atenção”, para que se 

propicie a elas, não apenas um futura promissor, mas um presente de equilíbrio emocional 

aspirada na cultural social parental de inter-relação e reciprocidade. 

Para Félix (2008), 

A Família é, o primeiro e o mais marcante espaço de realização, desenvolvimento e 

consolidação da personalidade humana, onde o indivíduo se afirma como pessoa, o 

habitat natural de convivência solidária e desinteressada entre diferentes gerações, o 

veículo mais estável de transmissão e aprofundamento de princípios éticos, sociais, 

espirituais, cívicos e educacionais, o elo de ligação entre a consistência da tradição e as 

exigências da modernidade (Félix, 2008, p. 45, como citado por Picanço, 2012, p. 10). 

Neste contexto de interação e inter-relação parental em que se forma a identidade e 

personalidade da criança, a família naturalmente impõe valores culturais transmissíveis 
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espontaneamente através das gerações. São vínculos afetivos sociáveis que fundamentam os 

habitus culturais indissociáveis às condutas deliberadas na convivência coletiva entre os 

núcleos da base parental.  

Os diferentes conceitos de família apresentam essência dialógica similar ao aparato que 

sustenta a legislação nacional vigente em consonância a outros construtos legislativos 

consubstanciados em conceção e definição.  

Nos tempos medievais, a família patriarcal, também chamada de família natural, foi 

considerada como fundamento de formação, onde “o casamento e as relações jurídicas deles 

resultantes, entre os cônjuges, pais e filhos” (Picanço, 2012, p. 8), era o valor social mais 

importante para a composição familiar à época. Neste sentido, os diferentes modelos da família 

moderna tomavam um peso social irrelevante como instituição promotora de educação e 

desenvolvimento das crianças no contexto da formação parental16. 

Reafirmando o aparato conceitual que define o grupo familiar, Caetano e Yaegachi 

afirmam que,  

a família é um núcleo social pela qual a criança tem a possibilidade de apreender e 

desenvolver sua personalidade, segundo os valores sociais e morais. Mesmo 

considerando as influências externas na formação do sujeito, sabemos que é no âmbito 

familiar que a criança adquire as estruturas e valores que lhe irão acompanhar pela vida 

(Caetano & Yaegashi, 2014, p. 103). 

Na associação dos diferentes conceitos importa dizer que, o papel da família é 

fundamental, sendo ela que decide, desde cedo, o que os seus filhos/filhas precisam de 

aprender, quais as instituições que devem frequentar e o que é necessário saberem para 

tomarem as decisões que os irão beneficiar no futuro” (Reis, 2008, p. 38). Neste caso, não se 

 
16 Formação Parental é uma forma de aproximar os pais da vida escolar, de os informar sobre o funcionamento da escola, assim 

como contribuir para a promoção da construção de pontes de diálogo e de ligação entre as duas instituições, a escola e a família. 

(Simões, 2013, p. 94). 
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levam em conta as classificações dadas à formação grupal composta ou recomposta envolvida 

nos cuidados e educação das crianças.  

A vivência e a convivência interativa entre os membros estão naturalmente no centro 

de interesses individuais para o desenvolvimento da identidade do sujeito sociocultural que se 

forma ao longo de uma vida coletiva. Para tanto, faz-se necessário a mediação dos agentes 

sociais no mundo da criança em relação às buscas pelo conhecimento. E, para além disso,  e 

sua adaptação no universo das estruturas de culturalização promotora de desenvolvimento 

autónomo cognitivo na formação da identidade e personalidade individual do sujeito ao longo 

de uma vida.  

Para Diogo (1998), “A família, espaço educativo por excelência, é vulgarmente 

considerada o núcleo central do desenvolvimento moral, cognitivo e afetivo, no qual se ‘criam’ 

e ‘educam’ as crianças” (p. 37, como citado por Picanço, 2012, p. 9). Lugar este dado como 

alicerce historicamente indispensável dos valores e educação dos miúdos. Para o autor, o ponto 

de referência na formação identitária das crianças se estabelece nas bases simbólicas inculcadas 

na estrutura familiar e afetividade. Por assim dizer, Dessen e Polonia (2007) apontam que, 

Como primeira mediadora entre o homem e a cultura, a família constitui a unidade 

dinâmica das relações de cunho afetivo, social e cognitivo que estão imersas nas 

condições materiais, históricas e culturais de um dado grupo social. Ela é a matriz da 

aprendizagem humana, com significados e práticas culturais próprias que geram 

modelos de relação interpessoal e de construção individual e coletiva (Dessen & 

Polonia, 2007, p. 22, como citado por Almeida, 2014, p. 15). 

Neste caso, os autores consideram a família como instituição de unidade nas relações 

parentais inseridas nos meandros das culturas interativo-coletivas indispensáveis e 

indissociáveis à construção histórica do indivíduo enquanto aprendiz natural, mútua e 

espontaneamente sociável. O que “para além da maturação biológica, o ambiente familiar ... 
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não se limita ao contexto imediato em que se encontra o sujeito, mas engloba uma série de 

estruturas de níveis diferentes, interligadas entre si” (Reis, 2008, p. 42), necessários ao 

desenvolvimento humano global. 

Considerando a contemporaneidade dos tempos e a evolução social em diferentes 

contextos, as estruturas e configurações de família e entre famílias se pautam por afetos e 

afetividades. Tais mudanças e transformações acendem e reacendem em múltiplas facetas de 

apoio e proteção nas organizações sociais. Assim, “premidos pelas exigências materiais de 

produção e de reprodução necessárias à sobrevivência da espécie” (Portella & Franceschini, 

2011, p. 59), as famílias foram se modernizando e, naturalmente, se reinventando socialmente.   

Outros conceitos de família, que são fundamentais nos argumentos dissertativos desta 

pesquisa, fazem-se nas bases das diferentes legislações aqui representadas. Nestes aportes, os 

fragmentos legais exaltam as bases heterogéneas que apontam para uma mesma direção 

argumentativa em conceitos e em essência de direitos universais.  

Sobre o papel fundamental da família na vida humana, a Declaração Universal dos 

Direitos do Homem, datada de dezembro de 1948, o artigo 16.º, § 3º, traz um recorte em que 

diz: “A família é o elemento natural e fundamental da sociedade e tem direito à protecção desta 

e do Estado”. O que leva a crer que a partir desta Declaração foram estabelecidas diretrizes 

legislativas constitucionais em vários países do mundo. 

No âmbito das linhas e entrelinhas desta Declaração, o caput do artigo 67.º a 

Constituição da República Portuguesa estabelece, em seu §1º, que, “a família, como elemento 

fundamental da sociedade, tem direito à proteção da sociedade e do Estado e à efetivação de 

todas as condições que permitam a realização pessoal dos seus membros” (2005). Isso significa 

que as obrigações de proteger seus membros estão legitimamente asseguradas sob efetiva 

proteção do Estado.  
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Também há que se considerar as regras constitucionais do referido documento (artigo 

66.º, §2º), o qual diz que “para assegurar o direito ao ambiente, no quadro de um 

desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, por meio de organismos próprios e com o 

envolvimento e a participação dos cidadãos: g) Definir, ouvidas as associações representativas 

das famílias, e executar uma política de família com caráter global e integrado”, no âmbito dos 

direitos fundamentais do indivíduo na esfera das relações coletivas. 

A Constituição Federal da República Federativa do Brasil, de 1988, no Artigo 226, 

estabelece que “a família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado”. Isso quer dizer 

que, similarmente à Constituição da República Portuguesa, consagra o grupo familiar como 

agente de direitos sob a custódia inquestionável do Estado. Confirmando os pilares de 

sustentação na formação humana nos ditames de legislações, Kreppner (2000) afirma que “a 

família é vista como um sistema social responsável pela transmissão de valores, crenças, ideias 

e significados que estão presentes nas sociedades” (Kreppner, 2000, como citado por Polonia 

& Dessen, 2007, p. 22). 

As autorias conceituais contidas nos aportes teóricos e legislativos supramencionados 

embasam amplamente a relevância do lugar social ocupado pela família no construção e 

desenvolvimento da formação cidadã. Na Projeto Fazer a Ponte, a participação das famílias é 

essencial para fundamentar o significado da representação familiar na sociedade, por isso, a 

importância da associação de pais, que, segundo o José Pacheco (2001, p. 80),  

... a associação de pais é um interlocutor sempre disponível e um parceiro indispensável. 

Mas a colaboração dos pais não se restringe às actividades promovidas pela sua 

associação. No início de cada ano, todos os encarregados de educação participam num 

encontro de apresentação do Plano Anual. Mensalmente, ao sábado de tarde, os 

projectos são avaliados com o seu contributo. E há sempre um professor disponível para 

o atendimento diário, se algum pai o solicita. 
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2.1.4 Escola: instituição educativa formal 

A instituição escolar é parte de um conglomerado de instituições de educação e ensino 

dispostas na sociedade que se encarregam de promover e acompanhar o desenvolvimento de 

crianças e adolescentes ao longo do percurso sociocultural-académico. Diversificadas nos 

métodos e metodologias de trabalho, as escolas diferem em grau, esferas e modalidade de 

ensino.  

Em diferentes partes do mundo, o sistema que rege a educação de um país propõe uma 

ação de formação permanente orientada para promover o desenvolvimento plural do sujeito no 

sentido global, concebendo o progresso sociocultural e democrático das estruturas públicas e 

privadas. Uma vez que a educação acontece “no encontro de pessoas que carregam uma cultura 

e se dá de modo formal, na escola, como informal, no trabalho, nas igrejas, sindicatos, 

movimentos populares” (Szymanski, 2007, p. 15), e, em diferentes organizações sociais.  

No âmbito do ensino público, as modalidades educativas estão associadas às propostas 

do sistema nacional. Há países que submetem as etapas do ensino sob a responsabilidade das 

esferas federativas com a regência do estado nacional. Outros estão diretamente vinculados ao 

sistema com autonomia distrital. Em todo caso e nos diferentes cenários,  

a escola constitui um contexto diversificado de desenvolvimento e aprendizagem, isto 

é, um local que reúne diversidade de conhecimentos, atividades, regras e valores e que 

é permeado por conflitos, problemas e diferenças (Mahoney, 2002, como citado por 

Dessen & Polonia, 2007, p. 25). 

Com a difícil tarefa de acolher a heterogeneidade dos atores sociais que permeiam as 

diferentes culturas, a instituição escolar assume naturalmente o papel de mediadora frente às 

inúmeras necessidades no processo de desenvolvimento intelectual do indivíduo. O importante 

dever social da escola emerge nos vários estágios da vida humana, considerando as fases de 

crescimento físico, emocional, cultural, cognitivo e social. Em se tratando das crianças, 
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Pacheco e Pacheco, M.F. (2001) reiteram que “a escola tem o dever de recebê-los, de acarinhá-

los e fundamentalmente, de incluí-los” (p. 58). 

Ao se falar de Escola, faz-se necessário conhecer conceitos que embasam sua 

particularidade como instituição fundamental no desenvolvimento da sociedade. Ao longo da 

história, estudiosos, pesquisadores e investigadores tentam definir compreensões acerca desta 

instituição socializadora. Mas, em seu conjunto estrutural, a escola vem se transformando, se 

modernizando e se reformulando, fazendo com que muitas concepções solidificadas sejam 

reconsideradas.  

Conta a História que a instituição escolar foi pensada nos séculos XVII e XVIII com o 

movimento cultural europeu. Um movimento, chamado e considerado Iluminista, propunha dar 

vida e valorização ao conhecimento científico no sentido de promover mudanças culturais, 

económicas e sociais (Zimermann, 2021).  

Aliado a outros estudiosos, Descarte, em seu “Discurso do Método”, quis compreender 

o mundo com estudo, ciência e liberdade. Para Bujes (2002, p. 61), “o projeto de universalizar 

e tornar científica a educação é um empreendimento de cunho iluminista” (como citado por 

Nascimento, 2017, p. 23). No âmbito destas considerações, é possível perceber a estreita 

relação entre a estruturação da educação científica e a oficialização da instituição escolar como 

agência socializadora cultural e intelectual.  

Por assim dizer, pode-se afirmar que, 

A escola é uma instituição social com objetivos e metas determinadas, que emprega e 

reelabora os conhecimentos socialmente produzidos, com o intuito de promover a 

aprendizagem e efetivar o desenvolvimento das funções psicológicas superiores: 

memória seletiva, criatividade, associação de ideias, organização e sequência de 

conhecimentos, dentre outras (Oliveira, 2000, como citado por Dessen & Polonia, 2007, 

p. 26). 
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Para propiciar tais recursos culturais e direcionamento social, a escola proporciona, 

naturalmente, condições efetivas de ensino nas diferentes formas de aprender e apreender 

conhecimento. Há neste construto sociocultural um movimento dialético organizado de 

integração no papel global da instituição escolar no que se refere as disposições de educação 

social e ensino formal. 

 Os grandes pensadores do Iluminismo que trabalharam para acelerar o crescimento da 

educação, o progresso, a implementação e o fortalecimento da escola enquanto instituição 

contribuíram significativamente para a solidez da sociedade moderna.  

Os estudiosos representavam múltiplas áreas do conhecimento e promoviam sessões 

reflexivas estimulando questionamentos sobre os poderes absolutistas vigente. Com o 

predomínio representativo das ideias filosóficas, fica evidente o caráter problematizador das 

propostas de educação e ensino do movimento Iluminista. Com o pensamento dialético 

questionador pautado no estudo e ciência levanta-se a ideia da educação escolar.   

Em outra visão conceitual científica pode se considerar a escola como: “Uma instituição 

em que se priorizam as atividades educativas formais, sendo identificada como um espaço de 

desenvolvimento e aprendizagem e o currículo, no seu sentido mais amplo, deve envolver todas 

as experiências realizadas nesse contexto” (Polonia & Dessen, 2007, p. 27). 

Um aspecto importante a considerar, pauta-se nos padrões de desenvolvimento 

cognitivo e cultural por parte da escola que se faz presente nas relações históricas da sociedade 

moderna, perpetrado nas interações socias das diferentes formações coletivas. Estando aí 

inculcado o papel da escola, ao percorrer os caminhos de mediação de conhecimentos, a partir 

da vivência dos intervenientes na construção do saber e da ciência. 

São muitas as menções conceituais acerca da instituição escolar. São apontamentos que 

permeiam concepções e objetivos que os autores entendem com razoabilidade científica a 

temática investigada. Assim sendo, Marques (2001) argumenta que o objetivo da escola é: 
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Estimular e fomentar o desenvolvimento em níveis físico, afetivo, moral, cognitivo, de 

personalidade, desenvolver a consciência cidadã e a capacidade de intervenção no 

âmbito social e promover uma aprendizagem de forma contínua, propiciando, ao aluno, 

formas diversificadas de aprender e condições de inserção no mercado de trabalho 

(Marques, 2001, como citado por Polonia, 2007, p. 26). 

É sabido que uma das tarefas da escola é promover o cidadão como sujeito de direitos 

e aprendizagem evolutiva contínua. Embora com tantas dificuldades, a escola tem a 

responsabilidade cultural de mediar o desenvolvimento e intermediar conflitos provenientes 

das relações interpessoais entre os agentes internos ao espaço deste campo social. 

Por outro lado, a escola tem a função de incentivar o estudante a apoderar-se dos 

talentos que possui e empoderar-se, enquanto sujeito capaz de crescer com suas diferenças, 

individualidades e pluralidades socioculturais em favor do desenvolvimento universal 

construído, desconstruído e reconstruindo-se coletivamente. Dessa forma, os modos de se 

relacionarem, famílias e escola, são experiências apreendidas que “podem ser modificados 

quando se impõe mudar a interpretação”, democraticamente socializada” (Szymanski, 2007, p. 

73).  

Para tanto, é factual que o sistema de educação responda e corresponda “às necessidades 

da realidade social, contribuindo para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade 

dos indivíduos, incentivando a formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e 

solidários” assim como diz os princípios gerais da Lei de Bases da Educação Portuguesa (Lei 

nº 46/1986, de 14 de outubro, artigo 2º).  

Tal argumento se reforça no artigo 3º, por intermédio dos princípios organizacionais do 

sistema educacional, no qual estão inseridas as instituições escolares, ao afirmar que a educação 

deve “organizar-se de forma a contribuir para a realização do educando, através do pleno 

desenvolvimento da personalidade, da formação do caráter e da cidadania”. Ou seja, há uma 
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clara determinação legal de que é garantido ao cidadão aprendiz o direito ao ensino, a 

aprendizagem e a formação para a cidadania com autonomia, como papel fundamental da 

escola enquanto espaço formal de educação.   

E, neste caso, cabe à escola “propiciar recursos psicológicos para a evolução intelectual, 

social e cultural do homem” (Hedegaard, 2002; Rego, 2003, como citado por Polonia, 2007, p. 

25). O papel social da escola é importante para o desenvolvimento global da sociedade, mas, 

sem a participação da família, abrem-se lacunas impactantes na formação cognitivo-cultural do 

sujeito bem como na consolidação do habitus estruturante que permitem a estruturação 

dialética das estruturas sociais estruturadas. 

Dessa forma escola e família, como instituições de educação e formação, precisam 

ultrapassar barreiras e unir seus propósitos no intuito de oportunizar às crianças condições de 

crescimento físico, afetivo, sociocultural e intelectual tendo como fundamento a formação da 

identidade cidadão com autonomia. 

 
 

2.2 Escola e família na formação do cidadão: relação intrínseca ao processo educativo 

Isoladamente, família e escola convergem em forças fragilizadas no processo de 

educação e ensino de crianças e jovens, especialmente, no âmbito da educação básica. O 

processo de educação e ensino se dá por meio de um conjunto de forças sociais com objetivos 

comuns. No entanto, “a família não pode ser condição para que a escola realize seu papel, nem 

depender do apoio da família para bem realizar sua função” (Caetano & Yaegashi, 2014, p. 

23), mas, sim, família e escola necessitam compartilhar objetivos e parcerias em busca dos 

resultados que pretendem alcançar.  

Estes contributos coletivos adquirem ressignificados, tomam forma, evoluem e se 

adaptam ao sistema educativo, possibilitando o desenvolvimento e a culturalização da 

sociedade para a formação individual e coletiva do sujeito, frente ao mundo contemporâneo 

em que se vive e se convive.  
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Na educação formal, as principais forças no processo de educação e ensino se fazem 

nos primeiros anos académicos e estão, naturalmente, representadas pelas instituições família 

e escola. É um processo cultural civilizatório de aprender e ensinar.  

Para tanto, família e escola “são entendidas aqui como componentes desse projeto 

civilizatório que é colocado em funcionamento numa lógica pautada pela racionalidade 

moderna” (Nascimento, 2017, p. 24). As evidências científicas atestam que família e escola 

formam uma parceria inquestionável e necessária para a educação e formação sociocultural das 

crianças.  

Nesse movimento civilizatório de parcerias, as famílias começaram a se interessar pelo 

estudo e aprendizagem dos filhos, envolvendo-se significativamente na educação formal das 

crianças. Uma dinâmica que ganhou força nos séculos XIX e XX.  

Pesquisas correlatas à temática do trabalho socioeducativo entre família e escola 

apresentam convergências ideológicas e divergências objetivas, no que se refere às ações que 

permeiam a educação e escolarização das crianças no âmbito do ensino básico. Uma relação 

síncrona que nomeadamente se define como “parceria”, “participação”, ”ligação”, 

“envolvimento”, “cooperação” e “colaboração”, entre outras nomenclaturas relacionadas e 

compreendidas como junção de ideias e ideais no processo de construção educativa-

sociocultural coletiva entre família e escola. 

No âmbito das relações de parceria entre família e escola, a Lei n.º 05, de 25 de julho 

de 1973, decretada pela Assembleia Nacional vigente, popularmente chamada Lei Veiga 

Simão, assegura como um dos princípios fundamentais no domínio da ação educativa, na alínea 

“c”, o de “facilitar às famílias, mediante adequadas formas de cooperação, o cumprimento do 

dever de instruir e educar os filhos”, com vista a atender as necessidades integrais dos 

educandos, buscando valorizar o habitus cultural inculcado na dialética do campo social 

familiar. Isso ocorre porque as autoridades da época reconheceram, na proposta da Escola da 



 
76 

Ponte, que “o contato com a escola é fundamental para a criação de um universo comum para 

a especificidade de responsabilidades da família e da escola e para a capacitação de ambas para 

um bom desenvolvimento do projeto educativo” (Szymanski, 2007, p. 109).  

Nas lutas populares contra a ditadura portuguesa, alguns avanços foram percetíveis no 

campo das políticas públicas em educação. Nessa perspectiva, os aparatos legislativos 

fomentaram o movimento de integração das famílias, no contexto das instituições educativas, 

fortalecendo a aliança de apoio e participação dos pais e encarregados de educação na formação 

e escolarização das crianças e jovens.  

 No linear da legislação que ampara a participação dos pais no processo educativo, no 

Decreto-Lei nº 203, de 15 de maio de 1974, mesmo partindo de um governo transitório, 

definiram-se atribuições importantes para a reconstrução democrática amplamente defendida 

pela comunidade escolar. No âmbito das políticas educacionais e culturais, entre outras 

reivindicações, a mobilização popular buscava a erradicação do analfabetismo, a criação de um 

sistema de educação permanente e a revisão do estatuto dos profissionais da educação.  

O Decreto-Lei destaca ainda, no subitem “f”, do item 8, que é preciso a “criação de 

esquemas de participação de docentes, estudantes, famílias e outros sectores interessados na 

reforma educativa, visando, em especial, a liberdade de expressão e a eficiência do trabalho” 

educacional. O que, de certo modo, evidencia a importância da participação das famílias no 

processo de educação e ensino das crianças e que, mesmo nos sopros da ditadura, vem sendo 

reclamada por pais e encarregados de educação.  

O descumprimento das alíneas do Decreto-Lei nº 203/1974 não foi suficiente para 

depreciar o alerta feito em favor da participação da família na vida escolar dos estudantes. 

Tornou-se um marco de reconhecimento às contribuições calcadas na colaboração dos pais e 

participação de encarregados da educação. 
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Em alteração ao Decreto-Lei n.º 115-A/1998, de 4 de maio, a Assembleia da República 

decretou, por meio da Lei nº 24/1999, de 22 de abril, que prevalecendo o regime de autonomia 

das instituições de Educação Básica “os representantes dos pais e encarregados de educação 

são indicados em assembleia geral de pais e encarregados de educação da escola, sob proposta 

das respectivas organizações representativas”, sendo estas soberanas em suas escolhas e 

representações. 

Ainda no arcabouço da legislação, destacam-se outros fragmentos relevantes nas bases 

constitucionais que alicerçam o construto familiar para além dos conceitos teóricos. Neste 

sentido, a Lei nº 46/1986, de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), destaca que 

na Organização Geral do Sistema Educativo, em seu artigo 4.º, incisos §2 e §8, o aspecto 

formativo “é complementar e ou supletivo a acção educativa da família, com a qual estabelece 

estreita cooperação. ... No reconhecimento de que à família cabe um papel essencial no 

processo da educação” dos estudantes em diferentes etapas da vida académica.  

Por outro lado, vale dizer que as duas instituições têm função de educar. No entanto, a 

grande dificuldade de ambas está na transição de papéis, da escola para a família e vice-versa. 

A definição desses papéis, distintos e específicos a cada uma das instituições, “é algo muito 

simples e direto: a escola é espaço coletivo, portanto, lugar de a criança educar para a cidadania, 

enquanto a família é espaço privado, e os filhos pais devem ensinar os seus filhos a viver” 

(Caetano & Yaegashi, 2014, p. 22). 

Além disso, inscritos em aspectos mais restritos, cabe salientar que documentos 

vigentes pautados em mecanismos legislativos trazem conceitos que asseguram a participação 

da família como fator fundamental para o desenvolvimento sociocultural e cognitivo dos 

estudantes nas mais variadas etapas de sua formação cidadã.  

Explicitado na primeira definição do artigo 2.º, o Decreto-Lei n.º 43, de 3 de fevereiro 

de 1989, subscreve que “entende-se por autonomia da escola a capacidade de elaboração e 
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realização de um projeto educativo em benefício dos alunos e com a participação de todos os 

intervenientes no processo educativo”. Este construto legal deixa claro que os pais e 

encarregados de educação são partes indispensáveis nesse processo, uma vez que compõem 

nomeadamente o conjunto de intervenientes que equilibram a comunidade escolar.  

Considerando a concepção de conjunção mutuamente colaborativa, família e escola 

“formam contextos de desenvolvimento e aprendizagem e apenas essa constatação deveria 

bastar e ser suficiente para justificar a necessidade” (Caetano & Yaegashi, 2014, p. 22) de que 

as duas instituições socializadoras trabalhassem em situação de cooperação. 

Na linha da demanda de participação dos pais e autonomia das escolas, o Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, enfatiza a importância da autossuficiência das instituições de ensino 

em termos de gestão e administração. Em seu primeiro objetivo, o Decreto destaca a 

necessidade de “reforçar a participação das famílias e comunidades na direção estratégica dos 

estabelecimentos de ensino”, com o qual fixa essa normativa.  

Além da participação dos pais e encarregados de educação, a deliberação assegura a 

atuação colaborativa de todos os intervenientes possíveis e passíveis de envolvimento no 

processo de educação, ensino e aprendizagem, nomeadamente professores, alunos, autarquias 

e entidades representativas da comunidade social, cultural e científica.  

Reis (2008) menciona que a participação em diferentes posições de intervenientes no 

macro sistema educativo alicerçam o tripé do desenvolvimento sociocultural e cognitivo do 

homem: o aprender a ser, aprender a conhecer e aprender a aprender. Conhecidos e 

reconhecidos como pontos fundamentais para a formação da identidade humana.  

No que diz respeito à relação escola-família, os dois aspectos devem ser considerados. 

Parceria e envolvimento parental, deve-se “à necessidade de assinalar uma relação tripartida 

com a escola e a comunidade” (Davies & Johnson, 1996b, como citado por Reis 2008, 41). 

Implica em interação e responsabilização dos parceiros no que diz respeito a direitos e deveres 



 
79 

frente a objetivos comuns na educação e aprendizagem das crianças, especialmente no Ensino 

Básico.  

Nessa construção de autonomia e parceria, há que se mencionar o trabalho educativo 

desenvolvido em Territórios Educativos de Intervenção Prioritária. Um projeto de inclusão 

social que corrobora para a compreensão, na prática, de uma proposta que descentralizou o 

poder hierárquico no interior das instituições de ensino. As chamadas Escolas TEIPs tinham 

como essência autonomia, participação e colaboração da comunidade escolar. “Os Territórios 

Educativos de Intervenção Prioritária (TEIP) criados em 1996 pelo Ministério da Educação, 

através do Despacho 147-B/ME/96, permitiram a adoção de um novo modelo de gestão que 

proporciona maior autonomia aos estabelecimentos de ensino” (Ferreira & Teixeira, 2010, p. 

331). 

Assim como a proposta educativa da Escola da Ponte, as escolas TEIPs trouxeram como 

um de seus objetivos a inserção da comunidade e da sociedade no processo educativo de 

crianças e jovens em risco de exclusão e vulnerabilidade social. O Projeto se pautava na 

autonomia e envolvimento dos agentes educativos da comunidade escolar, com foco na 

igualdade de acesso para todos, especialmente, no ensino básico, tendo em conta a organização 

e diretrizes do Currículo Nacional.  

Com uma nova roupagem, o projeto que possibilitou a instalação do Programa TEIP de 

educação, as medidas implementadas tinham como objetivo “combater a insegurança, a 

indisciplina, o insucesso e o abandono escolares” (Ferreira & Teixeira, 2010, p. 332). A 

primeira fase do programa TEIP, em sua etapa de reformulação a atualização às demandas da 

época, já nos anos 2000, começa com uma concentração adaptativa nas regiões metropolitanas 

de Lisboa e Porto, abrangendo, em uma segunda fase, a outros agrupamentos e instituições (24) 

em diferente conselhos e regiões à volta do continente. Tais mudanças foram oficializadas por 
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meio do Despacho Normativo nº 55/2008, publicado no Diário da República, nº 206, em 23 de 

outubro.  

Com o sucesso do Programa e a autonomia consagrada junto às autoridades e sociedade, 

uma nova fase se instalou e, com ela, o alargamento do Projeto com o intuito de atender às 

demandas da comunidade no que concerne ao processo educativo e ensino com vista à 

aprendizagem de crianças e jovens em risco de exclusão e evasão escolar. Em todas as etapas 

do Programa, as reformulações e adaptações partem de um processo de discussões e debates 

junto à comunidade, sociedade, especialistas e profissionais em educação, culminando em 

investimentos financeiros e ampliação de políticas públicas de inovação e renovação do 

Programa TEIP.  

Antes do movimento para implantação dos Territórios Educativos de Intervenção 

Prioritária, “o fenómeno da ‘explosão escolar’ assinala um processo de democratização de 

acesso à escola que marca a passagem de uma escola elitista para uma escola de massas” 

(Ferreira & Teixeira, 2010, p. 334), o que contribuiu para o sucesso do programa pensado com 

a colaboração social. O Programa estava sendo pensado para a comunidade, considerando a 

participação e abrangência popular, com a preocupação de proporcionar igualdade de 

oportunidade e inserção educacional para todas crianças e jovens, sem distinção contextos 

socais, culturais, económicos e étnicos. 

As escolas TEIPs foram pensadas na tentativa de amenizar os efeitos da crise que 

mudou a educação na Europa, a qual impactou o mundo inteiro, na década de 1970. Nesta 

concepção de educação e inovação, a escola passa a ser vista como meio fundamental para 

promover aprendizagem e oportunidade em paridade uniforme a todos os educandos, 

fortalecendo a luta contra a exclusão social, cultural e escolar. 

Assim como a proposta de efetivação do Programa TEIP, a representação simbólica do 

projeto educativo fortalece a autonomia social e administrativa das escolas em mutação. A nova 
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proposta educativa das TEIPs direciona as ações para compensações de lacunas existentes, em 

decorrência de políticas públicas ultrapassadas e deficitárias que não mais atendiam aos 

interesses e as necessidades das crianças e jovens, nem equalizavam os atendimentos com 

isonomia e equilíbrio social.  

O Programa TEIP fez história pelo mundo. Com objetivos semelhantes, nomenclaturas 

diferentes e identidades próprias, o Programa começou nos anos 60 nos Estados Unidos. 

Espalhou pela Europa, em França, anos 80, Portugal e Inglaterra, anos 90. Os Programas TEIPs 

traziam inculcados a ideologia das chamadas medidas compensatórias17. No entanto, em 

Portugal, tais medidas não eram uma novidade. A Escola da Ponte já trazia, desde a segunda 

metade da década de 70, o Projeto Fazer a Ponte com os mesmos objetivos e ideais. Coube às 

escolas TEIPs, a ampliação das medidas compensatórias em dimensão mais abrangente ao 

território nacional, adequando os objetivos às necessidades da comunidade e das regiões.  

Diferente de outros lugares da Europa e da América do Norte, em Portugal, a educação 

compensatória impulsionou desafios diversos e adversos, “a maioria dos jovens portugueses 

não frequenta ainda instituições pré-escolares. […] É ainda necessária uma judiciosa política 

de prioridades, de tal forma que se pratique uma autêntica discriminação positiva relativamente 

às áreas mais desfavorecidas” (Simões, 1977:146 citado por Ferreira & Teixeira, 2010, p. 341). 

E, neste construto de medidas compensatórias de educação e ensino outros programas de 

extensão, a escolaridade e a escolarização obrigatória complementaram a desafiante luta de 

promoção da igualdade de oportunidade para todos.  

Vieram os programas Educação Para Todos e Criação de Apoios e Complementos 

Educativos, entre outros. Estes buscavam ajudar crianças e jovens no acesso imediato à 

 
17 “Consiste em programas e serviços educativos modificados ou adicionais com o objectivo de enriquecimento cultural ou 

educacional, de reabilitação e de alargamento das oportunidades educativas, dirigidos aos alunos que têm fracasso escolar 

devido à insuficiência das oportunidades e métodos educativos normais” (Lemos et al., 1992 in Alaiz, 1993:16 citado por 

Ferreira & Teixeira, 2010, p. 340). 
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escolaridade básica de nove anos, bem como o apoio psicológico, a orientação escolar e 

profissional, e atendimento aos estudantes com necessidades individuais específicas.  

As escolas TEIPs se caracterizam por constituir parcerias e criar condições 

dinamizadas, com foco nas demandas locais, portanto potencializadas à inserção e integração 

da zona em que está inserida. Assim, viabiliza a desconstrução, construção e reconstrução de 

ideias e ideais dos estudantes envolvidos no processo de educação e ensino. Motiva parcerias 

e assegura condições que permitem resolver problemas ancorados dentro e fora da escola. 

A proposta TEIP promove e favorece o diálogo entre escolas e famílias, impulsiona a 

interação entre comunidade escolar e sociedade por meio da gestão democrática e comunitária. 

Todo este construto autogestionado fortalece a autonomia das instituições de ensino, alinhadas 

às diretrizes e parâmetros do sistema de educação Nacional. 

Dentre os aspectos inerentes a proposta educativa da rede TEIP, um fator preponderante 

é a construção da autonomia pujante que revigora as formas e modalidades educação no 

exercício equitativo do poder do Estado, facilitando a flexibilização e a intervenção voltada 

para as prioridades estudantis. Na verdade, a proposta de educação compensatória, iniciou-se 

nos anos 70 com o Projeto Fazer a Ponte, sem mencionar tal expressão para definir a 

reorganização progressista e inovadora idealizada pelo professor José Pacheco.  

Posteriormente, as escolas TEIPs reafirmam essa concepção criando oportunidade aos 

estudantes compreendendo que o “desenvolvimento verdadeiramente humano significa o 

desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das participações comunitárias e do 

sentimento de pertencer” (Morin, 2011, p. 49), a uma sociedade como sujeito integrante, 

integrado, crítico e autossuficiente. 

É factível que “a articulação entre a escola e a família pode ajudar a ultrapassar as 

dificuldades e a contribuir para a aquisição ou a melhoria dos hábitos de estudo ao longo de 

toda a escolaridade” (Picanço, 2012, p. 46), considerando o processo de inserção sociocultural 
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dos educandos como sujeito parte constitutiva de sua formação enquanto ser humano incluído 

na sociedade. 

Para Rui Canário (2004),  

a criação dos Territórios Educativos de Intervenção Prioritária representa, em 

articulação com os ‘Currículos Alternativos’, uma das medidas de política educativa 

que, de forma inequívoca, assumem o objetivo de promover a integração social de 

populações socialmente mais fragilizadas (Canário, 2004, p. 48). 

Numa dimensão de democratização orientada, priorizando a autonomia dos estudantes 

e incentivados à problemática investigativa e à pesquisa, as TEIPs inovam com o objetivo de 

minimizar a exclusão social e evasão escolar em conjunto com a comunidade.  

Os aportes teóricos e constitucionais analisados confirmam a necessidade da parceria 

entre família, escola e comunidade, no construto geral de formação social, educação e 

escolarização. Inculcados nestes escritos legais e científicos, a interação na promoção da 

educação e desenvolvimento do sujeito revalida as observações curriculares convergentes entre 

agentes escolares e comunitários.  

Para Picanço (2012),  

O envolvimento das famílias na escola remonta ao ano de 1976, ano esse em que a 

Constituição da República, consagra a necessidade de colaboração/cooperação entre o 

Estado e as famílias portuguesas, tendo como ponto fulcral a educação/ensino dos 

jovens portugueses (p. 18).  

A escola, como lugar de conhecimento e promoção sociocultural, assegura por meio de 

compreensões científicas e legais, a participação das famílias no acompanhamento das crianças 

em idade de formação cidadã e desenvolvimento cognitivo. Além disso, proporciona a 

instrução de conteúdos curriculares e assimilação do entendimento intelectual no âmbito da 

formação para a cidadania com autonomia. Assim, a escola, em parceria com os pais e 
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encarregados de educação, pode assegurar melhores condições nas disposições do plano de 

evolução sociocognitiva dos indivíduos sob a custodia da comunidade escolar. Por assim dizer, 

Polonia e Dessen (2007) ressaltam que,  

Na escola, os conteúdos curriculares asseguram a instrução e apreensão de 

conhecimentos, havendo uma preocupação central com o processo ensino-

aprendizagem. Já, na família, os objetivos, conteúdos e métodos se diferenciam, 

fomentando o processo de socialização, a proteção, as condições básicas de 

sobrevivência e o desenvolvimento de seus membros no plano social, cognitivo e 

afetivo. (p. 22). 

Com o objetivo de criar estratégias de superação às dificuldades desencadeadas no 

cotidiano das relações e trocas entre as famílias, é fundamental que a escola promova 

discussões de incentivo e inclusão da comunidade no processo de administrativo-pedagógico 

das unidades de ensino.  

Na concepção de Polonia e Dessen (2007), há uma grande lacuna na relação de parceria 

entre famílias e escola. Para as autoras, há um abismo no direcionamento das ações de educação 

e ensino que, supostamente, visam interesses comuns. São pontos críticos na esfera 

educacional, entendidos como propósitos partilhados, que na prática acumulam arestas a serem 

aparadas entre os intervenientes envolvidos no construto da formação humana.  

Ainda segundo as referidas autoras, as práticas educativas no interior das unidades de 

ensino se fazem com base nos reflexos dos valores e princípios familiares que se constroem 

em via dupla, os quais são essenciais nos desdobramentos das ações progressistas entre família 

e escola, assim como na sólida construção da personalidade do sujeito em formação.  

As autoras acreditam que “a adoção de estratégias que permitam aos pais 

acompanharem as atividades curriculares da escola, beneficiam tanto a escola quanto a família” 

(Polonia & Dessen, 2007, p. 29). Defendem ainda que a relação entre família e escola se faz 



 
85 

em contextos. Para isso, as instituições de ensino devem considerar as diferenças culturais e 

princípios de educação tomados como referência por cada grupo familiar, bem como os habitus 

priorizados. 

Nestas concepções, fica explícito que a relação entre família e escola assegura o respeito 

à individualidade de cada sujeito. Pois, se consideradas as experiências e os princípios de 

formação familiar, a escola tende a criar condições de ensino e aprendizagem mais estratégicas, 

valorizar os educandos de acordo com suas necessidades e mais próximo de suas 

especificidades. As trocas colaborativas entre família e escola formam pontos convergentes nas 

decisões coletivas, bem como propicia harmonia nos aspectos divergentes comuns nesta 

relação.  

Sabe-se que, no âmbito do ensino básico, a relação entre família e escola é considerada 

por educadores como necessária, por se tratar de um processo de educação e cuidados de 

crianças em desenvolvimento de personalidade social e cultural, portanto, sujeitos em 

condições de vulnerabilidade racional. É certo que há um imenso vácuo na comunicação entre 

as duas instâncias da base social de desenvolvimento humano.  

Estudos divulgados por Davies (1989) e seus colaboradores, realizados no cenário das 

ciências educacionais em Portugal, apresentam evidências de que no ensino básico, 

especialmente no 1.º ciclo, a relação colaborativa entre famílias e escolas é muito fragilizada e 

de culpabilização mútua. Isso significa que os agentes sociais da comunidade escolar pouco se 

entendem, no que diz respeito ao ensino e aprendizagem dos educandos. São interesses comuns 

divergentes. 

Ao considerar a educação escolar um dos pontos fundamentais na construção 

sociocultural de todo indivíduo, as componentes de formação plena permeiam a integração dos 

sujeitos que compartilham ambientes e objetivos comuns. Portanto, em caso das intervenções 
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de educação formal das crianças é suposto que “a escola não deveria viver sem a família nem 

a família deveria viver sem a escola” (Picanço, 2012, p. 14). 

As dimensões que inspiram a educação das crianças em um processo de experiências 

entre as instituições família e escola se movimentam mútua e reciprocamente. A herança 

cultural construída e reconstruída continuamente ao longo da vida humana possibilitam 

crescimento social, desenvolvimento de habilidades, ampliação de conhecimento individual e 

coletivo solidificando valores instrutivos transmitido entre gerações. São habilidades e 

competências inculcadas no instinto construtivo da formação cidadão. 

A formação cidadã dos sujeitos passa por influências subjetivas de grandeza individual 

e social, segundo Picanço (2012), sendo que uma se entrelaça à outra simultaneamente. As 

relações de dependência e interdependência de ambas estão condicionadas ao desenvolvimento 

etário, objetivos e subjetivos de cada indivíduo frente ao habitus cultural estruturante, do meio 

em que vivem e convivem. 

O convívio entre escola, famílias e encarregados de educação depende muito da 

participação coletiva entre a comunidade escolar. É uma cultura ascendente que se torna 

determinante no desenvolvimento, ensino e aprendizagem das crianças em idade da educação 

básica, principalmente.  

O trabalho pedagógico desencadeia, junto com as famílias, conhecimentos autónomos 

a partir de experiências individuais e coletivas, que se revelam importantes na construção do 

conhecimento teórico e prático do estudante. Dimensão fundamental para o desenvolvimento 

cultural do sujeito social. Nesse construto, a participação e colaboração dos pais no projeto 

educativo contribuem para o progresso político e cognitivo do educando, enquanto agente 

social aprendiz. Por assim dizer, “o envolvimento dos pais com a escola deve favorecer a 

reflexão de diferentes aspetos pedagógicos e psicológicos dos seus filhos, com vista a melhorar, 

de modo efetivo, o seu desempenho escolar” (Picanço, 2012, p. 41). Tal participação poderá 
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contribuir na proposta de currículo escolar. Assim, a concepção de currículo é algo a se tratar 

nesta tese. 

 

2.3 Dimensões e amplitude do currículo no Projeto Fazer a Ponte 

Falar de currículo significa apontar diretrizes ou apresentá-las como referenciais 

planeados para delinear percursos ou demonstrar atividades efetivadas ao longo de percursos 

individuais ou coletivos. Considerando que “nenhum currículo, por mais obsoleto que seja, é 

neutro” (Sacristán, 2017, p. 20), eles são apontados como programas que permeiam as práticas 

sociais, culturais e cognitivas do sujeito no campo educacional e profissional.  

Em geral, denomina-se como currículo as indicações normativas, instruções, 

procedimentos e esboços orientadores, com fins objetivos ou consultivos, que materializam 

iniciativas elementares de um determinado contexto social. Conceitualmente, o currículo 

engloba uma larga dimensão de projetos correspondentes a ações e heterogeneidades de grupos 

ou extratos de tarefas individuais planeadas.  

Neste sentido, na Escola da Ponte, “as competências curriculares previstas para cada 

uma das valências são discriminadas pelas várias dimensões e coincidem coma as estipuladas 

pelo Ministério da Educação” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2014, p. 75). 

Para entender melhor tais dimensões, é preciso conhecer alguns conceitos que definem 

currículo em diferentes vertentes, considerando os aspectos que caracterizam o domínio da não 

neutralidade.  

Segundo Freire (2008), currículo é uma construção dialógica entre teoria e prática, 

fomentada pela ação humana. Sendo imprescindível a atualização construtiva de aplicação e 

execução objetiva em meio às habilidades do conhecimento subjetivo. Nesse sentido, “O 

currículo seria um objeto que precederia a teoria, a qual só entraria em cena para descobri-lo, 

descrevê-lo, explicá-lo” (Silva,1999, p.11, como citado por Bertolini, p. 363).  
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Entretanto, currículo pode ser considerado como o registo de atividades identitárias que 

compõem e sobrepõem as representações subjetivas que entrecruzam o pensamento da 

sociedade moderna. Por assim dizer, “conceitos como identidade, alteridade, diferença, 

subjetividade, significação e discurso, saber/poder, representação, gênero, raça, etnia, 

sexualidade, multiculturalismo” (Bertolini, 2004, p. 360) se destacam como fundamentos 

qualitativos das ciências humanas no âmbito da lógica educacional curricular.  

Facultado o alinhamento das ações de planeamento curricular e saber/fazer, o sistema 

educacional se organiza de forma a colaborar para o trabalho sistematizado a ser desenvolvido 

pelos profissionais de educação no interior da instituição escolar.  

Segundo Polonia e Dessen (2007), ao viabilizar condições estruturais coordenadas para 

que a ação pedagógica faça sentido, como suporte indispensável “o currículo escolar estabelece 

objetivos e atividades, conforme a série dos alunos, facilitando o acompanhamento do processo 

de ensino-aprendizagem nas diferentes faixas etárias” (p. 26). 

Sacristán (2017) apresenta várias versões para definir currículo como organização 

planeada execução de determinadas atividades, programas ou atribuições educativas. O autor 

descreve currículo como “um conjunto de conhecimentos ou matérias a serem superadas pelo 

aluno dentro de um ciclo, nível educativo ou modalidade de ensino” (Sacristán, 2017, p. 14). 

Na mesma linha de pensamento, o autor ainda considera “currículo como programa de 

atividades planejadas, devidamente sequencializadas” e ordenadas como método de educação 

e ensino.   

Outro conceito interessante que alicerça as características fundamentais para retratar 

currículo se baseia nos princípios metodológicos do Movimento de Escola Moderna18. 

Nogueira (2019) afirma que currículo desvela metodologias construtivistas e implica no 

 
18 Movimento da Escola Moderna - Sérgio Niza trouxe a proposta para criação de espaços de gestão coletivo-formativa 

centrados na reflexão teórico-prática acerca do cotidiano pedagógico, além de oferecer uma apurada avaliação da educação 

portuguesa. 
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desenvolvimento de diferentes “competências, atitudes e objetivos a delinear os caminhos do 

educando” (p. 21). Entendendo que o movimento de construção e adequação curricular moldam 

os planos pré-estabelecidos a um programa ou projeto educativo. 

Na Escola da Ponte, essa dinâmica de adequação e flexibilização se encontra prescrita 

nos aportes orientadores que embasam a performance de desenvolvimento e aplicação do 

Projeto Educativo Fazer a Ponte. A escola trabalha com meios flexíveis que favorecem a 

dinâmica autossuficiente inculcada no Contrato de Autonomia e inscrita regimento interno 

institucional.  

É importante lembrar que “as ideias que fundamentam o currículo crítico-emancipatório 

tiveram início nos anos de 1970, nos Estados Unidos, com o movimento de ‘reconceptualização 

do currículo’, originado na rejeição do caráter prescritivo e no reconhecimento do caráter 

político do pensamento” (Menezes & Santiago, 2014, p. 47). Fato que aconteceu mediante 

propostas de práticas emancipatórias para formação sociocrítica fomentada pelos movimentos 

culturais e debates ampliados em diversos países da América, Reino Unido e Europa, 

levantando questões acerca das teorias do ensino tradicional. 

Partindo da concepção dialógica defendida por Freire, Sacristán (2017) reafirma a 

importância da flexibilidade dos currículos escolares. Na perspectiva de formação 

emancipatória e crítica, sob a fragilidade do método convencional, o autor diz que, 

currículo é uma práxis antes que um objeto estático emanado de um modelo coerente 

de pensar a educação ou as aprendizagens necessárias das crianças e jovens, que 

tampouco se esgota na parte explícita do projeto de socialização cultural nas escolas. ... 

É uma prática que se expressa em comportamentos práticos diversos (Sacristán, 2017, 

p. 47). 

Os elementos que norteiam o currículo, modulados na complexidade curricular 

implementada na Escola da Ponte com a participação dos pais e encarregados de educação, 
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retratam o modelo orientador com a identidade cultural apreendidas nas linhas e entrelinhas do 

Projeto Fazer a Ponte, fundamentado nas premissas do sistema nacional e sua programação 

geral.  

São inúmeras e diferentes disposições contidas em um determinado currículo, as quais 

podem ser reformuladas e reelaboradas conjuntamente entre professores, orientadores 

educativos e alunos. Um currículo não pode ser estático. As atividades nele contidas compõem 

um conjunto de condições circunstanciais que favorecem flexibilidades administrativo-

pedagógica aos envolvidos na construção do plano de ensino. 

O modelo curricular da Escola da Ponte e sua forma de organização difere de toda 

metodologia adotada na rede pública de educação nacional. Esta organização curricular e 

pedagógica específica, busca promover educação e dar respostas contrárias ao regime 

tradicional estrutural arraigado no sistema básico de educação nacional. Segundo a legislação, 

o modelo curricular da Ponte representa um marco de inovação e mudança. Tal discussão será 

retomada no quarto capítulo desta investigação, quando, a partir dos dados empíricos coletados, 

apresenta-se o resultado dos dados obtidos nas entrevistas sobre o papel e a participação da 

família na organização da Escola da Ponte. Antes, porém, é importante apresentar, no próximo 

capítulo, o desenho da investigação que gerou esta tese. 
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CAPÍTULO 3 

DESENHO DA INVESTIGAÇÃO E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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3.1 Questão de partida 

Este construto, ao considerar o projeto de Tese que originou esta investigação, com seus 

objetivos e percurso metodológico estabelecido, partiu da seguinte questão: Qual é o papel da 

família no planeamento e concretização do currículo escolar na Escola da Ponte?  

 

3.2 Objetivos 

Ao buscar conhecer e analisar o papel da Família no desenho e concretização do 

Modelo Curricular da Escola da Ponte, desde a celebração e assinatura do Contrato de 

Autonomia em 2005, esta investigação assumiu como objetivos:  

a) descrever a História da Escola da Ponte desde a criação e instituição do seu Modelo 

Curricular (1976); 

b) conhecer as formas de organização e participação das Famílias no âmbito do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte; 

b1) caracterizar o papel das Famílias nas abordagens de Ensino e Aprendizagem do 

Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

b2) caracterizar o Papel e participação das Famílias nas abordagens de Gestão e 

Administração escolar do Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

b3) caracterizar o papel e envolvimento das Famílias nas abordagens cultural e social 

do Modelo Curricular da Escola da Ponte. 

 

3.3 Opções metodológicas 

 

3.3.1 Abordagem qualitativa 

Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa do tipo Estudo de Caso tendo como 

foco a organização das famílias no modelo curricular do contexto educativo da Escola da Ponte. 

Busca-se abrangência em diferentes dimensões do conhecimento subjetivo e participação dos 
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intervenientes em ralação ao caso explorado, no que tange às análises e constatações dispostas 

nos discursos apreendidos entre interlocutores inqueridos.  

Nesse pensar organizacional, pretende-se “contemplar uma metodologia de 

investigação que enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das 

percepções pessoais” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 11) implícitas e explícitas nos discursos 

apreendidos. Isto porque os dados captados trazem informações importantes e pormenorizadas 

que caracterizam a dinâmica interna da escola, a partir das concepções dos colaboradores 

entrevistados. Concepções estas pensadas muito antes pelo Professor José Pacheco que 

culminou no Projeto Fazer a Ponte. Fazendo pontes de conhecimentos, junto com ele, a 

comunidade assumiu compromissos coletivos levando em conta as necessidades e interesses 

sociais individuais e coletivos das crianças em Vila das Aves e adjacências.  

As exposições discursivas fomentam diferentes possibilidades de organização e 

planeamento das ações educativas que mesclam o trabalho conjunto entre famílias e escola na 

Escola da Ponte. Sob a ótica do idealizador do Projeto Educativo, as tarefas executadas 

apontam para o reordenamento dos subprojectos construídos a partir do modelo curricular 

criado pelo Professor Pacheco. Para ele, 

uma equipa coesa e solidária e, uma intencionalidade educativa claramente reconhecida 

e assumida por todos (alunos, pais, profissionais de educação e demais agentes 

educativos) são os principais ingredientes de um projeto capaz de sustentar uma ação 

educativa coerente e eficaz (Educativo, 2003, p. 2).   

Pacheco (2003), ao antepor suas concepções de educação e ensino, priorizou o trabalho 

em equipe junto aos agentes sociais integrantes das instituições família e escola no contexto da 

instituição Escola da Ponte. Com base nesse princípio fundador inserido no Projeto Fazer a 

Ponte, pode-se conceber, nesta investigação, que as ousadas intenções e interações no intuito 

de construir pontes no processo de educar, aprender e ensinar. Estas concepções transcrevem e 
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subscrevem ideais revolucionários que contradizem a educação tradicional que se faz 

predominante no sistema nacional em todo o mundo.  

Os desdobramentos deste recorte trazem conceitos relevantes de instituições educativas 

importantes no sentido de compreender a relação social entre família e escolas do Ensino 

Básico, neste caso, a Escola da Ponte. Inicialmente, as exposições se fundam em conceitos 

inscritos nas diretrizes educativas da legislação portuguesa.  

 

3.3.2 Instrumentos de recolha de informações 

 Como noção mediadora que ajuda a romper com a dualidade de senso comum entre 

indivíduo e sociedade, o conceito de habitus revela-se como um suporte contributivo de auxílio 

para pensar a relação entre família e escola no processo de educação, ensino e aprendizagem a 

partir do Projeto Fazer a Ponte19.  De forma semelhante, ocorre no sistema adotado no Modelo 

curricular da Escola Básica da Ponte fundada no Conselho de Santo Tirso, em Vila das Aves 

ao Norte de Portugal. 

Estas fundamentações aparecem difundidos em conceitos encontrados nos aportes 

teóricos de Teses, Dissertações e artigos científicos selecionados nos bancos de dados de 

domínio público (Brasil e em Portugal). Estes bancos de dados serviram de fontes de buscas, 

investigação e análises para consolidação do extrato teórico utilizado em sintonia com o 

sustentáculo empírico apreendido nos diálogos e entrevistas com os sujeitos inculcados na ação 

administrativa-pedagógica-social da escola.  

Sabe-se que “as entrevistas constituem uma fonte essencial de evidências para os 

estudos de caso” (Yin, 2001, p. 114). E, neste caso, relativamente ao extrato empírico sobre a 

organização das famílias no modelo curricular da Escola da Ponte, as entrevistas assumiram 

 
19 O Projeto Educativo Fazer a Ponte - enquanto referencial de pensamento e ação de uma 

comunidade que se revê em determinados princípios e objetivos educacionais, baliza 

e orienta a intervenção de todos os agentes e parceiros na vida da escola e ilumina o 

posicionamento desta face à administração educativa. (Projeto Educativo – Escola da Ponte). 
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um papel determinante para a obtenção dos dados e informações. Uma das grandes riquezas de 

coletar dados, as entrevistas possibilitam mais conhecimento objetivo e “maior flexibilidade 

para garantir a resposta desejada e pode-se observar o que diz o entrevistado e como diz, 

verificando as possíveis contradições” (Goldenberg, 2004, p. 88). Tudo isso pode ser percebido 

na essência dos discursos. 

O levantamento bibliográfico deste estudo foi feito predominantemente no recorte 

temporal entre os anos de 2017 a 2019. No entanto, outros textos foram inseridos, por vezes, 

suprimidos ao longo do tempo, no desenrolar do processo investigativo nos anos subsequentes. 

Em uma construção contínua e necessária, a pesquisa científica exige esse movimento cíclico 

de inclusão e exclusão bibliográficas para fomentar permanentemente a arte associativa entre 

o substrato conceitual e a dimensão empírica das Ciências Sociais. E isso, até o final do 

processo investigativo.   

Os primeiros passos oficiais de orientação e a busca por diálogos teóricos, textuais e 

intertextuais das fontes e fundamentos conceituais, para esta investigação, surgiram no início 

do ano de 2018, sob a orientação do Professor José Bravo Nico. As primeiras pegadas da 

investigação, ainda amadoras, objetivaram familiaridade com a temática, no sentido de 

estabelecer uma relação dialógica com as questões conceituais, legislativas e estruturais, no 

tocante aos incursos institucionais de gestão e administração intrínsecos à Escola da Ponte.  

O que se buscou nos primeiros levantamentos foi conhecer o que existia acerca da 

temática pretendida, selecionar e relacionar os registos iniciais com as orientações oficiais e 

direcionamento científico de investigação e pesquisa. A partir daí criou-se “uma rede de 

diálogos intertextuais” (Barros, 2020, p. 9), para fundamentar o discurso empírico que seguiria 

e incorreria no caminho metodológico da pesquisa. 

Para conhecer e compreender o que já existia no âmbito da produção científica 

relacionado à temática do objeto desta investigação, recorremos às plataformas digitais e 
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bancos de Teses e Dissertações na área das Ciências Humanas, na dimensão do campo 

educação e cultura acadêmica. Considerando os parâmetros que medeiam o habitus estrutural 

da pesquisa, “a investigação qualitativa em educação assume muitas formas e é conduzida em 

múltiplos contextos” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 16), em que se insere o capital social do saber 

adquirido no fluxo do percurso acadêmico ao longo dos anos.  

No caso em tela, o contexto apresenta as múltiplas facetas da cultura educacional e 

social no que se refere ao ensino diferenciado na Escola da Ponte, considerando o planeamento, 

organização e participação das famílias junto ao modelo curricular e suas particularidades. O 

estudo propõe desvelar as peculiaridades da instituição escolar, buscando novos caminhos, 

atravessando pontes, ligando e interligando pontes por meio de pontes de conhecimentos 

temáticos equivalentes.    

Os levantamentos feitos adentram a essência científica da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), Biblioteca do Conhecimento (B-on), 

acesso aberto repositório de pesquisas avançadas Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDTD – Brasil), repositórios da Universidade de Évora e da Universidade de 

Coimbra. Também foram importantes, nesse processo de seleção e recolha das produções 

científicas, as indicações e recomendações de professores e pesquisadores no uso de textos 

correlatos à pesquisa.  

Ao longo do desenvolvimento da pesquisa, surgiram necessidades de levantamentos 

repentinos e, neste sentido, além de novas buscas nas plataformas já visitadas e citadas, outros 

bancos de produções científicas foram fundamentais no processo de busca na tentativa de obter 

novas publicações para referenciar e fomentar o estudo.  

Há um recorte temporal que delimita a investigação em curso e discurso. Este recorte 

parte do marco fundamental histórico importante que decorre da implementação e assinatura 
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do Contrato de Autonomia20 até a iniciação científica deste projeto de investigação e pesquisa. 

No entanto, este delineamento não define nem circunscreve o recorte transitório das produções 

correlatas que respaldam a estrutura teórica deste estudo. 

As produções encontradas alicerçam, referenciam e conceituam a temática e se 

inscrevem em um desenho temporal, com demarcação irrestrita ao objeto e aspirações do 

roteiro científico tencionado. Ao buscar compreender e interpretar as narrativas acerca da 

participação da família na organização do currículo da Escola da Ponte e as peculiaridades do 

projeto inovador proposto pelo professor José Pacheco, este estudo tem o “propósito é 

estabelecer uma estrutura de discussão e debate entre os estudantes” (Yin, 2001, p. 20), 

professores, investigadores e pesquisadores acurando olhares à temática e/ou para além da 

temática.  

Usando palavras-chave e expressões como “Escola da Ponte”, “família”, “escola”, 

“família e escola”, “família-escola”, “relação família escola”, “Escola da Ponte e currículo” e 

“relação entre família escola”, foi possível encontrar subsídios teóricos que fundamentam a 

proposta investigativa no âmbito das ciências e da experiência sociocultural dos diferentes 

agentes inscritos no projeto da Ponte. Nessa busca incansável por aportes fundamentais ao 

alicerce científico da pesquisa, encontrou-se um composto rico e complexo de documentos 

(artigos, teses e dissertações) catalogados em pequenos blocos semelhantes entre si.  

Os blocos temáticos selecionados facilitaram as revisões dos arquivos correlatos 

referente aos fragmentos e argumentos em foco. Os blocos aglutinados por motes pontuais, 

popularmente conhecidos como pastas temáticas, trazem uma gama de estudos científicos que 

 
20 A pertinência de celebração com a Escola de um contrato de autonomia que respeitasse, acolhesse e até aprofundasse a 

autonomia não outorgada que, na prática, a Escola há muito vem defendendo, assumindo e desenvolvendo, na esteira, de resto, 

do regime consagrado no Decreto-Lei n.o 43/89, de 3 de fevereiro. Realizada, em 2003, a avaliação externa do Projecto Fazer 

a Ponte e conhecidas e sufragadas superiormente as conclusões e recomendações formuladas pela comissão de avaliação, que, 

de uma forma irrefragável, reconheceram a especificidade, a coerência e a sustentabilidade das práticas educativas e de 

organização pedagógica da Escola, estão reunidas as condições para celebração do contrato de autonomia entre a Escola e o 

Ministério da Educação. O contrato reflecte o entendimento de que a autonomia agora outorgada à Escola é um avanço na 

medida em que legitima uma prática autonómica que, desde 1976, a Administração Educativa, na prática, tolerou, com 

resultados que a avaliação externa do Projecto veio inequivocamente avalizar. (Diário da República – Nº 55 - 18 de Março de 

2005). 
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denotam a história da Escola da Ponte, sua trajetória de transformação e sucesso no processo 

de ensinar, aprender, apreender conhecimentos e promover autonomia21 aos sujeitos sociais 

envolvidos com vistas a formação na e para a cidadania. “Essa autonomia exprime-se, em 

primeiro lugar, na faculdade de auto-organização” (Ministério da Educação, 2008, p. 2342) 

dentro da escola. 

Tais pastas trazem, além do contexto histórico da Escola da Ponte, artigos Teses, 

dissertações e outros documentos que abordam assuntos que fundamentam o objeto de estudo 

em pauta. Todos com significações referenciais e bibliográficas inerentes, possíveis e passíveis 

para preencher lacunas teóricas alusivas ao delineamento da construção investigativa em tela. 

Realizada as buscas nos bancos e repositórios de estudos e pesquisas científicas, usando 

como critério de delimitação e controle temático as palavras-chave acima mencionadas, os 

textos foram diretamente selecionados a partir da leitura criteriosa dos resumos apresentados 

pelos autores. Os títulos apresentados a partir das palavras-chave de busca não foram 

suficientes como critérios de seleção e legitimação dos documentos para compor a lista 

bibliográfica aceitável ao objeto investigado.  

A análise dos resumos das pesquisas encontrados proporcionou-me aproximar mais do 

objeto de estudo e impedir que o alargamento das concepções ideológicas possibilitassem o 

distanciamento dos objetivos metodológicos da pesquisa.  

Na mesma direção de análise e exploração temática, foi possível selecionar, organizar 

ideias, caracterizar e descrever os arquivos encontrados, no sentido de evidenciar fontes 

sustentável ao escopo investigado. Além desta premissa, foi possível salientar e indagar sobre 

outros aspectos negligenciados no âmbito das produções científicas selecionadas.  

 
21 A teoria da transformação político-social do mundo “não parte de uma compreensão do homem e da mulher enquanto seres 

fazedores da História e por ela feitos, seres da decisão, da ruptura, da opção. Seres éticos, mesmo capazes de transgredir a ética 

indispensável. (Freire, 2021, p. 126) Dentre outras, a categoria da autonomia, é preciso também atentar para a força de seu 

discurso ideológico e para as inversões que pode operar no pensamento e na prática pedagógica ao estimular o individualismo 

e a competitividade. (Freire, 2021, p. 13) 
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As pastas temáticas foram nomeadas como: Escola da Ponte, Família-Escola, sobre 

família, José Pacheco, metodologias de pesquisa, currículo, arcabouço legal-Escola da Ponte, 

Legislação, Paulo Freire e, posteriormente, transcrições de entrevistas. O que facilitou as vistas 

e revistas durante o percurso, analises e escrita do estudo. 

Fortalecidos pelas palavras-chave como indicadores de busca temática, as produções 

encontradas variaram em diferentes proposições das Ciências Humanas. As divergências e 

disparidades contidos nos títulos dos arquivos encontrados forçou-me a filtrá-los a partir das 

narrativas apresentadas nos resumos e abstracts catalogados nos repositórios acessados. Tais 

registos, muitas vezes, não condiziam com a lógica das questões levantadas na proposta a ser 

investigada. Porém, “a forma como as pesquisas são construídas academicamente refletem a 

trajetória dos usos teórico-metodológicos e conservam as influências de diversos autores e 

lideranças acadêmicas históricas ou emergentes” (Dias & Almeida, 2018, p. 182). 

Nesse construto de seleção e delimitação do conteúdo a estudar, foram considerados a 

abrangência cronológica dos estudos e os programas mais relevantes intrínsecos às Ciências 

Humanas vinculadas às pesquisas encontradas. A partir dos referenciais identificados coube 

também, nesse processo, analisar além do alcance temático, a metodologia do modelo aplicado 

para construir as imagens representativas inculcadas sob o escrutínio de indagação e exploração 

científica. É fundamental perceber que “a inserção da produção atual numa perspectiva 

histórica permite a percepção de continuidades e descontinuidades teórico-metodológicas, 

avanços e redundâncias na produção de saber sobre o objeto de estudo” (Angelucci et al., 2004, 

p. 51). 

 

3.3.3 Delimitação do universo da investigação 

Os recortes temporais dos escritos selecionados são de estudos realizados entre os anos 

de 1984 e 2018. Não foi objetivo para esta investigação a delimitação temporal das obras 
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averiguadas e exploradas. O intuito dos acessos aos bancos de dados e produções científicas 

foi estreitar o conhecimento à temática e a descobertas de estudos correlatos ao objeto 

investigado. Nessa busca incessante foram encontradas 281 produções entre artigos, Teses e 

Dissertações diretamente relacionadas ao assunto estudado. Se fossem considerados todos os 

escritos encontrados a partir dos indicadores-chave, o produto final teria um número 

consideravelmente maior.  

No entanto, o afunilamento das buscas foi fundamental para o direcionamento do 

trabalho teórico-metodológico. As buscas objetivaram “pôr em relevo aspectos do objeto de 

estudo que se esboçam nas entrelinhas” (Angelucci et al., 2004, p. 53), as quais podem tecer 

“uma trama que permita avançar na compreensão do objeto de estudo pela via do real acréscimo 

ao que já se conhece ou da superação de concepções anteriores” (p. 53), que corroboram para 

alicerçar as nuanças da investigação em curso. 

Paralelo a esse primeiro rastreio e compilação dos trabalhos, desnudaram-se as pastas 

com distinções relativamente às concepções propostas no arcabouço sistemático e subtemático 

da pesquisa. Ao esmiuçar os repositórios científicos, foi possível reunir em nove pastas mais 

de duas centenas de ficheiros convergentes à pauta. Os arquivos foram classificados e 

separados como arcabouço teórico-empírico nomeadamente: Escola da Ponte (59), Família-

Escola (87), sobre família (23), José Pacheco (12), metodologias de pesquisa (21), currículo 

(14), arcabouço legal-Escola da Ponte (11), Legislação (18), Paulo Freire (22) e transcrições 

das entrevistas (14). Todos os textos foram selecionados a partir da leitura, por vezes releitura, 

dos resumos e abstracts, sem prévia triagem por títulos, legenda ou qualquer outro subterfúgio 

de especificação e categorização. 

Na pauta para compilação das obras, privilegiou-se o roteiro dialógico com base nos 

elementos norteadores inicialmente referenciados: as palavras-chave. Este foi o componente 

fundante para solidificar o corpo teórico bibliográfico. Não apenas, mas, foi o artificio 
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metodológico basilar de escolha e recolha literária. Nessa minuciosa abordagem de rastreio e 

seleção dos parâmetros referenciais e conceituais a ser seguidos, as obras levantadas atingiram 

um amplo recorte temporal, que não inviabilizou o controle focal da investigação, mas, 

consolidou a materialidade do eixo temático.  

Os documentos encontrados intercalam-se entre os anos 1984 e 2018, ano em que 

começou esta pesquisa. Foram localizados e selecionados estudos realizados em vários países, 

produzidos em quatro línguas distintas. Especificamente o português do Brasil, português de 

Portugal, Inglês e Espanhol. Nessa incessante busca também foram encontrados estudos e 

outras linguagens, porém, não selecionados. Predominam os arquivos escritos em português de 

Portugal e do Brasil, consequentemente, produções das universidades e programas de pós-

graduação provenientes das múltiplas e diversas regiões destes dois países.  

Dada a relevância do Estado do Conhecimento em uma pesquisa científica, a exploração 

bibliográfica segue incansável no sentido de compor ou contrapor os argumentos de autores 

pesquisadores. No entanto, a base essencial do construto teórico-metodológico se funde nas 

apreensões iniciais. Pois, 

uma das principais atividades do pesquisador, diante a construção do 

estado da arte e/ou do conhecimento, é proceder com maior precisão quanto à qualidade 

metodológica de seu trabalho, tal como problematizar seu tema, alargando 

conhecimentos, elucidando questões contestadas e… também preencher lacunas que 

podem ter sido deixadas entreabertas. (Dias & Almeida, 2018, p. 182). 

Essa construção de projeto científico, que culminou no objeto investigativo acerca do 

Papel da família no modelo curricular da Escola da Ponte, trouxe pontos de encontros e 

desencontros temáticos dentre as concepções textuais e conceituais desnudadas nas produções 

acadêmicas captadas. Considerando a discussão temática mapeada, destacam-se algumas obras 

e registos pela semelhança das ideias e abordagens. Distinguem-se, neste caso, as produções: 
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Entre Família Escola: (des) cortinando relações no ensino fundamental do 1º ao 5º ano (2015), 

dissertação de mestrado de Isabel Borges Carvalho (PUC Goiás); Relação escola e família: 

uma proposta de parceria (2011), de Luciana Maria Caetano (Universidade de São Paulo - 

USP); Em busca de uma compreensão das relações entre família e escola (2005), de Ana da 

Costa Polonia e Maria Auxiliadora Dessen (Universidade de Brasília - UnB); Relação 

escola/família em Portugal: uma perspetiva histórica (2012), de Maria Helena Horta 

(Universidade do Algarve); A importância da família na escola (2013); Família e escola na 

contemporaneidade: os meandros de uma relação(2006), de Maria Nogueira (Universidade 

Federal de Minas Gerais – UFMG); Modos de educação, gênero e relações escola–família 

(2004), de Maria Eulina Pessoa de Carvalho (Universidade Federal da Paraíba – UFP); La 

relación familia-escuela y su repercusión en la autonomía y responsabilidad de los niños/as 

(2011), de Beatriz de Léon Sánchez (Universidade de Cantrabia); e, Família na escola: uma 

aliança produtiva (2004), de Viviane Klaus (Universidade Federal do Rio Grande do Sul – 

UFRGS).  

Estes recortes científicos abordam a relação família e escola no sentido amplo da 

parceria institucional pedagógico educacional sobre o olhar da participação parental. No 

entanto, outros três arquivos desnudam mais diretamente as reflexões acerca da relação entre 

família e escola, no âmbito da participação e planeamento curricular do processo ensino e 

aprendizagem na Educação Básica.  

São latentes os motivos que levam a crer na singularidade deste estudo. Primeiro, 

porque o campo de investigação é único em relação aos demais planos empíricos citados dos 

ficheiros localizados. Em segundo lugar, as produções acadêmicas identificadas que citam a 

Escola da Ponte como locus de investigação não interpelam as questões da participação ativa 

das famílias na organização e planeamento do modelo curricular, que incute o outro lado da 

exclusividade temática da pesquisa. Algumas levantam questões sobre a relação entre família 
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e escola de uma forma mais abrangente, não no âmbito do desenho, planeamento e 

concretização da Escola sob a ótica do Projeto Fazer a Ponte.  

Dos inúmeros textos examinados, a partir da leitura dos resumos e abstracts, muitos, 

claro, foram descartados. Sem precisar a quantidade dos excluídos, restou a tarefa de conhecer, 

mesmo que superficialmente, cada um do 269 arquivados para identificação e análise. Partindo 

desse pressuposto, iniciou-se o debruçar nos escritos para decifrar as mensagens implícitas e/ou 

explicitadas pelos respectivos autores.  

Assim uma nova vistoria seletiva foi realizada. Desta feita, com o olhar mais aguçado 

aos detalhes, passou-se a mapear, fichar notas, ideias e significados específicos da investigação, 

considerando o método, a metodologia e as orientações de cunho científico acadêmico. Ao 

reafirmar e validar a seleção bibliográfica inicial, ultrapassou-se a primeira etapa para transpor 

um novo propósito não menos importante de reflexão e análise bibliográfica.  

 Em um campo teórico-científico abrangente, os títulos obtidos medeiam diferentes 

áreas das Ciências Humanas, nas quais se podem citar as dimensões sociológicas das Ciências 

em Educação, Filosofia, Saúde, História, Políticas publicas, Gestão e Administração entre 

outras ramificações do debate cientifico-académico. No debate investigativo, “a vida humana 

é vista como uma atividade interativa e interpretativa, realizada pelo contato das pessoas” 

(Oliveira, 2008, p. 3).  

Considerando os aspectos qualitativos, “o estudo da experiência humana deve ser feito, 

entendendo que as pessoas interagem, interpretam e constroem sentidos” (Oliveira, 2008, p. 

03), imbuídos nas ciências da educação, na qual se inserem como sustentáculo democrático nos 

debates que valorizam as relações sociais no contexto escolar. 

Vale salientar que no tipo de pesquisa da espécie Estudo de Caso, o objeto é sempre 

bem delimitado, devendo ter seus contornos claramente definidos no desenvolver do 

estudo. ...Os estudos de caso buscam retratar a realidade de forma completa e profunda. 
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...Estudos de caso procuram representar os diferentes e às vezes conflitantes pontos de 

vista presentes numa situação social (Lüdke & André, 1986, p. 18-20, citados por 

Oliveira, 2008, p. 5). 

Fazendo um preâmbulo discreto de como as pesquisas do tipo Estudo de Caso 

emergiram nas ciências da educação, pode-se historicizá-las a partir do século XIX. Para André 

(2005), “o estudo de caso surge, na sociologia e na antropologia, ao final do século XIX e início 

do século XX ... e, na Educação ... aparece nas décadas 60 e 70” (André, 2005, como citada 

por Deus, Cunha & Maciel, 2017, p. 3). 

Considerando as ações levantadas para melhor entender as pesquisas do tipo Estudo de 

Caso, pesquisadores se reuniram para trocar experiências e debater a nova proposta. Tida como 

de grande relevância, o debate ampliou-se culminando em convocação internacional para 

aprofundar os conhecimentos acerca do tema. Sendo que “o marco principal deste tipo de 

pesquisa, na área educacional, foi a Conferência internacional realizada em Cambridge, 

Inglaterra, em 1972” (André, 2005, como citada por Deus, Cunha & Maciel, 2017, p. 3). 

Visando fechar o leque de possibilidades e restringir a probabilidade de devaneios no 

curso da pesquisa delimitou-se como parte do arcabouço metodológico do tipo Estudo de Caso 

com vistas a analisar a singularidade do objeto e sua problemática. Neste caso deste construto 

investigativo, aprofundar os conhecimentos acerca do Papel da Família no desenho, 

organização e concretização do modelo curricular da Escola da Ponte.  

Ressalta-se ainda que os referenciais analisados trazem um cenário de estudos 

realizados no âmbito das ciências da educação sob o prisma da relação entre família e escola, 

onde “os protagonistas do processo são os sujeitos da educação […] que, juntos, dialogam, 

problematizam e constroem o conhecimentos” (Menezes & Santiago, 2014, p. 51). São estudos 

que corroboraram para desvelar a problemática do objeto de pesquisa no tocante ao grau de 

disposições investigadas. Estas pesquisas  
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parecem trazer em comum o desafio de mapear e de discutir uma certa produção 

acadêmica em diferentes campos do conhecimento, tentando responder que aspectos 

e dimensões vêm sendo destacados e privilegiados em diferentes épocas e lugares, de 

que formas e em que condições têm sido produzidas certas dissertações de mestrado, 

teses de doutorado, publicações em periódicos e comunicações em anais de 

congressos e de seminários (Ferreira, 2002, p. 258, como citada por Dias & Almeida, 

2018, p. 186). 

Nos meandros dessa minuciosa busca, construiu-se um panorama geral dos resultados 

e, a partir de então, o detalhamento das produções de acordo com o espaço, tempo, autoria, 

além de identificação e categorização na modalidade programas em graduação e pós-

graduação. Assim, foi possível mensurar a dimensão dos conhecimentos e aprofundamento 

temático das pesquisas científicas no tempo e no espaço acadêmico.  

Analisados o percurso metodológico e os tipos das abordagens realizadas nos vinte e 

sete (27) trabalhos analisados, via resumos, abstracts e/ou o conjunto das obras, vinte e um 

(21) deles foram fundamentais na escolha definitiva do processo de pesquisa e análise.  

Ao considerar o panorama geral dos conteúdos contidos nas produções, apontados 

como relevantes, foi possível descompilar o complexo caminho da pesquisa e da investigação. 

Apenas metade deles citam as concepções teóricas que os alicerçam enquanto pesquisadores. 

Dentre os autores mencionados nos resumos e abstracts que se destacaram estão: John Dewey, 

Alvin Toffler, Paulo Freire, Sousa Santos, Waldorf, Montessori, Freinet, Pacheco, Tomaz 

Tadeu, Weber, Foucault, Bauman, Calvino, Culler, Burgess, Geertz, Kaufmann, Bogdan & 

Biklen, Limoeiro Cardoso, entre outros que não compõem esta lista.  

O retrato das produções acadêmicas inculcadas possibilitou uma avaliação sistemática 

da estrutura inerente às publicações e arquitetura dialógica dos autores e autoras inquiridos na 

abordagem qualitativa no âmbito das Ciências Humanas. 
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 O mapeamento compilado das produções com foco investigativo na relação entre 

família e escola reforçou a hipótese de que o estudo bibliográfico (2005-2018) levantado, 

poderá nortear outros projetos e pesquisas em diferentes áreas do conhecimento. A abrangência 

desta temática abre caminho para outros diálogos imprescindíveis no tocante ao papel e 

participação das famílias nos modelos curriculares adotados e, por vezes, silenciados, 

reprimidos.   

 Ao perceber lacunas ainda abertas, apesar de existirem pesquisas que abarcam um 

horizonte dialógico abrangente, os indicadores temáticos utilizados apontam novos caminhos 

dentro da academia, no sentido de ampliar o debate no âmbito da relação entre família e escola.  

 

3.3.4 Cronograma sugerido 

A proposta investigativa tem como abordagem de estudo e análise do papel da família 

no Modelo Curricular da Escola da Ponte, e ocorre sob a orientação do Professor Doutor José 

Bravo Nico. Neste recorte metodológico, a intenção é detalhar cada período letivo conforme o 

andamento e realização das tarefas planeadas de acordo com o programa inicialmente 

projetado. 

Durante este período letivo 2017/2018, as atividades inseridas no cronograma do 

Projeto Tese foram desenvolvidas dentro do limite temporal e planeamento previsto. No 

primeiro ano de atividade acadêmica do Curso de Doutoramento em Ciências da Educação, foi 

possível concluir a maioria das Unidades Curriculares (UC’s), obrigatórias e optativas 

constantes da pauta, porém com duas pendências para serem concluídas no ano seguinte, 

2018/2019. Seminário Introdutório e Problemas Aprofundados de Filosofia Contemporânea I. 

Paralelo ao estudo das duas UC’s pendentes, iniciaram-se os trabalhos de elaboração do Projeto 

Tese pensado para esta investigação. A meta organizacional estabelecida para o ano letivo 

2017/2018 previa a definição do Tema/Área de Estudo, intenções e objetivos, compilação e 
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seleção bibliográfica (processo contínuo), elaboração da Minuta e Apresentação do Projeto. Os 

itens do cronograma, neste primeiro momento foram cumpridos com êxito e dentro do prazo 

previsto.  

Também foi possível uma visita informal de observação e apreciação ao campo 

empírico pretendido, a Escola da Ponte. Logo em seguida, ainda em 2018 (04 de junho), foi 

feito o primeiro contato formal com a Escola e a apresentação como pesquisadora, via e-mail, 

para solicitação de documentos preliminares. Em 13 de junho de 2019, um outro contacto, via 

email, foi estabelecido para apresentação da proposta de investigação. Ambos os contatos 

ficaram sem respostas. 

O ano letivo 2018/2019 foi um período desafiador. A maioria das metas não foram 

executadas. Yin (2001) foi assertivo e perspicaz quando disse que “os levantamentos podem 

até tentar dar conta de fenômeno e contexto, mas sua capacidade de investigar o contexto é 

extremamente limitada” (p. 32). Um argumento que abrange vários aspectos relativo ao objeto 

de pesquisa e ao campo a ser pesquisado.  

A compilação e seleção bibliográfica são procedimentos permanentes no decorrer de 

uma investigação, por isso, permaneceram ativas em cada atividade do estudo. Ainda sem 

respostas aos contactos feitos com a Escola campo, os trabalhos de seleção, mapeamento 

bibliográfico e leituras continuaram incessantes. Paralelo a isso, a elaboração e construção do 

principal instrumento constituído para direcionar as entrevistas. O Guião de entrevistas foi 

construído e validado em tempo hábil.  

Para ocorrer uma entrevista no âmbito da investigação científica, é importante que se 

direcione os questionamentos ao assunto pesquisado. Com o objeto e objetivos traçados, o 

pesquisador precisa delimitar o seu foco de conversa junto ao seu interlocutor. Para isso, faz-

se necessário o uso de um instrumento orientador. Neste caso, o Guião de entrevista assume 

esse papel. Ao utilizar o guião, as entrevistas qualitativas oferecem ao entrevistador uma 
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amplitude de temas considerável, que lhe permite levantar uma série de tópicos e oferecem ao 

sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo (Bogdan & Biklen, 1994, p. 135).  

Por outro lado, “quando o entrevistador controla o conteúdo de uma forma 

demasiadamente rígida, quando o sujeito não consegue contar a sua história em termos 

pessoais, pelas suas próprias palavras, a entrevista ultrapassa o âmbito qualitativo” (Bogdan & 

Biklen, 1994, p. 135). Portanto, para que se tenha o controle da entrevista e preserve o caráter 

qualitativo do estudo, considerando as contribuições do entrevistado, é importante que o 

investigador faça as arguições pautadas nas alíneas inscritas no Guião, elaborado de acordo 

com os objetivos da temática proposta a ser investigada. Com o objetivo de obter informações 

sobre uma determinada situação ou um determinado caso, o investigador qualitativo se apoia 

no Guião de formato específico para que o objeto de pesquisa não se pareça duvidoso ao 

entrevistado.  

No caso da investigação acerca do papel da família no modelo curricular da Escola da 

Ponte, o Guião foi elaborado com base nos objetivos estabelecidos ao estudo. Sob a orientação 

do professor José Bravo Nico, o Guião de entrevista começou a ser construído no ano letivo 

2018/2019, segundo ano do Curso de Doutoramento. Com o objetivo de direcionar a recolha 

dados, o Guião de entrevistas intui descrever com maior precisão a linguagem dos 

entrevistados, “permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a 

maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 134), 

em que vivem e convivem.  

O Guião foi elaborado de forma semiestruturada no intuito de não limitar as respostas 

dos colaboradores convidados e respeitando uma das principais características da pesquisa 

qualitativa. A semiestrutura do Guião conduz o entrevistado a um caminho temático, mas não 

limita suas possibilidades de respostas. E foi esse o propósito desta investigação, ou seja, deixar 

o convidado à vontade para discorrer acerca do assunto sem perder de vista as questões 
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levantadas, evitando “alimentar as respostas dos sujeitos e fazê-los sentirem desconfortáveis 

relativamente aos seus pensamentos” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 139), enquanto interlocutores 

protagonistas de uma situação e daquele momento de fala. Depois de algumas correções e 

adequações, o Guião foi aprovado e validado como instrumento oficial desta investigação no 

semestre ímpar do ano letivo de 2020. Com algumas entrevistas já agendadas, iniciou-se a 

recolha de dados por meio de entrevista semiestruturada em julho daquele ano. 

Quanto à Recolha e catalogação dos Dados, ocorreram muitos entraves no 

desenvolvimento das ações que dependiam do acesso ao campo empírico. Apesar dos vários 

contatos, via e-mail, as respostas não vinham. Depois de insistentes contactos e, aproximando 

o final do ano, em 11 de novembro de 2019, veio a primeira resposta, mas com uma negativa 

prévia. O desânimo tomava conta da pesquisadora que sonhou e desejou investigar esta 

temática ainda no Projeto de graduação. Claro, o campo social pretendido era sua maior cobiça. 

Mas, a autorização para o início dos trabalhos in loco não acontecia positivamente. 

Dada as dificuldades e frustrantes tentativas de acesso à escola, o assunto foi levado ao 

orientador do Estudo, professor Doutor José Bravo Nico. Em 24 de novembro de 2019, fez-se 

um novo contato, dessa vez por intermédio do Departamento de Educação e Pedagogia na 

pessoa do Professor Bravo Nico, Coordenador do Curso de Pedagogia e Orientador do projeto.  

Nesta oportunidade, com a reposta positiva para o primeiro agendamento de acesso à 

instituição, apresentação e conhecimento do Campo empírico, criaram-se novas expectativas 

tornando as metas mais animadoras. No entanto, somente em 11 de fevereiro de 2020 foi 

possível a primeira visita oficial para exposição do Projeto de Tese, na qual se traçou um plano 

de trabalho. No escopo do plano continha: acesso a documentos, atas, ficheiros e arquivos 

relacionados ao croqui temático, bem como agendamento das possíveis entrevistas.  

Depois do plano de trabalho elaborado, foi marcado para os dias 16 (à tarde), 17, 18 e 

19 de março de 2020, os primeiros passos para a recolha dos dados documentais, “estamos a 
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falar de coisas como memorandos, minutas de encontros, boletins informativos, documentos 

sobre políticas, propostas, códigos de ética, dossiers, registos dos estudantes, declarações de 

filosofia, comunicados à imprensa e coisas semelhantes” (Yin, 2001, p. 180), além de 

programar contato com os possíveis entrevistados.  

No dia 09 de março de 2020, as referidas datas foram canceladas, via e-mail, devido ao 

lockdown geral estabelecido em todo o país, uma recomendação feita autoridades de saúde 

pública em Portugal para fechamento total de instituições públicas e privadas em todo o País. 

Assim necessário, as unidades de ensino também foram interditadas, por questões de cuidados 

sanitários coletivos, em razão das complicações da Pandemia da Covid-19, e, como política 

pública de combate ao Coronavírus.  

Neste caso, não foi possível o manuseio, análise e, consequentemente, interpretação de 

dados documentais constantes dos arquivos internos à Escola. “Os documentos internos podem 

revelar informações acerca da cadeia de comando oficial e das regras e regulamentos oficiais” 

(Yin, 2001, p. 181). Documentos estes, considerados indispensáveis para os investigadores. 

“Nesses documentos os investigadores podem ter acesso à ‘perspectiva oficial’, bem como às 

várias maneiras como o pessoal da escola comunica” (Yin, 2001, p. 180), e planeiam o trabalho 

escolar coletivo.   

Paralelo ao processo investigativo e pesquisa, um momento importante se deu no 

segundo semestre do ano letivo 2018/2019. Na experiência de estudos em Mobilidade/Erasmus 

na Universidade de Extremadura, polo de Badajoz. As produções cercavam a mesma temática 

do Projeto de Tese – A relação entre família e escola. O intuito era fomentar o escopo 

bibliográfico e, como produto desta etapa, escrever um artigo científico adaptável ao texto final 

da Tese. Sob Orientação do Professor Doutor Carmelo Real Apollo, o trabalho foi realizado e 

a apresentação ocorreu em dois Congressos significativos alocados nas cidades de Sevilha e 

Cáceres. 
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Em outra situação semelhante, no semestre ímpar do ano letivo 2019/2020, dessa feita, 

pela Universidade de Galway, na República da Irlanda. O projeto de Mobilidade/Erasmus foi 

concluído sob a orientação do Professor Doutor Paul Flynn. Projeto este que trouxe um recorte 

temático correlato ao construto maior da investigação e proposto a inclusão textual da Tese, 

porém, com foco na aprendizagem da língua inglesa. Neste caso, usando produções escritas e 

produzindo conteúdo em inglês. 

No ano letivo 2019/2020, continuaram as tentativas de contatos com a Escola. Enfim, 

acertado o cronograma, começou a tão esperada etapa de recolha de dados, por meio de 

entrevistas. Segundo Bogdan e Biklen (1994), 

Uma entrevista começa numa conversa intencional, normalmente entre duas pessoas, 

embora por vezes passa envolver outras pessoas (Morgan, 1988), dirigida por uma das 

pessoas, com o objectivo de obter informações sobre a outra. No caso do investigador 

qualitativo, a entrevista surge com um formato próprio (Burgess, 1984, p. 101-121, 

como citado por Bogdan & Biklen, 1994, p. 134). 

De facto, as entrevistas começam com uma intenção, um objetivo. Estabelecido um 

cronograma e um roteiro de conversa bem específico, em 22 de julho de 2020, iniciaram-se os 

trabalhos de interlocução para compor o corpus empírico da pesquisa. Um novo ciclo se rompe.  

Começaram as entrevistas com os agentes sociais (professores, agentes educativos, pais 

e Encarregados de Educação) diretamente envolvidos nos Projetos da Ponte. Foram dezesseis 

indicações. Dos dezesseis (16) nomes sugeridos pela Coordenadora do Conselho de Projetos, 

apenas nove (09), gentilmente, efetivaram a participação. Persistiram-se os contactos, mas não 

foi possível despertar interesse de sete (07) dos indicados à colaboração. No âmbito de tais 

dificuldades, os objetivos em relação aos dados a serem recolhidos não foram atingidos, pois, 

a proposta sugerida pelo Professor Orientador da pesquisa era de, ao menos, quatorze (14) 

colaboradores/interlocutores. Houve, então, a necessidade de buscar outros caminhos e outras 
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possibilidades de colaboração. Novos rumos foram tomados e, com isso, finalizava a primeira 

etapa de um minucioso e árduo trabalho em busca de colaboradores. Com rotas indefinidas, 

começavam as andanças por caminhos incertos. E, assim, iniciava o segundo momento em 

busca de interlocutores colaboradores que quisessem e pudessem participar, possibilitando um 

desfecho exitoso para a pesquisa.  

Neste caso, a fase da recolha de dados foi fracionada em dois diferentes blocos. 

Desmontada e descartada a viabilidade de incluir outros participantes do primeiro grupo de 

indicados, uma alternativa possível foi recorrer a indicações em cadeia. Um possível efeito 

dominó de indicados, onde um entrevistado indica outros prováveis colaboradores. Assim, por 

sugestão uma das entrevistadas, recorri a Associação de Pais e Encarregados de Educação. 

Entre os sete agentes sociais já entrevistados, estava a nova presidente da Associação de Pais 

e Encarregados de Educação, pois entre os primeiros contatos e a realização das entrevistas, de 

facto, houve eleições para presidente da Associação de Pais e Encarregados de Educação. 

Com a eleição para um novo pleito e com a solicitação de indicação a outros 

colaboradores, abriu-se um importante canal de ligação e comunicação com a nova presidente 

as Associação de Pais. Sabendo que “a entrevista constituir uma forma de persuasão ou de 

sedução” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 137), no sentido de restabelecer possibilidades e 

conquistar interlocutores colaboradores.  

Nesta etapa, formou-se um segundo bloco de parceiros. Foram onze (11) novas 

indicações que culminaram em (05) participações efetivas, retomando o trabalho de entrevistas 

em 21 de dezembro de 2020. Um ciclo que se fechou em 09 de janeiro de 2021. Yim (2001) 

assegura que “O ponto forte muito importante da coleta de dados para um estudo... é a 

oportunidade de utilizar muitas fontes diferentes para a obtenção de evidências” (Yin, 2001, p. 

120), plausíveis. Neste caso, foram utilizadas um mesmo tipo de fonte em diferentes textos e 

contextos.  
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Esta segunda etapa de participação possibilitou discursos narrados com experiências 

específicas na voz de pais e encarregados de educação, ou seja, agentes educativos com ligação 

indireta à escola ao contrário do primeiro grupo, predominaram os agentes sociais ligados 

diretamente à escola, isto é, profissionais em educação (professores e agentes educativos da 

escola). O primeiro passo depois da recolha dos dados (entrevistas) foi a transcrição das 

gravações, que foi feita por um profissional da área. Em seguida, uma leitura cuidadosa para 

certificar se houve fidelidade ao produto das gravações e, principalmente, para conhecer 

melhor o texto, a mensagem e as especificidades de cada discurso. Comparar, cruzar e analisar 

as informações dadas por todos os interlocutores. 

Posterior ao processo de familiaridade dos conteúdos, deu-se a iniciação analítica dos 

dados.  Para a analisar tais dados, foram feitas várias tentativas no sentido de encontrar um 

método ou técnica que viabilizasse maior precisão nos resultados, mas, também, que melhor se 

adequasse à habilidade técnica e tecnológica da pesquisadora. As tentativas foram basicamente 

com dois softwares diferentes: NVIVO e MAXQDA; o segundo, muito usado por 

pesquisadores de estudos qualitativos da Universidade de Évora.  

A primeira tentativa de análise dos dados desta pesquisa se deu usando o software 

NVIVO. Depois de um trabalho intenso e árduo, os resultados não foram satisfatórios. Uma 

segunda tentativa foi realizada com o outro software mencionado, também sem sucesso. Sob o 

olhar atento do Professor orientador deste trabalho, a orientação era fazer análise manual. 

Assim, iniciava-se um novo desafio com o mesmo objetivo: analisar os dados dos discursos 

obtidos com a maior precisão possível. Considerando a forma própria de exploração das 

informações obtidas por meio de entrevistas, a análise foi feita não por manipulação mecânica 

dos dados, pois entende-se que há diferentes 

maneiras de classificar o material em pilhas, pastas separadoras ou ficheiros de 

computador, de modo a facilitar o acesso às suas notas. Deve organizá-Ias de modo a 
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ser capaz de ler e recuperar os dados à medida que se apercebe do seu potencial de 

informação e do que pretende escrever (Bogdan & Biklen, 1994, p. 232). 

 Considerando a particularidade deste construto acadêmico e as orientações do fazer 

científico, a análise dos dados empíricos apreendidos culminou em uma minuciosa codificação, 

atribuindo abreviaturas às unidades de registo, numeração e categorização, tendo como 

resultante indicadores codificados. “Os códigos categorizam a informação a diferentes níveis. 

Os códigos principais são mais gerais e abrangentes, incorporando um vasto leque de 

actividades, atitudes e comportamentos” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 234), relativamente à 

mensagem do discurso e a interpretação do pesquisador no ato de análise, leitura e escrita do 

texto crítico analítico da pesquisa. A maneira de codificar e analisar dados de forma manual é 

muito trabalhoso, mas traz o pesquisador às entrelinhas do discurso. Possibilita maior 

conhecimento e familiaridade a integra da mensagem transmitida no diálogo. A forma manual 

com que se tratou os dados desta investigação possibilitou à pesquisadora entender que “as 

raízes da análise são diversas, heterogéneas, e vários campos de pesquisas e práticas se 

desenvolveram independentemente – e continuam a coexistir – sem relação entre si” (Bardin, 

2016, p. 275), pois as diferentes formas de analisar dados qualitativos de uma pesquisa 

flexibiliza as oportunidades para que o pesquisador adeque as estratégias que lhe precisar 

melhores resultados.   

 

3.3.5 Outras informações relevantes 

Para desenvolver esta investigação, alguns pontos não se dissociam dos contrapontos 

encontrados ao longo do percurso acadêmico. A evolução e os entraves na execução da 

pesquisa foram a mola propulsora no decorrer do processo e na efetivação das atividades 

teóricas e empíricas, previstas no cronograma do Projeto de Tese do Curso de Doutoramento 

em Ciências de Educação proposto para o período letivo de 2017/2018 a 2019/2020. Um dos 

maiores entraves surgiu no início do Ano de 2020. Já com um certo atraso no curso da Pesquisa, 
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pela dificuldade de conexão e comunicação com o campo empírico, nos primeiros contactos e, 

com o fechamento das instituições escolares dada a gravidade da pandemia causada pelo Sars-

Cov2, o acesso à unidade de ensino foi inviabilizada. Segundo Berger e Berger (1978), “as 

instituições sociais na perspetiva materialista dialética são integrantes da superestrutura 

político-ideológica das sociedades e são marcadas por certas características próprias” (Berger 

& Berger, 1978, como citado por Carvalho, 2015, p. 21). 

A caminhada descrita resultou nesta tese ora apresentada. E, conforme já mencionado 

na Introdução desta pesquisa, esta tese está organizada em cinco capítulos. Além deste capítulo 

terceiro, que apresenta o desenho desta investigação, importante retomar o exposto nos outros 

capítulos para situar o leitor para o quarto e quinto capítulos que virão. No primeiro e segundo 

capítulos, apresentaram-se os referenciais teóricos que auxiliaram na compreensão da 

autonomia do Sistema Educativo Português (Capítulo 1) e o Projeto Educativo da Escola da 

Ponte (Capítulo 2), que se revelaram imprescindíveis para a construção deste texto final. 

Apresentar o contexto histórico das políticas públicas da educação em Portugal, e, 

especificamente, da história da Escola da Ponte, com sua proposta de organização pedagógica 

para a educação básica. Estes conceitos possibilitam situar também o leitor sobre questões 

fundamentais que auxiliam a compreender os sentidos e significados considerados importantes 

organização da Escola da Ponte, e que foram essenciais no constructo desta tese, a saber: 

família, escola, o papel da escola e da família na formação do cidadão e o currículo.  

Assim, no próximo capítulo, essencial para esta pesquisa, apresenta-se o resultado da 

pesquisa empírica, com os dados coletados e a análise, com vistas a responder à problemática 

pertinente a este estudo. Em seguida, no último capítulo, algumas conclusões que a análise 

permitiu obter, além de apontar as fragilidades que fizeram parte desta caminhada. Contudo, 

sabe-se que, segundo a ciência, esta pesquisa não se esgota em si mesma e ainda poderá desafiar 

o leitor para a geração de outras pesquisas acerca da proposta curricular da Escola da Ponte. 
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Por fim, ressalta-se que os teóricos citados ao longo desta Tese estão registados nas referências 

bibliográficas de base.  
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CAPÍTULO 4 

APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E ANÁLISE DOS DADOS SOBRE O PAPEL 

E A PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA NA ESCOLA DA PONTE 
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Objetivo do Capítulo  

Neste capítulo, apresentam-se as informações recolhidas nas entrevistas, bem como os 

resultados obtidos e a análise dos dados empíricos apreendidos no campo de pesquisa, 

considerando a exposição das experiências vividas pelos colaboradores. As observações aqui 

apresentadas fazem parte da história oral, obtida por intermédio de interlocuções orientadas 

por um Guião de entrevistas na modalidade semiestruturada. O discurso em análise foi feito 

com agentes sociais internos à Escola da Ponte, os quais foram convidados a retratar o contexto 

da educativo, a partir do saber-fazer e dos olhares interventivos em que são participantes.  

Objetivou-se, assim, apreender as representações acerca do papel da família, no 

desenho da investigação, planeamento e concretização do Modelo Curricular de Escola da 

Ponte. Buscou-se, também, conhecer a gestão administrativo-pedagógica das dimensões 

sociocultural, bem como nos processos de avaliação de educação, ensino-aprendizagem e na 

formação da identidade e autonomia dos estudantes. 

 
 

4.1 Realização das Entrevistas 

As entrevistas foram realizadas com agentes sociais da escola, entre os anos de 2019 e 

2021. Para direcionar esta etapa da construção empírica, onde a história oral alicerça a 

performance construtiva dos discursos, um guião semiestruturado orientou o diálogo entre os 

dois personagens que protagonizaram o campo material da Pesquisa – Pesquisador/a; 

entrevistador/a e entrevistado/a; colaborador/a.  

As cinco categorias de análise encontradas nesta exposição textual foram previamente 

definidas no Guião da Entrevista, sem, contudo, limitar possibilidades de que novos olhares 

produzissem outros arranjos observacionais. Fundamentados teoricamente e com base nos 

argumentos das experiências colhidas nas entrevistas, pretende-se apresentar os dados obtidos 

sobre o papel da Família no desenho e concretização do Modelo Curricular da Escola da Ponte, 

sendo que o recorte temporal ladeia o Projeto Fazer a Ponte, a partir da assinatura do 
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Contrato de Autonomia (2005) e a elaboração da minuta investigativa deste Projeto de Tese 

(2018). 

Inicialmente, a proposta ampliou as dimensões do campo analítico em observações não 

participantes, entrevistas semiestruturadas e análises documentais pautadas no contexto local 

circunscrito Escola da Ponte. Os aportes teóricos encontrados no banco de dados da biblioteca 

institucional contribuíram para solidificar bibliograficamente a investigação em relação ao 

recorte empírico analítico apreendidos, “sem falar nos dados que tornariam possível que se 

situasse a estruturação social” (Bourdieu, 1989, p. 25), a partiu dos factos em formidável 

abstração do concreto.  

Num primeiro olhar, enquanto leitora-pesquisadora, buscou-se encontrar familiaridade 

nas transcrições dos conteúdos levantados juntos aos interlocutores. Posterior ao levantamento 

dos dados empíricos, deu-se início a uma leitura minuciosa da história oral, na tentativa de 

relacionar as categorias aos detalhes constantes das Subcategorias elencadas. Tal detalhamento 

possibilitou outras subdivisões inculcadas nas diferentes dimensões acerca das formas de 

organização e participação das famílias no planeamento e concretização do modelo curricular 

da Escola da Ponte. As informações revelaram a colaboração irrestrita e a participação de um 

grupo significativo de agentes sociais educativos envolvidos no processo de educação, ensino 

e aprendizagem, das crianças que integram o Projeto Educativo da Ponte. 

Em uma dinâmica de socialização e partilha de conhecimentos, os 14 (catorze) 

colaboradores expuseram um retrato autêntico das experiências socializadas na Escola ao longo 

dos anos. Foram apresentados saberes adquiridos mutuamente, por meio das relações vividas 

e (des) cortinadas na abrangência da organização e participação compartilhada 

simultaneamente. 
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4.1.1 Critérios para a escolha dos entrevistados 

Os nomes dos colaboradores foram escolhidos por meio de sugestões e indicações, 

divididos em dois momentos e grupos. Inicialmente, o primeiro grupo de entrevistados foram 

contactados por indicação da coordenadora de Projetos da Escola. No segundo momento, o  

outro grupo de convidados formou-se a partir de indicações da nova Presidentes da Associações 

de Pais, eleita nos anos de vigência dos mandatos no curso da investigação. Entender a 

dinâmica interna da Escola da Ponte e compreender o trabalho ali desenvolvido não seria 

possível sem o retrato das práticas relatadas por estes parceiros e parceiras. Neste sentido, 

caracterizar o papel da família no modelo curricular da Escola da Ponte tornou-se um desafio 

coletivo entre esta pesquisadora, os colaboradores parceiros e a instituição de ensino 

investigada.  

Como busca nos sentidos das relações entre Família e Escola, Romanelli (2013) destaca 

que é preciso observar as diferentes dinâmicas existentes no âmbito das práticas das 

organizações sociais, vínculos afetivos e/ou de consanguinidade e as instituições escolares. Por 

assim dizer, a autora afirma que na sociedade contemporânea não há um modelo de família, 

mas sim “famílias organizadas de modos distintos. O conhecimento de sua composição e de 

seu modo de vida é crucial para a análise das relações entre elas e a Escola" (Romanelli, 2013, 

p. 34). Dessa forma, faz-se necessário conhecer a dinâmica existente nos diferentes contextos 

das instituições de educação e ensino.  

Na esfera das múltiplas configurações, hábitos e costumes, os 14 (catorze) 

colaboradores apresentaram distinção nas narrativas que delineiam as categorias inscritas no 

Guião da Entrevista e analisadas a partir dos dados obtidos. Com as quais ficaram implícitas 

outras abordagens e dimensões subcategorizadas neste diálogo de análise e investigação. 

 
 

4.2 Análise dos Dados por categorias 

Ao descrever estas narrativas, intenta-se pormenorizar os relatos de experiências e 
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classificá-los no intuito de responder ao proposto pela temática investigada e subtemáticas 

inscritas no guião de entrevista. O que se intenciona, com estas observações extraídas dos 

diálogos realizados, é averiguar e explorar os registos para entender como os agentes sociais 

educativos constroem sua diegese, de acordo com os princípios fundadores que compõem os 

pilares e os valores matriciais da Escola da Ponte, nomeadamente “autonomia, solidariedade, 

responsabilidade e democraticidade” (Tavares, 2017, p. 17).  

Nessa perspectiva, é possível perceber que as categorias extraídas da história oral 

subscrevem Subcategorias distintas que dialogam entre si. E, estas estão pautadas sob a ótica 

dos discursos colhidos com os intervenientes envolvidos no processo educacional da Escola da 

Ponte com base no construto dialógico formador. 

 

4.2.1 Categorias eleitas para a análise dos dados 

Para a análise dos dados, foram eleitas cinco categorias, cada uma com quatro 

Subcategorias, com seus respectivos indicadores, a saber:  

• Categoria A:  formas de organização e participação das famílias na Escola da Ponte;  

• Categoria B: participação das famílias na dimensão curricular da Escola da Ponte;  

• Categoria C: participação das famílias na dimensão de gestão e administração da 

Escola da Ponte;  

• Categoria D: participação das famílias na abordagem cultural e social da Escola da 

Ponte; e,  

• Categoria E: participação das Famílias nos processos de avaliação da Escola da 

Ponte.  

Os quadros a seguir delineiam as especificidades de cada categoria, suas Subcategorias 

e os respectivos indicadores de análise. 
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Quadro 2  

Categoria A:  Formas de organização e participação das famílias  

Nota: Quadro elaborado pela pesquisadora. 

Quadro 3  

 Categoria B: Participação das famílias na dimensão curricular 

Nota: Quadro elaborado pela pesquisadora. 

Quadro 4 

 Categoria C: Participação das famílias na gestão e administração 

Nota: Quadro elaborado pela pesquisadora. 

CATEGORIA A  

Formas de organização e participação das famílias na Escola da Ponte 

Subcategorias 
A1 

Dimensão 

A2 

Características 

A3 

Qualidade 

A4 

Operacionalização  

Indicadores 

- Não 

formal 

- Formal 

- Proximidade 

- Independência 

- Personalização 

- Importância: 

Institucional 

- Representatividade 

- Cooperação 

- Compromisso 

- Reuniões 

regulares  

- Períodos 

letivos (iniciais 

e finais) 

- Períodos 

especiais 

- Participação Encarregados 

de Educação 

- Participação 

Coletiva/conjunta 

- Participação: 

Gestão/Docente 

Tutor 

- Participação Discente 

CATEGORIA B 

Abordagens de ensino e aprendizagem do Modelo Curricular 

Subcategorias 

B1 

Dimensã

o 

B2 

Características 

B3 

Qualidade 

B4 

Operacionalização 

Indicadores 

- Não 

formal 

- Formal 

- Proximidade 

- Independência 

- Personalização 

- Importância 

- Institucional 

- Representatividade 

- Cooperação 

Compromisso 

- No plano 

curricular 

- Atividades educativas 

curriculares e não curriculares 

- Ensino e aprendizagem 

- Comunicação e ensino 

- Outros contextos curriculares 

Organização do ano letivo 

CATEGORIA C 

Papel e participação das famílias nas abordagens de gestão e administração 

Subcategorias 
C1 

Dimensão 

C2 

Características 

C3 

Qualidade 

C4 

Operacionalização 

Indicadores 

- Não 

formal 

- Formal 

- Proximidade 

- Contrato de Autonomia: 

antes e depois  

- Independência e autonomia 

- Importância: 

- Recursos 

financeiros/humanos/ espaço 

físico 

- Representatividade e 

cooperação 

- Responsabilidade coletiva 

- Informação e 

Comunicação 

- Competências, 

parcerias e 

cooperação 

- Relação com a 

comunidade 

- Projetos 

Pedagógicos e  

- Logística 

Acolhimento e 

Partilha 

- Processos de 

Avaliação 

- Liderança, 

Autoridade e 

Domínio 
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Quadro 5  

Categoria D: Participação das famílias na abordagem cultural e social  

Nota: Quadro elaborado pela pesquisadora. 

 

Quadro 6  

Categoria E: Participação das Famílias nos processos de avaliação 

Nota: Quadro elaborado pela pesquisadora. 

Os quadros 2, 3, 4, 5 e 6 apresentam um compilado das categorias de análises, as 

subcategorias e os indicadores correspondentes. Tais categorias auxiliaram na pesquisa e 

análise dos dados nos seguintes eixos: dimensão da participação; característica da participação; 

qualidade da participação, e, operacionalização da participação. Com a definição das 

categorias, partiu-se para a análise dos dados obtidos ao longo da investigação. 

No destrinçar dos dados, alguns indicadores dizem muito da história oral apresentada 

no discurso dos interlocutores, porém, não podem ser incluídos no desenho das categorias 

elencadas nos recortes de análise. Todavia, esses indicadores, codificados, trazem informações 

relevantes que complementam as subjetividades inculcadas na organização do modelo 

curricular da Escola da Ponte. 

CATEGORIA D 

Participação das famílias nas abordagens cultural e social 

Subcategorias 
D1 

Dimensão 

D2 

Características 

D3 

Qualidade 

D4 

Operacionalização 

Indicadores 

- Não 

formal 

- Formal 

- Organização e 

cooperação: 

interna à escola 

exteriores à escola 

- Disponibilidade, 

partilha e 

contributos 

- Envolvimento 

- Eventos e 

responsabilidades 

culturais 

- Eventos e 

responsabilidade social 

CATEGORIA E 

Participação da família nos processos de avaliação do Modelo Curricular 

Subcategorias 
E1 

Dimensão 

E2 

Características 

E3 

Qualidade 

E4 

Operacionalização 

Indicadores 

- Não 

formal 

- Formal 

- Proximidade 

- Importância  

- No âmbito 

pedagógico/curricular 

- Representatividade e 

comunicação 

- Autonomia, 

compromisso e 

cooperação 

- Gestão e 

Administração 

- Iniciativas culturais e 

sociais 

- Responsabilidade 

coletiva 

- Futuro: 

perspectivas/ 

expectativas 
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São peculiaridades e questionamentos acerca da participação das famílias nos processos 

de educação e escolarização da Escola da Ponte. Além das cinco categorias elencadas, a 

sistematização analítica dos dados revela também pontos críticos que indicam contradições nas 

informações oriundas das narrativas orais que serão também pormenorizados pela relevância 

subjetiva e robusto subsídio investigativo descritivo. 

O quadro 7 apresenta uma característica específica. Neste caso, aqui se considera a 

natureza descritiva dos colaboradores, no tocante à sua representatividade na comunidade 

escolar. Assim, dentre os intervenientes entrevistados é necessário destacar algumas 

peculiaridades relevantes, para melhor entender e qualificar os discursos na essência e 

individualidade. Assim como as unidades de codificação dos indicadores, os entrevistados 

também receberam códigos de identificação. Entres os colaboradores havia Professor/a que 

também é pai/mãe, Professor/a Orientadores Educativo, Tutor, pais/Mães e/ou encarregados de 

educação. No quadro abaixo, estão descritas as unidades de enumeração e unidades de 

codificação que diferencia cada interveniente, de acordo com sua posição como agente social 

na comunidade escolar da Ponte. 

Quadro 7 

 Categoria E: Identificação codificada dos intervenientes entrevistados  

TABELA DE CODIFICAÇÃO DOS COLABORADORES 

Nº Entrevistas Unidade de Codificação Quant. 

01 Professores P01 01 

02 Professores/Pais PP02 03 

03 Tutor T03 01 

04 Orientador Educativo OE04 02 

05 Pais e Encarregados de Educação PE05 07 

Nota: Quadro elaborado pela pesquisadora. 
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Codificados os colaboradores, os indicadores utilizados para fundamentar a análise dos 

dados serão todos identificados para possibilitar melhor compreensão do leitor. O quadro acima 

mostra que há predominância no quantitativo de entrevistados  Pais e encarregados de educação 

entrevistados. O que leva a crer, que os argumentos e experiências proferidas são legitimadas 

nos discursos dos protagonistas, em relação a temática acerca do papel da família no modelo 

curricular da Escola da Ponte e em consonância com as dimensões inscritas nas cinco 

categorias de análise. Dos participantes podemos quantificá-los da seguinte forma: Professor 

(01), Professores/pais (03), Tutor (01), orientadores educativo (02) e pais e encarregados de 

educação (07). Ou seja, há maior representatividade dos pais e encarregados de educação, uma 

vez que, estes estão numericamente em maior quantidade por si só, sete ao todo e ainda 

acrescido por mais dois colaboradores que são pais e professores ao mesmo tempo. Formando 

com isso o número de nove (09) pais e encarregados de educação que contribuíram para a 

fundamentação dos dados empíricos desta investigação. 

 

Categoria A – Formas de Organização e Participação das Famílias no Modelo Curricular 

da Escola da Ponte 

O Quadro 7, a seguir, explicita a primeira categoria de análise de conteúdo. Este quadro 

apresenta as peculiaridades desta Categoria no âmbito da participação das famílias, no que se 

refere à organização e concretização das atividades educativas na Escola da Ponte, divididos 

em quatro Subcategorias a saber: subcategoria A1, A2, A3 e A4.  

O detalhamento analítico é construído a partir da codificação dos indicadores 

destacados por unidades de registo. Inicia-se, então, o tratamento dos materiais encontrados 

mediante entrevistas guiadas. Para alcançar maior precisão nos achados, faz-se necessário tratar 

os dados apreendidos. “Tratar o material é codificá-lo”, (Bardin, 2016, p. 133). 
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Em construção e tratamento dos dados, os indicadores codificados nos quadros 

subsequentes trazem características das unidades de registo enumerados conforme os 

pressupostos inculcados na participação formal e não formal das famílias, as quais assumem 

um papel determinante.  

Bardin (2016), afirma que unidade de registo é, 

a unidade de significação codificada e corresponde ao segmento de conteúdo a 

considerar como unidade base, visando a categorização e a contagem frequencial. A 

unidade de registo pode ser de natureza e de dimensão muito variáveis […] Executam-

se certos recortes a nível semântico” (p. 134). 

Neste sentido, por meio dos indicadores codificados, tratam-se os dados brutos, 

buscando explicitar as minúcias das informações colhidas entre os colaboradores. As unidades 

de registo trazem as especificidades relacionadas às Formas de Organização e Participação das 

Famílias no Modelo Curricular da Escola da Ponte. As quatro subcategorias detalhas 

apresentam a essência implícita nos indicadores retratados.  

Na análise a seguir, os códigos representam as experiências e relatos que indicam a 

participação das famílias no planeamento e concretização do modelo curricular educativo da 

Escola da Ponte, os quais serão exemplificados com a íntegra transcrita de acordo com os 

indicadores relacionados aos fragmentos dos argumentos expostos nos diálogos dos 

colaboradores convidados. 

As unidades de enumeração mostram a representação numérica que integram os 

quadros em cada categoria de análise. Por fim, relativamente às duas unidades de codificação, 

apresenta-se o quociente equivalente as ponderações e reflexões subcategorizadas nos 

discursos. 
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Quadro 8  

Categoria A – Formas de organização e participação das famílias na Escola da Pont 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

A
1

 D
im

en
sã

o
 d

a
 

P
a

rt
ic

ip
a

çã
o

 A1.1. Não 

Formal 

E1.1 

E1.5 

E1.6 

E1.8 

E1.56 

E1.61 

E1.64 

E1.129 

E1.142 

E2.24 

E2.27 

 

E2.28 

E2.29E

3.1 

E3.2 

E3.4 

E3.9 

E3.16 

E3.103 

E3.120 

E6.3 

E6.10 

 

E7.1 

E7.4 

E11.3 

E13.13 

E13.15 

E14.15 

28 8 3,5 

A1.2. Formal 

E1.3 

E1.4 

E1.142 

E2.20 

E3.1 

E3.3 

E3.14 

E4.32 

E6.1 

E6.9 

E7.1 

E7.3 

E7.7 

E13.17 

E13.18 

E14.10 

16 8 2 

TOTAL 44 16 5,5 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

É possível verificar que a Subcategoria A1, alusiva à dimensão da participação, se 

subdivide em duas janelas que ajudam a entender as especificidades do discurso. O que 

proporciona melhor compreensão da análise no tocante à participação Formal e Não Formal 

das famílias na organização, concretização e apoio social dentro da Escola da Ponte.  

Na dimensão da participação de caráter Não Formal, o ponto forte do trabalho coletivo 

entre família e escola se alicerça na comunicação, confiança e liberdade de acesso mútuo, 

respeitando os momentos e necessidades das famílias, dos agentes escolar, dos alunos e da 

comunidade como um todo. Contínua e diariamente, ocorre o feedback correspondente entre 

todos os intervenientes da comunidade escolar.  

Consoante a esse pensar, Szymanski (2007) compreende a necessidade de ambas as 

instituiçoes terem em comum o objetivo de “prepararem os jovens para sua inserção futura na 

sociedade e para o desempenho de funções que possibilitem a continuidade da vida social” (p. 

98). 

No âmbito da dimensão Formal, os elementos que se destacam é a participação irrestrita 

das famílias nas atividades do cotidiano escolar mediante a composição dos pais e 

Encarregados de Educação nos Conselhos e nos Núcleos gestores da Escola, o que remete à 

Subcategoria A2.  

Assim, para além da participação oficial das famílias nas plenárias, há também 
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envolvimento dos alunos nas tomadas de decisões, bem como na aprovação dos Projetos de 

interesse institucional e coletivo. Ou seja, há integração e reciprocidade na relação entre 

família, Escola da Ponte e demais agentes sociais internos à instituição de ensino da Ponte. 

Percebe-se que a dimensão da participação Não Formal e Formal (Subcategoria A1) 

com suas características (Subcategoria A2), qualidade (Subcategoria A3) e operacionalização 

dialogam entre si, promovendo sintonia na comunicação e nas ações dos membros da 

comunidade escolar, no sentido de estabelecer equilíbrio, interpretação e concordância na 

resolução dos enigmas provenientes das demandas educacionais do dia a dia escolar. Há que 

se ressaltar que a dimensão não formal predomina em todo o processo de comunicação e práxis 

da conjuntura institucional de gestão administrativo-pedagógica da Escola da Ponte. 

Em relação à realidade da dimensão da participação, com suas características 

específicas, os diálogos registados, no depoimento dos entrevistados, revelam que “as pessoas 

vão se conhecendo melhor. Vão ficando mais à vontade com os pais e os pais se sentirem à 

vontade conosco (a escola).” (PP02-E1.6). Há uma construção dialógica diária, pois, “ambas 

as instituições “desempenham papel importante na formação do indivíduo e do futuro cidadão” 

(Szymanski, 2007, p. 98). 

Na realidade, “Além dessas conversas que há no final de cada período, vai havendo 

muito mais conversas que, muitas vezes não tem sido notada” (PP02-E1.8), mas, que fazem 

parte da rotina entre as famílias e a Escola da Ponte. Assim, “a informalidade dos encontros 

da manhã, de pararmos um bocadinho para conversar sobre como estão as coisas, de 

partilhar... ou seja, não se trata questões só das reuniões” (OE04-E2.27), são hábitos de 

socialização que possibilita uma relação de segurança e confiança entre as duas instituições 

supracitadas. 

No construto de envolvimento e participação das famílias, “eu diria que noventa por 

cento da organização da escola ocorre no nível mais informal.” (T03-E3.2). Nessa ligação de 
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proximidade e confiança, “se pretendêssemos entrar, estar na sala e presenciar alguns dos 

seus trabalhos. Aí potencia-se também as ligações informais, quer com professores, quer com 

outros pais, quer com outros alunos”, (PE05-E13.15), de forma a mitigar as barreiras do 

distanciamento, em geral, muito comum na relação entre famílias e escolas.  

Por outro lado, a dinâmica acerca das formas de organização e participação das Famílias 

na Escola da Ponte, na dimensão formal, ocorre em meio a reuniões de Conselhos, Núcleos e 

Associações, marcadas antecipadamente, em períodos e horários pré-definidos pelo Conselho 

de Gestores, nos quais estão envolvidos famílias, professores, alunos, agentes educativos e 

comunidade escolar. Isso remete à qualidade e operacionalização da maneira como ocorre essa 

participação e o diálogo entre famílias e Escola da Ponte.   

Importante destacar nos relatos, que as atuações de cooperação das famílias se 

organizam nas ações formais em parceria com gestão da escola, reiteradamente. É um trabalho 

reciprocamente compartilhado. Nos Conselhos, os pais e Encarregados de Educação estão 

presentes na condução como representantes fundamentais de primeira linha, liderando 

trabalhos significativos nos Conselho de Pais e Encarregados de Educação e Conselho de 

Direção.  

Neste sentido, a maioria dos entrevistados faz questão de frisar que há os “Órgãos 

máximos da Escola”. As explanações comprovam a relevância das famílias nos Conselhos 

superiores e núcleos com atributos marcantes. Além destas representações formais, há os 

componentes da Associação de Pais que auxiliam a equipe gestora na tomada de decisões frente 

às demandas da Escola. A seguir, dispõe-se de fragmentos dos discursos, como construto 

analítico, constantes das entrevistas no âmbito das formas de organização na dimensão da 

participação formal das famílias.  

Na organização de cooperação, “os pais têm uma presença efetiva em termos formais, 

ou seja, eles têm um papel no Conselho de Direção, no Conselho de Pais, que é o órgão 
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máximo da escola” (T03-E3.3). Consoante a isso, “no que diz respeito à estrutura formal, os 

pais fazem partem do Conselho, tem representantes e, fazem parte do Conselho de Direção”, 

(P01-E6.1). Segundo os convidados inquiridos, “do ponto de vista formal, existe um plano, que 

tu deves saber disso, plano de Iniciação, plano de Consolidação para o Conselho de Direção.” 

(PP02-E7.7). Mais ainda, “Na parte formal, nós temos a ligação ao tutor, que é constante” 

(PE05-E13.18), “formalmente, através da Associação de Pais e através da participação nas 

assembleias” (PE05-E14.10). 

Essas Formas de Organização e Participação das Famílias no planeamento e 

concretização do modelo curricular da Escola da Ponte acontecem em um movimento dialógico 

oscilante e contínuo. Entre os contornos organizacionais, há um predomínio significativo das 

interlocuções não formais em relação às ações práticas que se passam no dia a dia da escolar.  

O que fomenta o trabalho coletivo diário na Escola da Ponte é a comunicação 

proeminente, informal e conjunta entre a comunidade ponteana, no intuito de atender as 

necessidades e interesses em uma via de mão dupla. É fundamental reconhecer que as famílias 

são peças essenciais no processo de educação e escolarização, em uma ação conjunta. Neste 

sentido, “reconhecer significa sair dos limites estreitos do preconceito (pedagogizado), abrir-

se para as novas de ser do outro e de ser-co-o-outro” (Szymanski, 2007, p. 107).  

Com a política organizacional de participação democrática e solidária, a Escola da 

Ponte abre caminhos para uma gama de possibilidades, onde as famílias são as protagonistas 

nos cenários de maior relevância. Nas dimensões formais e a não formal os pais e Encarregados 

de Educação têm papel diário fulcral e hegemônico. 

As informações contidas na subcategoria A2 explicita os dados relacionados as 

características da participação das famílias. 
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Quadro 9  

Categoria A – Formas de organização e participação das famílias na Escola da Ponte 

A
2

 

C
a

ra
ct

er
ís

ti
ca

s 
d

a
 P

a
rt

ic
ip

a
çã

o
 Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

A
2

.1
. 

P
ro

x
im

id
a

d
e 

E1.7 

E1.10 

E1.11 

E2.33 

E2.34 

E2.56 

E3.70 

E3.102 

E5.21 

E5.29 

E6.35 

E7.8 

E7.9 

E8.6 

E9.31 

E9.42 

E9.43 

E9.46 

E9.47 

E9.72 

E9.124 

E10.12 

E10.15 

E10.40 

E10.46 

E10.47 

E11.52 

E12.4 

E13.16 

E13.19 

E13.33 

E13.44 

E13.66 

E14.8 

E14.21 

E14.68 

36 13 2,7 

A2.2. Independência 
E1.58 

E1.59 

E3.55 

E9.73 

E10.14 

E10.41 

E12.30 

E12.31 
08 05 1,6 

A2.3. Personalização E1.9 E2.95 E12.70 E14.36 04 04 1 

 

A
2

 

C
a

ra
ct

er
ís

ti
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s 
d

a
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a
rt

ic
ip

a
çã

o
 

A
2

.4
. 

Im
p

o
rt

â
n

ci
a

 

A
2

.4
.1

 

In
st

it
u

ci
o

n
a

l 

 

E1.43 

E1.44 

E2.8 

E2.9 

E2.10 

E2.13 

E2.14 

E2.15 

E3.47 

E3.52 

E3.57 

E4.41 

E4.42 

E4.43 

E5.3 

E5.4 

E5.5 

E5.6 

E5.19 

E5.23 

E5.24 

E5.25 

E5.26 

E5.58 

E6.21 

E6.22 

E7.2 

E7.26 

E8.29 

E8.30 

E8.31 

E8.32 

E8.33 

E9.50 

E10.32 

E10.33 

E10.38 

E12.1 

E12.2 

E12.3 

E12.9 

E12.22 

E13.24 

E13.28 

E13.29 

E13.30 

E13.32 

47 12 3,9 

 

A
2

.4
.2

 

R
ep

re
se

n
ta

ti
v

id
a

d
e
 

E1.42 

E1.45 

E1.46 

E1.47 

E2.5 

E2.16 

E3.22 

E3.45 

E3.53 

E3.67 

E4.9 

E4.28 

E5.15 

E5.33 

E6.2 

E6.8 

E6.24 

E6.26 

E9.13 

E9.14 

E9.44 

E9.45 

E9.75 

E10.21 

E10.22 

E10.34 

E10.36 

E10.37 

E10.39 

E11.1 

E11.2 

E12.23 

E12.24 

E12.25 

E13.34 

E13.36 

E13.40 

E13.72 

E13.118 

E14.2 

E14.11 

E14.45 

E1.85 

43 12 3,5 

A2.4.3 

Cooperação e compromisso 

E2.2   E2.3 

E2.4 E9.82 

E11.1 

E13.6 

E13.11 E13.14 

E13.31 
9 5 1,8 

 TOTAL 147 51 14,5 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

As características da participação das famílias no processo de educação, ensino e 

aprendizagem no contexto da Escola da Ponte apresentam variações conceituais consideráveis, 

nomeadas como proximidade, independência, personalização e importância. Como as 

características acerca da importância se destaca pela relevância, foi necessário subdividi-la em 

três diferentes modalidades de organização, quais sejam: Importância institucional, 

representatividade, cooperação e compromisso, conforme expresso no Quadro 8. Os detalhes 
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dos indicadores codificados expõem as qualificadoras de proximidade das famílias e sua 

importância no desenvolvimento das atividades em relação ao acolhimento, representatividade, 

cooperação e compromisso. 

Os dados obtidos apresentam maior ênfase no construto social de partilha social, onde 

a proximidade e a importância institucional respondem a demandas de representatividade das 

famílias nas atividades a partir de questões correlatas e interesses comuns. 

Segundo os interlocutores, a Escola da Ponte, em seu modelo de gestão participativa, 

valoriza e promove um grau significativo de relações mútuas entre os intervenientes. A 

proximidade entre família e escola se pauta na comunicação e acolhimento, sendo que o Projeto 

Educativo se insere como fator de mediação no processo de educação e formação de alunos e 

alunas da Escola.  

Desde os primeiros contatos com a Escola, firmam-se parcerias e comprometimento de 

trabalho conjunto entre a instituição, pais e Encarregados de Educação, como já destacado no 

segundo capítulo desta investigação. Já nos primeiros dias letivos os pais são comunicados e 

informados das normas e regras da Escola. Ou seja, “no início do ano temos sempre uma 

reunião em que são apresentadas as atas do ano passado” (PE05-E14.48) para dar ciência da 

rotina da escola, apresentar os registos trabalhados e convidar os pais para engajarem ao 

projeto. Para tanto, “há uma reunião com todos os Encarregados da Educação, em que se fala 

do Projeto Educativo e se partilha a nível da organização” (OE04-E2.45). Mas, “nós também 

nos reunimos, às vezes semanalmente. Até duas vezes por semana para alguma atividade 

específica” (PE05-E12.14), em caso de extrema necessidade. 

Fragmentos extraídos das entrevistas com os agentes colaboradores, possibilitam 

verificar que “no caso do acolhimento das famílias, muitas vezes não é sempre. Uma vez que 

é uma escolha pessoal de um projeto que tem uma organização muito particular” (OE04-

E2.33), porém, “o fato de sermos uma comunidade que enseja este espírito de família, acaba 
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por ser reforçada a acolhida” (OE04-E2.56). Nesse caso, “quando os alunos chegam e os pais 

também chegam à escola, nós tentamos entregá-los quase como se tivesse ali um padrinho” 

(OE04-E5.29).  

É um movimento natural de interatividade que, assim como nos outros órgãos da escola 

“o trabalho da Associação de Pais é uma articulação entre os pais e a escola” (PE05-E8.6), 

e que, “a escola dá-nos sempre a indicação de que o projeto é um projeto onde faz parte toda 

a comunidade escolar. Desde os alunos, os professores, as funcionárias, a comunidade que 

envolve a escola e os pais” (PE05-E13.33).  

Os argumentos expostos nos relatos de experiência dão conta de que a escola se coloca 

de portas abertas para participação dos pais no seu papel de educar, ensinar e aprender. Muitas 

famílias são efetivamente partícipes, assim como a maioria dos colaboradores. “meu primeiro 

trabalho foi esse, como mãe, me mostrar disponível aos tutores e a gestão” (PE05-E10.12), 

uma vez que a participação e envolvimento dos pais é uma realidade na Escola da Ponte. “Há 

sempre essa interação, sim, bastante grande” (PE05-E14.68) entre família e escola. 

Os indicadores apontam implicitamente que, apesar da proximidade prevalecer, 

algumas falas expõem a discrepância na participação de muitas famílias na organização e 

planeamento das atividades escolares. Umas são ativas e outras nem tanto. Entre convergências 

e divergências, “os pais estão sempre a ouvir quais são as necessidades, os problemas, as 

interrogações dos seus filhos, dos alunos e tentam levar isso para a Associação de Pais para 

tentar cooperar da melhor forma possível na resolução desse mesmo problema” (OE04-

E2.95). 

Evidencia-se, nas falas, que há articulação e intervenções da Associação de Pais para 

que mais famílias se engajem efetivamente no Projeto. No entanto, mesmo sendo uma escolha 

das famílias em integrarem o projeto, a Escola ainda conta com lacunas expressivas em relação 

ao comprometimento de boa parte dos pais no cotidiano educacional dos filhos/alunos.  
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Com relação à característica da participação (Subcategoria A2), no tocante à 

independência e personalização, sete interlocutores mencionam enfaticamente a importância 

dos dois conceitos como atributos particularmente a ser considerados, uma vez que, dentro das 

especificidades de cada cidadão, ele é único; e, portanto, com direitos sociais individuais e 

coletivos notórios a serem respeitados hierarquicamente. Como participação independente, a 

menção se volta para as “questões mais complicadas com o Ministério da Educação. Os pais 

não têm poder hierárquico. Enquanto sobre nós o Ministério tem poder hierárquico, os pais 

não têm” (PP02-E1.58). E, em função disso, acabam por serem um elo importante nos aspectos 

das negociações com maior necessidade de independência para além dos vínculos 

profissionais. “Quando é necessário junto do Ministério, reivindicar as intenções da Escola 

da Ponte, seja em relação ao Contrato de Autonomia, seja em relação às instalações da escola, 

eram estes pais que davam também a cara e que representavam toda a comunidade perante o 

Ministério da Educação e dos diferentes órgãos do Ministério” (T03-E3.55).  

A participação dos pais legitimada na Escola da Ponte envolve fundamentalmente toda 

a comunidade em todos os aspectos educativos de forma espontânea, autêntica e aberta. É uma 

relação de reciprocidade entre todos. “Eles fazem também isso com as crianças, é você que tem 

que apresentar a sua vontade, e não alguém dizer que você tem que fazer” (PE05-E10.41). 

No que se refere à participação personalizada, os entrevistados discorrem sobre as 

peculiaridades dos filhos/alunos, pois estes merecem atenção especial que, muitas vezes, não 

devem ser tratadas em grupo. São demandas individuais particularmente específicas. A Escola 

acredita que a necessidade restritiva de cada educando deve ser preservada, evitando submeter 

as crianças a constrangimentos e transtornos indesejáveis ou exposição indevida da sua 

intimidade, para além do respeito aos direitos individuais previstos em Lei.  

Nesse sentido, consideram que “há uma parte que é especificamente em relação ao 

filho, só diz respeito ao filho e não está relacionado com os outros alunos” (PP02-E1.9). A 
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comunicação traz confiança e segurança na relação entre os Encarregados de Educação e a 

escola na promoção da aprendizagem e formação para a cidadania. A relação de confiança e 

acompanhamento começa desde os primeiros momentos da escolha e tomada de decisão dos 

pais ao matricular os filhos na Escola da Ponte.  

Na política administrativa de segurança, faz-se necessário trabalhar com um certo 

controle de entrada e saída de pessoas na instituição. E, segundo os interlocutores, a escola 

considera o fator cautelar fundamental de proteção social e pessoal da comunidade interna à 

escola. Assim, “para entrar na escola é só pai, ou alguém devidamente pré-cadastrado” 

(PE05-E12.70) e, informado aos responsáveis de controle e segurança. 

No que diz respeito aos aspectos de independência e personalização, os indicadores 

mostram que há preocupação das famílias e da escola em considerar as demandas individuais 

dos sujeitos da comunidade escolar, especialmente dos estudantes. Neste caso, os entrevistados 

relatam que os trabalhos se centram na promoção do bem-estar coletivo e na formação da 

identidade na cidadania com autonomia e, democraticamente solidária. 

Dentro das características da participação da família no desenho e concretização do 

modelo curricular da Escola da Ponte, há que se considerar a importância institucional e a 

representatividade das famílias em relação ao compromisso de cooperação firmado junto ao 

Projeto, no ato da matrícula das crianças. Considerando essa representação, “na escola, nós 

temos dois órgãos mais importantes: o Órgão de Direção e o Conselho de Pais. O Conselho 

de Pais é o órgão máximo, que engloba todos os pais.” (T03-E3.52). Em situações muito 

particulares, “é importante dizer que essa organização tem a ver com o órgão máximo da 

escola. O Conselho de Pais” (OE04-E2.8), que tem a responsabilidade de representar as 

famílias junto ao sistema de educação e ensino, como entidade suprema na dimensão formal.  

É importante esclarecer que “o Conselho de Pais só é convocado quando alguma 

coisa... Quer dizer, quando os órgãos não se entendem ou quando há alguma coisa muito, 
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muito especial” (PP02-E1.45). Este órgão é convocado para se posicionar, pois, trata-se de 

uma associação independente e com poder legítimo de decisão.  

“Outro órgão da escola também de extrema importância é o Conselho de Direção, em que o 

presidente do Conselho de Direção é, nesse caso, uma mãe, mas pode ser também um pai ou 

um Encarregado de educação” (OE04-E2.9). Já “o Conselho de Gestão é quase como se fosse, 

em outras escolas portuguesas públicas, a direção, ou seja, é o diretor” (OE04-E2.15) da 

Escola. O Conselho de Gestão está diretamente ligado à gestão administrativa-pedagógica em 

simultâneo com os demais Conselhos.  

Como importância institucional e representatividade, as famílias estão envolvidas direta 

e formalmente em todo o processo de planeamento e concretização do Projeto educativo. Elas 

são integrantes oficiais de Conselhos e Núcleos. São representantes legais de Associações e 

Organizações. São reconhecidamente elementos indispensáveis na concretização dos trabalhos 

e ações no Fazer a Ponte de ensino e aprendizagem. É importante ressaltar que “Conselho de 

Direção é sempre presidido por um Encarregado de Educação.” (OE04-E5.3) 

As famílias são parte constituinte do “Conselho Maior” responsável pelas decisões e 

disposições em grande monta na materialização das ações e eventos propostos de domínio 

Nacional, Distrital e/ou Local. O Conselho de Direção e o Conselho de Pais e encarregados de 

Educação são a representação oficial que concentra maior número de pais como destaque 

elementar na comissão. Precisamente “nós somos os quatro pais presentes no Conselho de 

Direção” (PE05-E10.33). 

São eles os responsáveis pela condução, apresentação e desdobramentos vultosos nas 

questões de interesse da Escola. Grande parte dos entrevistados fazem questão de exteriorizar 

a relevância dessa representação. Os interlocutores ressaltam explicitamente as disposições das 

funções que as famílias ocupam dentro dos Conselhos, na organização e na gestão 

administrativo-pedagógica da Escola.  
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Em deferência a estas representações, eles esclarecem os pormenores na formação dos 

comitês oficiais, segundo as funções dos membros associados. “No Conselho de Gestão tem a 

gestora e os três formadores de núcleo e também elementos da comunidade.” (OE04-E5.25). 

De acordo com os dados apreendidos, na composição das agremiações, pais e Encarregados de 

Educação estão sempre incluídos, de alguma forma. Por exemplo: “O presidente da 

Associação de Pais está presente sim no Conselho de Direção da escola, em que estão 

presentes também os representantes de cada núcleo, representantes dos Encarregados de 

Educação de cada núcleo” (PE05-E8.29). Outrossim, “o presidente do Conselho de Direção 

é sempre um pai. Portanto, um dos pais que têm assento é quem é o presidente da Direção da 

Escola” (PE05-E13.32). 

Essas representações têm lugar social privilegiado junto aos órgãos e prepostos do 

Estado. Os arranjos representativos elevam a estrutura formal do Projeto ao patamar de uma 

construção organizacional pouco questionável, e com prestígio legitimado em relação a atuação 

das famílias na concretização do projeto educativo da Ponte. Para além das agremiações 

representativas, há também a figura do Tutor. Um elemento forte de atuação, necessariamente, 

ativa e efetiva no dia a dia escolar. 

As participações oficiais das comissões são, muitas vezes, um grande desafio atribuídos 

indiretamente aos pais e Encarregados de Educação nos eventos de maior relevância dentro e 

fora da Escola. “Quando falamos de Encarregado de Educação, estamos a falar de quem é a 

pessoa que junto da escola acompanha o aluno” (T03-E3.45).  

Ao assumir estas responsabilidades, as famílias são acolhidas e estimuladas a construir 

uma base social alicerçada pelo respeito e atenção por parte do Estado. Quanto à 

representatividade, pais e professores relatam que “a representação que tem maiores 

implicações na prática diária, é essa do contato com os tutores e nas reuniões de os pais” 

((PP02-E1.42). Consoante ao desenho e concretização do plano curricular “a família assume 
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um papel importante em tudo que diz respeito à escola e ao Projeto Fazer a Ponte” (P01-

E6.2). 

Fica claro nos discursos da história oral, que “no Conselho da Direção a presença dos 

pais, de uma entidade externa, do movimento da Associação de Pais são ainda mais válidos 

do que propriamente o número de professores. Portanto, a decisão deles é sempre 

importantíssima” (PP02-E4.9), dado que se confirma em outro relato que diz: “O presidente 

do Conselho de Direção está sempre acima da gestão no caso de ter que resolver algum 

assunto, um pedido ou alguma situação mais delicada junto ao Ministério da Educação” 

(PE05-E9.75).  

As alíneas das análises expõem a narrativa de que “estando eleitos os órgãos, esses 

órgãos que reúnem com o resto do coletivo. São os representantes dos pais que estão sempre 

junto da gestão, estão na estrutura da gestão da escola e direção” (PE05-E9.14), fazendo a 

diferença. “Embora esteja implícito, as famílias quando integram o nosso projeto educativo, 

elas assumem e assinam um compromisso de que irão ao integrar o projeto, cooperar para 

que os valores do Projeto Educativo sejam cumpridos e para que haja essa participação da 

família” (OE04-E2.2) em parceria com a Escola. “Aqui na Ponte, a Ponte exige de fato, uma 

maior participação dos pais e um maior acompanhamento, porque é precisamente importante 

que nós estejamos envolvidos” (PE05-E13.11) nas reuniões, assembleias e nas atividades 

informais do cotidiano escolar. Consoante a isso “os pais estão muito presentes e muito 

inteirados em tudo aquilo que se passa dentro da escola” (PP02-E4.16). 

Os destaques que permeiam as características da importância da participação da família 

na concretização das tarefas ancoradas pelo Projeto Fazer a Ponte ainda correspondem ao 

cumprimento dos compromissos de cooperação firmados no ato da matrícula dos filhos/alunos.  

A esse respeito pais, professores e agentes educativos entrevistados relatam que na 

assinatura do termo de responsabilidade, segundo elas de natureza simbólica, está explicitado 
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o dever de sempre colaborar com a gestão e atividades educativas inerentes ao projeto. O que 

dá a entender que, de facto, a alegada simbologia do compromisso firmado se perde discurso e 

nas práticas diárias dentro da instituição.  

Novamente, observa-se que as Subcategorias apresentadas no Quadro 3 estão 

interligadas. Elas trazem códigos relativos aos indicadores que caracterizam a importância dos 

pais e Encarregados de Educação no tocante às formas de organização e comprometimento das 

famílias enquanto parceiras na educação das crianças.  

Para a comunidade ponteana, os saberes inculcados nas relações entre família e escola 

se constroem através das inquietações e reciprocidade das ações entre os pares. Em referência 

à cooperação e compromisso, nota-se algumas ponderações essenciais descritas no discurso 

dão conta de que “é um trabalho em parceria. A Associação de Pais e o Conselho de Direção 

não, mas os pais que estão no Conselho de Direção também estão na Associação de Pais, 

estamos todos interligados” (PE05-E9.82), síncrona e concomitantemente. 

Os indicadores citados permitem concluir que o compromisso firmado entre as 

instituições sociais, família e escola, faz parte de uma das regras prescritas no regimento interno 

da escolar. 

As peculiaridades do quadro 9, a seguir, trazem um retrato dos momentos da 

participação das famílias no que se refere a qualidade com que participam da construção 

curricular da Escola da Ponte e das demandas relacionadas a Educação, ao ensino e a 

aprendizagem dos estudantes em parceria com a comunidade escolar. 
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Quadro 10 

 Categoria A – Formas de organização e participação das famílias na Escola da Ponte  
A

3
 

Q
u

a
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d
a

d
e 

d
a
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a
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a
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o

 
Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR 

U

E 
UR/ UE 

A3.1. Reuniões 

regulares 

E2.11  

E2.17  

E2.53  

E4.12 

E4.16 

E4.17 

E5.27 

E5.57 

E5.59 

E8.9 

E8.14 

E8.77 

E9.19 

E9.140 

E10.20 

E10.27 

E10.30 

E12.5 

E12.6 

E12.10 

E13.4 

E13.120 

E13.121 

E14.1 

24 9 2,6 

A3.2. Períodos letivos 

iniciais e finais 

E1.2 

E2.39  

E2.45 

E3.23 

E5.1 

E5.11 

E6.4 

E9.9 

E9.17 

E9.26 

E9.27 

E9.28 

E13.27 

E13.26 

E14.48 

15 8 1,8 

A3.3. Períodos 

especiais 

E2.6 

E2.7 

E4.14 

E8.78 

E9.18 

E11.11 

E11.13 

E12.14 

E13.21 
9 7 1,2 

TOTAL 48 24 5,6 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

Na esteira analítica da Categoria A, os apontamentos evidenciados fazem um recorte 

acerca da qualidade da participação das famílias no construto do modelo curricular da Escola 

da Ponte. Os indicadores detalham a qualidade da organização e participação das famílias nas 

reuniões propostas para debater e tomar decisões frente aos projetos e outros pressupostos que 

atendam as necessidades dos alunos junto ao Projeto educativo: em reuniões regulares, 

períodos letivos (inicial e final) e períodos letivos especiais.  

Há um predomínio significativo das reuniões regulares ao longo do período letivo, 

“durante o ano as reuniões do Conselho de Pais Encarregados da Educação acontecem mais 

pontualmente” (OE04-E5.57), e, regularmente. 

As reuniões regulares ganham destaque de acontecimentos com a presença ativa dos 

pais e Encarregados de Educação, mesmo o total de representantes dos alunos matriculados na 

Escola esteja em número reduzido. De acordo com o exposto nos relatos de experiência, “eles, 

os pais, diminuem a participação, mas estão presentes, acabam por se interessar. A distância 

também contribui, porque escolhem a escola, mas vivem distantes da comunidade” (PE05-

E9.19).  

Por outro lado, “a participação dos pais ao longo desses últimos anos tem vindo a 
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diminuir, um fenômeno que não é só na nossa escola” (PE05-E9.18). Constatam-se casos 

recorrentes em diferentes instituições de ensino. São ocorrências comuns implícitas em todas 

as escolas do sistema educacional mundo afora. 

Dessa feita, estas reuniões objetivam o planeamento das atividades administrativo-

pedagógicas rotineiras, com as quais traçam caminhos que alicerçam a gestão na condução 

democrática da escola enquanto instituição autônoma. Por parte da Associação, “essa reunião 

costuma ser na primeira terça-feira de cada mês. Mesmo agora nesse período realizam-se 

online, mas realizam-se essas reuniões” (PE05-E8.9), para que haja, continuamente, sintonia 

na organização das ações do plano curricular escolar. “Os momentos formais acontecem uma 

vez por mês. Que o primeiro dia útil de cada mês nós temos uma reunião geral da Associação”, 

(PE05-E10.20), onde se apontam problemas e avaliam-se ações e decisões.  

Consta que a Associação de Pais tem um papel fundamental no debate e na 

concretização dos trabalhos em todas a dimensões e abordagens do Projeto educativo desde a 

sua criação. Que a representação das famílias tem imenso valor social para cultura escolar 

frente ao Projeto Fazer a Ponte. Que pais, alunos e professores são pilares de sustentação para 

o Projeto enquanto sujeitos ativos. Que “a participação das famílias e da escola é feita logo 

desde o primeiro dia. Às vezes até antes desse primeiro dia (PE05-E9.9). Há, 

predominantemente, uma participação na relação entre famílias e Escola da Ponte.  

Com regularidade mensal, ou extraordinariamente, os Conselhos fazem as convocações 

antecipadas para garantir a participação do maior número de membros partícipes nas 

assembleias. São momentos formais que elevam a compreensão da organização institucional 

oficialmente. Segundo os agentes sociais educativos colaboradores, “o Conselho de Direção 

tem reuniões regulares. Normalmente costumam ser mensais” (OE04-E2.11). Nas 

convocações, ampliam-se ao maior número de famílias das crianças.  

Chamadas pela Associação de pais, outras reuniões acontecem regularmente. “Não é 
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só quando há necessidade. Também é mensal. … A Associação dos Pais convoca essa reunião, 

convoca os pais todos por e-mail para realização dessa reunião” (PE05-E8.14). 

Acerca da qualidade da participação, a Escola da Ponte trabalha com uma política 

democrática ativa, sendo que os valores matriciais estão preconizados nos princípios 

fundadores de autonomia, solidariedade e responsabilidade. Por outro lado, mesmo com a 

regularidade das reuniões, a redução gradual do seleto grupo de participantes tem deixado uma 

marca preocupante.  

A escola conta com grande número de pais e Encarregados de Educação (cerca de 200) 

responsáveis pelas crianças matriculadas. Porém, a presença parental nos eventos e nas 

reuniões se limitam basicamente entre trinta e quarenta por cento (30% e 40%) de famílias 

envolvidas no processo ativo de planeamento e concretização do currículo escolar. 

Ainda sobre a qualidade da participação, é possível registar que os períodos letivos 

(iniciais/finais) e períodos especiais são também fundamentais na organização e planeamento 

das atividades na Ponte. São momentos específicos dedicados a demandas educacionais 

também específicas, como diz um dos mensageiros convidado: “os Conselhos de Pais só 

ocorrem em situações muito particulares, muito específicas” (OE04-E2.6). São reuniões 

necessárias e integradas “se houver de facto alguma urgência ou algum assunto que precise 

urgentemente ser tratado ou decidido, aí que se fazem algumas reuniões extras com o Conselho 

de Direção” (PE05-E8.78) e demais órgãos oficiais da Escola. 

Neste sentido, o que se evidencia são os compromissos firmados nos primeiros 

contactos do ano letivo com a comunidade escolar e o fechamento da pauta anual do projeto 

em curso. Em caso de sessões especiais, o grupo só delibera em situações também essenciais. 

Isto quer dizer que, em ocasiões de grande relevância.  

A respeito dos períodos letivos regulares, os colaboradores revelam que “no início do 

ano, há uma reunião geral de pais.” (OE04- E2.39). Sempre “fazíamos uma reunião conjunta 
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entre a Associação de Pais e a gestão da escola no começo do ano” (PE05-E9.28), com o 

objetivo de socializar hábitos e culturas com os novos integrantes da comunidade escolar. Com 

exceção das secções extras, “são duas as reuniões: uma no início, e outra no final do ano”, 

(PE05-E13.26). São os dois maiores eventos integrados para abertura e fechamentos das 

atividades letivas. 

Estas reuniões fazem parte do plano organizacional da Escola. São pautas recorrentes 

ano após ano, por se tratar da base comum curricular da instituição. No entanto, elas são 

adaptadas e adaptáveis mediante as necessidades do momento educativo e da vontade do 

Conselho gestor vigente. 

A configuração da subcategoria A4, exposta no quadro 10, apresenta detalhes da 

organização das famílias em relação a operacionalização da participação conjunta entre os 

intervenientes no tocante as ações coletivas em colaboração mútua. 

 

Quadro 11 

 Categoria A – Formas de organização e participação das famílias na Escola da Ponte 

A
4

 O
p
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a

ci
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n
a
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a
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Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

A4.1. Participação 

Encarregados de 

Educação 

E2.46 

E2.48 

E2.54 

E4.18 

E4.27 

E5.20 

E5.28 

E5.31  

E6.5  

E6.6  

E6.7  

E6.28  

E6.34  

E8.19  

E9.4  

E9.12  

E10.16  

E10.23  

E10.24  

E10.25  

E10.31  

E10.105  

E10.127  

E12.7  

E12.17  

E12.18  

E14.6  

E14.81  

E14.82 

E14.83  

E14.95 

31 9 3,4 

A4.2. Participação 

coletiva/conjunta 

E2.52  

E4.57  

E5.14 

E5.34  

E7.6 

E7.18 

E8.17 

E8.18 

E10.13 

E10.35 

E12.8 

E12.16 

E12.20 

E13.35 

E13.71 

15 8 1,8 

A4.3. Participação 

gestão/docente/tutor 

E2.40  

E2.47  

E2.49  

E4.7 

E4.50 

E4.19 

E8.20 

E9.5  

E9.6  

E9.81 

E14.4 
11 5 2,2 

A4.4. Participação 

discente 

E2.35  

E2.36 
E2.38 E8.26 E9.23 5 3 1,6 

TOTAL 301 116 34,6 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 
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Quando se considera a operacionalização da Participação das famílias no planeamento 

e concretização do currículo escolar da Escola, alguns pontos devem ser analisados na sua 

singularidade. Para tanto, faz-se necessário conhecer os atores responsáveis pela concretização 

de tais ações, conforme apresentado no Quadro 11, na Subcategoria A4. 

O que se destaca neste caso, é o movimento ativo dos Pais e Encarregados de Educação 

ao aceitar os desafios, juntos com a gestão, docentes, tutores e estudantes. Eles formam uma 

parceria sólida que resiste às adversidades do tempo e se mantêm firmes desde a implantação 

do Projeto Fazer a Ponte.  

Todos são copartícipes e se ajudam mutuamente. Todos trabalham como protagonistas. 

Apesar de reduzido, o grupo atuante é coeso, ativo e dedica-se ao bem comum da escola, 

especialmente dos estudantes. Assim, “quando um aluno novo chegar à escola a Associação 

de Pais e a generalidade dos pais geralmente organiza um encontro, um momento de convívio 

para acolher os pais que chegam de novo à escola” (PP02-E4.18). 

Dentre as quatros subdivisões da Subcategoria A4 (Operacionalização da Participação), 

em relação às atividades desenvolvidas pelos agentes sociais, os Pais e Encarregados de 

Educação se destacam na consolidação dos diferentes projetos e propostas, bem como no 

delineamento do currículo Escolar. No âmbito desta premissa, de acordo com as narrativas 

orais colhidas no construto empírico, “em todas as atividades há realmente participação dos 

pais” (P01-E6.34). 

Há nos relatos afirmações que corroboram com os princípios fundamentais do Projeto 

Fazer a Ponte, em que a responsabilidade e a solidariedade completam os pilares de sustentação 

da missão social preconcebida. Nesta construção dialógica de organização e participação, “Há 

uma reunião com todos os professores e com todos os Encarregados de Educação, de forma 

que os pais possam integrar e perceber como o ano letivo vai decorrer” (P01-E6.7), e como 

serão os procedimentos adotados em conjunto. Às vezes até antes deste primeiro dia” (PE05-



 
145 

E9.9), ou “muito antes de ingressarem na escola, os pais normalmente fazem uma visita a 

escola. Começa logo por aí essa participação. Ao fazerem a visita, ao conheceram a escola, 

ao conhecerem as pessoas” (PE05- E9.12), constroem um diálogo e uma história com metas e 

objetivos em comum. Sejam eles, nomeadamente, a educação dos filhos/alunos. 

 Os discursos em análise deixam explícitos que os Encarregados de Educação são parte 

basilar no planeamento, operacionalização e concretização das ações de gestão, administrativa 

e pedagógica dentro da Escola da Ponte. Isso quer dizer que “a própria Associação de Pais 

também tem as suas reuniões e, em cada reunião há um representante dos professores. Eles 

têm a sua própria organização” (OE04-E5.28).  

Na sistematização dos dados, fica claro que “os pais se organizam sempre” (PE05- 

E10.105). Para melhor gerir os parâmetros pré-estabelecidos coletivamente, “em geral, existem 

reuniões com os pais … representantes de núcleos e a gestão para solucionar algumas 

questões mais complexas” (PE05-E10.127). Nas decisões de planeamento, organização e 

participação “um pai que toma a frente, toma a iniciativa, porque ele sabe que vai ter outros 

pais que vão abraçar a causa com ele” (PE05-E12.18). 

Na mesma linha da operacionalização da participação, os trabalhos coletivos entre os 

intervenientes da escola formam uma estrutura importante na realização dos objetivos 

institucional, “há um prévio conhecimento do que é o projeto para esclarecimento de dúvidas” 

(OE04-E2.38) em relação ao que preconiza o programa de educação e ensino.  

As ações conjuntas ajudam a consolidar os propósitos do Projeto educativo. 

Concomitantemente, “o Conselho de Gestão e nós, coordenadores de núcleo e a diretora da 

escola mantem ou debatem essas propostas que também são repensadas, dependendo dos 

casos, são apresentadas no Conselho de Direção” (PP02-E4.50). Eles estão sempre presentes, 

por vezes, em pequenos grupos. Mas todos se envolvem, se engajam no propósito coletivo de 

ajuda mútua. 



 
146 

Seguindo os pressupostos da operacionalização da participação das famílias, os 

professores, tutores e alunos são implacáveis no saber fazer da práxis educativa dentro da 

Escola. Para que essa sincronia ocorra, “nós, tutores, temos reuniões com os pais em que está 

a equipa toda de orientadores educativos” (OE04-E2.40), para discussão, adequação e 

sistematização dos possíveis problemas existentes na rotina escolar. 

 Em se tratando das contribuições mais específicas e individualizadas, estes mesmos 

atores (professores, tutores e alunos), carregam consigo uma parcela importante do mérito 

exitoso que a escola apresenta ao mundo. Pois estão sempre comprometidos junto à gestão e 

administração da instituição no planeamento e concretização o Projeto educativo.  

Outro fator importante, em destaque na história oral apresentada pelos colaboradores 

entrevistados, é que “as visitas muitas vezes são feitas por alunos, que já acolhem o máximo 

possível os outros alunos e os pais” (OE04-E2.35). Consolidando uma interação globalizada, 

“as visitas são feitas sempre pelas crianças, por aí já abrem algumas janelas aos horizontes 

dos pais novos” (PE05E9.23) da escola.  

Quando se trata de planeamento e organização das atividades educativas, “eles, 

pais/professores, até têm interesse de participar das reuniões, perguntam e acompanham, mas 

não se fazem presentes” (PE05-E9.5), o que se torna algo meio contraditório em 

especificidades isoladas de algumas narrativas. 

Com relação à seleção de professores, “o Ministério da Educação abre concurso, as 

pessoas concorrem e, depois dentro da escola é nomeada uma comissão para fazer essa gestão 

e os pais nunca são envolvidos nessa situação”, (PE05-E9.81). No entanto, os interlocutores 

destacam que a triagem dos profissionais da educação inseridos no projeto é de 

responsabilidade do Sistema Nacional, sem a interferência dos pais e Encarregados de 

Educação. 
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Diante das narrativas descritas no discurso em análise acerca das formas de 

Organização e Participação das Famílias, no delineamento e materialização dos projetos 

propostos na Escola da Ponte, o construto geral se concebe como produto pensado e objetivado 

coletivamente.  

As exposições orais revelam explicitamente que a comunidade escolar se tornou 

parceira e cúmplice das ações internas ao longo dos anos. Esta Subcategoria traz observações 

pormenorizadas dos diálogos e relatos de experiências expostos por interlocutores que 

conhecem a realidade de Escola da Ponte. Eles transmitem a mensagem que, em geral, a Escola 

cumpre os princípios básicos que fundamentam sua missão de educar, ensinar e aprender.  

A partir dos discursos analisados, algumas imagens podem ser desenhadas para 

entender a Escola e sua política de atendimento. Considerando o exposto e analisado na 

Categoria A, é possível afirmar que o trabalho coletivo e ajuda mútua de interesses comuns 

predominam em relação às formas de organização e participação das famílias na Escola da 

Ponte. No entanto, cabe ressaltar que há peculiaridades importantes que balançam as estruturas 

objetivas do Projeto Fazer a Ponte, sem abalar a vontade dos administradores em fazer sempre 

mais e nem ofusca o brilho que mantém o Projeto e a Escola resistente no tempo.  

 

Categoria B – Formas de organização e participação das famílias no Modelo Curricular 

da Escola da Ponte  

Dentre os conteúdos colhidos entre os convidados participantes, há indicadores que 

descrevem inúmeras dificuldades, no sentido de a Escola aumentar o conglomerado de pais e 

Encarregados de Educação efetivamente ativos na execução dos projetos. Percebe-se, no 

discurso, que, em relação à quantidade de alunos matriculados e as famílias que os representam, 

o quórum operacional é exíguo, apesar dos resultados expostos, com os quais o Projeto 

alcançou notoriedade mundial. 

Os registos que descrevem a prática diária da Escola difundem contradições no 
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discurso, mas explicitam interfaces que entrepõem as formas de organização e participação das 

famílias na concretização do modelo curricular da Escola da Ponte, objeto de análise nos 

quadros a seguir. 

Os quadros a seguir condensam os indicadores obtidos nas entrevistas acerca da 

Categoria B (sobre as Formas de organização e participação das famílias no Modelo Curricular 

da Escola da Ponte), relacionados ao papel da família neste quesito. Com quatro (04) 

Subcategorias, a dimensão curricular traz os detalhes acerca da participação e organização das 

famílias na prática diária do contexto educação, ensino e aprendizagem dos intervenientes junto 

à Escola da Ponte.  

Ao compartilhar da mesma ideia de Almeida (2014), considera-se que esta Categoria 

se revela fundante no construto da Educação Básica. Dessa forma, conforme a autora 

supracitada, “um dos desafios que a escola tem que enfrentar, e que me despertou interesse, foi 

a maneira como a participação dos pais ganha influência no desempenho escolar dos alunos” 

(Almeida, 2014, p. 8), menção que medeiam as convicções desta pesquisadora em relação ao 

envolvimento da família no processo educativo. 

A abordagem da Categoria B especifica a participação das famílias como coparticipes 

na dimensão curricular didático-pedagógica da Escola da Ponte na amplitude do ensino 

propriamente dito. Os indicadores constantes do Quadro 4 delineiam a essência argumentativa 

dos entrevistados no que se refere às experiências adquiridas ao longo dos anos por sua 

participação no desenho e planeamento dos subprojetos formatados a partir do Projeto fazer a 

Ponte.  

As minúcias das unidades de registo e unidades de enumeração expostas no quadro a 

seguir, são dados empíricos verbalizados por colaboradores ativos no cotidiano do projeto 

administrativo-pedagógico da Escola da Ponte. Neste sentido, os indicadores representam um 
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retrato autêntico das práticas dos agentes sociais envolvidos no processo educacional da Escola 

da Ponte. 

A Categoria B se subdivide em quatro grandes Subcategorias fracionadas em subitens 

que especificam os indicadores analisados na singularidade de cada item. Dessa forma, a 

dimensão da participação das famílias em relação ao fazer curricular pedagógico da Escola da 

Ponte se destaca nas questões formais sem ocultar ou abster-se das colaborações de caráter não 

formal. 

Quadro 12  

Categoria B – Formas de organização e participação das famílias no Modelo Curricular da 

Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

B1 

Dimensão da Participação 

B1.1. 

Formal 

E2.58   E2.59   E2.117   E5.34   E7.6  

E8.29   E9.51   E9.52   E9.53    E9.55 

E9.70    E13.127 

12 06 02 

B2.2. 

Não formal 

E1.76   E1.77   E2.43   E4.13   E4.34 

E5.44   E7.4 
07 05 1,4 

TOTAL 19 11 3,4 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

Sabe-se que a participação das famílias no âmbito do envolvimento e decisões 

pedagógicas ocorrem de forma mais tímida e restritivas. No entanto, há uma participação que 

não se pode desconsiderar. No construto da dimensão formal em relação ao plano curricular a 

qual a participação das famílias está predominantemente relacionada às representações dos 

membros dos “Conselho de Pais/Encarregados de Educação é a fonte principal de legitimação 

do Projeto nos processos de tomada de decisões vinculativas com impacto estratégico” 

(Portugal, 2005).  

Há participação no Conselho de Direção e a Associação de Pais, os quais são também 

órgãos representativos do Projeto Educativo Fazer a Ponte, base na promoção da autonomia, 

formação da identidade e consciência crítico-cívica dos alunos da Escola da Ponte. Tal 

resultado endossa o exposto na Categoria A anteriormente analisada. 
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Na Dimensão da Participação, em relação ao Plano Curricular da Escola da Ponte, pode-

se destacar a organização formal como fator predominante nas disposições curriculares. Um 

dos entrevistados disse que “os pais vão acompanhando todo o percurso dos seus filhos, dos 

seus educandos, através do plano da quinzena e dos planos do dia” (OE04-E2.59), afirmando 

que “o projeto Educativo Fazer a Ponte é feito com as pessoas que integram o projeto e, as 

famílias, os pais, são uma parte essencial, crucial, desse projeto” (OE04-E2.117), 

considerando a importância destes no dia a dia da Escola. Os colaboradores deixam claro que 

a supervisão dos pais e Encarregados de Educação fazem todo sentido nos resultados do 

trabalho pedagógico.  

Por outro lado, fazem saber que a “presidente da Associação de Pais está presente sim 

no Conselho de Direção da escola, em que estão presentes também representantes de cada 

núcleo, ou seja, representantes dos Encarregados de Educação de cada núcleo” (PE05-E8.29), 

na qual a participação dos pais fica configurada formalmente no desenho, planeamento e 

concretização dos projetos pedagógicos desenvolvidos na Escola.  

Apesar de também apontar que “isso (o plano pedagógico) vai para o Conselho de 

Direção. Mas que as valências estão definidas por si só pelas diretrizes que vem do Ministério 

da Educação” (PE05-E9.51), e que “nós (pais) não temos participação na gestão do currículo, 

isso está dentro dos órgãos da escola, no Conselho Pedagógico  

e depois na gestão” (PE05-E9.70). No entanto, os lugares de destaque dos Conselhos da Escola 

estão oficialmente sob a tutela dos pais e Encarregados de Educação.  

No que se refere às questões não formais, é possível perceber que “há uma negociação. 

Não se trata de ser a tirania do horário dos pais, nem a tirania do horário dos orientadores. 

Há sobretudo, diálogo”, (OE04-E2.43). Porque, “em termos informais, os pais são muito 

convidados a vir na escola para participar do currículo chamado subjetivo” (PP02-E7.4), 

criar temáticas que coadunam com os objetivos da Escola, pois, sabe-se que “a partir daqueles 
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temas que eles estão a trabalhar surgem outros temas, às vezes, ou em conversa com os pais” 

(OE04-E5.44), o que possibilita maior dimensão nos resultados da proposta pedagógica diária. 

A Subcategoria B2 retrata como se dá a participação das famílias no âmbito das 

características, considerando o plano curricular. São pontos relevantes que explicitam as 

principais peculiaridades no que se refere à organização curricular do desenho formatado à 

educação e ensino da Escola da Ponte.  

 

Quadro 13 

 Categoria B – Participação das famílias na Dimensão Curricular da Escola da Ponte 
Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

B2 

Características 

da Participação 

no Plano 

curricular 

B2.1 

Proximidade 

E2.21   E2.22   E2.23 E2.41   E2.42   E2.44   E2.57 E2.98   

E2.113 

E3.6    E3.7   E3.29   E4.56   E5.10   E5.18   E5.55   E5.67   

E5.72 

E6.19   E7.40    E8.47   E8.48    E10.123   E14.7 E14.8   

E14.17     E14.20   E14.22 

28 09 3,1 

 B2.2 

Independência 

E2.18    E2.96   E2.114   E4.30   E5.53   E7.5   E8.4   E8.28 E9.122   

E9.123 
10 06 1,6 

B2.3 

Importância 

B2.3.1 

Responsabilidade 

coletiva/conjunta 

E1.102    E1.122    E1.123    E2.101 

E2.107   E3.10    E3.28    E3.34    E3.40    

E4.52   E5.36    E5.46    E6.16    E7.37   

E8.11    E8.39    E8.45    E10.64    E13.10    

E13.53 

20 10 02 

B2.3.2 

Representatividade e 

cooperação 

 

E2.69   E2.70   E2.118   E3.8   E3.27 

E3.35   E3.39   E3.41   E4.33   E5.51 

E5.63  E7.36  E7.39  E7.44  E8.3 E8.35 

E9.49  E10.77  E10.124 E13.126 

20 08 2,8 

TOTAL 78 33 69,5 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora 

 

Pelo exposto na Subcategoria B2, alguns pontos esclarecem as principais características 

no que se refere à participação das famílias nas ações do campo pedagógico, pois, há uma 

comunicação e observâncias relevantes no processo de educação, ensino e aprendizagem, pois 

“quer de um lado, quer do outro e, sobretudo do lado dos pais, o que queremos é o melhor 

para cada criança. Ou seja, temos que trabalhar em conjunto” (OE04-E2.44).  

Os intervenientes relatam que “há também uma relação que é fulcral nessa ponte entre 

os pais, entre as famílias e a escola, que é a figura do professor-tutor” (OE04-E2.21). 

Personagem importante na orientação dos alunos no desenvolvimento prático do currículo e 

planificação dos planos diários e quinzenal. 
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Esses professores (os Tutores) são a ligação real e imediata entre a família e a Escola. 

Segundo o colaborador (T03-E3.6), “o tutor é no fundo quem faz a ligação, quem faz a ponte 

entre aluno, a escola, a família e, portanto, ele é o primeiro intermediário e entre a família e 

a escola”. Ele traz consigo a tarefa de construir uma conexão relacional de cooperação e 

concretização dos projetos, ações e encontros promovidos pela escola. “Nessa relação de 

proximidade com o tutor, a questão das estratégias de ensino e aprendizagem, essa relação 

mais próxima acontece também nesses encontros, mas o trabalho mesmo é muito feito com o 

tutor” (OE04-E2.57).  

O trabalho das famílias se restringe, basicamente, à atenção e acompanhamento das 

estruturas educativas planificadas pelos alunos sob a orientação do Professor-Tutor, sob guarda 

da gestão administrativa. Moreira (2003) chama a atenção para o papel do Tutor, que se 

encontra em um contínuo despertar para o fazer pedagógico, pois “o aluno e seu tutor avaliam 

juntos como foi o processo de aprendizagem, se os objetivos foram alcançados, se ficou alguma 

dúvida e se a criança ou o adolescente está satisfeito com o que alcançou” (Moreira, 2003, p. 

2).  

É importante ressaltar que “o fato de eles (os alunos) se apropriarem do projeto faz 

com que a participação dos pais faça todo sentido” (PP02-E4.56). É suposto que os pais e 

Encarregados de Educação estejam sempre presentes e atentos aos trabalhos e projetos de 

interesse dos filhos/alunos que a Escola propõe.  

Considerando as relações de proximidade estabelecidas no cotidiano da Escola da 

Ponte, é fundamental enfatizar que “essa interação não acontece só no plano de quinzena. Em 

qualquer altura e em qualquer dia o professor-tutor entra em contacto com o Encarregado de 

Educação sobre qualquer o trabalho da escola” (P01-E6.19), por entender que a dinâmica das 

relações objetivas entre os interlocutores da educação escolar forma uma corrente ampla de 
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subjetividades, as quais dialogam com o habitus dos sujeitos dentro do campo social em que 

estão inseridos. Neste caso, a Escola da Ponte.  

Para entender melhor esta construção dialógica de proximidade e pertença, faz-se 

necessário saber que “existe essa ligação de gestão, se quiseres, da aprendizagem diante de 

algumas pessoas que o acompanham, do aluno e também dos pais, porque as coisas não estão 

fechadas sobre o aluno nem sobre o professor nem sobre os pais. É um sistema complexo, 

dinâmico e aberto” (PP02-E7.40). Diante do exposto, e considerando o aporte empírico 

indicado, percebe-se que a sincronia das relações internas no contexto escolar faz grande 

diferença no aprender e apreender conhecimentos individuais e coletivos.  

As características da organização refletidas na dimensão do Plano curricular, entre 

outras posições, também abrangem o campo da independência das famílias, fomentada por uma 

participação de caráter emancipatório. Os pressupostos que retratam a soberania das famílias 

alicerçam o construto da participação conjunta, que é legitimada nos princípios fundadores do 

Projeto Fazer a Ponte.  

Ao definir que “os pais têm total liberdade para debater assuntos que estejam a 

preocupar, para lançar propostas, para cooperar com os orientadores ou com determinadas 

responsabilidades” (OE04-E2.18), a Escola objetiva atender as necessidades educacionais dos 

alunos, bem como o cumprimento do Currículo Nacional pré-estabelecido sem desvincular a 

autonomia inscrita no Contrato.  

A Escola da Ponte evidencia, no desenho do plano curricular, que os pais e 

Encarregados de Educação tenham autonomia para participar ativamente na organização dos 

projetos internos. Um movimento ininterrupto de construção, desconstrução e reconstrução de 

competências e domínio cultural social. Assim, “nós trabalharmos (famílias/escola) no sentido 

da autonomia, da responsabilidade, da flexibilização curricular, da gestão das diferentes 
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rotinas e práticas do projeto” (PP02- E4.30), visando alcançar os propósitos programados 

como metas fundantes.  

O chamamento para a participação coletiva incentiva as famílias a estarem presentes e 

se envolverem efetivamente nas propostas da Escola. Os dispositivos que circundam a ação 

educativa, na Ponte, e “as responsabilidades acabam por ser também, uma outra forma de os 

pais participarem e participarem com os próprios filhos” (OE04-E2.96). Isso fortalece a 

interação reflexiva dos intervenientes, além da intervenção pedagógica dos diferentes sujeitos 

comprometidos com o processo de ensinar, aprender e apreender conhecimentos respaldam a 

formação de pessoas autônomas e solidárias estabelecidos democraticamente nos planos 

fundadores da Escola da Ponte.  

Por isso, “a participação dos pais nos projetos que possa acrescentar alguma coisa de 

positiva ou, até a experiência profissional de alguns dos Encarregados de Educação, dos pais, 

dos avós que tenham conhecimento” (PE05-E8.4), é parte crucial no fazer pedagógico do 

Projeto Fazer a Ponte.  

Nesta construção social coletiva, “a educação torna‐se um recurso por excelência. Se 

procurar a participação de cada de um nós na sociedade, enquanto atores curriculares, 

comprometidos histórica, social e culturalmente com um projeto de formação que se encontra 

em permanente reconstrução” (Pacheco, 2003, p. 2). 

No que concerne à responsabilidade no trabalho conjunto entre escola e família, os 

resultados revelam que o trabalho ocorre de forma “mais geral e que é mais interessante a 

participação dos pais” (PP02-E1.102). E isso acontece no processo de ensinar e educar em 

que “as famílias participam partindo de uma base inicial que é a decisão de projetos dos 

próprios alunos” (OE04-E2.101).  

Assim, além de estar alicerçadas no Plano Nacional, as decisões curriculares partem das 

“atividades que vão desenvolvendo ao longo do ano. Em grande parte, ou são propostas dos 
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alunos que, essencialmente que surgem, ou então é alguma atividade que os pais possam 

sugerir ou algum membro da comunidade educativa” (PP02-E4.52), revelando o aspecto da 

responsabilidade coletiva e ressignificando o trabalho pedagógico.  

Com sensatez e compromisso, “a gestão articula com todos os orientadores educativos, 

com os representantes de cada núcleo (pais) e são geridas as atividades depois para que cada 

dimensão curricular” (OE04-E5.46), as quais se respaldam no “processo de ensino e 

aprendizagem, onde os pais têm um papel nomeadamene muito importante, que é muito através 

do controle dos planos quinzenais” (P01-E6.16), e, atentamente acompanhados também pelos 

Encarregados de Educação. 

Portanto, é salutar afirmar que “as decisões pedagógicas são tomadas pelos 

orientadores educativos. Nós é que temos a vertente das decisões pedagógicas” (OE04-E2.69), 

frente à conjuntura das demandas planificadas pelo Ministério da Educação. “O projeto 

educativo, Fazer a Ponte, expressa com clareza os seus valores matriciais, alicerçados na 

partilha, na cooperação e no respeito pela singularidade de cada um dos seus atores e constitui-

se como referencial de pensamento e ação” (Inspeção, 2013, p. 07). 

No edificar do trabalho coletivo representativo, “a própria Associação de Pais 

organiza-se de forma em que os membros desse grupo procurem estar mais próximos e, de 

forma a dar uma resposta mais concreta às necessidades que vão surgindo” (T03-E3.41), em 

torno das propostas apresentadas.  

O escopo educativo delineado pela Escola da Ponte traz na sua base de sustentação um 

“projeto diferente que só fazia sentido com a cooperação. Porque os pais têm um papel ativo 

na educação dos seus filhos” (PP02-E4.33), com o qual constroem vínculos afetivos de 

familiaridade explicitamente estabelecidas pelas trocas sociais simbólicas.  

Por outro lado, no tocante às representações e cooperações no campo social da Ponte, 

“se os professores em determinado momento, fizeram uma abordagem pedagógica que aos 
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pais parecem de todo desinteressante, essa organização pedagógica não vai para a frente – o 

Conselho de Direção é que é soberano” (PP02-E7.44), para decidir. Conselho este que tem 

como presidente um representante dos Pais e/ou Encarregados de Educação, ocupando o lugar 

máximo do conglomerado.  

As atitudes e comportamentos estratégicos no aspecto didático pedagógico “nós temos 

conhecimento, porque esses assuntos são abordados no Conselho de Direção, mas essas coisas 

são todas definidas pelo Conselho de Projetos” (PE05-E9.49). Conselho que, oficialmente, 

não há representante de pais e/ou Encarregados de educação. Por isso, o acolhimento e as 

disposições de familiaridade entre os agentes parceiros responsáveis pelos alunos da Ponte.  

Segundo os registos analisados, a partir dos indicadores codificados, os pais e 

Encarregados de Educação têm papel fundamental no dia a dia escolar, mas no que se refere a 

organização e concretização do plano curricular sua participação se restringe ao 

acompanhamento e observação das atividades propostas descritas nos planos individuais. 

O retrato analítico do Quadro 13 explicita as minúcias dos achados relacionados à 

qualidade da participação das famílias na organização do Plano Curricular da Escola da Ponte. 

Vejamos as particularidades deste quesito subcategorizado a seguir.  

 

Quadro 14  

Categoria B – Participação das famílias na Dimensão Curricular da Escola da Ponte 
Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

B3 

Qualidade da Participação no 

Plano curricular 

E2.71     E2.92   E2.93   E2.94   E4.10    E4.39   E4.67 

E4.69    E5.8    E5.39    E8.40   E8.43    E10.68   E10.69    

E10.126 

15 05 03 

 Total 15 05 03 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

 

Portanto, a continuidade do estudo acerca da dimensão do plano curricular traz como 

cerne analítico a qualidade da participação das famílias na concretização da proposta 

pedagógica da Escola da Ponte, como apontado na Subcategoria B3, no Quadro 4.  
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Os indicadores apontam que “felizmente as nossas negociações e em toda a discussão 

que nós vamos desenvolvendo em torno das questões pedagógicas que se colocam, os pais 

estão sempre muito de braços dados conosco” (PP02-E4.10). Portanto, de acordo com a 

história oral levantada, fica claro que, apesar de não estarem diretamente envolvidos no 

trabalho pedagógico, os pais estão sempre presentes e contribuindo, ampla e efetivamente, em 

todas as ações da escola. 

Os registos mostram que “o que é incentivado pela escola é que nós pais vamos 

acompanhando diariamente esse plano de quinzena para que também façamos ali alguma 

pressão para que os meninos o cumpram e não vão acumulando tarefas das quinzenas 

anteriores para as quinzenas seguintes” (PE05-E8.40).  

Este trabalho de acompanhamento familiar tem por objetivo orientar alunos/filhos a 

estarem sempre atentos às obrigações escolares, uma vez que, por serem crianças, são passíveis 

a dispersões naturais desta fase acadêmica. É preciso ter presente que “fatores como a qualidade 

da interação familiar e as experiências vividas no ambiente físico e social que rodeiam a criança 

podem influenciar no momento de escolarização” (Silva & Pacheco, 2011, p. 53). Partindo 

deste princípio, faz-se necessário uma observação minuciosa e participação concomitante junto 

à escola. Ao reconhecer o papel fulcral que têm nesta circundante relação, as famílias 

esclarecem: “o que nós pais temos que fazer é mesmo isso, um acompanhamento diário” 

(PE05-E8.43). 

No âmbito da operacionalização da participação das famílias na organização do Plano 

Curricular, o Quadro 14, a seguir, corrobora para a compreensão das atividades educativas 

realizadas no interior da Escola da Ponte.  

A subcategoria B4 expõe o desenho desta operacionalização. Considerando os códigos 

descritos abaixo, fica explícito as nuanças das ações concretizadas na Escola da Ponte, segundo 

os interlocutores. 
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Quadro 15  

Categoria B – Participação das famílias na Dimensão Curricular da Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 
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 E1.88  E1.96   E1.100  E1.101 E1.103  

E2.60   E3.33   E3.37  E4.36   E4.46  

E4.47  E5.41  E6.14 E6.15  E7.34   

E7.35  E7.41  E7.43 E7.49  E7.50   E8.1    

E8.2  E8.27 E8.36  E8.37  E9.48  

E10.78 E10.82 E11.15 E11.16 E11.17 

E12.44   E12.45   E12.52   E12.131  

E13.7  E13.12  E13.47  E13.49  E13.57  

E14.6  E14.33  E14.36   E14.41  E14.42 

E14.76  E14.77   E14.79    E14.44 

48 14 3,4 

B4.1.2. 

Comunicação e 

ensino 

E1.21   E1.78   E2.61    E2.62  E2.65  

E2.68   E3.38   E4.38   E5.37   E5.45 

E8.44 E10.70 E10.71  E10.73   E10.80   

E10.122   E11.24 E14.47 

18 09 02 

B4.1.3. 

Outros contextos 

curriculares 

E1.13    E1.14    E1.104    E1.109 

E2.64    E2.67    E2.105   E5.9  E6.18    

E8.38  E9.39  E9.68  E10.75   E10.76  

E10.79  E11.23  E11.26   E12.19   

E13.48   E13.69 

20 10 02 

B4.2.  

Atividades 

educativas não 

curriculares 

E1.41   E1.89    E1.90   E1.91   E1.92    E1.93    E1.94 

E1.95   E1.97    E1.98   E1.99    E1.11    E1.120   E1.121   

E2.91    E2.103   E2.104    E3.43    E4.40  E8.5    E11.19   

E11.20    E11.21    E11.22   

24 6 04 

B4.3.  

Organização do 

ano letivo 

E3.24    E3.25   E4.29    E7.42   E9.29    E9.30    E10.74  

E12.51    E14.26    E14.32 
10 07 1,4 

TOTAL 120 46 12,8 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 

unidades de registo e as unidades de enumeração da Subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

Neste pressuposto, a operacionalização da participação das famílias forma o alicerce 

para a concretização do trabalho de parceria e cumplicidade na Escola da Ponte. Assim, os 

indicadores da dimensão que explícita a práxis do plano de curso traz um retrato das atividades 

educativas curriculares tendo em conta o ensino, aprendizagem e comunicação nos diferentes 

contextos sociais, bem como das disposições educativas das atividades não curriculares, e de 

subitens relacionados à materialização da organização do ano letivo.  

É importante ressaltar que, ao decidirem pela Escola da Ponte, “os pais assumem o 

compromisso de participar de reuniões periódicas para discutir os projetos da escola, os planos 

e a forma como se vive a escola no dia a dia” (Silva & Pacheco, 2011, p. 54). 

As análises da Subcategoria B4, apresentadas no Quadro 15, detalham a organização 

da escola em parceria com as famílias na construção de práticas mutuamente efetivadas. Neste 

ponto, a concentração das análises recai no detalhamento dos cinco subitens da Subcategoria 
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supracitada. O item relacionado às atividades educativas curriculares, no tocante ao ensino e 

aprendizagem, traz um discurso da experiência vivida pelos intervenientes que colaboram com 

esta investigação.  

Os códigos expostos no item B 4.1.1 clarificam algumas dúvidas que podem surgir 

sobre o fazer pedagógico. Por meio dos indicadores, o discurso dos interlocutores é categórico 

em afirmar a ausência da família “na parte pedagógica, as famílias não participam muito 

diretamente” (PP02-E1.88). Todavia, percebe-se que “os professores tomam as suas decisões 

e apresentam as suas propostas. Só que essas propostas nunca são válidas se não forem 

reiteradas pelo Conselho da Direção” (PP02-E4.46), órgão oficial que tem como presidente 

um pai/mãe e/ou Encarregado de Educação.  

Isso quer dizer que, direta ou indiretamente, há sempre o envolvimento das famílias, 

porque “é fundamental que todos os educadores – os orientadores nas escolas e os pais, em 

casa – remem para o mesmo lado, de modo a se desviar das correntezas que podem fazer perigar 

a embarcação!” (Pacheco & Pacheco, M.F., 2001, p. 29). 

Os discursos apreendidos inculcam amostras da realidade, vivências e experiências 

exploradas entre os agentes sociais, revelando que “os Encarregados de Educação também 

têm, quer em termos do que é planificado (estudo/ensino), porque às vezes, também os pais 

partilham suas preocupações com os tutores” (T03-E3.37), ou, ainda, nas questões da prática 

administrativo-pedagógica.  

Sendo assim, é importante salientar que “a nossa (pais) participação na organização 

do plano curricular é mais um acompanhamento” (PE05-E8.1). A partir dessa premissa, fica 

claro que a participação dos pais na planificação, organização e concretização das atividades 

educativas curriculares, ligadas ao ensino e aprendizagem, são predominantemente de 

acompanhamento, atenção e observação.  
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Portanto, entre pontos e contrapontos “a maioria dos pais vai acompanhando em casa 

como os filhos, se estão a conseguir cumprir o plano ou não, o que falta para acabar a 

quinzena” (PE05-E14.6), o que confirmação a declaração de que a contribuição das famílias e 

“só acompanhamos (do plano)” (PE05-E14.33). 

Sabe-se que para ocorrer o planeamento e aplicabilidade das atividades educativas 

curriculares, comunicação é fator indispensável. Neste sentido, “é preciso de vez em quando 

conversar com os pais em relação ao rendimento escolar propriamente dito, para tentarmos 

ver o que está a se passar” (PP02-E1.21), com a educação ensino e aprendizagem dos alunos.  

Os discursos analisados explicitam uma conexão dialógica considerável entre os 

intervenientes. Portanto, a relação de informação e comunicação entre os agentes sociais da 

Escola da Ponte se faz de forma bilateral, em um movimento dialógico amplo, que busca maior 

abrangência nas dimensões educativas internas. 

Para tanto, há que se considerar que a participação das famílias e seu papel na 

concretização do modelo curricular da Escola da Ponte, nos diferentes contextos, influencia na 

organização ação educativa da escola. Esses diferentes contextos do trabalho educativo, na 

Ponte, atingem grandes proporções na consolidação das tarefas em coletividade. A exemplo: o 

executar das atividades extracurriculares, as chamadas AECs. “Essas atividades são 

facultativas só fica lá quem precisa que os filhos tenham que estar acompanhados na escola 

até mais tarde” (PE05-E9.68). São abrangências complementares que permeiam outros 

contextos curriculares indispensáveis às diferentes formas de ensinar, aprender e apreender 

conhecimentos usadas para impulsionar o fazer educativo, na Ponte. 

Da mesma forma, a avaliação, a comunicação entre pais-alunos-tutores e intervenção 

com o propósito de resolver possíveis conflitos. Neste sentido, faz-se necessário que os pais 

sejam participantes ativos a partir das representações no Conselhos de Pais e Encarregados de 

Educação e de Direção. Há o vínculo comunicativo, porque “há coisas que os alunos falam 
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com os pais e não falam conosco, mas falam com os pais; ou o contrário, depende muito do 

aluno e depende de quais são as situações” (PP02-E1.14).  

Nesse movimento de insegurança, rupturas e receios das crianças, família e escola 

precisam apresentar-se como bases sólidas no amparo aos estudantes em seus momentos de 

incertezas e fragilidades. Para isso, urge considerar a relação de parceria e cooperação sob a 

lógica do vínculo social educativo e aprendizagem dos educandos. 

Considerando as atividades educativas não curriculares, assim como as demais 

dinâmicas do fazer educativo-pedagógico, a Escola da Ponte constitui uma cultura 

organizacional através de inúmeros dispositivos que dão suporte e possibilidades de ser 

diferente (Ramlow, 2017), de outros modelos que integram o sistema tradicional de Educação 

em Portugal, ou se calhar, a volta do mundo. Na contramão do que está no programa Nacional 

de Educação, “se eu só olhar para o que está previsto no currículo do Ministério, é quase 

impossível inserir lá o pai, porque aquilo é muito limitado” (PP02-E1.97).  

Por meio da autonomia interna e dos dispositivos adotados nos planos do Projeto 

educativo, a Escola consegue mudar toda uma realidade da educação tradicional. Partindo 

destes pressupostos e, dentro das possibilidades frente as deliberações internas, “os pais 

intervêm na parte mais geral da gestão, das atitudes e competências” (PP02-E1.110), 

individuais e coletivas desenvolvidos pela comunidade escolar.  

Dessa forma, “para cada uma das responsabilidades (projetos) é proposto que os pais 

que estejam disponíveis, que tenham essa vontade, possam integrar esses grupos de 

responsabilidades” (OE04 -E2.91), constantes na escala diária do plano curricular organizado 

para o ano letivo. Percebe-se que “os próprios alunos veem de que forma as suas famílias 

podem participar na construção dos projetos que querem” (OE04-E2.103) desenvolver.  

Na organização do ano letivo, “essas pessoas (os pais) envolvem-se no trabalho e 

contribuem para que essas propostas também se concretizem” (T03-E3.43) dentro do 
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preestabelecido pelo Sistema Nacional. A Escola trabalha com autonomia, mas a partir de um 

programa geral. Neste sentido, “o Ministério da Educação define um intervalo de tempo em 

que esse arranque do ano letivo tem que acontecer, depois cabe a escola, no caso a Escola da 

Ponte, em conjunto com os pais, que essa data de arranque do ano letivo é definida, mas é 

uma margem extremamente curta” (T03-E3.24), de flexibilização possível.  

No início, há uma definição curricular programática “do que se vai trabalhar durante 

o ano letivo. Agora, em termos da organização, os pais são chamados também a, digamos, dar 

o seu voto” (PP02-E7.42), para aprovação dos projetos propostos na ação pedagógica.  

Apesar de uns indicadores apontarem participação efetiva dos pais e encarregados de 

Educação na organização do ano letivo, outros por vezes, contradizem tal alegação. As 

descrições codificadas informam que “os pais não têm grande participação nesse ponto” 

(PE05-E14.32) e que “não. Só fazemos o acompanhamento do assunto a ser debatido, as 

formas, talvez outra visita de estudo possa ter o envolvimento dos pais” (PE05-E12.51), mas 

“não temos participação nessa organização” (PE05-E14.26).  

São contradições que, se olhar os fatos isolados, podem deixar dúvidas acerca da 

participação das famílias no planeamento e concretização no construto curricular pedagógico 

da Escola, mas, o que se percebe na análise geral dos discursos é que essa participação ocorre 

de maneira direta ou indireta; formal ou não formal.  

Dessa forma, há que se considerar a composição dos órgãos oficiais de representação 

que compõem a gestão escolar. Esses órgãos, Associação de Pais, Conselho de Direção e 

Conselho de Pais e Encarregados de Educação, nos quais as famílias ocupam lugar de destaque 

como membros integrantes, são peremptórios na tomada de decisões. 
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Categoria C – Papel e participação das famílias nas abordagens de gestão e administração 

da Escola da Ponte 

Seguindo as análises dos dados dos discursos colhidos em entrevistas semiestruturadas, 

a atenção se volta para a Categoria C, que aborda as questões relacionadas ao papel das famílias 

na gestão e administração da Escola da Ponte. O Quadro 15, a seguir traz códigos que retratam 

a participação das famílias da organização e planeamento no âmbito das abordagens 

coordenadas e gerenciadas coletivamente.  

A partir das subcategorias – Dimensão da Participação, Características da Participação, 

Qualidade da Participação e Operacionalização da Participação na Gestão e Administração das 

famílias –, os dados são examinados ponto a ponto, ponderando os diferentes e divergentes 

aspectos das exposições e disposições inculcados nos indicadores codificados.  

A dimensão da participação da gestão escolar coletiva se alicerça em uma lógica não 

linear, construída em parceria com as famílias, em que a autonomia, a democracia e a 

solidariedade permitem socialização do habitus cultural, fator importante na construção da 

identidade individual e social dos sujeitos no processo de educação e escolarização. 

A partir dos dados obtidos, acredita-se que o trabalho da equipe da gestora, na Escola, 

“assegura decisões ampliadas e participativas, e uma construção coletiva dos projetos que 

proporcionam práticas inovadoras, numa dimensão emancipatória” (Fernandes, 2008, p. 98), 

de formação para a cidadania.  

Na Escola da Ponte, esse trabalho acontece, predominantemente por meio dos 

Conselhos oficiais e Associação de Pais, que tem como um dos objetivos “acompanhar a vida 

e modo de funcionamento da escola, em todos os seus aspetos, analisando, intervindo e 

participando” (Estatuto Associação de Pais, p. 01). Órgãos esses que são eleitos pela 

comunidade escolar com representação das famílias em cadeiras importantes nas agremiações. 

No Quadro 15, a seguir, explicitamos os pontos insignes encontrados nos domínios da 
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subcategoria C1 na dimensão da participação das famílias considerando a Gestão e 

Administração, ao considerar a organização curricular da Escola da Ponte. Vejamos: 

Quadro 16 

 Categoria C – Participação das famílias na gestão e administração da Escola da Ponte  

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

C1. 

Dimensão da 

Participação  

C1.1. 

Formal 

E1.19      E1.25     E1.27      E1.113   

E3.112    E4.11     E9.13      E9.14   E10.25    

E10.26   E10.29    E10.127  E11.6  

13 06 2,1 

C1.2. 

Não Formal 
E1.20   E1.72   E1.141   E3.15   E9.36 05 03 1,6 

TOTAL 18 09 3,7 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

Na dimensão formal, “estando eleitos os órgãos, esses órgãos que reúnem com o resto 

do coletivo. São os representantes dos pais que estão sempre junto da gestão, estão na 

estrutura da gestão da escola e da direção” (PE05-E9.14).  

Além dos momentos não formais de participação das famílias nas decisões da escola e 

outras disposições pertinentes ao contexto educativo, “em geral existem reuniões com os pais. 

O pai representante de núcleo e a gestão buscam solucionar algumas as questões mais 

complexas” (PE05-E10.127), em meio a tantas outras da rotina administrativa que requer o 

mesmo nível de atenção dos coordenadores gestores.  

Percebe-se que na sua rotina diária, segundo informações apreendidas nos discursos, a 

Escola da Ponte é protagonista de “um espaço de múltiplas interações, cooperação e partilha” 

(Ramlow, 2017, p. 86), onde todos os intervenientes têm papel importante, em que pais e 

Encarregados de Educação impulsionam o sucesso do trabalho educativo.  

Para que isso aconteça, de facto, “desde o primeiro dia, os pais são sempre convidados 

a participar em todas as atividades que a escola faz e nos seus órgãos, desde a Associação de 

pais ao Conselho Direção” (PE05-E9.13). Isso coaduna o exposto na Categoria A 

anteriormente analisada, bem como nas diferentes maneiras como os pais se envolvem nas 

abordagens de ensino e aprendizagem no modelo curricular proposto pela Escola da Ponte, já 
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analisados na Categoria B. 

Por outro lado, a resolução de necessidades imediatas na escola, acontece diariamente 

em conexão natural com as famílias. “Informalmente os encontros são quase semanais, seja 

por telefone, seja um conctato no corredor da escola, seja uma chamada telefônica, seja pelo 

plano de quinzena[...] Ou seja, esse fluxo de informação é uma constante” (T03-E3.15), dentro 

da Escola da Ponte. 

Ao continuar a descrição dos dados dos discursos acerca da participação das famílias 

nas abordagens de gestão e administração constantes da Categoria C, percebe-se uma gama de 

informações que desenham o retrato indicado nas narrativas orais, com as quais é possível 

entender as características da gestão e do trabalho desenvolvido na escola.  

No Quadro 17, a seguir, como é possível observar na Subcategoria C2, a participação 

dos Pais e Encarregados de Educação representa a dinâmica da gestão institucional, bem 

peculiar à empiria deste campo. Entre outros aspectos da descrição geral dos dados, esta súmula 

representativa expõe a construção social acumulada nas diferentes experiências e trocas 

simbólicas entre os agentes educativos antes e depois da assinatura do Contrato de Autonomia.  

Neste quadro, além do dispositivo que trata do Contrato de Autonomia, outros fatores 

importantes se destacam como diferencial dos subitens aqui referenciados. Os indicadores 

codificados neste Quadro trazem também referências da supervisão administrativa em relação 

à logística dos recursos financeiros, humanos e espaço físico da Escola de São Tomé de 

Negrelos.  
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Quadro 17 

 Categoria C – Participação das famílias na gestão e administração  
C

2
 C

a
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

d
a
 P

a
rt

ic
ip

a
çã

o
 

C2.1 Proximidade 

E1.56    E1.69    E1.71    E1.74    E1.144    E1.145    E2.1 E2.25    

E2.26    E2.30    E2.128   E3.16    E3.41   E3.101 E3.109  

E3.110  E3.111  E3.119   E3.123   E4.20   E4.22 E5.72    E6.12   

E6.13   E7.40   E9.29   E12.80    E13.20 E14.9    E14.51 

30 11 2,7 

C2.2 Contrato de 

Autonomia 

C2.2.1 

Depois do Contrato de 

Autonomia 

E1.79 E1.80 E1.82 E1.83 E1.86   

E3.58   E3.63   E5.2 E5.7  E8.57  

E9.76  E9.78 E10.118 E11.14 

E12.53 E14.107   E14.108    

E14.110 

18 09 02 

C2.2.2 

Antes do Contrato de 

Autonomia 

E1.81   E1.85    E1.87    E9.41 04 02 02 

C2.3 

Independência e 

autonomia 

E1.146    E10.113   E10.124    E11.25    E11.26    E11.27 

E12.21    E14.23 
08 05 1,6 

C2.4 Importância 

C
2

.4
.1

 

R
ec

u
rs

o
s 

fi
n

an
ce

ir
o

s/
h
u

m
an

o
s 

e 

es
p

aç
o

 f
ís

ic
o
 

E1.105  E1.106  E1.107  E1.112  E1.113 E1.114   

E1.115  E1.116  E1.117 E1.118 E2.74   E2.75  

E2.78   E2.81  E2.83   E2.85 E3.58  E3.63  E3.76  

E3.83   E3.86   E5.52  E6.29 E7.13 E7.15 E8.50 

E9.81 E9.86 E9.89 E10.11 E10.18 E10.83 

E10.84 E10.85 E10.86 E10.88 E10.89 E10.90 

E10.91 E12.57 E12.58 E12.59 E13.70 E13.73 

E13.74 E13.76 E13.77 E14.3 E14.49    E14.111   

E14.113    E14.114 

52 12 4,3 

C
2

.4
 I

m
p

o
rt

â
n

ci
a

 C2.4.2 

Representatividade e 

cooperação 

E1.53   E1.60   E2.38   E2.84   E2.86   E2.142 E3.17   

E3.49   E3.50   E3.100   E4.6   E4.8 E4.44   E5.21   

E5.22   E5.48   E5.54   E6.23 E6.28   E7.11    E7.27   

E8.49   E8.75  E9.6  E9.7 E9.32   E9.71  E9.73 E9.74 

E9.75 E9.77 E10.114   E11.33  E13.42  E13.43  

E14.46 E14.53 

37 13 2,8 

C2.4.3 

Responsabilidade 

coletiva 

E1.29   E1.30   E1.55   E1.57   E2.18   E2.44 E2.51   

E2.55   E2.72   E2.73   E2.82  E2.95 E3.12   E3.13   

E3.34   E3.51   E3.125   E4.15 E4.32   E5.46   E7.12   

E8.96   E9.1   E10.125 E11.28   E12.13   E12.14   

E12.15  E12.31 E12.32     E13.11 

31 12 2,5 

TOTAL 180 64 17,9 

 

Considerando que “a educação constitui uma das componentes fundamentais do 

processo de socialização de qualquer indivíduo, tendo em vista a integração plena no seu 

ambiente” (Picanço, 2012, p. 14), as características reproduzidas pelos colaboradores, 

delineadas no Quadro 5, apontam para uma relação de proximidade e coordenação participativa 

na organização do plano curricular e administrativo na unidade escolar da Ponte.  

Os registos indicam que, no geral, há uma cumplicidade entre os parceiros. Já dizia 

Picanço (2012), “a escola não deveria viver sem a família nem a família deveria viver sem a 

escola” (p. 14). E, de acordo com os dados dos discursos, a Escola da Ponte, por meio do 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade 

das unidades de registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela 

pesquisadora 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 
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Projeto Fazer a Ponte, busca corresponder com os princípios fundamentais alusivos a esta teoria 

em sua prática diária. As descrições codificadas no Quadro abaixo especificam detalhes da 

história oral expostas pelos colaborados. 

A Escola da Ponte trabalha com uma gestão participativa, o que foi endossado pelos 

dados apresentados. Há uma conexão, uma relação de proximidade constante e consistente. 

Como eles costumam dizer: “somos uma escola que é quase uma família, em que todos nós 

nos conhecemos” (OE04-E2.25). Ou “conheço pais que não são só os pais dos meus tutorados, 

há uma relação de proximidade que faz com que a própria escola, a comunidade da escola, 

tenha esse laço com os familiares” (OE04-E2.30).  

Isso faz com que o vínculo entre as famílias e a Escola da Ponte se caracterize como 

muito forte. Estas relações são intimamente simples, corriqueiras, predominantemente informal 

e particularmente leve. Por outro lado, há também a participação formal, quando “a própria 

Associação de Pais se organiza de forma em que alguns membros desses grupos procurem 

estar mais próximos e, de forma a dar uma resposta mais concreta às necessidades que vão 

surgindo” (OE04-E3.41), no decorrer do processo de educação e escolarização das crianças, 

no sentido de atender os objetivos do Projeto educativo vigente.  

Há necessidade de intercâmbio nas alianças objetivas de gestão escolar para que, ao se 

construir esta relação de proximidade, escola e família possam “estabelecer compromissos e 

acordos mínimos em que o educando/filho tenha uma educação com qualidade” (Picanço, 

2012), compartilhada entre os agentes responsáveis pela formação do sujeito aprendiz.  

Alicerçados nessa premissa de construção coletiva, “existe essa ligação da gestão. Se 

quiseres, da aprendizagem diante de algumas pessoas que o acompanham, do aluno e, também, 

dos pais, porque as coisas não estão fechadas sobre o aluno nem sobre o professor, nem sobre 

os pais. É um sistema complexo, dinâmico e aberto” (PP02-E7.40). Um processo dinâmico do 

fazer dialógico e conexões de interesses comuns, que visa construir juntos, desconstruir e 
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reconstruir pontes de cidadania e aprendizagens. 

Com a assinatura do Contrato de Autonomia veio o reconhecimento oficial. A 

celebração deste contrato, em fevereiro do ano de 2005, fez com que se “respeitasse, acolhesse 

e até aprofundasse a autonomia”, da Escola, dos profissionais em educação, dos alunos, dos 

pais e Encarregados de Educação, bem como de toda a comunidade escolar. As disposições 

contidas neste dispositivo legal estabeleceram, oficialmente, regras de ajustamento de condutas 

relativas ao trabalho desenvolvido na escola já há algum tempo. Ou seja, o Contrato de 

Autonomia, em sua essência, regulamenta condutas, atitudes e ações dos agentes educativos 

no âmbito do Projeto Fazer a Ponte. O que houve foi uma regulamentação “em termos mais 

institucionais, em termos mais de legalidade, digamos assim, de normativas” (PP02-E1.82), 

em “que regula as atividades de enriquecimento curricular (Portugal, 2005, p. 3). 

Apesar de confirmar e confiar algumas liberdades de ação à gestão da escola, “muitas 

coisas continuam, ali um bocado no limite... porque as plataformas do Ministério estão feitas 

para as escolas todas, e depois ao chegar ali, as coisas não batem certo” (PP02-E1.83), com 

os princípios e missão do Projeto Educativo da Ponte.  É importante saber que “a participação 

dos pais já acontecia antes disso. Não foi uma coisa impulsionada pelo Contrato de 

Autonomia” (PP02-E1.85).  

Com “a assinatura do Contrato de Autonomia, a partir desse momento, é que ficou 

legislado. Ficou legitimada a presença e atividade dos pais nos próprios órgãos da Escola” 

(OE04-E5.2), a partir do “contrato de Autonomia criou-se o órgão do Conselho de Direção, 

mas a parte para trás já era muito comum” (PP02-E1.86), a exemplo da participação dos pais 

na organização das agendas e atribuições da rotina escolar. Portanto, há que se considerar que 

antes da assinatura do Contrato de Autonomia “já se falava com os pais. Já não se tomava 

decisões de um lado para outro, quer dizer, já se tinha cuidado com essas coisas. Prontos, 

formalizou as coisas” (PP02-E1.87). 
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O Contrato de Autonomia apenas veio legitimar o discurso representativo implícito nos 

pilares democráticos e solidários de formação para a cidadania existente na Escola da Ponte. 

Dessa forma, os educandos são estimulados a construírem seu próprio saber em recíproca 

parceria com outros agentes que coadunam com os mesmos ideais.  

Na Escola da Ponte, os alunos aprendem e apreendem conhecimentos, socializam as 

experiências adquiridas com todos e entre todos. Pois tratar-se “de uma escola que valoriza o 

‘olhar do outro’. É justamente através desse olhar que o saber se motiva e é construído pelas 

mentes inquietas que lá trabalham” (Silva, 2009, p. 80). Assim, a Escola vai solidificando seu 

sustentáculo inovador, onde a ousadia impulsionou autonomia e independência.  

O que se alerta nesse construto de inovação, independência e autonomia é que os alunos 

“todos os dias ao chegar da escola, a mãe sempre escolhe o que eles fazer nos trabalhinhos, 

ou seja, eles criam uma autonomia na Escola da Ponte, mas a ponte em casa é de maneira 

tradicional não dá jeito” (PE05-E11.26). Autonomia e independência se constroem, 

desconstroem e reconstroem. São pilares fundamentais na formação educacional cultural e 

desenvolvimento da identidade social dos indivíduos.  

Ainda em relação à Subcategoria C2, os discursos apontam que os recursos financeiros, 

humanos e espaço físico são fatores administrativos que requer participação significativa das 

famílias. Em geral, o grupo gestor trabalha em um movimento dialógico para promover 

condições de participação democrática de inserção às famílias no processo administrativo neste 

contexto da Educação Básica. 

Para tanto, faz-se necessário que “a escola tenha a responsabilidade de incentivar e criar 

oportunidades para que a família se sinta confortável para ter uma participação efetiva na vida 

escolar do aluno” (Almeida, 2014, p. 18). Ao incentivar a participação das famílias, a escola 

faculta “uma gestão que, eu diria, não é tanto de recursos humanos no sentido da escolha do 

professor, mas é de irem dando feedback. Sim. E isso também alteram o nosso comportamento” 
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(PP02-E1.106), de coletividade e democraticidade. 

A participação dos pais e Encarregados de Educação é fundamental na gestão e 

administração dos recursos financeiros, e esta acontece por intermédio dos órgãos oficiais da 

Escola. Basicamente, através da Associação de Pais, Conselho de Direção e Conselho de Pais 

e Encarregados de Educação, mas, informalmente, também ocorre interferência das famílias 

em questões mais imediatas. No entanto, das agremiações oficiais, “o Conselho de Direção, 

formalmente, tem competência para aprovar o orçamento da escola e de analisar as contas da 

escola” (PP02-E1.113).  

Todas as escolas da Rede Nacional de Portugal recebem um valor para suprir as 

necessidades pecuniárias das instituições educativas. Porém, os valores monetários 

estabelecidos por força de Lei, não são suficientes para cobrir as despesas das escolas. Por 

vezes, nem mesmo as despesas básicas. No âmbito das lacunas orçamentárias, em muitas 

unidades educativas, os pais e Encarregados de Educação dão suporte administrativo para 

angariar fundos complementares.  

Tal realidade foi constatada no relato da coordenação dos Encarregados de Educação, 

pois, “o orçamento que vem do Ministério já está mais ou menos decidido à partida... quer 

dizer, não há grandes hipóteses de grande mexida” (PP02-E1.114), para fins secundários. “Na 

nossa escola e na imensa maioria das escolas, felizmente, existem Associações de Pais para 

complementar o que o Ministério envia, porque é muito pouco. Isso é sempre conversado” 

(PP02-E1.116), com todos os intervenientes e com os alunos representantes nas Assembleias 

da escola.  

A cooperação e a responsabilidade coletiva são constantes no interior da Escola da 

Ponte. Fazem parte da estrutura que medeia o habitus das atividades compartilhadas no saber 

fazer a ponte entre as famílias e a Escola de São Tomé de Negrelos. Essa atitude coletiva faz 

parte de um “conjunto de disposições que leva o indivíduo a agir de uma certa maneira, em 
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uma determinada situação” (Mattos & Fernandes, 2019, p. 126), na rotina da Escola da Ponte.  

São pressupostos estruturantes do projeto, ao defender que a educação se dá com a socialização 

do habitus cultural de diferentes sujeitos no aprender, desaprender e reaprender coletivo.  

Em termos de práxis do Projeto educativo, “hoje há um núcleo forte da escola. É um 

núcleo colaboração que angaria dinheiro, que participa, que expõe projetos, que está lá dentro 

de uma forma respeitosa, mas participativa e questionadora” (PE05-E10.11). Ou seja, família 

e escola juntam esforços para que um caixa paralelo fomente o montante fornecido pelo 

Ministério da Educação. Isso ocorre “através, quer de apoio financeiro, quer de organização 

de eventos e festas em momentos excepcionais na escola. Os pais participam através disso” 

(PE05-E14.3), basicamente.  

Com os recursos angariados e geridos pela Associação e Conselhos, “existe 

envolvimento, sim, na gestão de pessoal. Vamos supor. Tem a contratação de uma pessoa que 

fica com os pequenos mais tarde porque os pais não conseguem. Esse profissional é pago pela 

Associação de Pais” (PE05-E12.58), com o orçamento levantado através da organização de 

eventos e outras fontes correlatas.  

Considerando a participação e a organização das famílias no processo conjunto de 

gestão administrativa “em termos financeiros, acho que as coisas são bastante transparentes” 

(PE05-E14.49), dentro da Escola. 

No decorrer dos anos, a escola tem primado por comunicar e informar seus parceiros 

acerca do diferencial que movimenta a essência subjetiva do saber fazer e apreender 

conhecimentos construindo pontes. Nesta lógica de participação e integração social, muitos 

“outros contributos da relação da família, eu julgo que, essas questões foram tão abrangentes 

que acabaram por incluir tudo nesse papel importante da família no nosso projeto educativo” 

(OE04-E2.142). Dessa forma, “percebe-se a importância que nós consideramos que os pais 

têm … em toda a escola” (PP02-E4.44). 
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A construção dialógica organizacional traz arranjos significativos que evidenciam as 

ações de um colegiado ativo. Na esfera da organização administrativa formal, há, entre os 

vários elementos que integram os órgãos oficiais, o representante de Núcleo. Esses núcleos 

correspondem a ciclos caracterizados como: Iniciação, Consolidação e Aprofundamento.  

Em termos de organização e participação, “o representante de cada núcleo que articula 

com os pais desse núcleo mais proximamente. Eles são um elo entre as famílias e os órgãos de 

Estado” (OE04-E5.21), na articulação, discussões e reflexões fomentada por interesses 

formativos comuns. Estas articulações e reflexões implicaram em discussões deliberativas, 

conforme afirmou (OE04-E5.48): “os pais por estarem sempre tão presentes na escola, e 

agora vou só falar dos que são representantes dos núcleos e que fazem parte dos órgãos, 

acabam por estar sempre implicados nas decisões que são tomadas”.  

É fundamental reafirmar que a participação dos pais acontece por meio das estruturas e 

de organismos oficiais. Mas, nomeadamente, “é através do Conselho de Direção que nós temos 

essa participação na parte da gestão e administração, não tanto administração, mas de gestão 

escolar” (PE05-E8.49).  

Por outro lado, vale ressaltar que dentre as funções engendradas às representações dos 

pais e Encarregados de Educação, “o presidente do Conselho de Direção está sempre acima 

da gestão no caso de ter que resolver algum assunto, um pedido ou alguma situação mais 

delicada junto ao Ministério da Educação” (PE05-E9.75). Esse presidente é, necessariamente, 

um pai ou Encarregado de Educação. 

Nos parâmetros gerais do que é o papel das instituições de ensino,  

a escola tem a responsabilidade de trazer para dentro do seu convívio as diferentes 

vivências que as crianças trazem no âmbito familiar, buscando ensinar os seus alunos a 

partir daquilo que as crianças vivenciam fora do contexto escolar (Almeida, 2014, p. 

19).  
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Nesta concepção, o Professor José Pacheco convidou a comunidade para juntos, 

reconstruir a ponte da escola de Vilas da Aves. Sabe-se que em ambos os ambientes, família e 

escola são bases indissociáveis na educação e formação social das crianças, no âmbito da 

Educação Básica. E “Nós temos esse conhecimento. Porque a relação que estabelecemos com 

a gestão é uma relação de confiança e de cooperação” (PE05-E9.71), partindo do pressuposto 

de que as relações estabelecidas entre estas duas instituições se completam pela lógica das 

posições que ocupam e pelas ações que realizam em conjunto.  

Outro ponto relevante que merece atenção analítica dos dados é a questão da 

responsabilidade coletiva. Os indicadores apresentam o reflexo do trabalho de gestão e 

administração democrática no interior da escola. Para tanto, “os pais estão sempre a ouvir 

quais são as necessidades, os problemas, as interrogações dos seus filhos, dos alunos e tentam 

levar isso para a Associação de Pais para tentar cooperar da melhor forma possível na 

resolução desse mesmo problema” (OE04-E2.95). 

Os pais estão sempre envolvidos no trabalho administrativo-pedagógico do Projeto e 

na ressignificação das ações relacionados ao plano curricular da Escola. Nesse movimento 

dialógico e dialético, “os pais vão partilhando, vão trocando as empolgações, angústias, 

partilhando, entre si, em todo esse processo” (OE04-E2.55), de ensinar, aprender e apreender 

habitus culturais. “Nós, na escola da Ponte, temos uma postura um bocadinho diferente. 

Tentamos resolver os problemas, ou seja, tentamos que as soluções sejam encontradas em 

conjunto” (T03-E3.12), com todos os intervenientes da ação administrativo-pedagógica.  

Nas palavras de uma das entrevistadas, “Estar como presidente da Associação de Pais 

ou como presidente do Conselho de Direção estamos a defender um coletivo e não a defender 

nada particular. E isso exige da personalidade da pessoa, alguma sensatez e, muita 

responsabilidade” (PE05-E9.1), em causa coletiva. Ratificando, o modelo curricular da Ponte 

tem como pilares a democraticidade, a responsabilidade e a autonomia. Esse tripé demanda 
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sintonia e harmonia entre todos e com todos os responsáveis pelo trabalho, realizado ou 

planeado. Assim, “nas atividades coletivas muitas vezes são solicitadas as suas participações 

para conseguir contributos que nós consideramos importantes” (PP02-E4.15). É um trabalho 

que deve acontecer com a frequência que requer as necessidades de educação e escolarização 

dos educandos. 

O Quadro 18 retrata a história oral relatada pelos agentes sociais colaboradores desta 

investigação. Como se observa nos dados apresentados na Categoria C e suas subcategorias, as 

práticas da proposta de gestão democrática da Escola da Ponte incluem fatores referentes à 

participação oficial dos pais, mencionadas pelos interlocutores colaboradores. Consoante à 

premissa referente à subcategoria C3, vejamos as seguintes análises: 

 

Quadro 18  

Categoria C – Participação das famílias na gestão e administração da Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

C
3

 

Q
u

a
li

d
a

d
e 

d
a

 P
a

rt
ic

ip
a

çã
o
 

C3.1 

Informação e 

comunicação 

E1.23   E1.37   E1.39   E1.54    E1.111   E1.128    E2.115 E3.10   

E3.46    E3.105   E6.20   E6.27   E8.63    E8.64 E8.65   E8.66    

E9.38   E10.19   E10.28    E11.5   E11.7 E11.8     E11.29    

E12.12    E12.16    E12.17    E12.73 E12.74   E12.75    E12.76   

E12.77   E12.78    E12.101 E13.38    E13.41    E14.14    E14.19 

37 11 3,3 

C3.2 

Competências, 

parcerias e 

cooperação 

E1.51   E1.87    E1.110   E2.7   E2.12   E2.19    E2.37 E3.18   

E3.53   E3.93   E3.99   E4.2   E4.13   E4.68   E8.8 E8.13   

E8.14   E8.21   E9.3     E9.20   E9.28   E9.54   E9.83   E9.85   

E9.87   E9.88   E10.30   E10.95   E10.100 E10.103   E10.106   

E11.30   E12.20   E12.39   E12.56 E12.60    E14.18  

37 07 5,2 

C3.3 

Relação com a 

comunidade 

E1.38    E1.68    E2.32    E2.50    E2.141    E3.11    E3.20 E3.66    

E4.23    E5.68    E6.38   E7.19   E7.20    E7.21 E7.22    E7.32     

E8.12    E8.16   E8.62   E9.37    E9.40 E9.119   E9.120   

E10.112   E12.63   E12.64     E12.67 E12.68   E13.93   E13.96   

E13.103   E13.132   E14.16 E14.56  

34 11 03 

TOTAL 108 29 11,5 

 

As narrativas evidenciam que “o trabalho realizado junto à comunidade escolar se faz 

necessário, pois, visa ampliar a reciprocidade das ações, opiniões e sugestões na tentativa de 

encontrar meios que corroborem e tornem menores as dificuldades encontradas” (Carvalho, 

2015, p. 101) nas disposições objetivas da relação entre as família e Escola.  

Os indicadores possibilitam conhecer a proatividade das famílias no campo social 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 
unidades de registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 
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escolar da Ponte. O que viabiliza a compreensão da força motriz dos intervenientes inseridos 

no arcabouço administrativo da prática educativa da Escola.  

A política administrativa da escola permeia as diferentes e, por vezes, divergentes 

formas de comunicar e informar a comunidade sobre questões relevantes. São muitas as 

possibilidades de feedback. Seja “através das plataformas, seja Slack, ou Facebook, o e-mail, 

Associação de Pais, ou e-mail da gestão. Assim nós conseguimos articular as nossas 

comunicações” (PE05-E11.8), para que todos estejam cientes e inteirados dos assuntos que 

envolvem a vida dos educandos.  

“Há questões que implicam na vida dos pais e é preciso conversar para ver qual é a 

situação” (PP02-E1.54) e tentar resolver. As famílias ativas na escola estão sempre prontas. 

Comunicam. Trocam informações e experiências. Se comunicam. Há diálogos frequentes. Há 

interação de ambos os lados. “Essa abertura que existe de os pais falarem, de os alunos 

falarem, também ajuda muito a que se mantenha a escola. No fundo, é uma máquina que está 

em movimento e que vai tendo diferentes peças” (PP02-E1.128) a serem montadas.  

Informação e comunicação é um processo linear, contínuo e simultâneo. Precisam andar 

lado a lado. E a Escola da Ponte tenta construir essa ponte dialógica de forma a atender os 

princípios fundadores do Projeto Educativo. É uma dialética pensada e planeada coletivamente: 

“se os pais não perguntam, se nós não explicamos aos pais, se os pais não falam sobre coisas 

que não concordam ou sobre coisas que acham que poderiam ser melhor, muita coisa fica pelo 

meio, porque uma coisa é estar a falar do que se passa na escola, outra coisa é estar lá todos 

os dias e trabalhar” (PP02-E1.37), e, “o feedback deles é importante para nós irmos 

compreendendo e ajustando o que for possível” (PP02-E1.111) ser ajustado.  

Segundo os interlocutores, não há limites para que a comunicação aconteça. A troca de 

informações é uma constante sempre que necessário. A frequência da comunicação ultrapassa 

fronteiras da formalidade para atingir ambientes mais inusitados e descontraídos que vai, “da 
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porta da escola vai parar na padaria, tem um café e se tornam reuniões e dali saem decisões. 

E hoje são por aplicativos de reunião virtual” (PE05-E12.17). Todo esse malabarismo visa 

atender a demandas dos tempos pandêmicos.  

São vários os caminhos percorridos para socializar informações na Escola da Ponte. 

Estes caminhos vão desde um simples bate-papo informal, a uma conversa com o tutor e/ou até 

a um comunicado oficial no conglomerado gestor. 

Essa forma eclética de informação e comunicação “privilegia-se por um lado, o 

contacto naquilo que são assuntos específicos de um aluno, que percorra o que vamos chamar 

de hierarquia, mas também o percurso normal que é o tutor primeiro, e depois o responsável 

de núcleo” (PE05-E13.41). Sempre com o objetivo de respeitar a abordagem temática 

convenientemente oportuna.  

Nessa transação de parcerias e cooperação, “nós compreendemos a decisão dos pais e 

os pais compreendem a nossa situação” (PP02-E1.51). Neste construto de competências, 

parcerias e cooperação no que se refere à qualidade da participação, organização, planeamento 

e concretização do trabalho de gestão e administração “as práticas de envolvimento parental 

compreendem não só a comunicação e o trabalho voluntário na escola, mas também o apoio 

educativo em casa, a participação em grupos de consulta e a participação na tomada de 

decisões” (Marques, 2001, p. 12, como citado por Picanço, 2012, p. 40).  

Os indicadores do Quadro 18 confirmam esta concepção ao afirmar que na Ponte “há 

um trabalho de partilha, de tomada de decisões com os pais. Não está só o presidente do 

Conselho de Direção, também estão outros pais” (OE04-E2.12), pois, “a escola pautou 

sempre pela diferença. E nesse sentido os pais também foram sempre muito ativos e muito 

presentes na vida da escola” (PP02-E4.2). 

A construção social de parceria e cooperação circundam o envolvimento da comunidade 

nas propostas educativas da unidade de ensino junto às famílias dos alunos. É possível perceber 
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nos discursos, que a relação de acolhimento e proximidade é um diferencial factual em meio a 

outros projetos da Rede Nacional. Faz parte de uma realidade que “as famílias que entram para 

o Projeto daquela Escola já têm noção prévia de que a escola, ou seja, de que a escola promove 

esse tipo de relação entre as famílias e a própria escola” (P01-E6.38), na qual se insere social 

e culturalmente toda a comunidade. 

A dinâmica de gestão participativa nos pilares de democracia e autonomia, socializada 

entre os pares, denota uma sólida relação diante das diversidades e adversidades existentes. 

Cheia de altos e baixos ao longo dos tempos, “a Escola da Ponte teve muitos problemas no 

passado com a comunidade, ela teve muitos problemas” (PE05-E12.63), porém, neste 

percurso, as trocas, comunicação e parcerias trouxeram novas possibilidades que reverteram 

situações conflitantes em discussões equilibradas com o domínio local social legítimo.  

Considerando a proposta de envolvimento significativo da população local, os 

interlocutores destacam que “temos feito um percurso muito positivo de inclusão da 

comunidade, até porque há determinados projetos que envolvem a comunidade e a própria 

Câmara Municipal de Santo Tirso” (OE04-E2.141).  

No entanto, apesar de haver um alinhamento nas condutas de gestão e administração da 

escola, por vezes, há “uma lacuna que nós sentimos. Os pais. O que a gestão sente é porque 

depois nós às vezes queremos fazer algumas atividades que envolvam mesmo a comunidade 

local onde a escola está implementada e não conseguimos, porque temos pouca gente por lá” 

(PE05-E9.20).  

Assim, entre os pontos e contrapontos que entrepõem as características da participação 

das famílias na organização da escola, os dados retratam a existência de situações que 

contradizem o discurso predominante dos colaboradores no que diz respeito à gestão e 

administração na concretização do fazer escolar.  
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Ao considerar as premissas da gestão dialógica no construir a ponte, “por mais que eu 

tente explicar, não é a mesma coisa como se estivesse todos os dias vendo como é a relação 

com os pais” (PP02-E1.38), a escola e demais agentes sociais envolvidos na concretização do 

projeto educativo. “Nós estamos em São Tomé de Negrelos há menos tempo do que estivemos 

em Vila da Aves. Estamos, aos poucos, nos envolvendo com a comunidade. Estamos a conhecer 

a comunidade local” (PP02-E7.21). É um processo dinâmico e dialético.  

A qualidade da participação, referente à gestão e administração dos projetos da Escola, 

atrelada a questões de informação, comunicação, competência, parcerias, cooperação, em sua 

relação com a comunidade, está intimamente ligada à operacionalização das práticas do dia a 

dia escolar. São diferentes formas de execução dos projetos, segundo as narrativas dos dados 

implícitos nos indicadores codificados.  

As menções expostas dão conta de que as inquietações revelam a necessidade da 

promoção de conhecimentos, bem como de formação da identidade crítica e autônoma dos 

estudantes. Isso remete à “importância da parceria entre a família e a escola, para que ocorra 

de fato uma educação de qualidade, onde ambos têm seus papéis bem definidos” (Lima, L. A., 

2016, p. 5), na concretização do processo educativo. 

O Quadro 19, a seguir, traz informações relacionadas à operacionalização da 

participação das famílias no construto da Gestão e Administração na organização do modelo 

curricular da Escola da Ponte.  

Vejamos o desenho empírico exposto no Quadro 19 a seguir: 
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Quadro 19  

 Categoria C – Participação das famílias na gestão e administração da Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

C
4
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p

er
a

ci
o

n
a

li
za

çã
o

 d
a
 P

a
rt

ic
ip

a
çã

o
 n

a
 

G
es

tã
o

 e
 A

d
m

in
is

tr
a

çã
o
 

C4.1 

Projetos pedagógicos e 

logística 

E1.40   E1.108   E3.42   E4.5   E4.25   E4.26 

E4.31   E4.45   E5.50   E5.51   E5.56   E5.70 E5.71   

E6.18   E6.25   E6.26   E7.10   E7.45 E8.7    E8.10   

E8.23   E8.36    E8.51    E8.52 E8.53  E8.76   E9.52   

E10.46   E10.57  E10.76 E12.33   E12.34   E12.61   

E12.62    E13.22 E13.58   E13.132    E14.17 

37 12 03 

C4.2 Acolhimento e 

partilha 

E1.65    E1.66   E1.67    E2.52    E3.48  E3.107   

E3.108   E3.122   E6.6   E8.24   E8.25   E9.33   

E9.34   E9.35   E9.129   E10.45   E12.37  E12.130    

E13.25   E13.64 

20 09 2,2 

C4.3 Processos de 

avaliação 

E1.130   E3.115   E3.116   E8.39   E8.45  E8.46   

E8.54   E9.134  E9.135  E9.136 E9.139  E10.43   

E12.11   E12.35   E13.68   E13.109   

E13.114    E13.122    E14.54 

19 08 2,3 

C4.4 Liderança, 

Autoridade e Domínio 

E1.15    E1.16    E1.18    E1.36   E1.46   E1.50   

E1.52    E2.40    E3.54    E3.56   E3.126  E4.65   

E5.49    E9.44    E10.16.   E10.44     E12.36  E13.37 

18 09 02 

TOTAL 98 34 9,5 

 

Os trabalhos desenvolvidos na Ponte partem da elaboração de projetos pedagógicos e 

organização logística a partir da participação direta ou indireta dos Pais e Encarregados de 

Educação, além do apoio lógico e simbólico dos estudantes. Sendo assim, “os próprios pais, 

organizados na Associação de Pais, dividem-se por esses diferentes projetos, por diferentes 

responsabilidades para ver ali alguns elementos de referência com quem os professores e os 

alunos já sabem que podem contar quando é preciso” (T03-E3.42). 

Em sua organização curricular, a Escola da Ponte trabalha com parcerias. Valendo-se 

das dimensões formal ou informal, a instituição, de forma bem peculiar, busca partilhar suas 

experiências para atender as necessidades educativas dos alunos debatendo os assuntos dentro 

e fora da Escola.  

As discussões deliberativas ocorrem nas intervenções dos Conselhos e Associações. As 

mediações e decisões coletivas predominam “nas reuniões. Há também está partilha de por 

onde devemos ir, por onde devemos trabalhar. E aqui, obviamente, fazem parte tanto os 

aspectos curriculares, como não-curriculares” (PE05-E13.22). 

As práticas organizacionais, em termo de gestão, ocorrem por meio dos órgãos da 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 
unidades de registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 
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escola. Os membros representantes dos pais e Encarregados de Educação que compõem a 

Associação, Conselhos e Núcleos medeiam as disposições “da parte pedagógica, curricular e 

mesmo administrativa. É sempre negociada e muito trabalhada dentro do Conselho do 

Projeto” (PP02-E4.45). Nas questões pedagógicas, as famílias são envolvidas indiretamente. 

Nesse trabalho coletivo de socialização e contributos, “os pais entram na escola e até 

podem assistir a uma aula, se quiserem - não podem participar, mas podem ficar a assistir aos 

tempos letivos” (PE05-E14.17). Em geral, “os objetivos dos planos vão sendo validados, 

avaliados e não vão passando de semana para semana. Se passam de semana para semana, 

há algum problema, e exige de termos de procurar junto ao tutor, e perceber o porquê” (PE05-

E13.58), de possíveis falhas e incompletude das ações. Neste casos, de acordo com os dados, 

as famílias estão sempre atentas ao ensino, a aprendizagem e a formação dos estudantes. 

Nos fragmentos acolhimento e partilha, os destaques dão conta de que “os pais que 

chegam à escola, logo a início... mostra-se a escola aos pais, como a escola funciona, ter uma 

conversa com eles, ou o coordenador ou quando já sabe quem é o tutor. Há de haver uma 

conversa logo ali, ao início, nem que seja só para mostrar disponibilidade” (PP02-E1.65). 

Mostra-se que a instituição está sempre pronta a atender e mediar essas famílias no exercício 

das funções que lhes cabe. “Há essa troca. Esse acolhimento. Não só feito pelos orientadores 

educativos, mas pelos pais… por outros pais que já tiveram a experiência, já viveram todas 

aquelas angústias da novidade” (OE04-E2.52). Ou seja, o acolhimento de pais que já 

participam do projeto da Ponte. 

Em relação à experiência de acolher e partilhar saberes entre família e escola, “há uma 

diferença simples na Ponte. É o fato de que qualquer pai pode entrar na escola em qualquer 

momento” (T03-E3.107) do período letivo. Nota-se que “quando a família e a escola mantêm 

boas relações, as condições para um melhor aprendizado e desenvolvimento da criança podem 

ser maximizadas” (Leite & Tassoni, 2002, como citado por Hidelfonso, 2013, p. 2). 
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Considerando a ajuda mútua entre as duas instituições educativas, família e escola, 

adequação no processo educativo perante as necessidades de ambas, a Escola da Ponte 

proporciona aos estudantes conhecimentos de qualidade, formação intelectual, cultural e social 

na cidadania, com autonomia.  

Fica claro que “é difícil para um pai se envolver na gestão de ensino” (PE05-E12.130), 

de aprendizagem e nos planejamentos pedagógico-curricular, mas indiretamente, eles estão 

presentes, ou seja, estão representados. Na operacionalização da participação e organização das 

atividades escolares, em termos de gestão administrativa, estruturam-se também os processos 

de avaliação de demandas correlatas à ação educativa.  

Os processos de avaliação exigem compromisso de gestão e administração, onde pais, 

professores, alunos e todos os agentes educativos são seduzidos a imbricarem no mesmo 

enredo. O enredo de construir, desconstruir e reconstruir conhecimentos, apesar das 

dificuldades apresentadas.  

Nesse processo, família e escola se juntam em uma construção coletiva “sempre 

pensando sobre a própria prática. Sempre pensando sobre o que se está a fazer. Quer dizer, 

porque estamos a fazer e o que estamos a fazer” (PP02-E1.130). Isso significa dizer que todos 

estão preocupados com o Fazer a Ponte. 

Em relação à aprendizagem dos alunos, os dispositivos usados para concretização do 

ensino estão em constante análise e sujeitos à ressignificação da estrutura organizacional. No 

entanto, para que isso aconteça, gestores socializam as tarefas executadas em um processo de 

avaliação conjunta. E, “nós fazemos essa avaliação. É a escola quem faz a avaliação e nós 

participamos como Encarregados de Educação” (PE05-E9.134). Nas reuniões ordinárias, ou 

quando necessário, extraordinárias.  

Há reuniões interativas para apreciação, ponderações, análise, autoanálise e 

observações significativas de ideias. Também acontece reuniões para ressignificação de 
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projetos no âmbito da operacionalização da participação das famílias na gestão da Escola. Há 

ainda reuniões com pautas muito específicas. 

Nos casos dos processos de avaliação, as reflexões incidem sobre os pontos e 

contrapontos do currículo e da ação pedagógica. Com a presença de pais e Encarregados de 

Educação, “nessa reunião é colocada uma pauta, discutidos os assuntos do mês, o que tem 

previsto para acontecer, o que aconteceu, como é feita a avaliação” (PE05-E12.11). 

Com liderança, autonomia e domínio dos assuntos abordados em pauta, os pais 

interagem com os educadores e ponderam na tomada de decisão. Os pais são peças 

fundamentais no divergir e convergir de ideias e ideais, mas “há situações que não são muito 

fáceis de gerir” (PP02-E1.15), os conflitos possíveis da dinâmica social educativa entre família 

e escola. 

O representante de pais no Conselho de Direção exerce uma função essencial no grupo. 

Como presidente e membro superior no órgão supremo da escola, esse pai/mãe intermedia e 

argumenta sobre os interesses educativos dos estudantes. “Os pais que estão no Conselho de 

Direção, não está propriamente a pessoa lá. É lógico que a pessoa está lá e tenta conversar 

com os outros pais para perceber qual é sua opinião em relação às coisas. E, portanto, esse 

peso é bastante grande” (PP02-E1.52) para o pai representante, uma vez que, apesar de sempre 

socializar as questões em coletivo com os outros pais, a decisão final é dele, é da família.  

Desde a sua criação, “a escola passou por diversos momentos mais complicados, desde 

a assinatura do Contratos de Autonomia, da mudança de instalações e, foram nesses momentos 

em que sentiu mais a importância deste órgão e desta representação dos pais como órgão 

máximo da escola” (T03-E3.54).  

Como descrito no segundo capítulo desta investigação, o movimento de reestruturação 

contínua é que caracteriza o grande diferencial na Escola da Ponte. Após a assinatura do 

Contrato de Autonomia, as coisas se formalizaram, mas, a segmentação da ação pedagógica, 
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da participação dos pais, da gestão coletiva democrática, de solidariedade e autonomia, na 

prática, são aspectos que continuam lineares, como descrito e planeado no Projeto original. 

Considera-se que “nos momentos cruciais foi fundamental o papel dos pais, enquanto 

Conselho de Pais” (T03-E3.56), na tomada de decisão junto ao Ministério da Educação e 

outros órgãos do Estado. A contribuição das famílias na organização e concretização do 

currículo como adjunto administrativo faz a diferença no desenvolvimento da educação, ensino 

e aprendizagem do sujeito aprendiz. Para Hidelfonso (2013),  

Além da capacidade de atender às demandas da criança, considerando sua etapa de 

desenvolvimento para inserção na escolarização formal, é tarefa da família criar um 

ambiente propício para a aprendizagem escolar, incluindo acompanhamento 

sistemático e orientações contínuas em relação aos hábitos de estudos e às tarefas 

escolares (p. 2). 

Na Escola da Ponte, o acompanhamento e orientação dos pais complementam 

significativamente o construto social e cultural na formação para a cidadania das crianças, 

ressignificando habitus deontológicos com autonomia, e, possibilitando o comportamento do 

indivíduo enquanto agente em (trans)formação. “Nas decisões mais sérias e mais graves, os 

pais são incansáveis” (PP02-E4.65). Estão sempre dispostos a contribuir com a escola em 

busca dos bem-estar dos filhos/alunos. Para os entrevistados, “não há uma fórmula mágica em 

que a escola está a resolver os problemas todos. É uma construção em comunidade e 

procurando as melhores soluções” (T03-E3.126). Buscando estratégicas que resultem em 

outras ações e condições de ajuda mútua estimulada e legitimada pela instituição escolar.   

 

Categoria D – Participação das Famílias nas abordagens cultural e social da Escola da 

Ponte 

  

Das categorias prescritas na construção analítica do discurso em estudo, a variante da 
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distinção cultural e social traz a essência da participação dos pais na organização de eventos, 

cooperação interna e externa a escola, responsabilidade e envolvimento cerimônias, 

celebrações e/ou convenções realizadas pela escola. 

Os Quadros a seguir delineiam as unidades de registos e enumeração dos indicadores 

explicitados nas transcrições das entrevistas. Apresenta a Categoria D e pormenoriza as 

mensagens imbricadas nos códigos constantes das subcategorias trabalhadas. Os itens e 

subitens retratam a participação das famílias na abordagem cultural e social da Escola da Ponte, 

segundo a experiência e vivenciadas pelos interlocutores.  

As quatro subcategorias trazem outras frações decodificadas das disposições factuais 

relativas à dimensão social e cultural da Escola da Ponte. As exposições corroboram para 

compreender as referências alusivas as mediações e interações inculcadas no cotidiano escolar, 

no que se refere às especificidades das dimensões Categoria D.  

Ressalta-se, contudo, que os indicadores expostos nos próximos quatro quadros fazem 

um pequeno desenho a respeito da dimensão da participação as Famílias nas abordagens 

cultural e social da Escola da Ponte. Na Subcategoria D1, apresentada no quadro 19, a seguir, 

há menções que podem definir uma pequena parte do todo institucional da Ponte. Com somente 

dois indicadores, a dimensão da participação não formal exprime uma ideia do roteiro abstrato 

da organização das famílias junto à escola. No geral, o quadro 19 apresenta indicadores da 

análise dos dados acerca da participação das famílias na abordagem cultural e social. As 

observações recaem na participação dos pais e Encarregados de Educação junto à escola, que, 

como instituição social, integra o sistema de educação formal e encontra-se entrelaçada às 

raízes da instituição família.  

As duas instituições compartilham, direta ou indiretamente, da construção social do 

habitus cultural e na formação da identidade das crianças. As unidades de registo e de 

enumeração simbolizam as representações descritas nas narrativas colhidas entre os 
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colaboradores. Segue o retrato analítico dos dados obtidos inculcados no Quadro 19: 

Quadro 20  

 Categoria D – Participação das famílias na abordagem cultural e social da Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

D1. 

Dimensão da 

Participação  

D1.1 – Não formal E1.119   E2.31 02 02 02 

D1.2 – Formal E1.127 01 01 01 

TOTAL 03 03 03 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

De acordo com suas experiências e do ponto de vista da abordagem cultural, os 

entrevistados afirmam que “ao nível de estruturas não formais, que agora não está a 

acontecer, mas houve uma fase em que a Associação de Pais tinha também um grupo de 

teatro” (OE04-E2.31) que era constantemente convidado a participar nos eventos da escola e, 

também, apresentar nas comunidades circunvizinhas.  

O fato é que a participação das famílias nos eventos de forma geral é muito bem-vinda. 

À vista disso, “nós sempre que podemos, aproveitamos os pais” (PP02-E1.119), e eles se 

mostram muito dispostos a contribuir com o que podem. Em todos os eventos, os pais são 

convidados a participarem, ou como representantes dos órgãos da escola, como Encarregados 

de Educação, ou como simples membros das famílias dos alunos.  

Para participar dos eventos, “muitas vezes, nem é propriamente uma coisa que é dita 

de forma formal, muito explicada, e tal. Mas nota-se ali um desconforto e nós começamos logo 

a tentar descobrir o que se passa” (PP02-E1.127). Buscar-se saber algo que justifique as 

inquietações e incômodos possivelmente existentes. 

A subcategoria D2 expõe detalhes das experiências vividas pelos colaboradores no 

interior da Escola da Ponte em relação as características da participação das famílias no âmbito 

da abordagem Cultural e Social pertinentes ao modelo curricular e a organização da 

comunidade escolar.  

As análises dos dados codificados explicitam o exposto no Quadro 20 a seguir. 
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Quadro 21 

 Categoria D – Participação das famílias na abordagem cultural e social  

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

D2. 

Características 

da Participação  

D2.1. 

Organização e 

cooperação interna 

a escola 

E2.112 E2.113 E6.33 E6.34 E7.16    

E7.17   E8.71   E8.74 E10.10   

E10.98   E11.32 E13.83   E14.54   

E14.70 

14 08 1,7 

D2.2. 

Organização e 

cooperação exteriores 

a escola 

E1.125   E2.111   E2.138  E2.139   

E3.68     E3.69   E9.95 E9.96   

E12.87    E13.82  E14.69 

11 07 1,5 

TOTAL 25 15 3,2 

 

Na participação em eventos organizados e realizados no interior da Escola, os pais têm 

um papel fundamental. Quer seja na dimensão formal, quer seja na dimensão não formal. “Há 

aí um envolvimento na concretização dos projetos. Dependendo de como seja. As famílias 

participam. Há sempre esse laço de cooperação” (OE04-E2.113). Uma cooperação recíproca 

entre família e escola que objetiva construir uma ampla ponte de saberes.  

Com base nos depoimentos, é possível perceber que “em todas as atividades há 

realmente a participação dos pais” (P01-E6.34). Seja na planificação ou na organização de 

eventos de cunho cultural ou político-social.  

Os pais, segundo os testemunhos, são muito engajados nas tarefas do dia a dia na Ponte. 

Em meio a essas reciprocidades de ações, “há um número de pais que estão distribuídos pela 

escola, e que estão distribuídos para fazer workshops sobre este ou aquele determinado tema 

para os alunos. E há realmente uma partilha maior por parte dos pais” (P01-E6.33). 

As referências feitas pelos colaboradores, neste recorte analítico, dão conta de que as 

famílias podem fazer a diferença em presença e proatividade na sistematização das propostas 

e problemáticas. É uma ação coletiva. Partindo desse pressuposto, é importante saber que “todo 

evento é organizado pelos professores e pelos alunos. Nós (pais) colaboramos com aquilo que 

eles nos pedirem, que disserem que precisam da nossa parte” (PE05-E8.71). E, conforme os 

depoimentos, os pais estão sempre prontos a colaborar.  

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 
unidades de registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 
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É um movimento dialético e dialógico de acontecimentos até a concretização dos 

eventos. Por exemplo: “a escola coloca para os alunos, porque eles é que estão lá dentro. A 

gente não está. É colocado para os pais, e aí gente se une” (PE05-E10.98). Todos estão sempre 

atentos e em prontidão para o apoio mútuo. 

Na organização dos eventos externos à escola, os caminhos percorridos ou a percorrer 

são praticamente os mesmos. Há sempre convites para a escola participar em eventos externos. 

“Há muitas iniciativas que são feitas na comunidade. Não só em São Tomé de Negrelos, mas 

também nós alargamos para outras comunidades” (OE04-E2.139). Os depoimentos 

confirmam que a escola se faz presente e se envolve na maioria dos eventos para os quais é 

convidada.  

Entre as diferentes responsabilidades, “há festas que são organizadas mais pelos alunos 

com a escola. E há outras que são organizadas mais em conjunto com os pais e a escola” 

(PE05-E14.69). Mas, o trabalho está sempre pautado na coletividade. 

É sabido que a importância da participação dos pais na vida escolar dos filhos, via de 

regra, tem apresentado um papel importante no desempenho escolar. O diálogo entre a família 

e a escola, tende a colaborar para um equilíbrio no desempenho escolar dos estudantes 

(Picanço, 2012, p. 45). 

A seguir um esboço analítico da subcategoria D3 que retrata a disponibilidade, partilha, 

contributos e envolvimento das famílias na organização e planeamento do modelo curricular 

no que se refere a qualidade da participação. Descortinando as relações entre família, escola e 

comunidade, os indicadores revelam: 

 

 

 



 
188 

Quadro 22  

Categoria D – Participação das famílias na abordagem cultural e social da Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

D3. 

Qualidade da 

Participação  

D3.1. 

Disponibilidade, partilha 

e contributos 

E4.71 E6.31 E6.32 E7.20 E9.100  

E9.106 E10.96 E10.97 E11.35 

E12.84 E12.86 E13.78 E13.87 

E14.72  E14.83 

15 09 1,6 

D3.2. 

Envolvimento 

E1.126 E4.24 E4.70 E6.30 E8.73 

E8.79 E8.80 E9.93  E9.97 E9.98 

E9.99 E12.85 E12.90  E14.67 

14 07 02 

TOTAL 29 16 3,6 

 

 Nos relatos obtidos, a qualidade da participação dos pais que ajudam nos eventos, 

“quase sempre são os mesmos. Por terem a mesma disponibilidade, pois nem todos os pais 

acabam por conseguirem participar” (PP02-E4.71). A essa disponibilidade fica subentendido, 

nos relatos, que muitos pais não participam por uma diversidade de motivos. Uns por não 

disporem de tempo, outros por falta de oportunidade e, ainda, outros para não assumirem 

compromisso no processo educativo do filho. 

Os diálogos enfatizam que, na grande maioria dos eventos, “não são raras as situações 

em que os pais contribuem, participam, estão presentes. Eles ajudam a desenvolver essas 

atividades, seja na escola ou fora dela” (P01-E6.31). As solenidades sociais e culturais, 

normalmente, são propostas a partir do calendário da escola, com temáticas sugeridas, 

socializadas e decididas pelos alunos, mas “há também muitas propostas de pais e mães para 

realização dos eventos” (PE05-E10.96).  

Os discursos revelam que as contribuições variam de acordo com as necessidades. 

Sejam subjetivas ou objetivas. Abstratas ou concretas. Material ou imaterial. Alguns 

interlocutores explicitam casos de apoio financeiro como exemplo da sensibilidade e 

proatividade dos pais em atender às demandas sociais da escola. 

Muitos eventos culturais carecem de recursos financeiros individuais e coletivos para 

serem realizados. Diante da aprovação destas ações, os pais se reúnem e organizam para fazer 

acontecer os projetos da escola.  

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 
unidades de registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 
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Em meio à diversidade de propostas sociais e culturais, “alguns passeios que são feitos 

com contributo para algumas famílias que possam estar sinalizadas como tendo algum tipo de 

carência” (PE05-E13.78). Há aí uma inclusão social em conformidade com um dos princípios 

fundadores do Projeto Fazer a Ponte. A solidariedade.  

Nesse processo de inclusão social e cultural, a partilha contribui para que todos se 

envolvam no planeamento, sistematização e concretização das festividades. Na culminância de 

qualquer celebração, “vão os alunos, mas vão também os pais a acompanhar. Costuma haver 

sempre essa interação nos eventos”, (PE05-E14.72), por aqueles que participam efetivamente. 

Há um diferencial entre as comunidades da época em que a Escola era instalada em Vila 

das Aves e agora no novo espaço em São Tomé de Negrelos. Isso, em relação ao envolvimento 

dos pais nos acontecimentos culturais e sociais realizados pela escola em parceria com as 

famílias. A alegação é de que há contradições entre o calendário letivo e a programação social 

da comunidade.  

Os entrevistados dizem: “em Vila das Aves nós participávamos significativamente, 

fazíamos uma participação muito interessante” (PE05-E9.97), já “em São Tomé, não ocorre 

participação. Porque as festas da Vila de São Tomé são no período que nós já estamos todos 

de férias” (PE05-E9.98). O que reforça a tese de que a atual comunidade tem menor 

envolvimento nas iniciativas da escola. 

Na operacionalização da participação das famílias nas dinâmicas das atividades 

culturais e sociais que a escola promove, os argumentos reproduzem o que há de concreto nas 

práticas da comunidade e como ela socializa as ações. Segundo os relatos, tudo é feito com 

partilha e compromisso mútuo.  

Conforme a análise efetuada, há uma sintonia na relação entre os intervenientes e a 

comunidade externa. Os códigos expostos nos dois recortes da Subcategoria D4 – eventos e 

responsabilidade cultural e eventos e responsabilidade social – discriminam a diversidade da 
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participação e proatividade dos pais e Encarregados de Educação. Vejamos no Quadro 22, a 

seguir. 

Quadro 23 

 Categoria D – Participação das famílias na Abordagem Cultural e Social da Escola da Ponte 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

D
4

. 

O
p

er
a

ci
o

n
a

li
za

çã
o

 d
a

 

P
a

rt
ic

ip
a

çã
o

  

D4.1. 

Eventos e 

responsabilidades 

culturais 

E2.92 E2.110 E2.114 E4.58  E4.63 

E8.72 E9.101 E9.104 E9.105 

E9.107  E10.42 E10.94 E11.31 

E12.89 E12.91 E13.39 E13.84 

E13.86 E13.91 E14.64   

E14.71 

21 09 2,3 

D4.2. 

Eventos e 

responsabilidade social 

E5.16 E8.67 E8.68 E8.70 E9.102 

E9.103 E10.95 E10.99 E10.101 

E10.102 E10.104 E10.107 E13.79 

E13.81 E14.3 E14.66 E14.112 

17 06 2,8 

TOTAL 38 15 5,1 

 

Na Escola da Ponte, a programação dos eventos socioculturais é de responsabilidade de 

todos. São criadas condições para que todos se envolvam e participem efetivamente das 

programações. Democraticamente, são estabelecidas responsabilidades que conduzem 

determinadas ações que são objetivamente implementadas.  

Uma interlocutora relata sua experiência na organização dos eventos como 

coordenadora da ação: “as responsabilidades das datas de eventos que já estive há alguns anos 

…, a cooperação da Associação de Pais e dos pais era constante” (OE04-E2.110). Ou seja, 

prevaleceu o trabalho coletivo e a colaboração da comunidade. Surgem também os talentos 

individuais a contribuir. “Há sempre pais a colaborar com outras coisas, porque têm pais que 

são músicos e têm mesas de som, outros que têm colunas e microfones e coisas que são 

precisas” (PE05-E8.72). Estes pais ajudam nos eventos e as outras famílias estão sempre a 

preencher essas lacunas artísticas.   

Dentre os diferentes colaboradores, “temos muitos pais que tem suas aptidões e saberes 

e que depois em determinadas alturas são eles sempre que auxiliam. Nomeadamente, nas festas 

quando é para pôr som ou fazer decorações, eles ajudam” (PE05-E9.107). Eles sempre estão 

prontos para os filhos, para a Escola.  

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das 
unidades de registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 
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As narrativas confirmam que, assim como nas demais dimensões do projeto educativo, 

as questões socioculturais alicerçam os princípios fundadores da Escola da Ponte. “Há aqui 

troca e partilha também de vontades, ideias e organização - seja organização de eventos, seja 

assuntos mais específicos de um aluno específico” (PE05-E13.39). 

Em termos de eventos beneficentes, os entrevistados citaram como exemplo de 

responsabilidade social. Atualmente, o trabalho realizado por pais, professores e alunos em 

parceria com a comunidade local são ações programadas para suprir necessidades pontuais de 

famílias que perderam renda com o agravamento da contaminação do Sars-Cov-2 e suas 

variantes. Um momento importante “nesta situação da pandemia, onde muitas famílias 

ficaram sem emprego e eles (os pais) foram arranjar mantimentos para organizar cestas para 

toda a gente e muitos colaboraram para que não faltasse nada a nenhuma família” (OE04-

E5.16). A comunidade escolar se uniu para ajudar as famílias empobrecidas.  

Quando há pretensão ou projeção para realização de eventos beneficentes, ou não, “um 

grupo de alunos e de professores contatam a Associação de Pais e pedem a nossa colaboração 

nos eventos” (PE05-E8.70), e “nós, os pais, sempre estamos aí, nesse auxílio” (PE05-E10.95). 

Nas organizações de responsabilidade sociocultural, geralmente as solicitações ou convites são 

atendidos prontamente. Em sintonia com as famílias, a Escola da Ponte lidera com maestria a 

coordenação dos subprodutos do Projeto Fazer a Ponte. Assim como apontado pelos 

participantes, há reciprocidade nas relações entre família e Escola da Ponte. Há compromisso 

e responsabilidade social.  

 

Categoria E – Participação das Famílias nos Processos de Avaliação do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte 

A quinta e última categoria analisada trata da participação na família nos processos de 

avaliação no amplo sentido das ações educativas da Escola da Ponte. Esta categoria faz um 
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recorte importante acerca da avaliação que as famílias fazem nos projetos e subprojetos que a 

escola desenvolve, considerando a própria participação e proatividade.  

Assim como as demais, a Categoria E partilha indicadores codificados em que se 

especificam fragmentos dos discursos e narrativas, que esclarecem os meandros da participação 

dos pais e Encarregados de Educação nos processos de avaliação das propostas e atividades 

educativas efetivadas na Escola da Ponte. 

Para entender a dinâmica da ação coletiva, no quesito avaliação, os dados do Quadro 

23 apresentam um recorte deixado por pais, professores e educadores sob o olhar de quem está 

diretamente envolvido nas particularidades dimensionais do Projeto Educativo da Ponte.  

As unidades de registo apresentam pontos importantes para entender como ocorrem os 

processos de avaliação com a participação dos pais. Essa dimensão traz extratos específicos 

que aclaram o desenho e planeamento da avaliação administrativo-pedagógica mediante a 

construção avaliativa coletiva. Consoante a esse pensar, Marques (2001) afirma: 

Embora tenhamos presente os benefícios do envolvimento parental na vida na 

escola, consideramos que há zonas que devem estar reservadas aos professores 

e que devem ficar privadas da interferência exterior. Essas zonas incluem todas 

as decisões que dizem respeito aos modelos pedagógicos, metodologias de 

ensino e avaliação dos alunos (Marques, 2001, como citado por Picanço, 2012, 

p. 13). 

O envolvimento parental na Escola da Ponte é uma realidade indiscutível, segundo os 

indicadores apreendidos. No entanto, há que se considerar os pontos e contrapontos existentes 

na relação de parceria entre famílias e escola no tocante à estrutura organizacional da 

instituição. 

O quadro a seguir refere-se à dimensão da participação formal e não formal, diante do 

modelo curricular adotado. O delineamento metodológico contém disposições diferentes e, por 



 
193 

vezes, divergentes à inserção efetiva das famílias na organização e concretização dos projetos 

e subprojetos educativos no âmbito dos processos de avaliação.  

Quadro 24  

Categoria E – Participação das famílias nos processos de avaliação  

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

E1. 

Dimensão da 

Participação  

E1.1 - Formal 
E3.112   E5.15   E8.84   E8.85   E8.86  

E12.132    E13.117    E14.90 
08 06 1,8 

E1.2 - Não Formal 
E1.64    E1.141    E1.143    E12.79   E13.63    

E13.65 
06 03 02 

TOTAL 14 09 3,8 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

 

Os códigos expostos no Quadro 23 exprimem que, em todos os aspectos e recortes 

dimensionais, as famílias estão bem representadas e envolvidas na educação e ações 

desenvolvidas na escola, formal ou informalmente.  

No caso dos processos avaliativos, “acho que os pais, não é tanto por questão formal. 

Não é tanto ter lugar um assento nesse ou naquele órgão da escola. É sobretudo uma questão 

de postura em relação à participação efetiva dos pais” (T03-E3.112). Portanto, “nós pais 

trabalhamos em colaboração com a escola, a escola tem uma gestão, tem um Conselho de 

Direção” (PE05-E8.85) e, em geral, “os pais estão bem representados e têm uma voz ativa” 

(PE05-E14.90).  

Além dos Conselhos, também a “Associação de Pais é um elemento muito importante 

na escola. Como eu disse no início faz um trabalho colaborativo” (PE05-E8.84). Isso é 

significativo em todas as etapas do processo de educação, ensino, aprendizagem e avaliação. 

Este é um elemento indispensável na fundamentação e ressignificação das metas pré-

estabelecidas no plano de curso e em todas as etapas. 

Por outro lado, o trabalho “muitas vezes é muito mais fácil na informalidade” (PP02-

E1.64). De acordo com os dados, os pais estão sempre presentes nas reuniões e nos corredores 

da escola. A conversar e a resolver situações do dia a dia ou mesmo a partilhar situações 

corriqueiras.  
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Para eles, “esta participação nas reuniões da Associação, ou mesmo informalmente 

nos corredores da escola para partilha é muito importante, para aprendermos a estar na 

Ponte” (PE05-E13.63). Trata-se de um andar na Ponte, caminhar com a Ponte e, 

consequentemente, fazer a Ponte com todos e para todos 

O Quadro 25 traz fragmentos de indicadores codificados que retratam a íntegra dos 

discursos transcritos, segundo a experiência dos interlocutores.  

Segue a análise conforme dados apresentados no Quadro 25, a seguir. 

Quadro 25  

Categoria E – Participação das famílias nos processos de avaliação 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

E
2

. 
C

a
ra

ct
er

ís
ti

ca
s 

d
a

 P
a

rt
ic

ip
a

çã
o

 

E2.1 - Proximidade 

E2.128 E4.72 E9.108 E10.130 E11.45 E11.46 E11.48 

E12.47 E12.81 E12.96 E12.102 E13.95 E13.97 

E13.106 E13.113 E13.114 E14.59 E14.60 E14.63 

E14.94 E14.98 

21 08 2,6 

E
2

.2
 I

m
p

o
rt

â
n

ci
a

 

E2.2.1 

No âmbito 

pedagógico/ 

curricular 

E1.41   E2.63   E2.142   E3.20    E4.73   E4.74 

E6.40   E7.46   E7.52   E7.53   E7.54   E7.55 E8.42   

E8.81   E8.82   E9.10   E9.59   E10.64 E10.108   

E10.109   E10.131   E10.132 E10.133   E11.15   

E11.37   E11.49   E12.43 E12.110   E12.133   

E12.135   E12.141 E12.142   E13.59   E13.60   

E13.126   E14.24 E14.25   E14.85   E14.99   

E14.105 

40 13 03 

E2.2.2 

Representatividade 

e Comunicação 

E1.31   E1.33   E1.63   E1.73   E1.74   E1.132 E1.133 

E1.134 E2.125 E2.133 E3.113 E4.62 E4.64 E6.37 

E8.88 E9.110 E12.92 E12.100 E12.103 E12.111 

E12.123 E12.137 E12.143 E13.93   E13.94   E13.108   

E13.124   E13.125 

28 09 3,1 

E2.2.3 

Autonomia, 

compromisso e 

cooperação 

E2.119   E9.21   E9.36   E9.121   E9.131 E10.112   

E10.115   E10.120   E11.39   E11.43 E11.50   

E12.26   E12.27   E12.97   E12.112 E12.114   

E12.122    E13.61   E13.80    E13.123    E13.130 

21 06 3,5 

TOTAL 110 36 12,2 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora 

 

No que diz respeito às características da participação das famílias em relação à 

avaliação, observa-se que “na escola há um diálogo de proximidade que os pais valorizam 

muito” (OE04-E2.128). Constata-se proximidade da comunidade em relação ao convívio social 

entre famílias e escola, como também proximidade em identificação com a proposta educativa 

efetiva.  

No segundo caso, para as famílias, pouco importa a distância a percorrer para chegar 
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até a escola. Considera-se apenas a afinidade e a sintonia com o programa de educação 

ofertado, pois “as famílias quando optam por essa escola é porque a Escola da Ponte não é 

uma escola ‘de área de residência’, é uma escola de escolha” (PE05-E9.10). Por isso, “existem 

vários tipos respectivos dos pais em relação a escola. Existem pais que conhecem a escola e 

que procuraram a escola por proximidade, porque gostaram, existem pais que fazem 

quilômetros de distância porque sabem que aquele é o modelo adequado para o seu filho” 

(PP02-E4.72).  

A Escola da Ponte, na visão dos entrevistados, é “uma escola mais aberta, mais 

acessível e mais fácil de comunicação com todos” (PE05-E12.81). Há um convívio social de 

muita proximidade e, consequentemente, um estreitamento nos laços afetivos entre os 

diferentes agentes sociais. No entanto, é cabível políticas internas de melhoria no atendimento 

e recepção das famílias no ambiente escolar da Ponte.  

Para tanto, é necessário que esses pais estão muito presentes nos processos avaliativos 

dos diferentes segmentos do modelo curricular da escola. Eles têm consciência de que “a gente 

falha um pouco. Existe essa falha e essa falha ocasiona muitas inseguranças para os pais” 

(PE05-E12.102), porém “temos encontrado boas amizades na Ponte através destes convívios 

e destas partilhas” (PE05-E13.106). No geral, o resultado é satisfatório. 

No que se refere à importância da participação da família na avaliação, o subitem E2.2.1 

descreve as particularidades da participação dos pais e Encarregados de Educação nas 

avaliações do campo pedagógico/curricular. “Não há participação. Não precisa ter a 

participação dos pais, porque os pais ainda não têm o conhecimento pedagógico” (PE05-

E12.141). Dessa forma, ocorre que “a [nossa] participação a nível pedagógica é só essa, muito 

superficial, de acompanhamento” (PE05-E9.59) e observação.  

Em termos de envolvimento dos pais na ação pedagógica propriamente dita, os 

entrevistados assim afirmaram: “não há. Acho que, sinceramente nós não temos participação 
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no currículo do que os miúdos vão estudar” (PE05-E11.15). Pois “não somos professores. É 

óbvio. Nós não temos formação. Ou muitos de nós, porque alguns também não teremos na área 

da Pedagogia, mas isso não quer dizer que não tenhamos contributos válidos que possam ser 

ou não refutados, mas que possam ser tidos em conta” (PE05-E13.126). São contributos a 

serem utilizados nesse processo de ensinar-aprender e apreender conhecimentos 

reciprocamente compartilhados. 

Apesar de não participarem diretamente no processo de avaliação da ação pedagógica, 

a dinâmica de representatividade e comunicação é muito forte na escola. Os registos desvelam 

que, através dos órgãos internos, a opinião dos pais tem grande peso nas decisões, pois, 

“sentem-se parte integrante de todo esse processo. Eles são ouvidos. Eles sentem envolvidos” 

(OE04-E2.125) e úteis na educação dos filhos. Cada um ocupando seu lugar e desenvolvendo 

seu papel dentro de instituição.  

Foi assim que o Projeto Educativo tomou forma e corpo ao longo dos anos. Famílias e 

Escola da Ponte vão partilhando saberes e fazeres conjuntamente. “Nós pais não ocupamos o 

lugar deles e eles não ocupam o nosso” (PE05-E8.88). Há uma reciprocidade. Por outro lado, 

“quando na escola está tudo mais sereno, os pais sentem que não são tão necessários e então 

acabam por não estar tão ativos” (PP02-E4.64) dentro da escola.  

Os pais têm grande importância na Escola da Ponte. Prova disso são as cadeiras que 

ocupam nos órgãos mais relevantes da instituição. Com a representatividade ativa, a 

comunicação flui melhor e os trabalhos coletivos alcançam as metas pré-estabelecidas. “Acho 

que a grande quantidade dos pais sente que é ouvida e sente que é bem-vinda, portanto, isso 

faz com que eles também sintam maior vontade de participar” (T03-E3.113).  

Os trabalhos do projeto educativo da Ponte buscar interagir com a comunidade escolar 

e social, no sentido de promover educação de qualidade com a participação de todos. É sabido 
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que “a Escola da Ponte não é para qualquer pai e não é para qualquer aluno” (PE05-

E12.143), mas, é para todos os que escolhem a Ponte para construir a ponte do conhecimento.  

Na dinâmica que movimenta a construção coletiva dialógica, há espaço para avaliação, 

correções e reorganização dos planos e projetos da instituição de ensino. São questões que 

envolvem pais, professores alunos e comunidade. Muitos pais, normalmente questionam e 

apresentam “porquês” importantes que despertam a escola para algo ainda obscuro.  

Os dados apreendidos na voz dos agentes sociais apontam que, entre questões e 

questionamentos, “de vez em quando, nós, como professores, também sentimos que alguns pais 

são um bocadinho chatos” (PP02-E1.132) em suas abordagens interventivas. Mas, “eu prefiro 

mil vezes que tenha um pai que questiona, que pergunta, do que um pai que não esteja contente 

ou de alunos que não estejam contentes e que deixa andar” (PP02-E1.134), porque, nesse 

deixar andar, pode ficar encalhada a possibilidade de rever, reaver e reinventar metodologias e 

metas. 

Das muitas alternativas de ressignificar metas e metodologias no processo de avaliação, 

“quando há necessidades sentidas do lado da escola e os pais são chamados a participar. Mas 

é preciso que as ideias venham dos dois lados” (PE05-E13.124). Ou seja, que famílias e escola 

façam e se refaçam enquanto educadores sociais responsáveis pela educação, ensino e 

aprendizagem das crianças da escola. “Há essa identificação dos pais com os valores da Ponte 

e essa vontade de trabalharem em conjunto, de forma cooperativa” (OE04-E2.133) em prol 

do bem-estar social, cognitivo e cultural dos alunos da Ponte. 

Ainda sobre a importância da educação para a cidadania, segundo os dados, a Escola 

da Ponte busca, dia após dia, fortalecer sua autonomia, compromisso e cooperação junto aos 

pais. Assim os pais se movimentam incansavelmente para contribuir na educação dos 

filhos/educandos. E nesse fluxo de sinergia, “a escola está sempre em processo de 
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autoavaliação” (OE04-E2.119). Isso é fundamental para o crescimento social e intelectual da 

comunidade escolar como um todo.  

A proposta de Fazer a Ponte na coletividade, de acordo com as referências empíricas, 

traz a afirmação de que “existem famílias que realmente tem a dedicação que tem para com a 

Ponte, é brilhante, inspiram-nos” (PE05-E11.50). Desafiam-nas a fazer mais.  

Aprender na Ponte é um desafio de cooperação e colaboração com objetivos para 

construção da subjetividade autónoma de cada sujeito. Uma vez que “na Escola da Ponte não 

se aprende em uma semana, não se aprende em um ano letivo” (PE05-E12.97). Na Escola da 

Ponte, aprende-se coletivamente ao longo dos anos e por anos.  

Os Pais e Encarregados de Educação, antes de decidirem pela metodologia ponteana, 

percorrem caminhos diversos e controversos com acuradas observações em projetos educativos 

diferentes da Rede Nacional. Ao optarem pelo Projeto Fazer a Ponte, percebem que, além da 

distinção da gestão democrática, “a solidariedade e autonomia são todas ferramentas que não 

vejo ser trabalhadas nas outras escolas, ou na maior parte das outras escolas” (PE05- 

E13.130). Na Escola da Ponte isto é muito evidente, nas palavras dos entrevistados.  

A história oral reafirma que as famílias estão sempre presentes para “dar um suporte. 

E a escola costuma responder muito positivamente e, os pais costumam aderir muito” (PE05-

E13.80). E este é um dos pilares de sustentação da escola. O trabalho ali desenvolvido, entre 

os muitos aspectos da ação coletiva, a qualidade de participação dos pais é significativa, nos 

processos de avaliação em relação a gestão e administração institucional. “Os pais têm na 

escola um papel crucial desde sempre” (PP02-E4.6). Há uma distinção, porque “nas decisões 

mais sérias e mais graves os pais são incansáveis”, (PP02-E4.65) e incontestáveis em seu 

poder deliberativo.  

No entanto, o incontestável poder deliberativo margeia os objetivos do projeto e as 

especificidades das disposições educativas dos estudantes, pois “acho que é uma escola que 
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vai muito de encontro as necessidades dos alunos. Que tenta sempre que ajustar-se, readaptar-

se para que os alunos estejam bem, mesmo os pais” (PE05-E8.99). E “a nível mais global da 

escola, eu acho que os pais participam bastante, eles vão sempre contribuindo” (PP02-

E1.140) que é preciso para melhor andamento e desenvolvimento nos projetos pedagógicos e 

administrativos da Escola. 

O Quadro 26, a seguir, na Subcategoria E3, traz as descrições dos dados codificados de 

relatos decorrentes das experiências intrínsecas a vivência e convivência das aprendizagens dos 

alunos. Assim como nas demais dimensões, há evidência de que pais e encarregados de 

educação são ativos na vida dos alunos e na escola.  

Os indicadores descritos explicitam como se dá a qualidade da participação na 

avaliação, nas tangentes da gestão e administração do conglomerado sociocultural. 

 

Quadro 26 

 Categoria E – Participação das famílias nos processos de avaliação 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 

E3. 

Qualidade da 

Participação 

E3.1 

Gestão e 

administração 

E1.32   E1.140   E2.120   E2.123   E2.124   

E2.127   E2.129   E2.130   E3.21   E3.117   

E3.121   E4.6   E4.65   E4.66   E5.60   E5.73 

E6.39   E8.87   E8.93   E8.99   E12.28 E12.93   

E12.95   E12.98   E12.99   E12.118 E12.121   

E12.130   E12.138   E12.140 E13.52   E13.62   

E14.49   E14.50   E14.96  

35 10 3,5 

TOTAL 35 10 3,5 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora 

 

No âmbito da qualidade da participação, por ser uma escolha da família, “os pais para 

puderem integrar o projeto educativo têm que fazer um grande esforço familiar para que os 

seus filhos estejam na escola” (OE04-E2.129). Isso porque são, nomeadamente, “os principais 

interessados no sucesso dos alunos eu acho que são os pais, são os Encarregados de 

Educação” (OE04-E5.73). Em termo de qualidade e participação, “do ponto de vista diário, os 

pais têm uma presença diária muito ativa, mas na Associação de Pais que já não são tão ativos 

quanto gostaríamos” (PP02-E4.66).  Mas, apesar de faltarem como o órgão oficial, a 

participação e proatividade dos pais traz avaliação positiva. 
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No que se refere à comunicação, a “questão da avaliação, no avaliar a escola, a 

comunicação precisa melhorar. A comunicação com os pais, principalmente os pais novos que 

chegam” (PE05-E12.95). Assim, revela-se fundamental, “essencial e importantíssimo termos 

mais espaço, como pais” (PE05-E12.118). O espaço aqui se caracteriza como espaço dialógico 

entre os agentes sociais da escola.  

Já “em termos de gestão propriamente educativa, acho que há alguma abertura a 

sugestões, mas acho que devia haver um bocadinho mais” (PE05-E14.50), porque “os pais 

têm que estar muito por dentro de tudo. Muito por dentro do que estão a trabalhar naquele 

momento, das dificuldades que sentem e potenciar ao máximo o estudo deles” (PE05-E13.52). 

E isso, no sentido de proporcionar liberdade e autonomia no processo de ensinar, aprender e 

apreender conhecimentos para formação da identidade individual e sociocognitiva. 

A qualidade da participação dos pais na construção educacional da escola está 

intimamente ligada à operacionalização das ações do projeto educativo. As descrições dão 

conta de que as iniciativas culturais e sociais, a responsabilidade coletiva, as perspectivas e 

expectativas para o futuro são uma realidade na vida comunidade escolar, conforme revelam 

os dados no Quadro 27, na Subcategoria E4. 
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Quadro 27  
Categoria E – Participação das Famílias nos processos de avaliação 

Subcategorias Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR UE UR/UE 
E

4
  

O
p

er
a

ci
o

n
a

li
za

çã
o

 d
a

 P
a

rt
ic

ip
a

çã
o

  E4.1 - Iniciativas 

culturais e sociais 

E1.17   E1.62   E1.135   E1.138   E3.73 E3.118   

E3.124   E4.59 E4.61 E5.62 E5.65 E5.66   

E5.69   E6.36 E8.91 E8.97 E8.98 E9.8   E9.109   

E10.111   E10.119   E11.38 E11.52   E12.124   

E13.5   E13.101 E14.57 E14.91 

28 12 2,3 

E4.2 

Responsabilidade 

Coletiva 

E1.12   E1.70   E1.72   E1.104   E1.131 

E1.1137   E1.147   E2.121   E2.122   E3.71 

E3.114   E5.12   E6.42   E8.83   E9.118 E9.119   

E10.110   E10.121   E10.129 E11.40   E12.36   

E12.94   E12.115 E13.67 E13.105 

25 11 2,2 

E4.3 

Futuro-

perspectivas-

expetativas 

E1.19   E1.23   E1.136   E2.126   E5.13 E5.64   

E6.41  E8.89  E8.101  E9.11 E9.111 E10.116 

E10.128 E11.41 E11.42 E11.44   E11.47   

E11.51   E11.53   E11.54 E12.40 E12.41   

E12.113 E12.116 E12.117 E12.125  E12.126  

E12.127   E12.128 E12.129   E13.112   E13.128   

E13.129 E13.131   E14.92 

35 12 2,9 

TOTAL 88 35 7,4 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de registo 

e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora 

 

 O esforço dos educadores e das famílias para executar as iniciativas socioculturais 

inscritas no programa anual, conduzem-nos a resultados objetivos e subjetivos em consonância 

com as metas estabelecidas. É um fator relevante na prática educativa. Para tanto, faz-se 

necessário entender a singularidade das diferentes nuanças “sobre o que é o ensino regular. É 

certo que, às vezes, nos sentimos um bocadinho perdidos e sem perceber como é a organização 

na Ponte” (PE05-E13.62), em termos de operacionalização das disposições educativas de 

ensino e aprendizagem.  

Apesar de algumas dificuldades práticas, “os pais sentem que da parte da escola há 

abertura para ouvir suas opiniões” (T03-E3.118) em função disto, “os pais, de forma geral, 

estão satisfeitos e sentem que a voz deles é ouvida, que fazem parte” (OE04-E5.69) da 

educação dos filhos.  

A construção da práxis dialógica e operacional com a participação das famílias na 

avaliação nas disposições socioculturais da Escola da Ponte, descritas na história oral diz que, 

“o que se nota, às vezes, são pais que procuram uma escola à medida das suas necessidades” 

(PE05-E8.91). Porém, “estar na Escola da Ponte é uma desformatação de tudo que nós 
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conhecíamos do ensino, daquilo que nós tivemos e daquilo que nós, se calhar, projetamos para 

os nossos filhos” (PE05-E13.5).  

É um fazer e refazer constante, onde “a atitude e o estilo de ensino aberto, flexível e 

reflexivo com uma metodologia ativa e interativa, envolvendo todos os alunos” (Ló, 2010, p. 

123). Pais, gestores, professores e agentes educativos proporcionam uma organização 

sociocultural-pedagógica abrangente com base nos princípios formadores que circundam os 

paradigmas da proposta curricular desta instituição escolar. 

A Escola da Ponte se constrói através de uma diversidade específica. Com múltiplos 

interesses e ritmos que “acabam por estar ali num cantinho, numa redoma” (PE05-E13.101), 

exclusiva no espaço e no tempo. Com toda a singularidade que lhe é própria, como afirma um 

entrevistado: “vejo as coisas na escola de uma forma muito heterogênea” (PE05-E11.38). O 

que se considera nas muitas facetas do Projeto Educativo Fazer a Ponte.  

Em meio a muitas responsabilidades, a Escola da Ponte se sobressai no âmbito da 

democraticidade, solidariedade e reciprocidade. Há de haver questionamentos frente a aspectos 

divergentes entre intervenientes. “É importante que sempre haja alguma coisa fora do normal 

para que haja comunicação. Quer relativamente ao que se passa na escola, quer relativamente 

ao que se passa em casa” (PP02-E1.12), pois, “nesse projeto, se não está junto a família e a 

escola, para criança é muito difícil. É um sofrimento” (PE05-E10.129). O que pode causar 

danos irreparáveis na formação da identidade dos estudantes. Há que se ter em conta a 

responsabilidade social sistemática que proporcione autonomia aos sujeitos em formação.  

Relativamente à participação das famílias nos processos de avaliação das atividades 

internas realizadas coletivamente, muitas “outras coisas que existem e que é difícil pessoal 

perceber, só quem está no terreno é que consegue perceber” (PP02-E1.104).  

Normalmente, essa percepção está acompanhada de um olhar atento, arguidor. Mas, 

também, conforme um dos entrevistados, eles sabem que “não posso ser também uma pedra 
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no sapato daquela gestão. Eu tenho que trabalhar junto, mas eu também tenho que ter um 

olhar crítico para as coisas” (PE05-E10.121). Essa é uma das formas a contribuir para o 

crescimento intelectual, social e cultural dos alunos. 

“Sim, na Escola há um trabalho muito coletivo” (P01-E6.42). Uma compreensão que 

é necessária no planeamento e concretização do ensino e aprendizagem para a apreensão de 

conhecimentos das crianças na Ponte. E no curso das trocas simbólicas entre família e escola, 

“os pais sentem que percebem melhor como as coisas se organizam e passam assim a dar 

melhores contributos. É um aspecto que tem que ser melhorado e que nós estamos a procurar 

fazê-lo, obviamente, em conjunto com a escola” (PE05-E13.67). São responsabilidades que 

seguem acompanhadas de perspectivas e expectativas para um futuro e, cada dia, mais ajustado 

com a contemporaneidade.  

Há expectativas para futuro do projeto educativo. Um dos entrevistados fez a referência 

no que concerne à “relação entre pais, alunos, funcionários, tutores e professores, que é 

realmente tornar uma escola mais especial. Não vejo a Escola da Ponte de outra forma” (P01-

E6.41). Pois “existem famílias que dão tudo para que realmente a Ponte seja a Ponte e, que 

se faça a ponte” (PE05-E11.47). Há uma esperança.  

Há um cenário de ajustes com a sociedade moderna. As narrativas orais expõem um 

desenho favorável “em termos da colaboração. Não noto resistência. O que eu noto é, às vezes, 

alguns pais que vão com expectativas muito elevadas de uma escola. De algo que eles 

idealizaram, que eles leram e idealizaram” (PE05-E8.89), e, depois, “precisam mudar 

algumas ideias” (PE05-E12.127).  

Estas perspectivas e expectativas se inovam e se renovam dia após dia. No entanto, “a 

Ponte tem esse perfil de estar sempre se apressando, mas acho que ela precisa olhar para o 

universo lá fora. Ela já existe com seus métodos prontos”, (PE05-E12.41). Métodos que podem 

revelar e, por vezes, bem fechados, apesar de se mostrar ousado e inovador.  
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Entre os pontos e contrapontos do sistema da escola e dos projetos educativos, assim 

como na Escola da Ponte “não existem escolas perfeitas, não existem modelos perfeitos”, mas 

eu não colocaria minhas filhas em outra escola” (PE05-E13.128).  

Os valores matriciais da Escola da Ponte reacendem a esperança de que há 

possibilidades de inovar e renovar. De que as expectativas de ampliar horizontes educacionais 

são realidades palpáveis a partir do aprender a reaprender coletivo. Como mencionou um 

entrevistado, mesmo com as possíveis imperfeições do Projeto Educativo da Ponte “eu não 

colocaria noutra escola. O nível do que são os valores de base de uma criança e do 

desenvolvimento de uma criança, acho que não há outra escola que trabalhe da mesma forma 

que trabalha está” (PE05-E13.129). 

 

4.3 Peculiaridades e questionamentos acerca da participação das famílias nos processos 

de Educação e Escolarização da Escola da Ponte 

Este último ponto, não considerado como uma categoria de análise, apresenta um 

apanhado residual das tecituras dos discursos narrados pelos interlocutores. São mensagens 

importantes que completam as subjetividades dos colaboradores frente a empiria histórica que 

diz muito do quotidiano da comunidade escolar.  

As cinco categorias elencadas no subtópico anterior mostram que os pais e 

Encarregados de Educação, sim, participam do planeamento, organização e concretização das 

ações educativas desenvolvidas a partir do Projeto Fazer a Ponte.  

A análise sistemática dos dados revela também pontos críticos que indicam 

contradições nas informações oriundas das narrativas orais. Porém, percebe-se que 

predominantemente, as famílias participam, de fato, nas diferentes etapas da educação e 

escolarização das crianças atendidas pela Escola. Havendo assim, relativa interação social e 

proatividade entre todos, com todos e para todos os agentes sociais envolvidos no processo 

educativo da Ponte.  
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O cruzamento e a análise dos dados apreendidos mostram que é indiscutível o grau de 

satisfação das famílias com a educação dos filhos, mas também, há questionamentos e 

observações que chamam à atenção, em alguns aspectos importantes.  

O Quadro 28 apresenta um relatório sistemático dos desafios ainda existentes e que 

levantam questões preocupantes em um modelo curricular alicerçado na democraticidade, 

solidariedade e autonomia. As peculiaridades elencadas no quadro expõem o ponto de vista 

crítico dos colaboradores em relação à participação pais e Encarregados de Educação em 

questões estratégicas do Projeto, a saber: 

 

Quadro 28  

Peculiaridades e questionamentos acerca da participação das famílias nos processos de 

Educação e Escolarização da Escola da Ponte 

Dados remanescentes Código dos Indicadores (cf. Apêndice A) UR EU UR/UE 

Formas de Organização e 

Participação das Famílias  

E3.22  E3.23 E9.18  E9.19  E9.50 E9.81  E10.22  

E12.23 E12.25 E13.121 E13.71 
11 05 2,2 

Abordagens de ensino e 

aprendizagem  

E1.88 E1.97 E1.100 E1.109 E4.69 E6.15  E7.34 

E7.35  E7.41  E8.27  E8.28  E8.39  E9.48  E9.49 

E9.55 E10.64  E10.79  E11.15 E11.19  E12.52  

E12.131 E13.7  E13.69  E14.26 E14.32 

25 11 2,2 

Papel e participação das famílias 

nas abordagens de gestão e 

administração  

E1.15 E1.36 E2.78 E3.101  E7.45  E8.36 E8.39 

E8.46  E9.36  E9.81  E10.44 E12.61  E12.62  

E12.73 E12.74  E12.76  E12.78 E12.63 E12.130 

E13.68 E13.93  E13.96 E13.109  E14.54 

24 09 2,6 

Participação das famílias nas 

abordagens cultural e social  

E9.93      E9.98       E9.99  
03 01 03 

Participação da família nos 

processos de avaliação do Modelo 

Curricular 

E1.132 E9.59 E10.64 E10.133 E11.15 E11.45   

E12.141 E12.79 E12.96 E12.102 E12.133 

E12.135 E13.95 E13.113  E13.59 E13.126   

16 06 2,6 

TOTAL 79 32 9,9 

Legenda: UR-unidades de registo; UE-unidades de enumeração; UR/UE - quociente entre a totalidade das unidades de 

registo e as unidades de enumeração da subcategoria. Nota. Elaborado pela pesquisadora. 

 

Entre pontos e contrapontos a Escola da Ponte vai construindo pontes. Sabe-se que para 

se construir pontes é preciso pedras. Há pedras. E, pontes se faz usando pedras. A Escola da 

Ponte é uma ponte em construção, que usa as pedras para desvencilhar caminho de pedras. 

Nessa dinâmica contínua de uma obra em construção, a Escola vai ajustando seus planos, 

objetivos e metas em parceria com pais e Encarregados de Educação. As peculiaridades das 

formas de participação e organização do modelo curricular impõe condições especiais nas 
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atitudes do colegiado.  

As ações coletivas demandam compreensão, colaboração e socialização de ideias e 

ideais. É um movimento dialógico que, segundo consta nos relatos de experiência, a Escola da 

Ponte compartilha bem os preceitos social-administrativo de educação e escolarização, com 

todos os intervenientes. No entanto, surgem questionamentos que mudam a rotina da proposta 

educativa. São interpelações argumentativas necessárias, que demostram a vigilância das 

famílias na aprendizagem de filhos, e que aparecem na análise sistemática dos dados 

apreendidos entre os interlocutores colaboradores.  

Tais dados corroboram à predominância das ações, em consonância com os princípios 

básicos da missão a que a Ponte se propõe, significativamente alicerçada na democraticidade, 

solidariedade e autonomia da comunidade acadêmica. Relativamente a isso, um dos 

entrevistado afirma que “a escola e o projeto estão num momento em que precisam evoluir. Se 

me pergunta para onde, eu não sei dizer” (PE05-E13.109). Mas é relevante todos fazerem a 

análise e autoanálise, trabalhem um projeto de reconstrução, modernização e evolução em 

relação à participação das famílias na organização e planeamento do modelo curricular da 

Escola da Ponte. 

Os indicadores destacados no Quadro 8 apresentam um recorte das experiências vividas 

por professores, educadores, agentes educativos, famílias e educandos que causam 

questionamentos acerca das formas de organização e participação no desenho do Modelo 

Curricular legitimado pela Escola da Ponte.  

As observações dão conta de que, “em termos de estrutura, apesar de nós termos o 

Contrato de Autonomia, há um conjunto de áreas onde quer nós professores, quer os 

Encarregados de Educação, têm um alcance limitado” (T03-E3.22). Ou seja, a limitação 

existe. Exemplo claro disso se constata nos concursos para seleção de pessoal, pois, quando “o 

Ministério da Educação abre, as pessoas concorrem, depois dentro da escola é nomeada uma 
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comissão para fazer essa gestão e os pais nunca são envolvidos nessa situação” (PE05-E9.81). 

Considerando as diferentes dimensões elencadas como categorias de análise quanto às formas 

de organização e participação, descrevem os pais: “nós não temos essa abertura para trabalhar 

em cima da metodologia do processo interno” (PE05-E12.131).  

Nas abordagens de ensino e aprendizagem, “os pais têm pouco envolvimento no 

currículo que é trabalhado dentro da escola. Temos currículo, digamos assim, já programado” 

(PP02-E7.35), encaminhado pelo Ministério da Educação. Até “há uma abertura para que os 

pais possam falar sobre todos os assuntos. Agora, em termos de currículo programático, do 

programa, não existe participação” (PP02-E7.41), “nós, tanto como Associação quanto como 

Encarregados de Educação, não interferimos na parte pedagógica da escola” (PE05-E8.27). 

Quando se fala em gestão, bem como “na questão de administração, a participação 

dos pais, eu não vejo onde ela seja real, podem até me mostrar o contrário” (PE05-E13.68). 

Mas “nós estamos sempre a sugerir algumas coisas que como tudo, precisam ser limadas, 

ajustadas” (PE05-E14.54).  

Nesse ajustar contínuo, “vou te falar que da direção da escola para fora e, às vezes 

com os pais, às vezes é difícil de conversar” (PE05-E12.73). Ou seja, há que se trabalhar mais 

no diálogo, buscando aparar algumas arestas persistentes e fazer cumprir a missão do Projeto.  

No que diz respeito à participação das famílias em algumas abordagens cultural e social, 

ou eventos e solenidades considerada de menor relevância, a Escola, por vezes, “não participa 

precisamente porque o nosso núcleo de alunos e pais também não se identificam muito com a 

comunidade, porque nós temos muitos meninos que são de fora” (PE05-E9.93). Tem-se aí uma 

dimensão a ser trabalhada. Haja vista que a participação de alunos de outras comunidades tem 

especial importância para a escola.  

Segundo os relatos de experiência, a maioria das famílias mora em outras localidades e 

a distância dificulta a sua participação nos eventos da escola. “Temos discutido isso bastante 
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lá na escola, essa questão da envolvência da comunidade e, chegamos a essa conclusão que o 

facto de não termos muita gente da comunidade que faz com que não haja receptividade” 

(PE05-E9.99). Essa não participação precisa ser revista, pois pode comprometer um dos pilares 

do projeto, que é o envolvimento das famílias, do qual faz parte também os eventos. É uma das 

avaliações, digamos, negativa acerca do inserir as famílias no desenvolvimento e concretização 

do Projeto educativo da Ponte.  

Há um outro fator que contribui e dificulta a participação dos pais nas atividades da 

escola. No âmbito das muitas adversidades, um entrevistado afirmou: “percebo a ligação com 

as Aves (A Vila). Percebo as dificuldades que tivemos em São Tomé, porque basta o fato de 

estarmos integrados num espaço comum com outra escola, e de termos regras diferentes” 

(PE05-E13.95). Há especificidades que precisam ser consideradas, pois isso pode provocar 

resistências e possíveis constrangimentos à comunidade envolvida. 

São pontos críticos que, segundo os próprios entrevistados precisam ser considerados. 

“A gente precisa melhorar muito a recepção desses pais. Eles escolhem a Escola da Ponte, 

mas às vezes não sabem como ela funciona e, ela é complexa”, (PE05-E12.96). É preciso 

“reeducar a vontade das pessoas”, (PE05-E10.44) para uma nova realidade escolar. “Há 

muitos pais que delegam muito a responsabilidade para a escola e não fazem o devido 

acompanhamento” (PE05-E8.39).  

Na escola, o “ambiente cooperativo é um espaço organizado com diretrizes, 

combinações e regras construídas em conjunto” (Ló, 2010, p. 126) e, com isso, estabelecem-se 

rotinas para melhor andamento do trabalho, mutuamente compartilhado. 

Na Escola da Ponte, há um movimento dialético, dialógico e reciprocamente 

organizado. Há reorganização no cotidiano da Escola. No entanto, em meio às especificidades 

da proposta educativa, “às vezes, os pais recebem surpresas. Mas já sabem que não foram 

fazendo o acompanhamento devido ao longo do período” (PE05-E8.46). Nas palavras do 



 
209 

entrevistados, são ações e situações que devem ser retomadas dia após dia, pois, os pais se 

comprometeram fazer ao associarem-se ao projeto.  

Entre pontos, contrapontos e contradições, a sistematização dos dados mostra que há 

um predomínio muito significativo acerca da participação das famílias no desenho, organização 

e concretização do plano curricular da Escola da Ponte. De fato, há uma envolvência 

significativa dos pais, mas há que se considerar também as lacunas da participação proativa em 

maior grau. 

Chegando a conclusões e/ou (in)conclusões das mensagens explicitadas e, pelas 

experiências vividas pelos interlocutores, é possível interpretar o trabalho realizado na Escola 

da Ponte como uma construção eclética rica em versatilidade, onde os atores são copartícipes 

que se entendem, desentendem, constroem, desconstroem e reconstroem um mundo de 

aprendizagens mutuamente compartilhadas com todos, entre todos e para todos. 

Nesse processo coletivo colaborativo pode-se destacar e representar as ações dos 

intervenientes como muito positiva, no entanto a que se considerar algumas peculiaridades não 

tão positivas e que podem ser ressignificadas. O gráfico abaixo retrata os pontos centrais que, 

segundo os colaboradores entrevistados, fazem a diferença na rotina escolar como ações 

positivas e outros que devem ser observados e reconsiderados como situações negativas no 

processo educativo, em se tratando da participação da família na organização curricular do 

Projeto Fazer a Ponte. São duas figuras representativas. 

 Veja a Figura 1: 
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Figura 1- Aspetos positivos 

 

A Figura 1 apresenta os aspectos positivos, observados na análise dos discursos 

apreendidos junto aos intervenientes entrevistados no construto investigativo, acerca do papel 

da família no modelo curricular da Escola da Ponte. Assim como inscrito no Projeto Educativo 

Fazer a Ponte, as famílias envolvidas nos planeamento, organização, participação e 

concretização do modelo curricular da Escola cumprem os princípios fundadores vislumbrados 

nas práticas administrativo-pedagógica, no tocante a democraticidade e solidariedade com 

responsabilidade e autonomia. Desconsiderando o quantitativo total dos pais e encarregados de 

educação envolvidos, a representatividade familiar comprometida com as ações educativas 

demostra significativos resultados e relevante repercussão social no processo instrucional 

acadêmico. 
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Figura 2- Aspetos negativos 

A figura 2 aborda algumas nomenclaturas, que podem representar os aspectos 

negativos, que contrapõem o envolvimento das famílias no planeamento, participação e 

organização das atividades educativas concretizadas no interior da Escola da Ponte. Constantes 

nas diferentes possibilidades para o pequeno percentual das famílias ativas e envolvidas na 

rotina escolar da Ponte, segundo os entrevistados, deve-se ao movimento social, cultural e 

financeiro dominante da sociedade moderna. Neste caso, os aspectos negativos à baixa 

participação das famílias podem estar associadas falta de organização do tempo, dispersão ou 

até mesmo por distração em decorrência da movimentação laboral do quotidiano social 

contemporâneo.  

Há que se considerar os incentivos aos pais/encarregados de educação para escolherem 

a Escola e seu projeto educativo, as lacunas de participação e compromisso comprometem o 

andamento em suas especificidades. Ao defender e promover as tarefas educativas na Ponte, 

os cerca de vinte por cento (20%) das famílias que estão efetivamente envolvidas neste 

propósito acabam por sobrecarregar sua rotina diária. Mas são a fonte principal de legitimação 

e ação do Projeto, bem como, de sistematização estrutural e organizacional recorrente.  
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CAPÍTULO 5 

CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
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Síntese geral do caminho percorrido na construção desta Tese 

 

 

Chegando ao final deste estudo, algumas considerações podem ser observadas e 

correlacionadas à pauta temática da investigação. A relação entre família e escola no construto 

do modelo curricular da Escola da Ponte nos mostra elementos importantes a serem 

considerados no processo educativo escolar formal, principalmente em relação a articulação do 

conhecimento entre a teoria e as práticas intrínsecas ao cotidiano dos agentes sociais no interior 

do campo educativo investigado. 

O texto investigativo se inicia com a introdução, apresentação a justificação da 

problemática da pesquisa, seguida do construto bibliográfico que desvela o Estado do 

Conhecimento no âmbito do ensaio científico perquirido no Programa de Doutoramento em 

Ciências da Educação que traz como título: O Papel da família no Modelo Curricular da Escola 

da Ponte.  

A construção do Estado do Conhecimento foi um passo importante para o início 

estrutural do questionamento temático que questão. O levantamento teórico-dialógico 

elencado, a partir dos fundamentos conceituais, textuais e intertextuais correlatos, fazem parte 

de uma conjuntura específica que, entrecruzados às experiências e conhecimentos empíricos, 

legitimam a investigação no campo académico científico.   

Em sequência à explanação da construção do Estado do Conhecimento, há o 

detalhamento do percurso metodológico desenvolvido dentre as diferentes etapas do Estudo. 

Uma trajetória cheia de obstáculos e adversidades que contribuíram para o prolongamento do 

tempo previsto para a conclusão da Pesquisa. Foram vários entraves ao longo do caminho, 

superados pelo desejo de compreender, materializar o Projeto intentado e pelo bom-senso de 

que, como educadora pesquisadora, havia algo importante que precisava ser sabido.  

Sabe-se que é natural os entraves em pesquisas e estes contribuem para o 

desenvolvimento intelectual do pesquisador aprendiz. Ao longo do caminho investigativo, os 
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desafios são certos e podem multiplicar-se, assim como as interrogações, as muitas indagações. 

Se indaguei é “porque indago e me indago. E, pesquiso para constatar, constatando, intervenho, 

intervindo educo e me educo”, (Freire, 2021, p. 31).  

Nesse tempo longo recheado de interpelações em busca de resposta, alguns conceitos 

são fundamentais para alicerçar a argumentação conclusiva da temática escolhida e acolhida 

pela academia universitária de pós-graduação em Ciências da Educação. Os arquétipos textuais 

científicos se pautam em produções, indispensavelmente, com arrimos teórico-empírico de 

base análoga ao objeto da problemática inquirida. 

O contexto histórico em relação às políticas educacionais, e os aparatos legais que 

amparam as ações administrativo-pedagógica da Rede Nacional de Educação em Portugal, 

trazem como esteio estrutural resoluções e decretos que, interrelacionados com a Constituição 

da República, indicam diretrizes que contribuem para um ensino democrático com igualdade 

de oportunidades para todos.   

Ao longo dos anos, desde a redemocratização do Estado, os caminhos seguidos pelo 

sistema educativo desnudam as técnicas repressivas adotadas nos anos de chumbo. As 

diretrizes que fundamentaram as ações educativas se consolidaram no ano de 1986, com a 

implementação da Lei de Bases o Sistema Educativo Português. Lei essa, que possibilitou 

novos arranjos legislativos e ampliou o alcance das dimensões frente aos objetivos das 

modalidades, etapas e áreas específicas do ensino.  

Em um panorama geral, a construção histórica, em relação à legislação da educação 

portuguesa, consolidou o sistema em termos de democracia e autonomia nas instituições 

escolares. A frente democrática preconizada nas novas ordenações e diretrizes permitiu maior 

movimentação na dinâmica escolar com a participação da comunidade. Aliás, os Decretos e 

Resoluções enfatizam que essa participação são pontos cruciais para o desenvolvimento social, 

cultural e cognitivo das crianças, especialmente, nos primeiros anos da vida acadêmica. Na 
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linha dos recortes legislativos vigentes, Picanço (2012) afirma que “qualquer que seja a sua 

estrutura, a família mantém-se como o meio relacional básico para as relações da criança com 

o mundo” (p. 43). 

Como alvo objetivo e subjetivo deste estudo, o termo “Família” traz em seus conceitos 

informações relevantes que complementam os substratos de instituição educativa e associação 

de união interacional, que agrupa elementos coabitantes que compartilham sentimentos e 

interesses afins. Podendo ser ligados, ou não, em combinação de consanguinidade. 

Enquanto instituição de educação e ensino, a escola se destaca conceitualmente como 

organização de promoção a aprendizagem. O envolvimento dos educandos no ambiente de 

estudo e pesquisa, propicia o compartilhamento da cultura socio-interativa com os diferentes 

agentes de aprendizagens e viabiliza proximidade com conhecimentos diversos, valores e 

princípios sociais normativos. No âmbito das trocas coletivas, há a possibilidade que os sujeitos 

compreendam que a vida em sociedade requer estabilidade emocional nos diferentes estágios 

existência humana.  

Na fusão do trabalho educativo entre família e escola, as duas instituições 

socializadoras tendem a compartilhar objetivos e ações em prol do bem-estar social, cultural, 

cognitivo e civilizatório, inquestionavelmente, simultâneo e conectado entre si. Os aspectos 

correlacionados ao trabalho educativo entre família e escola para a formação do cidadão são 

assegurados pela legislação vigente em Portugal. E, para além das obrigatoriedades, os agentes 

envolvidos na ação didático-pedagógica, especialmente no ensino básico, devem fortalecer os 

diálogos e as alianças pensando no educando enquanto ser social em processo de formação e 

escolarização. 

Assim, para além das Diretrizes Nacionais, a Escola da Ponte é uma instituição que 

segue instruções normativas específicas e provenientes dos Órgãos e Conselhos internos. São 

ordenamentos construídos a partir de discussões e deliberações coletivas concatenadas ao 
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currículo Nacional. O Projeto Fazer a Ponte, por si só, explicita o poder da autonomia inculcada 

desde o momento da sua implementação. Com isso, a Escola se apresentou forte, 

soberanamente emancipada junto à comunidade, desde os primeiros dias do processo de 

reformulação.  

Em concordância com os aparatos normativos e as reformulações ocorridas no decorrer 

dos tempos, o Projeto idealizado e implantado pelo Professor José Pacheco apresentou um 

modelo educativo à frente do seu tempo. Com autonomia implícita no Projeto e explícita nas 

práticas diárias, a Escola conquistou mundos, no âmbito do universo educacional.  

Com êxito na confiança social e com pujança em autogestão, a Escola da Ponte transpôs 

as fronteiras do saber fazer, saber conhecer e saber ser uma instituição democrática com 

potencial de unidade no seu papel de ensinar e educar. 

Inicialmente, em Vila das Aves, a Escola da Ponte renasceu no Projeto Fazer a Ponte. 

Construiu-se socialmente como estabelecimento de formação com identidade própria, acolhido 

no Distrito no qual se fundou, e reconhecido além das fronteiras nacionais e internacionais. 

Solidificou-se como academia de formação de Educação Básica; ampliou as etapas de 

atendimento nas modalidades Educação Infantil e Ensino Fundamental (primeira e segunda 

fase), consolidando-se no seu modelo diferente de ensinar, aprender e promover conhecimento. 

Autonomia e democracia era e continua a ser seu pilar de sustentação.  

Estudar “O papel da Família no Modelo Curricular da Escola da Ponte” passa pela 

reflexão da organização e participação dos Pais e Encarregados de Educação no desenho e 

planeamento do currículo interno. Uma configuração pesa no diferencial das práticas 

administrativo-pedagógica da Escola da Ponte. O envolvimento direto das famílias e dos 

educandos representa a distinção do projeto e das ações que estabiliza o nome da Escola como 

marco impulsionador de referência mundial. 
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Para aprofundar o estudo acerca do Papel da Família no planeamento, organização e 

concretização do Modelo Curricular da Escola da Ponte, alguns conceitos foram considerados 

essenciais no alinhamento argumentativo da discussão dissertativa da Pesquisa. Fragmentos 

conceituais correlatos aparecem implicitamente na extensão do texto, ao passo que outros 

revelaram-se pontos de partida na redação da matéria em análise. 

 

Metas e objectivos traçados: respostas alcançadas 

 

O estudo traçou metas e objetivos para serem cumpridos no decorrer dos trabalhos 

explícitos no cronograma de investigação e pesquisa. Os objectivos circunscreveram as metas 

estabelecidas para a realização da proposta. Nesse sentido, preconizava-se, de maneira geral, 

conhecer, caracterizar, identificar e descrever o papel das famílias no que se refere ao desenho, 

organização e concretização do Modelo Curricular da Escola da Ponte a partir da celebração e 

assinatura do Contrato de Autonomia, em 2005. Especificamente, para conseguir alcançar esta 

meta, buscou-se alcançar os seguintes objectivos: 

a) descrever a História da Escola da Ponte desde a criação e instituição do seu Modelo 

Curricular (1976). 

b) conhecer as formas de organização e participação das Famílias no âmbito do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte; 

b1) caracterizar o Papel das Famílias nas abordagens de Ensino e Aprendizagem do 

Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

b2) caracterizar o Papel e participação das Famílias nas abordagens de Gestão e 

Administração escolar do Modelo Curricular da Escola da Ponte; 

b3) caracterizar o Papel e envolvimento das Famílias nas abordagens cultural e social 

do Modelo Curricular da Escola da Ponte. 
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No intuito de atingir os objectivos propostos, assumiu-se um caminho metodológico 

que possibilitasse alcançar dados para uma análise qualitativa, o que exigiu a busca em 

pesquisas já realizadas, bem como o desenvolvimento de entrevistas com os envolvidos no 

processo de construção atual do Projeto da Escola da Ponte. 

Dentre as diferentes facetas pautadas na temática investigativa proposta, a relação 

teórico-empírico que permeia a construção diária do ensino na Escola Básica da Ponte 

evidenciou a centralidade que a proposta ponteana dá ao papel da Família na participação 

efetiva na vida escolar dos educandos. Isso remete ao estabelecido no objetivo geral desta 

investigação, que foi o de Conhecer e analisar o papel da Família no desenho e concretização 

do Modelo Curricular da Escola da Ponte, desde a celebração e assinatura do Contrato de 

Autonomia em 2005. E, para conseguir alcançar este objetivo, foi preciso delinear objetivos 

específicos, que revelaram o caminho a ser seguido para responder à proposta da pesquisa. 

No âmbito do Conhecer o papel da Família no desenho e concretização do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte, desde a celebração e assinatura do contrato de Autonomia 

(2005), percebe-se que este recorte pouco influenciou em relação às atividades já realizadas há 

anos na Escola da Ponte. Todavia, a oficialização do Projeto com a assinatura do documento e 

sua marca foi um evento muito importante para aquela comunidade educativa.  

Por exigência do Sistema Nacional de Educação e Ensino a Escola da Ponte somente 

em 2005 oficializou um trabalho desenvolvido por décadas. A assinatura do Contrato de 

Autonomia foi um momento importante para a comunidade e também o ponto de partida deste 

recorte de investigação e pesquisa.  Assim, cumprida as formalidades exigidas, ampliaram-se 

as oportunidades da escola junto aos órgãos e programas do Estado Português. Abriram-se 

caminhos e possibilidades, viabilizou-se reconhecimento oficial em larga escala para além das 

fronteiras. Contudo, as práticas administrativas, socioculturais e pedagógicas continuaram 

equiparadas às ações praticadas com base no projeto inicial de inovação, participação 
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comunitária e, principalmente, considerando a autonomia dos estudantes.  

Com a assinatura do contrato, o Ministério da Educação “acabou por reconhecer e 

oficializar procedimentos que, há décadas eram adotados pela escola, sem o consentimento ou 

sem o conhecimento dos órgãos centrais” (Rosa, 2008, p. 49). Desta forma, “com o Contrato 

de Autonomia foram ampliadas as possibilidades de cada vez mais o Projeto da Ponte 

fortalecer-se” (Rosa, 2008, p. 49). Ainda acerca do impacto social, legal e institucional 

relacionado à assinatura do Contrato de autonomia, um dos entrevistados afirmou que:  

em termos práticos, não motivou nenhuma alteração, o que houve foi a alteração da 

relação com o Ministério. Havia muitas coisas que estavam sempre dependentes de 

autorização, que a inspeção quando lá iam, levantavam os problemas, e isso deixou de 

ser um problema nesse aspecto, em termos mais institucionais, em termos mais de 

legalidade, digamos assim, de normativas (PP02-E1-15). 

Isso confirma a relevância do trabalho há algumas décadas desenvolvido nas 

dependências da escola, em parceria com as famílias e envolvimento dos estudantes ali 

matriculados. 

Para se conhecer as formas de organização e participação das famílias no âmbito do 

Modelo Curricular da Escola da Ponte, foi necessário ligar e interligar pontos dos discursos 

dos colaboradores, uma vez que as restrições impostas pelas autoridades de saúde em função 

da pandemia da Covid-19 impossibilitaram o embrenhar-se na instituição e na busca analítica 

de documentos internos. Para além disso, entraves administrativos também limitaram o acesso 

às fontes internas à escola. Todavia, os quatorze (14) colaboradores expuseram, com maestria, 

o retrato do processo organizacional frente ao modelo curricular desenhado no projeto e 

organizado pela comunidade escolar com a participação efetiva das famílias, ou seja, pelos pais 

e encarregados de educação.  
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Neste sentido, pode-se dizer que a escola, apesar de contar com poucas famílias 

envolvidas no processo de ensino e aprendizagem, apoia-se na ação efetiva de famílias que 

estão intimamente ligadas ao trabalho educativo. Isso ocorre tanto pela participação e 

representatividade nos órgãos e Conselhos internos quanto na participação efetiva em projetos 

educativos e sociais na comunidade local. Todavia, o trabalho das famílias na ação pedagógica 

ocorre de forma indireta e isso de maneira mais ampla e colaborativa.  

A aplicabilidade e a concretização do currículo interno se efetivam com base nas 

Diretrizes do Currículo Nacional, com a orientação dos professores, tutores, agentes educativos 

e alunos (as) sob as normas e instrução do Conselho de Gestão, Conselho de Projetos e 

Conselho Administrativo da Escola. Conselhos estes sem representatividade de pais e 

encarregados de educação.  

Segundo um dos interlocutores, a participação das famílias no âmbito do currículo e da 

ação pedagógica o trabalho “é mais de acompanhamento” (PE05-E10-78). Ainda sobre a 

dimensão curricular, o entrevistado afirma que, sobre a participação dos pais e encarregados 

de educação, 

... na questão pedagógica é quase nenhum o envolvimento dos pais. A não ser que haja 

mesmo reclamações, se a criança não está motivada para aquilo é preciso uma reunião 

com o tutor para a gente entender o porquê e que outro caminho pode haver (PE05-

E10-79).  

Isso contradiz a proposta, pois um dos fundamentos inscritos que norteiam o Projeto 

Educativo Fazer a Ponte é a promoção para “formação de pessoas autônomas, responsáveis, 

solidárias, mais cultas e democraticamente comprometidas” (Ramos, 2015, p. 29), com cultura 

e o bem-estar social.  

Por outro lado, ainda relacionado ao trabalho pedagógico na Escola da Ponte, os 

estudantes têm o direito de escolher um tutor para os orientar diretamente em parceria com 
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professores e agentes educativos. Este tutor assume a responsabilidade de orientar o “percurso 

pedagógico que ele (o estudante) estabelece para si mesmo. O professor tutor acompanha o 

trabalho do grupo, sendo a tutoria realizada por meio de orientação e auxílio no trabalho 

individual desenvolvido pelos integrantes do grupo” (Ramos, 2015, p. 30). Constatou-se, 

assim, que o trabalho dos pais na ação pedagógica se faz, predominantemente, de forma 

assistencial, colaboração e supervisão aos deveres e fazeres dos alunos (as).  

Outro fator marcante na dimensão pedagógica do Modelo Curricular da Ponte refere-

se ao uso dos dispositivos utilizados na ação pedagógica da escola. Os dispositivos têm papel 

dominante e preponderante no quotidiano do trabalho dos professores, tutores e agentes 

educativos. Dispositivos como “a definição dos direitos e deveres, a Assembleia, os grupos de 

responsabilidades, “eu já sei”, “acho bem/acho mal”, a caixinha de segredos, a comissão de 

ajuda, dentre outros” (Ramos, 2015, p. 31) são instrumentos de apoio pedagógico e 

possibilidades amplas de reflexão e avaliação das tarefas educativas na Ponte. 

Assim, o trabalho dos pais e encarregados de educação e seu papel nas abordagens de 

ensino e aprendizagem ligado ao modelo curricular da Ponte é amplamente caracterizado e se 

manifesta em diferentes vertentes. Estes agentes sociais estão diretos ou indiretamente ligados 

às práticas educativas da Escola. Isso também ocorre nas representações oficiais dos Conselhos 

ou na simbologia da organização e participação das atividades culturais, sociais, económicas e 

pedagógicas do campo empírico de investigação.  

Em suma, a Escola da Ponte, ao longo de 42 anos, construiu um modelo inovador e 

ousado (para a época) de educação. Ao afastar as características do modelo tradicional de 

ensino, que contribuiu para o fracasso na sua primeira fase da ação curricular de ensino, a 

Escola da Ponte mudou sua concepção de valores e se pautou “nos princípios da Solidariedade 

e Democraticidade, Autonomia, Liberdade, Responsabilidade e Cooperação” (Ramos, 2015, p. 

35) .  



 
222 

A característica mais relevante no papel e participação das famílias nas abordagens de 

Gestão e Administração escolar do Modelo Curricular da Escola da Ponte é a participação das 

famílias nos conselhos de maior peso administrativo e representativo junto aos órgão oficiais 

do Estado e autarquias: Conselho de Pais e Encarregados de Educação; e, Conselho de Direção.  

O papel das famílias nestes conselhos acontece de forma ativa, expressiva e 

significativa. Também os estudantes têm papel fundamental nas abordagens relativas à gestão 

e administração. “Os dispositivos pedagógicos Responsabilidade e Assembleia da Escola 

aparecem a todo o momento como sendo os mais determinantes para a participação dos 

estudantes na gestão da escola” (Honaiser, 2016, p. 27). 

Por ser uma escola aberta à participação de todos os intervenientes (professores, agentes 

educativos, pais e alunos), a gestão se caracteriza pela flexibilidade e cooperação. Mas há 

situações que, segundo um dos entrevistados, a participação é bem ínfima. Por exemplo, um 

dos entrevistados destaca: “... na gestão pedagógica, vou falar que ainda é muito pouco, acho 

que nós não nos envolvemos tanto” (PE05-E12-61). Por outro lado, os dispositivos também 

estão caracterizados como uma forma de gestão e administração da escola.  

As Assembleias, os debates e os quadros de ajudas, entre outros dispositivos, são 

instrumentos auxiliares no processo de gestão compartilhada e colaborativa da escola. “A 

gestão colegiada da Escola da Ponte se coaduna com a reciprocidade de responsabilidades 

frente ao projeto coletivo, dilui o poder, as vezes centralizado e convoca a comunidade para o 

engajamento em prol da obra comum” (Rosa, 2008, p. 132). Assim, “.... a gestão da Escola 

acontece não por obra de uma ou duas pessoas, mas de um grupo” (Rosa, 2008, p. 133).  

Segundo os interlocutores colaboradores, a Escola da Ponte prioriza autonomia em 

todos os sentidos, pois o Projeto favorece uma atividade educativa pautada nos princípios 

democráticos e solidários. Considera-se a autonomia no âmbito da gestão, administração e 

pedagógica. São muitas as tentativas para que se conquiste também a autonomia financeira. No 
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entanto, a dependência de recursos disponibilizados pelo Estado e outros meios de angariar 

fundos junto à comunidade e autarquias inviabilizam a autonomia de capital. 

Na Escola da Ponte, a aprendizagem da autonomia começa pela participação das 

crianças na escolha dos conteúdos a serem estudados, na realização das eleições, 

assembleias, partilha de responsabilidades, até a garantia dos espaços de gestão 

cooperativa dos profissionais e das famílias (Rosa, 2008, p. 231).  

É possível perceber que o envolvimento das famílias nas abordagens sociocultural tem 

um papel crucial na realização dos eventos no que concerne às disposições do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte. Na primeira década de implementação do Projeto educativo na 

escola, “a dimensão cultural se caracterizava pelo movimento de democratização social, pela 

dimensão transformadora da educação, pelo conhecimento como fator de emancipação social 

e pela cultura da participação” (Fernandes, 2008, p. 146) das comunidades envolvidas no 

processo sociocultural e educativo da escola.  

Na continuidade dos trabalhos de desenvolvimento do projeto, a democraticidade da 

educação na comunidade da Ponte visou as características de transformação e emancipação, 

que prosseguiram e se perpetuaram com os mesmos objetivos, associada ao envolvimento 

efetivo dos pais e encarregados de educação. Dessa forma, “é certo que hoje parece haver uma 

atuação bem mais forte, Associação, em defesa do Projeto Fazer a Ponte, tanto na dimensão 

política quanto no apoio administrativo, conciliando com a realização dos eventos culturais que 

integram a comunidade escolar” (Rosa, 2008, p. 220).  

Há que se considerar que as narrativas expostas nos dados obtidos junto aos 

colaboradores e, com base nas fontes teóricas inquiridas, deslindadas e analisadas, ajudaram a 

responder as questões objetivas deste estudo. As respostas vêm para ampliar o conhecimento, 

caracterizar e identificar o papel e a participação das famílias no desenho, concretização e 

organização do modelo curricular da Escola da Ponte no que se refere às abordagens de ensino 
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e aprendizagem, de gestão, administração e sociocultural depois da assinatura do Contrato de 

Autonomia. É importante ressaltar que “a Escola da Ponte se destaca pela singularidade do seu 

projeto, pela especificidade como se organiza e pelos resultados de aprendizagens alcançados 

junto às crianças de diferentes retratos sociais” (Rosa, 2008, p. 22). 

Na busca incessante por respostas aos objetivos, muitas outras perguntas foram 

surgindo, mas todas se direcionavam para o cerne da problemática investigada, a saber: Qual 

o papel e participação na no desenho, organização e concretização do Modelo Curricular? 

Diante das diferentes fontes teóricas e históricas, percebeu-se claramente a importância acerca 

“do papel das família bem como da escola, que o projeto educativo da ponte vai se 

configurando e ganhando autonomia” (Fernandes, 2008, p. 161) dia após dia. Na Escola da 

Ponte todos os intervenientes inseridos no processo educativo são considerados agentes 

promotores de educação, de ensino e de aprendizagem. “É uma forma de legitimação do espaço 

de participação destes sujeitos” (Ramos, 2015, p. 38), enquanto seres sociais que vivem e 

convivem em sociedade.  

Ao prosseguir as investigações nas bases teóricas e empíricas, as evidências históricas 

foram surgindo em cada fonte localizada. Surgiram informações acerca da origem e 

implementação do projeto educativo. Abriram-se portas para conhecer a vida e obra do seu 

criador. Também foi possível ampliar os conhecimentos sobre o contexto histórico de sua 

criação em meio a momentos autoritários e movimentações revolucionárias. 

A Escola da Ponte e o Projeto Fazer a Ponte resistiram a períodos históricos e situações 

críticas sem extenuar os desejos ousados e as propostas de inovação para reorganização 

instituição e implantação do novo Modelo Curricular criado pelo Professor José Pacheco em 

meados da Década de 1970, que se revelou 

... o educador que comandou juntamente com outros colegas o processo de criação da 

Escola da Ponte. (…) Edificada no ano de 1932, pode-se se dizer que nos dias atuais, a 
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Ponte em quase nada lembra a sua origem. Mudou radicalmente suas instalações físicas, 

mas também a concepção pedagógica e o seu próprio Projeto Político Pedagógico, que 

acabou sendo designado Fazer a Ponte. As peculiaridades desse projeto tiveram início 

em 1976 (Honaiser, 2016, p. 12).   

É perceptível as mudanças ocorridas ao longo dos tempos, mas a essência do projeto 

mantém viva a escola dos sonhos do Professor José Pacheco.  

Compreende-se que a Escola da Ponte circunscreve um período e um contexto 

importante, mas continua uma peça deslocada e, de certa forma, isolada dentre as muitas 

escolas do Sistema Educativo Português, em função das particularidades proposta curricular 

que executa. Nesse sentido, ela é uma proposta educativa que tem uma identidade própria, 

construída coletivamente com a comunidade local e que não deve ser desconsiderada nem 

tampouco minimizada.  

As descrições da História da Escola da Ponte desde a sua criação e a instituição do seu 

Modelo Curricular nos remete ao conhecimento de uma proposta oficializada pelo Sistema 

Educativo Português por meio de um contrato que lhe confiou autonomia para exercer funções 

e funções educativas junto à comunidade local.   

 

A instrumentalidade da investigação 

Em relação aos procedimentos da investigação desta tese de doutoramento, a 

construção temática assumiu na primeira fase, a concretização do período letivo obrigatório, a 

compilação bibliográfica e elaboração da problemática investigativa propositiva. À resultante 

desta matéria, coube a definição das metas e objetivos, conclusão das Unidades Curriculares, 

seleção de literaturas correlatas e apresentação do Projeto de Tese intencionado.  

A segunda fase centrou-se na construção do Guião de entrevistas, instrumento 

necessário para direcionar o diálogo com os interlocutores nos aspectos materiais e empíricos 
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dos dados. Em paralelo, fez-se a teorização dos conceitos e elaboração das metas da escrita 

científica. A construção, validação do instrumento e efetivação das entrevistas culminou em 

mediações contraditórias às mensagens implícitas nas teorias e a efetivação empírica no interior 

da escola. A partir de estudos bibliográficos analíticos, foram transcritos, escritos e reescritos 

conceitos de referência que possibilitaram a interpretação dos dados alusivos à dimensão 

temática das narrativas inculcadas nos discursos apreendidos juntos aos entrevistados.  

As fragilidades que surgiram estão associadas a efetivação da proposta em terras 

brasileiras, mas também muitas outras vulnerabilidades, já citadas, se presente no processo de 

construção da pesquisa.  

Assim, foram determinados os procedimentos investigativos, traçando metas, 

demarcando caminhos, delineando fontes e definindo objetivos. As metas estavam bem 

alinhadas com vistas ao ponto de chegada. No entanto, os caminhos pensados não foram os 

mesmos trilhados para se alcançar os resultados. A intenção metodológica inicial foi uma 

utopia frente a realidade encontrada. Neste caso, os procedimentos metodológicos 

naturalmente impostos por diferentes circunstâncias, diversos imprevistos e motivações do 

percurso investigativo empírico. As condições de acesso a fontes históricas e teóricas nas 

dependências da Escola campo impossibilitaram uma exploração detalhada dos dados internos 

pretendidos no início da proposta. Dados importantes relacionados a fatos e informações atuais 

não foram possíveis de serem coletados, haja vista o período pandêmico e outros impedimentos 

possíveis, mas não visualizados ou vislumbrados inicialmente. Informações relevantes, a 

exemplo da quantidade de alunos, da formação dos colaboradores, de documentos não 

publicizados, entre outros arquivos de controle interno, considerados elementos importantes de 

referência, teve o seu acesso inviabilizado neste momento histórico da pandemia pela Covid-

19 e restrições diversas. 

Uma investigação científica empiricamente rica exige um “exame aprofundado do 
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objeto de pesquisa, requer uso de teorias no sentido de organizar, sistematizar e validar os 

dados coletados, […] geralmente oriundos de entrevistas, questionários, relatos, observações, 

entre outros” (Dias & Almeida, 2018, p. 08). 

Nem mesmo os contatos diretos e solicitações por diferentes meios de comunicação 

abriram portas de acesso a informações para locupletar a pesquisa. Apesar dos entraves no 

processo de investigação e pesquisa, o trabalho realizado conseguiu responder às questões 

pretendidas. As limitações involuntariamente impostas não inviabilizou a conclusão do estudo, 

mas restringiu a aquisição de dados fundamentais para melhor interpretar e compreender o 

objeto da pesquisa e a temática abordada. Para uma pesquisa completa e com referencial 

inquestionável, é preciso que o pesquisador tenha acesso a uma variedade de fontes para coleta 

de dados.  São fontes colhidas  

... em vários momentos da pesquisa e em situações diversas, com diferentes tipos de 

sujeito. Dessa forma, numa situação de pesquisa escolar, o investigador terá que 

observar momentos de aula, de reuniões. (…) Deverá também escutar os professores, 

os pais, os alunos, os funcionários em geral para, em seguida, começar a fazer seus 

questionamentos, cruzando as informações oriundas dessas fontes” (Oliveira, 2008, p. 

06). 

Além de pesquisar acerca das instituições família e escola no contexto da Escola da 

Ponte, no âmbito do Projeto Educativo proposto pelo Professor José Pacheco, o estudo abordou 

as intervenções de mútua colaboração dos agentes sociais envolvidos na organização das ações 

educativas promovidas sob a ótica do Modelo Curricular da Ponte. 

As leituras realizadas sobre estudos científicos já existentes abordaram o arcabouço 

histórico e ideológico da Escola da Ponte, os escritos do Professor José Pacheco, idealizador 

do Projeto Fazer a Ponte. Além disso, as entrevistas e a transcrição das respostas dos 

entrevistados, bem como a categorização dos dados serviram para confirmar o porquê a Escola 
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da Ponte ultrapassou as fronteiras de Portugal e ganhou adeptos. Novas investigações surgiram 

e, consequentemente, novas leituras acerca da sua configuração curricular, bem como sua 

relação com as famílias ali envolvidas.  

Elencados nas dimensões democráticas de solidariedade e responsabilidade social, a 

metodologia do Currículo ponteano se alicerça compartilhando experiências, saberes e 

conhecimentos por meio de intervenções colaborativas. A partir de um olhar crítico teórico-

empírico, a investigação centrou-se no conhecer as diferentes perspectivas e proatividade das 

famílias e seu papel na organização curricular da Escola das Aves. 

No geral, um longo caminho transpôs o processo empírico, considerando as 

configurações da realidade social vivida em tempos de pandemia. A recolha, catalogação e 

análise dos dados se deu a partir das narrativas explícitas nas entrevistas e implícitas nos 

discursos. Para tal, consideram-se as subjetividades dos agentes sociais contactados 

(professores, agentes educativos, pais e encarregados de educação). 

Aos intervenientes colaboradores, parece-lhes factual que os princípios fundadores do 

Projeto Fazer a Ponte seja de facto o ponto de sustentação, o alicerce, considerando-se os 

valores matriciais, no qual se revela a unicidade de uma “equipa coesa e solidária e uma 

intencionalidade educativa claramente reconhecida e assumida por TODOS” (Pacheco & 

Pacheco, M.F., 2014, p. 171).  

Pais, alunos, professores e demais agentes sociais educativos, de acordo com os relatos 

de história oral apreendidos juntos aos interlocutores, revelam que, apesar de o projeto ter base 

sólida, enquanto afirmação e concretude, o envolvimento das famílias ainda está longe do ideal 

inculcado e objetivado.  

Isso, contudo, não significa desfigurar ou desqualificar o envolvimento real das famílias 

no desenho e concretização das ações educativas na Escola, mas informar que a essência do 

trabalho e a participação destas se funda em um pequeno grupo (cerca de 20% de 
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intervenientes, aproximadamente) aguerrida para consolidar um propósito maior de educação, 

organização e participação na concretização do plano curricular da Escola.  

 

Proposta de desenvolvimento futuro de novas pesquisas 

 

Espera-se que este estudo desafie outros pesquisadores a estudar e elencar fontes de 

buscas que possam aprofundar os porquês de possíveis arestas que permeiam a relação entre 

famílias e escola no contexto da ação educativa e administrativa inculcadas nas linhas e 

entrelinhas do trabalho pedagógico na Escola da Ponte. Principalmente, quando se percebe que 

se trata de uma proposta que nasceu de uma realidade crítica, como busca para mudar um 

contexto sociocultural histórico que precisava ser ajustado. Tanto que foi assumido como 

política pública no Sistema de Ensino português. E, mesmo que não tenha sido alargado para 

Rede Nacional, o Projeto Fazer a Ponte se revelou inspirador em outros contextos educacionais, 

em outros países, por ser uma proposta de organização pedagógica contemporânea, inclusive 

em solo brasileiro. 

Os Decretos-Lei Nº 203/1974 e 115/1998, em consonância com a Lei de Bases do 

Sistema Educativo nº 46 de outubro de 1986, reforçam a ideia de conjunção do trabalho 

cooperativo entre as duas instituições (família e escola), consideradas como bases da formação 

cidadã. Outros recortes da legislação nacional renovam e inovam-se em discursos, mas 

carregam em sua essência a importância do diálogo colaborativo entre famílias e escola. São 

complementares entre si, em sentido, em representação e em coadjuvância. 

Não é possível falar sobre o papel da família no desenho, organização e concretização 

do Modelo curricular da Escola da Ponte sem primeiro entender, mesmo que brevemente, os 

conceitos mais gerais a respeito de currículo. O que faz todo sentido para entender o modelo 

curricular adotado na Escola. 
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Sacristán (2017) enfatiza categoricamente que “toda prática pedagógica gravita em 

torno do currículo” (p. 26). Para ele, “o currículo se traduz em atividades e adquire significados 

concretos através delas” (Sacristán, 2017, p. 28), confirmando assim a dimensão crítica-

dialógica de acordo com a concepção do educador Paulo Freire. Baseado no pensamento 

freiriano, segundo Scocuglia (2005), a escola deve nortear suas prática em um “currículo que 

possa “pertencer” a todos os que fazem o processo educativo” (Scocuglia, 2005, p. 83). Assim 

se pauta o projeto Fazer a Ponte. 

Em relação à flexibilidade curricular desenvolvida no interior da Escola da Ponte, 

Felicíssimo (2008) assegura que a distopia do modelo curricular tradicional, rompe muitas 

barreiras e alavanca novos construtos para o exercício de uma educação efetivamente 

democrática e solidária. A escola, com prática curricular democraticamente participativa, 

elabora e promove estratégias de integração social com vistas ao amplo desenvolvimento dos 

conhecimentos cognitivos e culturais de todos os agentes sociais envolvidos no processo de 

educação, ensino e aprendizagem.  

A diferenciação da organização curricular na Ponte se pauta no envolvimento e 

participação de todos os intervenientes, com atividades arroladas em dispositivos 

determinantes e fundamentais na reestruturação de saberes e experiências culturas 

simbolicamente inculcadas. A dinâmica do trabalho na Escola da Ponte parte de um modelo 

flexível e reflexivo, em que todos os agentes sociais interagem, tendo como ponto de partida 

os objetivos traçados e interesses afins.  

 Para a construção social dialógica de organização e participação, levam-se em 

consideração a autonomia dos sujeitos no processo de ensinar, aprender e apreender 

conhecimentos inculcados, subjetivados e legitimados pela cultura estruturante resultantes das 

relações sociais. “É neste sentido também que a dialogicidade verdadeira, em que os sujeitos 

dialógicos aprendem e crescem na diferença, sobretudo no respeito a ela e, … assumindo-se 
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como tais, se tornam radicalmente éticos” (Freire, 2021, p. 59) e autónomos. 

O trabalho entre família e escola na Escola da Ponte se faz no paradigma da 

coletividade, democraticidade e liberdade. No processo de ensinar-aprender, a participação das 

famílias e a planificação das atividades por parte dos alunos são fulcrais nas tarefas do cotidiano 

escolar. Dentre as muitas normativas de apoio interno, o Regimento Escolar destaca regras 

fundamentais para o exercício das ordens do trabalho pedagógico. O ponto forte deste 

regimento estabelece que a formação dos Conselhos com o envolvimento dos pais e 

Encarregados de Educação. São eles, os membros com função central nos Órgãos estratégicos 

da Escola, junto com os professores e demais agentes sociais educativos. 

Neste sentido, “Os professores aparecem como parceiros insubstituíveis no “transporte” 

dessa responsabilidade. Como parceiros que são (pais-professores), devem unir esforços, 

partilhar objetivos e reconhecer a existência de um mesmo bem comum” (Picanço, 2012, p. 

43). 

Os aportes teóricos apresentaram o retrato representativo da Escola da Ponte como uma 

organização que se pauta nas normativas do Sistema Nacional de Educação, com 

especificações peculiares às propostas de inovação e renovação pensada por José Pacheco. 

Com a responsabilidade de pensar novas oportunidades e incentivo para os alunos, a Escola 

buscou construir uma relação confiança, cooperação e coparticipação com as famílias, por 

entender que, “é necessário um trabalho em conjunto de ambas a partes” (Almeida, 2014, p. 

22), tendo em conta os interesses e objetivos comuns. 

Considerando a conexão teoria e prática, os recortes bibliográficos, no aspecto geral, 

dialogam em concordância com os discursos colhidos no campo empírico. No entanto, há 

perceções de que, ao longo do tempo, as configurações adaptativas foram alterando e, por 

vezes, alternando, conforme a gestão em vigência, mas sem perder a essência da proposta 

inicial.  
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O movimento diretivo da escola acontece com responsabilidade coletiva entre pais, 

alunos, professores, agentes educativos e comunidade geral. Com isso, “todos que 

vivenciam/participam do processo educativo são autônomos e corresponsáveis pelas 

aprendizagens e vida social na escola” (Peixoto, 2014, p. 21). 

Por meio de entrevistas com agentes sociais (professores, agentes educativos e 

Encarregados de Educação) da Escola da Ponte, foi possível perceber linearidades e 

contradições entre as experiências vividas e os estudos bibliográficos que embasaram esta 

pesquisa. Essas incongruências teórico-empíricas alternam de tempos em tempos. Percebe-se 

que há um certo distanciamento entre a teoria analisada e o discurso dos entrevistados.  

 Percebe-se também que as essências da mensagem transmitida pelos participantes 

variam de acordo com a posição que eles ocupam, a exemplo dos agentes sociais que trabalham 

na escola, mesmo que de forma sutil. Para entender melhor a dinâmica na ordem de 

classificação e participação, os entrevistados foram classificados em três grupos, relativamente, 

diferentes. Professores, pais-professores e Pais e/ou Encarregados de Educação, os quais, em 

sua maioria, membros da Associação de Pais e Órgão dos Conselhos. Representantes legais 

por meio de eleições ou aclamação (representante de honra).  

Foram analisados dados de diferentes dimensões relacionados a cinco categorias 

alusivas ao Papel da Família no Modelo Curricular da Escola da Ponte, com referência no 

marco temporal correspondente à Assinatura do Contrato de Autonomia (2005). As Categorias 

investigadas circundam a participação das famílias na organização e concretização do Modelo 

Curricular nas dimensões participação, características, gestão/administração, abordagem 

cultural e avaliação.  

O âmago do discurso traz como pontos positivos a integração e as reciprocidade nas 

ações, de interesse da escola, desenvolvidas com a ajuda de todos os intervenientes. No entanto, 

esse “todos” se resume em uma pequena parte de famílias interessadas pela educação dos 
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filhos/alunos. Segundo relatos, aproximadamente, cerca de 20% dos pais se envolvem 

diretamente com o estudo das crianças. Os demais acompanham à distância, envolvendo-se 

apenas eventualmente ou quando são convocados.  

Mesmo que aberta à participação, a maioria das famílias até reconhecem que precisam 

dar maior suporte à escola em relação à concretização do trabalho escolar, mas têm dificuldades 

de administrar o tempo de participação e cooperação. Por vezes, a rotina de trabalho escolar 

dissocia da disponibilidade da maioria das famílias.  

Como mencionado acima, os 14 (catorze) participantes das entrevistas foram separados 

em três grupos distintos, com o objetivo de direcionar, orientar o processo de análise empírica. 

Os professores apresentaram relatos muito alinhados ao dos representantes internos à escola. 

Relatos mais concordantes, mais otimista e auspicioso. O grupo de pais-professores trouxeram 

um retrato também definido, conveniente, e com sutileza, elencaram observações importantes 

acerca da proposta do Projeto Fazer a Ponte. Já o grupo dos pais e encarregados de educação 

se mostraram felizes com a escolha da escola para seus filhos, confiantes, se sentem assertivos. 

No entanto, apresentam críticas, propostas de melhorias e reordenação das ações. Sabem da 

complexidade do projeto, por isso reconhecem a necessidade de reeducação às vontades e 

condutas menos centralizadas e/ou centralizadoras.   

Nos discursos dos interlocutores fica implícito, ora explícito, insatisfações com 

algumas restrições impostas pelo sistema após a Assinatura dos Contrato de Autonomia e, para 

além dessa condicionante, posterior à mudança de Vila das Aves para São Tomé de Negrelos. 

De todas as restrições impostas pelas reformas, transições e adaptações temporais, a divisão 

das instalações físicas trouxe maior aborrecimento e resistência adaptativa para a comunidade.   

No que se refere à atuação e presença, os pais que participam ativamente do projeto 

sentem-se responsáveis com a educação dos filhos e corresponsáveis com os demais alunos 
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matriculados na escola, tanto que se colocam como interlocutores da ação educativa junto com 

a comunidade.  

A sistematização dos dados deixa claro que o trabalho de educação e ensino realizado 

na Escola da Ponte se faz em conjunto com parte da comunidade escolar. Uma vez que, apenas 

um pequeno grupo carrega o nome e a imagem da Escola da Ponte, como instituição inovadora 

e contemporânea que resiste ao tradicionalismo da educação que parece voltar ao mundo. 

Incansável, a Escola da Ponte continua a acreditar na participação das famílias no planeamento 

e concretização do seu Modelo Curricular. Por isso se pauta na reciprocidade colaborativa entre 

os profissionais de educação, famílias e educandos.  

O trabalho é coletivo, democrático, partilhado, autónomo e solidário, mas restrito a um 

pequeno grupo de agentes que dialogam alicerçado na dinâmica do projeto com a comunidade, 

com o Sistema e, acima de tudo, com as crianças, no intuito de atender suas necessidades 

educativas.   

Não há como negar um certo encantamento com a proposta educativa da Ponte, que 

também se revela uma utopia possível de ser realizada, desde que haja participação e políticas 

públicas educacionais que financiem sua efetivação integral, principalmente em locais mais 

carentes.  

Contudo, a grande crítica é que esta proposta gestada a partir de uma realidade difícil 

pode parecer distante da realidade nas escolas de domínio público, carente de financiamento 

para manutenção de necessidades internas e, principalmente, para formação continuada dos 

professores que atuam na Educação Básica, pelo menos no cenário brasileiro. Afinal, o 

Professor José Pacheco (2014) defende a proposta de “Formação e Transformação da 

Educação”, pois segundo ele, é a partir dela que será possível construir um Projeto Político 

Pedagógico que considere a vida social e cultural dos educandos um construto identitário e 

autônomo que valoriza os saberes.  



 
235 

No mais, espera-se que este estudo desafie a novas pesquisas, principalmente quando 

se percebe que a proposta da Escola da Ponte nasceu de uma realidade própria de Portugal, 

assumida como política pública educacional e autorizada pelo Sistema Nacional, que se revelou 

inspiradora para outros países por sua proposta de organização pedagógica. No entanto, tal 

proposta não foi exitosa em influenciar a rede pública de educação a refletir sobre a 

possibilidade de implementação no próprio país.  

Pode ser relevante também ampliar os estudos acerca de uma temática correlata. Os 

motivos que levam ao pouco envolvimento das famílias no desenho, organização e 

concretização do modelo curricular da Escola da Ponte, ou seja, a tímida participação das 

famílias nas práticas administrativo-pedagógica da Escola. Sabe-se que, por um lado, o Projeto 

fazer a Ponte se mostra firmado em uma estrutura inquestionavelmente sólida. Todavia, por 

outro lado, é possível perceber as fragilidades quando se considera o número de famílias 

efetivamente envolvidas. 

São contradições explícitas, quando se analisam os recortes teóricos e os discursos 

apreendidos. Fatores como a motivação, a autoestima, a solidariedade, a democraticidade, a 

autonomia e a responsabilidade se complementam como princípios fundamentais das forças 

que se juntam para concretizar o projeto, porque a outra parte (aproximadamente 80%) das 

famílias não se juntaram neste desafio.  

Afirmando esta constatação, um dos colaboradores relata que “quando as reuniões eram 

presenciais nós tínhamos 30, 35, agora tem um pouquinho mais nas reuniões de pais” (E10.22). 

Deixando claro que os encontros virtuais há mais pessoas envolvidas no compromisso de 

educar, ensinar, aprender e apreender conhecimentos, mas fica subentendido que, em geral, a 

participação das famílias ainda esta aquém do pretendido e vislumbrado no projeto.  

Nesse sentido cabe questionar em outras investigações, qual o fenômeno pode envolver 

a participação dos pais e encarregados de educação no processo de aprendizagem das crianças 
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nas diferentes etapas da Educação Básica e nos diversos paradigmas do ensino, em maior 

quantidade sem comprometer a qualidade. Há um chamamento geral para a parceria e 

envolvimento das famílias nas atividades administrativo-pedagógica e sociocultural das 

escolas. E na Escola da Ponte não é diferente. O seu modelo curricular objetiva, incentiva e 

motiva essa participação, mas as lacunas ainda existem e são muitas, se se considera o todo 

numérico e a parte proativa dos pais e encarregados de educação. Há um leque de possibilidades 

investigativas, mas estes são apontamentos e considerações passíveis de análises e 

questionamentos no âmbito das pesquisas científicas Lato e Stricto Sensu no âmbito da relação 

e parceria entre famílias e Escola da Ponte com vistas ao seu modelo curricular. 
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Programa de Doutoramento em Ciências da Educação – 3º Ciclo 

Orientador: Professor Doutor José Bravo Nico 

Projeto: Tese 

Doutoranda: Isabel Borges Carvalho 

 

Guião de Entrevista e informações 

 

 

Tema: O Papel da Família no Modelo Curricular da Escola da Ponte 

Objetivo geral: Conhecer o papel da Família no desenho e concretização do Modelo Curricular da Escola da Ponte (2005 - 2018). 

Entrevistados: Antigos e atuais representantes dos conselhos de Pais/Encarregados de Educação, Direção, Gestão e Projetos da Escola da Ponte.  

 

Nome/Identificação opcional: ____________________________________________________________ Cargo/função _____________________ 

Tempo de atuação/colaboração na Escola da Ponte: _________________________________ Conselho de atuação: ________________________  

Informação que considerar importante: _____________________________________________________________________________________ 
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Definição dos Blocos Objetivos Questões 

Bloco A 

Explicação detalhada acerca da 

pesquisa e busca pelo apoio à 

participação efetiva dos possíveis 

entrevistados/colaboradores.  

A relevância da investigação e 

clarificação da abordagem temática. 

 

1. Explicar aos entrevistados a 

importância e o teor da Pesquisa.  

2. Incentivar os entrevistados a se 

envolverem no projeto, convictos de sua 

participação é fundamental para a 

concretização da investigação. 

3. Estimular a colaboração   dos 

entrevistados(as) em relação ao plano do 

estudo proposto. 

 

1. Apresentar aos entrevistados, com clareza, a 

proposta de Investigação a ser desenvolvida. 

Expor a finalidade da entrevista e a importância da ação 

conjunta entre os entrevistados e o pesquisador.  

2. Esclarecer os principais objetivos da entrevista. 

3. Explicar que a participação de cada entrevistado 

é indispensável para a realização e concretização da 

Pesquisa.   

4. Solicitar autorização dos participantes para a 

divulgação dos resultados em encontros, congressos e 

seminários, onde, possivelmente, será apresentado o 

trabalho. 

5. Pedir autorização para gravação áudio durante a 

realização da entrevista. 

6. Autorização para realização da Pesquisa e 

divulgação dos resultados. 

Ass. 

__________________________________________ 
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Bloco B 

Formas de organização e 

participação das famílias no Modelo 

Curricular da Escola da Ponte. 

1. Identificar formas de organização 

das famílias no Modelo Curricular da Escola 

da Ponte, desde 2005 até os dias atuais. 

2. Identificar/caracterizar modalidades 

de participação das famílias no âmbito da 

Escola da Ponte, desde 2005 até a 

atualidade. 

3. Conhecer o estímulo e o acolhimento 

da Escola da Ponte face à participação das 

famílias. 

 

1. Quais as estruturas formais de organização das 

famílias na Escola da Ponte? 

2. Quais são as estruturas não formais de 

organização das famílias na Escola da Ponte? 

3. Como são organizados os momentos formais e 

não formais de participação das famílias no que se 

refere ao Modelo Curricular da Escola da Ponte? 

4. Quais são as modalidades de representação 

institucional das famílias na Escola da Ponte?  

5. Como acontece o acolhimento das famílias na 

Escola da Ponte quanto a: 

- Participação e organização formal. 

- Participação não organizada e não formal. 

 6. Qual o estímulo facultado às famílias quanto a 

Organização e participação no contexto da Escola da 

Ponte? 
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Bloco C 

Papel e participação das famílias nas 

abordagens de ensino e 

aprendizagem do Modelo 

Curricular da Escola da Ponte. 

1. Caracterizar o papel atribuído às 

famílias no âmbito das abordagens de ensino 

e aprendizagem da Escola da Ponte. 

2. Caracterizar as modalidades de 

participação das famílias no âmbito das 

abordagens de ensino e aprendizagem do 

Modelo Curricular da Escola da Ponte. 

3. Conhecer as formas de organização 

da família no planeamento e concretização 

do Modelo Curricular da Escola da Ponte. 

1. Qual o papel das famílias no âmbito das 

dimensões de organização e planeamento do Modelo 

Curricular quanto a: 

- Organização do Ano letivo. 

- Didática e disciplinas. 

- Aulas/Atividades educativas disciplinares. 

- Atividades educativas não disciplinares. 

- Projetos educativos não curriculares. 

    *Planos quinzenais.  

    *Planos diários. 

2. Qual o papel das famílias no âmbito das 

dimensões de participação e concretização do Modelo 

Curricular e relação a: 

- Organização do ano letivo. 

- Didática e disciplinas. 

- Aulas/Atividades educativas disciplinares. 

- Atividades educativas não disciplinares. 

- Projetos educativos não curriculares. 

    *Planos quinzenais.  

    *Planos diários 
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Bloco D 

Papel e participação das famílias nas 

abordagens de gestão e 

administração da Escola da Ponte. 

1. Caracterizar o papel atribuído às 

famílias nas abordagens de gestão e 

administração da Escola da Ponte. 

2. Caracterizar as modalidades de 

participação das famílias no âmbito da 

gestão e administração da Escola da Ponte. 

1. De que forma a família se insere nas abordagens 

de: 

- Gestão pedagógica:  

- Gestão de currículo. 

- Avaliação das aprendizagens. 

2. Como ocorre a inclusão da família no processo de 

Gestão administrativa em relação a: 

- Recursos humanos. 

- Recursos financeiros. 

- Recursos técnicos e tecnológicos. 

- Espaço físico e infraestrutura. 

- Comunicação/informação. 

- Parcerias e redes de cooperação. 

- Avaliação da Escola. 
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Bloco E 

Papel e envolvimento/participação 

das famílias nas abordagens cultural 

e social do Modelo Curricular da 

Escola da Ponte. 

1. Caracterizar o papel e envolvimento 

das famílias nas abordagens cultural e social 

da Escola da Ponte. 

2. Caracterizar as modalidades de 

organização participação das famílias no 

âmbito das abordagens cultural e social da 

Escola da Ponte. 

1. De que forma são planeados os projetos 

culturais inseridos no Modelo Curricular 

desenvolvidos: 

- No interior da Escola da Ponte. 

- No exterior da Escola da Ponte. 

2. Como são planeadas as propostas de projetos 

sociais realizados:  

- No interior da Escola da Ponte. 

- No exterior da Escola da Ponte. 

3. Qual a natureza de participação das famílias: 

- Na proposta social de projetos. 

- Na participação de projetos já existentes. 
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Bloco F 

Avaliação do papel e da participação 

das famílias na Escola da Ponte.  

1. Conhecer como a família avalia sua 

organização em relação a participação no 

planeamento e concretização do Modelo 

Curricular da Escola de Ponte. 

2. Conhecer a avaliação das famílias na 

sua participação do Modelo Curricular 

desenvolvido na Escola da Ponte.  

3. Identificar sugestões de melhoria, 

organização e participação das famílias no 

Modelo Curricular da Escola da Ponte.  

1. Como as famílias realizam a avaliação da 

estrutura organizacional da Escola da Ponte em relação 

ao: 

- Ensino e aprendizagem. 

- Gestão e administração. 

- Eventos, cultura e projetos sociais. 

2. Como as famílias avaliam seu papel e 

participação no planeamento do Modelo Curricular da 

Escola da Ponte acerca do: 

- Ensino e aprendizagem. 

- Gestão e administração. 

- Eventos, cultura e projetos sociais. 
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Anexo 1- Primeiro Contrato de Autonomia – 2005
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Anexo 2- Regulamento Interno da Escola da Ponte 
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Anexo 3- Plano de Melhoria da Ponte 
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Anexo 4- Projeto Educativo da Ponte 
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Anexo 5- Estatuto da Associação de Pais- APEP 
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